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APRESENTAGCAO

A Secdo de Execucdo Orcamentaria - SEO - tem a satisfacdo de
disponibilizar a nova edicdo do seu Guia Pratico. Este importante guia de boas
praticas € o seguimento do trabalho colaborativo de inumeros militares da Divisao
de Financas do Departamento Administrativo, que, desde sua 12 edicao,
empenharam-se ao maximo em fornecer conteudo utii a quem desempenha a

funcao de gerir a coisa publica, em especial nas fungdes atinentes a 4% Secgao (P4).

Com o objetivo de tornar o Guia um instrumento ainda mais eficiente em seus
propésitos, a SEO realizou, nos anos de 2023 e 2024, um levantamento junto aos
gestores e militares dos diversos Comandos e Departamentos. Diante das
informacdes colhidas, foi possivel estabelecer as instrugdes para o aprimoramento e
atualizagao desta edicdo, como a inclusdo de novos capitulos, insergao de topicos
em capitulos ja existentes, aprofundamento da abordagem, sobretudo daqueles
temas que frequentemente sédo objetos de duvidas e questionamentos dirigidos a

esta Divisdo de Finangas.

Entretanto, ndo se trata de instrumento exaustivo, dada a pluralidade
normativa, jurisprudencial e doutrinaria. Assim, o objetivo ndo € esgotar os
assuntos, mas elucidar as principais questdes que possam proporcionar maior
conformidade com as normas legais e celeridade aos processos analisados por esta

Divis&o.

As paginas a seguir sdo uns convites a explorar os novos capitulos, muitos
dos ja existentes passaram por reformulag¢des, como os que tratam sobre Licitagdes
e Contratos, temas que contaram com significativas alteragdes diante da edicdo da
Lei federal n® 14.133/2021.

Esperamos que, com o lancamento desta nova edicdo, possamos
proporcionar uma experiéncia enriquecedora, além de continuar honrando nossa
missdo de bem orientar e promover uma fonte de pesquisa segura e objetiva para

os Gestores e Executores da Brigada Militar.

Boa leitura!
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1. RECOMENDACOES INTRODUTORIAS PARA A CORRETA
INSTRUCAO DOS PROCESSOS ELETRONICOS
ADMINISTRATIVOS (PROAS)

1.1. A presente publicagdo revoga o Guia Pratico DF/2019, Guia Pratico DF/2022,
Oficio n° 0026/SCC/2019, as IN DADF n° 001.C/2020, IN DADF n° 002.D/2020 e IN
DADF n°® 003/2021, Mensagem Circular n° 582/DF-SEO/2021, Mensagem Circular
406/DF-SEO/2022, Mensagem Circular n° 4188/2023, Mensagem Circular
1423/2024, Mensagem Circular n° 3939/DF-SEO/2024 e demais documentos
relacionados a execugao orgamentaria abordados neste guia, contudo nédo esgota o

assunto dada a pluralidade normativa, jurisprudencial e doutrinaria.

1.2. A partir de 1° de janeiro de 2019 todos os processos de execugédo da
despesa passaram a serem centralizados nos Comandos Regionais e/ou

Departamentos.

1.3. Para tanto, cada Comando Regional e/ou Departamento passou a verificar as
necessidades de suas fracbes, de modo a evitar despesas com produtos/servicos
da mesma natureza em varios processos no mesmo meés, tanto para aquisicoes e
contratagbes por licitagdo, Registro de Prego, quanto nas aquisicbes ou

contratagdes diretas, por dispensa ou inexigibilidade de licitagao.

1.4. Ficam excepcionados somente os processos de adiantamento de numerario,

por questdes geograficas.

1.5. Na&o se enquadram nesta previsdao as OPM’s que possuem recebimento de
recursos de forma descentralizada e com recursos vinculados (CRECHE, CTBM,
HBM/PA, HBM/SM, DS/SEDE, DS/CMOBM).

1.6. As aquisicbes de materiais serdo realizadas preferencialmente através do
Sistema de Registro de Pregos, sendo as compras por contratagédo direta, conforme
0s casos previstos na legislagao vigente, consideradas excegdes, podendo ser
utilizadas se cumpridos os pressupostos autorizadores e observadas a correta
fundamentacédo (contextualizadas/descrigdo da situagao) e justificativas quanto a

necessidade.
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1.7. Todas as aquisi¢cdes e processos de contratacdo direta deverdo utilizar os
sistemas corporativos do Estado, administrados pela Subsecretaria da
Administragdo Central de licitagbes - CELIC (GCE e COE/RS), ndo se justificando a
aquisicdo fora dos sistemas corporativos do Estado pela mera alegacdo de

inexisténcia de item catalogado ou precgo de referéncia desatualizado.

1.8. A justificativa deve conter a motivagdo da necessidade da aquisicdo, da
quantidade a ser adquirida, bem como do prego a ser adjudicado na aquisigao de

bens ou servigos. Devera demonstrara real condicdo do OPM e sua destinacao.

1.9. Dica: Nao se deve partir do pressuposto de que a Divisdo de Financas e a
Seccional CAGE/BM sabem o que estd acontecendo em seu Comando. E
necessario que se contextualize, descreva a situacao e a real necessidade do bem
ou servigo. Caso a justificativa ndo atenda as expectativas dos agentes de controle
interno da CAGE/BM, o processo sera diligenciado, solicitando que seja anexado
um histérico contendo datas, valores e quantidades adquiridas nos ultimos 03 (trés)

meses. A Justificativa devera ser assinada pelo Ordenador de Despesas.

1.10. Com base no artigo 72, inciso VIIl e paragrafo unico da Lei n° 14.133/21,
quando o processo tratar de Contratacdo Direta, € necessario constar a copia da
publicacdo em DOE da autorizagdao da autoridade competente, exceto para os

casos previstos no artigo 75, | e Il da Lei n°® 14.133/21.

1.11. No momento da solicitagdo de empenho a empresa ndo pode estar com
restricdo no CADIN1 nem no CFIL2. Caso conste pendéncia, deve-se informar

oficialmente/formalmente a empresa para que regularize.

1.12. Todos os empenhos, exceto os empenhos de contrato de servico continuado,
deverao possuir item associado, com a necessidade de justificar a impossibilidade

do atendimento deste item.

1.13. Empenhos com a origem do recurso 12.60 (FESP) devem ter requisicédo ou

solicitacdo de compra.

'Cadastro informativo de créditos ndo quitados do setor publico federal.
2 Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administragéo Publica Estadual (CFIL/RS)
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1.14. Empenhos provenientes de transferéncias fundo a fundo-FAF, como por
exemplo, o recurso 2787, obrigatoriamente devem informar a “meta”, “eixo” e

“ano do repasse” no histérico/Informacdes Complementares.

1.15. Quando o empenho ou a liquidagdo de Registro de Prego forem oriundos de
recursos provenientes do Tribunal de Contas do Estado, Tribunal de Justica Militar,
Poder Judiciario e Ministério Pubico, deve constar no processo, além das consultas

mencionadas no item 9.15., as demais certidées de regularidade fiscal e trabalhista.

1.16. Salientamos que para fins de liquidacao, as certiddes devem estar vigentes

no minimo até a data de vencimento da liquidagao.

1.17. Quando do recebimento dos objetos contratados, orientamos utilizar os
modelos de atestados em anexo para comprovar a conformidade dos servigos
prestados e bens adquiridos pela Brigada Militar. Salientando que o ateste é o
registro formal de que o servico ou material foi satisfatoriamente prestado ou

fornecido de acordo com o edital/contrato.

1.18. Quando houver Termo de Exame de Recebimento e Atestado de
Recebimento, orientamos que os dois documentos tenham a mesma data de
emissdo para embasarem a contagem do prazo de vencimento da solicitacdo de

liquidagao.

1.19. No momento da liquidacdo a empresa nado pode ter restricio no CADINS,
contudo, pode ter no CFIL4 (ndo podera licitar para o Estado, mas, como no
momento do empenho nao constava restrigdo, podera liquidar). Caso conste
pendéncias, deve-se informar oficialmente/formalmente a empresa para que
regularize e seja anexada a devida notificagdo a empresa no processo de

liquidagao.
1.20. Na solicitagao de liquidagao, quanto ao més de competéncia:

a) Aquisicao de bens/materiais/equipamentos: a competéncia sera definida pelo

més da emissdo do documento fiscal;

3Cadastro informativo de créditos n&o quitados do setor publico federal.
4 Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administragéo Publica Estadual (CFIL/RS)
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b) Servigos contratados: a regra geral sera o més em que o servigo foi prestado;

.  Quando a prestagdo dos servigos permeie dois meses (inicie em um
més e termine em outro), a competéncia sera definida pelo segundo
periodo - exemplo: 20/11/2024 a 19/12/2024, a competéncia sera
12/2024;

Il. Para os casos de contratagdes de servigos em que haja retencéo de

INSS, a competéncia sera definida pelo més da emissao da nota fiscal.

c¢) Pagamento de despesa em atraso com mais de um ano (taxa de Lixo, por

exemplo): a competéncia sera dezembro do ano de referéncia da despesa;

d) Pagamento de taxas relativas aos imoveis: Quando o pagamento for integral

e do exercicio, a competéncia sera janeiro;

e) Ressarcimento de despesas médicas: a competéncia sera estabelecida pelo

més de emissao do ultimo documento a ser ressarcido;
f) Beneficio financeiro por morte: a competéncia sera o més da data do ébito;

g) Beneficio financeiro por invalidez: a competéncia sera o més da data do
reconhecimento da invalidez permanente pela junta médica da Brigada
Militar.

1.21. Nas liquidagdes de aquisicbes de bens permanentes (investimentos), quando
do recebimento do bem, este passa a integrar o patriménio do Estado, devendo,
portanto, ser cadastrado no Sistema APE, bem como anexada copia da devida

incorporagao do bem ao patriménio no PROA de liquidagao.

1.22. O fato contabil &€ definido pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado

(CAGE). Os fatos contabeis mais usuais sdo:
a) 0040 - Fornecimento de bens e/ou servigos - nacional;
b) 0147 - Fornecedores de bens e servigos continuos;

c) 0219 - Construcdes e reformas.
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d) outros fatos contabeis: correspondem a taxas, emolumentos, tarifas, precos
publicos, custas, determinag¢des judiciais, etc. Deve-se utilizar a data de

vencimento estabelecida no documento de cobrancga.

1.23. Em relacao aos vencimentos a serem utilizados, usa-se o prazo definido no
instrumento contratual, que tem como regra geral, para a contagem do prazo, 30
dias a partir da data do Atestado de Recebimento do material/servico ou conforme

disposto no instrumento da contratagéo.

1.24. Quando o fornecedor expressa uma data de vencimento no documento fiscal
que seja mais vantajosa, deve-se utilizara data de vencimento mais favoravel para a

Administracao.

1.25. O lapso temporal entre o Atestado de recebimento/término do servico e a
data de emissao do documento fiscal ndo podera exceder a 15 dias, devendo os

casos com lapso superior ser devidamente justificado.

1.26. Orientamos n&o anexar nos Processos Administrativos Eletronicos (PROAS)
documentos ilegiveis ou com rasuras, tais como: nota fiscal, recibos, atestes,
certiddes, informacdes etc. Sugere-se baixar o documento em PDF para entao

prosseguir com a juntada ao expediente.

1.27. Deve-se manter a ordem cronoldgica dos fatos na documentacgdo inserida

nos expedientes, respeitando o encadeamento logico.

1.28. Todos o0s processos devem estar de acordo com o0s principios da
economicidade e razoabilidade. A partir disso,orienta-se que os documentos nao
sejam inseridos em um unico arquivo no PROA, ou seja, digitalizados

conjuntamente,visto dificultar, caso necessaria, a substituicdo/cancelamento.

1.29. Documentos anexados de forma incorreta ou que necessitem de retificagao
devem ser devidamente carimbados como substituidos, cancelados, excluidos, etc.,

no PROA, bem como inseridos os documentos corretos/modificados.

1.30. Os assuntos referenciados e orientagdes apresentadas neste documento nao

sdo exaustivos ou definitivos, tampouco estao isentos de apontamentos ou
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diligéncias os expedientes que porventura estejam em conformidade com os itens

ora tratados, mas que, pontualmente analisados, requeiram tratamento especifico.

1.31. A qualquer tempo, duvidas acerca de procedimentos e protocolos podem ser
direcionadas a este Departamento, através do e-mail dadf-seo@bm.rs.gov.br,ou
pelo telefone (51) 98637-0930.

1.32. Os PROA ‘s encaminhados com sinalizagao de “Urgente” ou “Urgentissimos”
devem ser acompanhados de justificativa do Ordenador de Despesas, haja vista
que esses processos prejudicam o tramite dos processos ordinarios, o protocolo e
distribuicdo,podendo acarretar o atraso no encaminhamento de processos com
prazo exiguo, causando possiveis multas e apontamentos aos Ordenadores de

Despesas.

1.33. A consulta prévia ao CADIN-RS e ao CFIL/RS é obrigatéria em todos os
processos licitatorios. Sugerimos, com base em anterior orientagdo da propria
Seccional CAGE/BM, que a consulta a ser anexada nos processos seja aquela

efetuada mediante utilizagao do sistema FPE, conforme esquematizado a seguir:

a) Acessar o menu CADIN/CFIL (1)> CFIL (2) > SANCAO (3) (lado esquerdo da
tela) e selecionar CERTIDAO CFIL (4) (lado superior direito da tela):

b) Digitar o CNPJ (5) e selecionar CONSULTA UNIFICADA (6) (lado superior

direito da tela):



mailto:custeio@bm.rs.gov.br
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05112024 - EMANUELLEN SCHASSOTT MOCELIN

Pesquisas Sangio:

CADWCFL > Certiabo CFIL

s Fomeconor ou i

e o ousécn
oA 7| | o paTEsm00TEE Q) <=5

o

c) Esta € a imagem do resultado da pesquisa. Clicar em IMPRIMIR (7) (lado

superior direito da tela) e salvar em PDF:

05/1112024 - EMANUELLEN SCHASSOTT MOCELIN sistemas

Certiddo CFIL Consuhta Unificada: 89.175.541/0001.64 _
B =

CADINCFIL v Certislo CFIL Consuta Unficada

d) Esta é a imagem do relatorio em PDF a ser anexado nos processos:

CNP.: 89.175.541/0001-64
Razdio Social: BRIGADA MILITAR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

[ative CFIL(FPE)|[Ative CADIN(AFE)|[Inscrite CEIS|
[ NAD I NAO [ wao |

1.34. Esclarecimentos acerca dos procedimentos de acordo com as situagdes das

solicitagdes de empenho no Sistema FPE:

1.35. Solicitagcdo de empenho “solicitada” - primeira situagdo, apos gerar nova
solicitagdo no Sistema FPE, neste momento qualquer operador consegue alterar a
maioria dos campos da solicitagdo. Caso algum campo precisar ser corrigido € nao

estiver disponivel para edigao, a solicitagao devera ser excluida e gerada uma nova.

1.36. Solicitagdo de empenho “liberada” - apds a conferéncia dos dados iniciais da
solicitagdo, geralmente o operador (auxiliar P4) ira “liberar” a solicitagcdo de
empenho. Apos estar liberada, ndo é mais possivel alterar os dados da solicitagao.
Neste momento, se for constatado algum tipo de incorrecéo na solicitagao, qualquer

Ordenador podera indeferir a solicitagao, a qual passara a situagao de “indeferida”.

1.37. Solicitagdo de empenho “indeferida” - nesta situacao, ficara com os mesmos

campos disponiveis para edicdo que na situacdo de “solicitada”. Estara apta as
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retificacbes pretendidas e devera ser liberada novamente para entdo o Ordenador
de Despesa conseguir “ordenar’ a solicitagdo. Ainda, a solicitacdo na situagao

“‘indeferida” é passivel de exclusdo do Sistema FPE caso seja necessario.

1.38. Solicitagdo de empenho “ordenada” - apds ter sido ordenada pelo Ordenador
de Despesas, a solicitacdo estara apta para atendimento pela Seccional CAGE/BM.
Nesta situagdo, estando todos os dados em conformidade, a solicitacdo sera
“atendida” ou, caso seja constatada qualquer necessidade de corregao, devera ser
solicitado a Seccional CAGE/BM o diligenciamento ou a prépria Seccional, de oficio,
ira diligenciar e devolver o processo, passando a situagao de “diligenciada” para as

retificagbes e ajustes das informacgdes.

1.39. Solicitacdo de empenho “diligenciada” - nesta situagdo, a solicitagao
permanece com 0s mesmos aspectos de quando estava “liberada”, ou seja, com
todos os campos bloqueados para edigdo. Portanto, para possibilitar os ajustes,
qualquer Ordenador de Despesa podera “indeferir’ a solicitagcdo para prosseguir

com as corregdes ou ajustes dos dados.

1.40. Para melhor visualizagdo, segue fluxograma relativo as situacbes das

solicitagdes de empenho.
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1.41. Esclarecimentos acerca dos procedimentos de acordo com as situagdes das

solicitacdes de liquidagcao no Sistema FPE:

1.42. Solicitacdo de liquidacado “solicitada” - primeira situagdo, apds gerar nova
solicitagdo no Sistema FPE, neste momento qualquer operador consegue alterar a
maioria dos campos da solicitagdo. Caso algum campo precise ser corrigido e nao

esteja disponivel para edi¢do, a solicitacdo devera ser excluida e gerada uma nova.

1.43. Solicitagcado de liquidacao “liberada” - apds a conferéncia dos dados iniciais da
solicitagdo, geralmente o operador (auxiliar P4) ira “liberar” a solicitacdo de
liquidagao. Apos estar liberada, ndo é mais possivel alterar os dados da solicitagao.
Neste momento, a solicitagdo estara apta para atendimento e caso seja constatado
qualquer incorrecao, devera ser solicitado a Seccional CAGE/BM para que seja
“diligenciada” a fim de retificar e ajustar as informagdes. Se estiver com todos os

dados corretos, sera “atendida’.

1.44. Solicitacdo de liquidagdo “diligenciada” - nesta situagdo, a solicitagao
permanece com 0os mesmos aspectos de quando estava “solicitada”, ou seja, com
quase todos os campos liberados para edicao. Apds as correcoes, devera ser

liberada novamente para prosseguimento.

1.45. Para melhor visualizagdo, segue fluxograma relativo as situagbes das

solicitacdes de liquidagao:
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FLUXOGRAMA SITUAGOES SOLICITAGOES DE LIQUIDAGAO
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2. AJUDA DE CUSTO

2.1. Qual afinalidade da Ajuda de Custo?

A ajuda de custo tem a finalidade de atender as despesas de instalagdo do servidor
para nova sede (Municipio), quando movimentado por conveniéncia do servigo e

implique alteracdo do seu domicilio em carater permanente.
2.2. Quais as formas de receber a Ajuda de Custo?
Para receber a ajuda de custo existem duas formas, sao elas:

a) Antecipada (quando fornecida pela administragcdo antes da mudanca do
militar) trata-se de uma modalidade eventual e ndo da regra no ambito da
Brigada Militar. Por se tratar de pagamento antecipado, é concedido o prazo
de até 30 (trinta) dias apds o crédito depositado na conta do Militar Estadual
para prestagdo de contas. O processo de execucdo da despesa sera
realizado pelo COMANDO/OPM de origem e o de prestagdo de contas pelo
COMANDO/OPM de destino.

b) Vencida (quando fornecida pela administracdo apdés a mudanga do militar),
trata-se da modalidade utilizada como regra no ambito da Brigada Militar e
nao exige prestacado de contas. Nesta modalidade, o processo de execugao
da despesa sera realizado pelo COMANDO/OPM de destino.

2.3. E permitido receber Ajuda de Custo quando o servidor for transferido

para municipio limitrofe ou aquele em que tenha transporte urbano regular?

Sim, desde que seja comprovada e justificada pelo Ordenador de Despesas a

necessidade de mudanga permanente do domicilio.
2.4. Quando o servidor tera direito a receber ajuda de Custo?

O servidor tera direito quando for movimentado por necessidade do servigco, com

onus, desde que implique em alteragdo de seu domicilio em carater permanente.

2.5. Quando o servidor nao tera direito a Ajuda de Custo?
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O servidor n&o tera direito a ajuda de custo nas situagdes abaixo:

a) Quando a movimentagao se der por interesse proprio do servidor, operagdes

de manutencéo da ordem publica ou mobilizagdes de guerra;

b) Quando a movimentagdo for sem 6nus, mesmo que por necessidade de

Servico;
c) Em movimentagéo para municipios limitrofes na forma que segue;
d) Para regido que dispde de transporte urbano regular;

e) Nao ficar demonstrada a necessidade de mudanca de domicilio em carater

permanente.

2.6. Quando o servidor transferido com énus se apresentar no novo OPM, o

que devera ser feito?

O Comandante/Chefe direto, tdo logo o servidor tenha se apresentado, remetera
solicitagdo do recurso da ajuda de custo para o EMBM/PM4, contendo as
informacdes quanto ao tipo e o valor correspondente para o empenho da despesa.
O servidor sera orientado quanto a documentagao necessaria para a execugao da

despesa.
2.7. Qual o prazo para solicitagao da ajuda de custo?

Nao ha prazo especifico, contudo, recomenda-se levar em conta os principios
basicos da administragao publica (Art. 37, CF/88). Entende-se que a efetivagdo da
instalagao depende de variaveis personalissimas (matricula escolar, necessidades
médicas, locagao e/ou compra de imoével, movimentagao efetiva do domicilio) nao
podendo a administragdao delimitar um prazo especifico, cabendo ao ordenador a

analise da motivagao baseada nos critérios acima apresentados.

2.8. Havendo alteracao do posto/graduacao apods a transferéncia do militar,

qual posto/graduacao sera considerado como base para o pagamento?

A base para o pagamento da ajuda de custo com 6nus sera o posto/graduacéo

ocupado pelo servidor no momento da transferéncia, ou seja, conforme constar no
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boletim de movimentagao do servidor, e ndo o posto/graduagéo que ocupar quando

solicitar a ajuda de custo.

2.9. Quando o Policial Militar fara jus ao recebimento da ajuda de custo no

atual posto/graduagao?

Somente ocorrera quando a promog¢ao se der com ressarcimento de pretericdo, ou
seja, a hipétese da movimentagdo do Policial Militar em determinado Posto ou
Graduacao for, posteriormente, constatada injustica ou erro, havendo revisdo nas
promocdes acontecidas e concessdo de ascensao profissional retroativa. Nesse
viés, o militar, quando transferido, ja fazia jus ao Posto/Graduagao hierarquicamente

superior, ainda que o tenha recebido depois, de maneira retroativa.

2.10. Na definicao dos valores sao incluidas as vantagens pessoais e

temporais?

N&o. A base para o calculo é a remuneragao do posto ou graduagao do servidor.
Atualmente, se utiliza o termo "vencimento basico", ou seja, sem as vantagens
individuais (art. 37 da Lei n°® 6.196/1971). O subsidio nao podera ser usado como
base de calculo (art. 6°, da LC n° 15.454/2020). Ver Tabela 1 - Valores ajuda de

custo.

2.11. Qual o critério utilizado para afericao da distancia entre os municipios
pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado (CAGE)?

Para fins de afericdo de distdncia e enquadramento correto no tipo de ajuda de
custo que o Militar fara jus, devera ser utilizado o "Google Maps" como ferramenta
padrdo, inserindo o endereco completo da unidade de origem e destino,
considerando o trajeto mais curto em via terrestre, dando prioridade as estradas

asfaltadas.
2.12. Quais sao os tipos de ajuda de custo e seus requisitos?

O valor padrao € definido a partir da remuneracgéo inicial do posto/graduacao do
Militar Estadual. As distancias entre o0 OPM de origem e o destino e possuir ou nao
dependentes. A tabela com os valores e tipos é expedida pelo Departamento

Administrativo (Divisdo de Finangas), com base na legislag&o vigente.
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TABELA DE TIPOS - AJUDA DE CUSTO
TIPO DEPENDENTES | DISTANCIA BASE DE CALCULO
A SIM + de 100 km | 2(duas) remuneragdes iniciais
B SIM -de 100 km | 1 (uma) remuneracgao inicial
C NAO +de 100 km | 1 (uma) remuneracéo inicial
D NAO -de 100 km | %2 (meia) remuneragéo inicial

2.13. Podera ser utilizado o subsidio para pagamento da ajuda de custo?

Ndo.A Lei Complementar n° 15.454/20, no seu Art. 6° previu que o subsidio
somente pode ser utilizado para pagamento de hora extra, permanecendo vigentes
o art. 1° da Lei n° 14.517/2014 e o Anexo Unico da Lei n° 14.438/2014.

2.14. Quando o servidor for transferido com 6nus e possuir dependentes,

quanto recebera de ajuda de custo?

Ao possuir dependentes e a distancia for superior que 100 km da origem, o servidor
fara jus a 02 (duas) remuneracgdes iniciais (Tipo A). Caso a distancia seja inferior a
100 km, sera 01 (uma) remuneragéo inicial (Tipo B), (art. 37 Lei n® 6.196/1971).

2.15. Quando o servidor for transferido com 6nus e nao possuir dependentes,

quanto recebera de ajuda de custo?

Nao possuindo dependentes e a distancia sendo superior que 100 km da origem, o
servidor fara jus a 01 (uma) remuneragao inicial (Tipo C). Caso a distancia seja
inferior a 100 km, o recebimento sera de meia remuneracéo inicial (Tipo D), (art. 37
Lei n° 6.196/1971).

2.16. Caso os cdOnjuges sejam movimentados com o6nus e interesse para
Administragcdo Publica e possuam dependentes, os dois terao direito ao

mesmo tipo de ajuda de custo?

Nao. S¢6 fard jus a Ajuda de Custo com dependente, o Policial Militar de maior
posto/graduacao, o(a) conjuge(a) de menor posto/graduagao recebera ajuda de

custo sem dependentes.
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2.17. Apés a transferéncia do servidor, ocorrendo a atualizagao dos valores

da tabela vigente, recebera a indenizagao com os valores atualizados?

Nao. Considerando que todo gasto publico dever ter previsao orgamentaria, quando
ocorre a movimentacao de Policiais Militares, tem-se uma estimativa de recurso
financeiro necessario a efetivacdo. Aliado a auséncia de prazo limite para solicitagao
de ajuda de custo, o entendimento € de que o valor devido sera o vigente no

momento da publicacdo da movimentagdo com onus.

2.18. E possivel que o servidor transferido para o municipio "A" resida no

municipio "B" que é limitrofe?

Sim. Desde que seja inserido na pasta funcional do Policial Militar no Sistema RHE
com a devida publicagcdo em boletim interno manifestando a livre e espontanea
vontade, sem qualquer outro 6nus para o Estado (para fins de classificagao do tipo
da ajuda de custo sera considerada a distancia entre o municipio de origem e o de

destino), justificando a opg¢édo, para que conste no processo de prestagao de contas.

2.19. Para recebimento da ajuda de custo, o servidor devera estar com sua

situacao funcional regularizada no sistema RHE?

Sim.E necessario ter atencdo especial quanto as informacdes acerca dos
dependentes, do domicilio e residéncia, e da fungdo exercida pelo requerente.
Ainda, podem existir outras situagbes conforme analise dos 6rgaos de controle.

Quanto aos dependentes, atentar para que possuam dependéncia ativa.

2.20. Para receber a ajuda de custo o servidor deve estar com a sua conta

bancaria atualizada? Como deve ser feita esta atualizagao?

Sim. Caso o servidor esteja com seus dados cadastrais desatualizados, devera a
OPM remeter a Secdo de Vencimentos e Sistemas desta Divisdo de Financgas,

solicitagao de atualizagao, através do e-mail: dadf-svs@bm.rs.gov.br.
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2.21. O servidor que possuir pendéncia no CADIN5S/RS, podera ter processada

a despesa de Ajuda de Custo?

Sim. No entanto, o servidor ndo recebera ajuda de custo caso a pendéncia no
CADIN/RS seja pelos motivos de prestagao de contas de diarias, ajuda de custo ou

adiantamento de numerario.

2.22. Para iniciar o processamento da despesa é obrigatéria a publicagao da

movimentagao do Servidor em Diario Oficial do Estado?

Nao, o Boletim de Movimentacao de Oficiais (BMO), o Boletim de Movimentacao de
Pracas (BMP) e Boletim de Movimentagéo Especial (BME), sdo documentos oficiais,
de competéncia do Comandante-Geral ou da autoridade por ele delegada, editados
periodicamente e publicados no ambito da respectiva corporagdo, no qual sao
divulgadas as movimentagdes dos Oficiais e Pragas, conferindo eficacia ao ato

administrativo e atendendo ao principio da publicidade.

2.23. No caso de a publicagao da movimentagao ter ocorrido sem 6nus, por

erro, podera ser encaminhado o processo da despesa?

Nao. Neste caso, devera ser solicitado ao DA/DP-SME a devida retificagdo das

informagdes para posterior, encaminhamento do processo.

2.24. Para o recebimento da ajuda de custo, é obrigatéria a comprovagao de

despesas com a mudanga e instalagao?

Nao. Conforme entendimento da PGE e CAGE, néo é necessaria a comprovagao
das despesas, sendo suficiente apenas a comprovacao da mudanca e instalagdo no

novo domicilio por parte do servidor em carater permanente.

2.25. Qual a diferenga entre comprovantes de mudanga e comprovantes de

instalagao?

Comprovantes de mudanca: contrato de locacao, contrato de compra e venda ou

matricula do imével em nome do servidor;

5 CADIN/RS - Cadastro Informativo das Pendéncias perante Orgdos e Entidades da Administragdo Estadual.
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Comprovantes de instalagdo: conta de energia elétrica, agua, internet, TV a cabo

em nome do servidor.

2.26. Qual a diferenga entre comprovante de residéncia e comprovante de

endereco?

O comprovante de residéncia ou comprovante de endereco € qualquer documento
que comprove que o cidadao tem uma residéncia fixa, seja ela propria ou alugada.
Serve para evitar fraudes e garantir a entidade que o cidadao podera ser

encontrado, caso seja necessario, para cobrangas ou outros procedimentos.
2.27. Quais os tipos de comprovantes de enderego aceitos?

Conta de energia elétrica, agua, internet ou televisdo a cabo. Tais documentos
precisam estar em sua titularidade ou de seu cbnjuge/companheiro (a), com
respectiva comprovagcao de casamento/unidao estavel. No caso de nédo ter sido
efetivada a alteragcdo da titularidade, podera ser apresentada a declaracido do
proprietario do imével. Neste ultimo caso, deve também incluir a copia da solicitagcao

de alteracao de titularidade junto a operadora/companhia.

2.28. O comprovante de enderec¢o, obrigatoriamente devera estar no nome do

servidor?

Nao, desde que apresente declaragao comprovando que o servidor reside no local,

neste caso precisam ser observados os critérios mencionados no item 2.24.

2.29. Ao utilizar como comprovante de enderego uma conta de energia
elétrica, o consumo é levado em consideragao para a prestagdo de contas na

ajuda de custo vencida?

Sim. A CAGE tem se manifestado contraria a PCT de servidores que néao

demonstrem consumo minimo.
2.30. Qual o prazo minimo do contrato de locagao?

Embora ndo haja previséo legal quanto a isso, € importante que seja demonstrada a
mudanga permanente do servidor. A CAGE tem exigido justificativa quando o

contrato é inferior a 01 (um) ano. De acordo com a legislagdo que prevé a

>



25 | Guia Pratico DADF 2024/ 2025

restituicdo, devera o militar permanecer no minimo 6 meses no destino. Observar o
item 2.41.

2.31. Militar Estadual que reside no OPM podera utilizar a declaragao do
Comandante do OPM para comprovar gastos com instalacao e endere¢o? E
para comprovar gastos com instalagdao podera ser aceita "NF" de compra de

bens moéveis?

Nao. OPM né&o pode ser considerado como mudanga permanente de domicilio e
nem como comprovacdo de enderegco para este fim. Nesse caso a "NF" de
aquisicao de bens méveis ndo podera servir, por ser algo eventual, cuja locagéo
poderia ocorrer em qualquer local, desde que desejado pelo solicitante.
Relembrando que ndo € necessaria comprovagao de despesa com instalagao para

percepcao de ajuda de custo.

2.32. Militar Estadual que reside em imoével custeado pela comunidade, o
pagando somente agua e luz, mas esses débitos ou recibos estao em nome do
proprietario do imével, como podem ser comprovados os gastos e o

endere¢o?

Quando o servidor residir em casa cujo aluguel é pago por qualquer entidade
(Estado, Municipio, Associagdes, CONSEPROS), aquele 6rgao devera providenciar
uma declaracdo (documento de cedéncia timbrado pelo Orgdo), com o devido
reconhecimento em cartério, com data da época, salientando que a
responsabilizacdo pelas informacdes sera de ambos. No que diz respeito a
comprovagcdo de endereco, no proprio documento de cedéncia, devera estar
consignado o enderego em que o Policial Militar reside. As despesas de agua e luz

correrao por conta do cedente.

2.33. Quando o(a) Militar Estadual egresso de Curso de Formagao for lotado

em cidade diversa da que frequentou o curso fara jus o saque da indenizagao?

Nao, pois o entendimento € de que a lotagao inicial oriunda de CBFPM e CSPM
decorrem de provimento originario, ndo cabendo ajuda de custo. Quanto aos demais

casos, devera ser observado o edital e a forma como a movimentagdo ocorreu em
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boletim, sendo necessario a revisao do ato administrativo, tornando a movimentacéao

com 6nus para possibilitar a concessao da ajuda de custo.

2.34.

Qual o roteiro de documentagao para o processamento da despesa?

O processamento da despesa se dara por Empenho/Liquidagao, observados os

seguintes procedimentos pelo Ordenador da Despesa:

a)
b)
c)
d)

e)

g)

h)

k)

1)

Solicitagdo do recurso junto ao EMBM/PM4;
Recebimento do recurso;

Analise da documentacao apresentada pelo Servidor;
Aprovacao da documentag&o apresentada pelo Servidor;

Verificagdo dos dados cadastrais do servidor no FPE, em especial a conta

bancaria atualizada no sistema, para o devido pagamento;

Verificacdo dos dados do servidor no RHE, para identificar o tipo de ajuda de

custo;
Gerar solicitagao de empenho/liquidacao;

Print da tela do Google Maps (enderego eletrénico:
https://www.google.com/maps), considerando o “menor trajeto” da OPM de

origem a OPM de destino, dando prioridade as estradas asfaltadas;
Encaminhamento de expediente (PROA) ao DA/DF para analise;
Aprovacéo pelo DA/DF,;

Encaminhamento a CAGE;

Atendimento pela CAGE;

m) Empenho e Liquidagao (fica na situagao "a pagar");

n)

Pagamento pelo sistema FPE diretamente na conta bancaria cadastrada pelo

servidor.
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2.35. Quais os documentos que devem constar no processo para o

recebimento de ajuda de custo antecipada, ou seja, antes da apresentagao do

servidor no novo OPM? Quais os documentos para a Prestagdo de Contas?

a) Para o recebimento (OPM de origem):

V.

VL.

Copia do Boletim de Movimentagdo do servidor com 6nus (BMO ou

BMP), do servidor (com nome grifado);

Copia legivel da tela do RHE com as informagbes dos dependentes,

na aba “dependéncia’;
Copia dos documentos dos dependentes;

Print da tela do Google Maps (enderegco eletronico:

https://www.google.com/maps ), considerando o “menor trajeto” da

OPM de origem a OPM de destino, dando prioridade as estradas

asfaltadas;
Solicitacdo de Empenho "Ordenada" no Sistema FPE;

Solicitagao de Liquidacgao "Cientificada" no Sistema FPE;

b) Para a Prestagao de Contas (PCT): (OPM de destino)

Copia do Boletim de Movimentagao com énus (BMO ou BMP);

Coépia do Boletim Interno (Bl) da apresentagdo do servidor na nova

OPM e a designacgao da nova fungéo;

Tela do RHE com as informagdes dos dependentes, aba

“‘dependéncia’;
Copia dos documentos dos dependentes;

Coépia comprovante de moradia (Contrato de locagao, contrato de

compra e venda ou matricula do imével em nome do servidor);
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VI. Comprovante de residéncia (nova) em seu nome, de
cbnjuge/companheiro (a) com a respectiva comprovagao de seu nome,
casamento/unido estavel, ou declaragao do proprietario, no caso de
nao ter sido possivel a alteracdo do titular; (S&o aceitos: conta de

energia elétrica, agua, internet, TV a cabo);

VII. Cobpia das telas (RHE e FPE) - Endereco novo tem que estar

cadastrado nos Sistemas RHE e FPE;

VIll.  Copia da tela RHE, pasta funcional, contendo a justificativa pela opgao
de residir em municipio diverso do qual foi movimentado (deve ser

publicado em Bl e inserido no RHE);
IX. Solicitagdo de Empenho "Ordenada" no Sistema FPE;
X.  Solicitagao de Liquidacao "Cientificada" no Sistema FPE;

XI. Oficio do ordenador de despesa com a homologagcdo da PCT e

solicitagao da baixa de responsabilidade.

2.36. Quais os documentos que devem ser anexados ao processo de
pagamento de ajuda de custo vencida, ou seja, apés a apresentagiao do

servidor no novo OPM?
a) Copia do Boletim de Movimentacédo com énus (BMO ou BMP);

b) Cobpia do Boletim Interno (Bl) da apresentagéo do servidor na nova OPM e a

designacgao da nova fungao;
c) Tela do RHE com as informacgdes dos dependentes, aba “dependéncia’;

d) Copia dos documentos dos dependentes;

e) Print da tela do Google Maps (enderego eletrénico:

https://www.google.com/maps ), considerando o “menor trajeto” da OPM de

origem a OPM de destino, dando prioridade as estradas asfaltadas;

f) Cépia comprovante de moradia (contrato de locagéo ou aquisi¢do de imovel,

ou escritura do imoével);
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9)

h)

Comprovante de residéncia (nova) em seu nome, de seu
cbnjuge/companheiro (a) com a respectiva comprovagao de casamento/uniao
estavel, ou declaracao do proprietario, no caso de nao ter sido possivel ainda
a alteracao do titular. (Sao aceitos: conta de energia elétrica, agua, internet,

televisdo a cabo);

Copia das telas (RHE e FPE) - Enderego novo tem que estar cadastrado nos
Sistemas RHE e FPE;

Copia da tela RHE, pasta funcional, contendo a justificativa pela opg¢ao de
residir em municipio diverso do qual foi movimentado (deve ser publicado em
Bl e inserido no RHE);

Solicitagdo de Empenho “Ordenada” no Sistema FPE;
Solicitagado de Liquidacgao “Cientificada” no Sistema FPE;

Oficio padrao enderegado a CAGE, informando a homologacéo da prestacéo

de contas e solicitando a baixa de responsabilidade.

Observacgao:

2.37.

I.  Atualizacdo do endereco no RHE e no FPE;
I. Detalhes sobre as distancias, medigdes, classificagao/tipo de ajuda.

.  Todos os documentos que contenham o nome do servidor, deverao ser

grifados e legiveis.

Quais as informagdes devem ser descritas no FPE? No cadastramento

da solicitagdo de empenho no FPE, devera ser consignado no campo

"informagoes™” do FPE o abaixo descrito:

Pagamento de Ajuda de Custo, do tipo"A, B, C ou D", "Posto/Graduacao” PM
“Nome Completo”, IdFunc. 3333333, com base no Art. 48, § 5° da Lei

Complementar n°® 10.990/97, visto ter sido movimentado de “Municipio de origem”

para “Municipio de destino”, distante"XXX”km, bem como “possui/ndao possui”

dependentes.
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Os campos vermelhos sao exemplificativos, para auxiliar no preenchimento correto

das informagdes minimas da solicitagcdo de empenho.

2.38. No saque da ajuda de custo qual devera ser a data de competéncia e

vencimento?
a) Para ajuda de custo antecipada:

A data de competéncia sera o més do boletim de movimentagdo (BMO ou
BMP). Para a data de vencimento sera util anterior a apresentagao do Policial
Militar que constara na solicitacdo de afastamento, sempre observando o
prazo razoavel para encaminhamento do processo eletrénico (PROA),
visando a analise pelo DA/DF e o encaminhamento a CAGE em tempo habil

de empenho/liquidagao da despesa.
b) Para ajuda de custo vencida:

A data de competéncia sera o0 més de apresentacao do Policial Militar no
OPM. O vencimento devera ser adequado ao tempo necessario dos tramites

para analises da DA/DF e CAGE, que seja no minimo 5 (cinco) dias uteis.

Exemplo: O servidor militar foi transferido em 10 de maio de 2024,
apresentou-se na OPM de destino em setembro de 2024 e solicitou a ajuda
de custo em novembro de 2024. Neste caso, a data de competéncia sera a
da apresentagao (setembro/2024) e a data de vencimento sera de 05 (cinco)
dias uteis apos a data da confecgao da solicitacdo de empenho/liquidagao no

sistema FPE.
2.39. Devera ser efetuada a prestagao de contas de ajuda de custo?
Somente no caso de ajuda de custo antecipada.

2.40. Qual o prazo para a realizagcao da Prestacao de Contas, quando o

servidor receber ajuda de custo antecipada?

O Policial Militar devera prestar contas em até 30 (trinta) dias a contar da data do

crédito do valor da ajuda de custo em sua conta corrente. O Ordenador de

>
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Despesas devera remeter ao DA/DF em até 5 (cinco) dias a homologacgao, para fins

de baixa de responsabilidade.

2.41. Caso o servidor nao tenha prestado contas em tempo habil, ou havendo
diligéncias nao sanadas, qual o procedimento a ser adotado pelo ordenador

de despesa?

O Ordenador de Despesas devera formalmente indicar quais as pendéncias,
concedendo ao Policial Militar o prazo maximo de 5 (cinco) dias para a sua defesa e
contraditério, devendo ser estipulado o prazo maximo para o saneamento das
pendéncias. Caso n&o sejam cumpridas ou sanadas as diligéncias, o Ordenador de
Despesas devera remeter solicitagdo de estorno do valor ao DA/DF, bem como, a
comunicagao formal da abertura de procedimento para eventual ressarcimento ao

erario.

2.42. Caso o Ordenador de despesa nao sirva mais na OPM, podera ser

homologada a prestagao de contas por outro ordenador?

Sim. Qualquer Ordenador podera executar o procedimento, recomenda-se que seja

comunicado formalmente o Ordenador inicial de tal feito.

2.43. Onde devera ser arquivado o processo de prestagcdao de contas para a

ajuda de custo antecipada, e por qual periodo?

Devera ser arquivado pelo OPM que processou a despesa, sendo o prazo minimo
de 5 (cinco) anos ou até a baixa efetiva da responsabilidade do Ordenador de

Despesas, da PCT perante o TCE.

2.44. O que acontecera com o servidor que nao tiver homologada sua

prestacao de contas?

O servidor devera recolher o valor recebido e ficara ao alcance, podendo ser
responsabilizado, o que |he impedira de receber novos recursos publicos, até sua

devolugéo.
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2.45. Quando o Militar Estadual devera restituir os valores recebidos pela

ajuda de custo?

Devera devolver integralmente o valor recebido quando deixar de seguir a destino,
Ou caso nao se apresente, injustificadamente, em 30 (trinta) dias na nova sede (art.
39 da Lei n® 6.196/1971), ou quando, em até seis meses apos a sua apresentagao,
for dispensado, licenciado, transferido ou exonerado. Neste caso, devera restituir de
forma imediata e de uma vez 50% do valor recebido (art. 39 da Lei n® 6.196/1971).
A restituicdo devera ser feita através de guia de recolhimento, no cédigo 420

(anulagéo de despesa).

2.46. O que devera ser feito caso o servidor receba ajuda de custo e seja

movimentado novamente com 6nus, em menos de 6 meses?

Conforme o artigo 31 do Decreto n° 57.390/2023, sao vedadas as transferéncias
sucessivas, salvo excepcional necessidade do servico devidamente motivada e
publicada em Boletim Institucional. Cabera a autoridade que o transferiu comprovar
a situacdo. Ao servidor que for transferido com énus, contra a vontade, cabera

cumprir a ordem recebida e tera direito a Ajuda de Custo.

2.47. O que devera ser feito se em menos de seis meses do recebimento da
ajuda de custo, o servidor for transferido para a reserva remunerada (RR), a

pedido ou ex-officio?

Se a transferéncia para RR se deu a pedido, o Militar Estadual devera devolver a
metade do valor recebido. Se a transferéncia se der ex-officio ndo precisara restituir

os valores.

2.48. Quem podera ser responsabilizado por atos e procedimentos praticados

em desacordo com a legislagao sobre ajuda de custo?

A responsabilidade € solidaria. Assim, podera ser responsabilizada a autoridade que
determinou a remocdo, o Ordenador Primario, o Ordenador Secundario e o
beneficiario. Eventualmente servidores que tiverem participagao ativa no fluxo do

processo, como por exemplo, os auxiliares da 4% Se¢ao/P4.
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2.49. Ao receber ajuda de custo, o servidor tera direito a indenizagao para o

transporte da mobilia?

Sim. O servidor devera apresentar trés orcamentos de empresas. A contratagao
devera ocorrer com a empresa que apresentou a menor proposta. O recurso para
esta despesa é especifico e devera o OPM de destino solicitar ao EMBM/PM4 a
liberacdo do recurso para este fim e realizar o processamento da despesa de forma
posterior ao deslocamento do servidor.

Importante lembrar que a Brigada Militar ndo custeara diretamente a mudancga, o
requerente devera efetuar o pagamento e contratar a empresa e posteriormente
sera indenizado mediante instrugdo de processo, no qual é essencial que seja
apresentado o documento fiscal do tipo DACT-e (Documento Auxiliar de
Conhecimento de Transporte - eletrénico).

Importante lembrar que se a movimentagdo ocorrer sem Onus para o estado, o

servidor ndo tera direito ao ressarcimento de valores para o transporte de mobilia.

2.50. Quais documentos deverdao ser anexados ao processo de indenizagao

pelo transporte de mobilia?

a) Oficio determinando o pagamento (Cadastrar no FPE como documento

credor);
b) Declaragédo de Dispensa de Licitagao;
c) 03 (trés) orcamentos das transportadoras;
d) Mapa comparativo de precos;

e) Nota Fiscal modelo DACTE (Documento Auxiliar do Conhecimento de

Transporte Eletrénico), em nome do requerente, contendo:

I.  Endereco destino igual ao do Contrato de locacdo ou documento

similar;
.  Com a devida retenc¢ao do ICMS:

f) Atestado de recebimento do documento fiscal,
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g) Copia do Boletim de Movimentag&o do servidor (com nome grifado);
h) Boletim Interno da apresentagao do servidor e da fungdo assumida;
i) Comprovante de residéncia (luz, agua etc.);

j) Copia das telas (RHE e FPE) - Endereco novo tem que estar cadastrado nos
Sistemas RHE e FPE;

k) Copia da tela RHE, pasta funcional, contendo a justificativa pela opgéo de
residir em municipio diverso do qual foi movimentado (deve ser publicado em
Bl e inserido no RHE);

[) Contrato de Locag&do em nome do servidor;

m) CADIN-RS do Servidor, sem Impedimentos (consulta realizada pelo sistema
FPE);

n) Solicitagdo de Empenho "ordenada", no credor do servidor;

o) Solicitagao de Liquidagao "cientificada”, no credor do servidor.

Observagao:

Tipo de Documento Fiscal (DACTE) em decorréncia de ser tributado ICMS.
2.51. Arevisao geral anual incide na ajuda de custo?

Sim, desde que contemple as remuneracdes iniciais previstas nas Leis 14.438/2014
(Dispbe sobre os soldos basicos de postos e graduagdes da Brigada Militar) e
14.517/2014 (Lei que dispde sobre os vencimentos dos postos de Capitdo, Major,

Tenente-Coronel e Coronel da Brigada Militar).

Caso trate de reajuste no subsidio previsto na Lei 15.454/2020 (Lei que fixa o
subsidio mensal dos Militares Estaduais, altera a Lei Complementar n°® 10.990, de
18 de agosto de 1997, que dispde sobre o Estatuto dos Militares Estaduais, e a Lei
Complementar n°® 10.992, de 18 de agosto de 1997, que dispde sobre a carreira dos
Servidores Militares do Estado do Rio Grande do Sul e da outras providéncias), n&o

incidira na ajuda de custo.


https://sincage.sefaz.rs.gov.br/documento/4e8b84ea-60e4-4d41-948d-6cc83e8e85b9/
https://sincage.sefaz.rs.gov.br/documento/4e8b84ea-60e4-4d41-948d-6cc83e8e85b9/
https://sincage.sefaz.rs.gov.br/documento/41b1c0d5-5275-4f22-809c-0305e2313d66/
https://sincage.sefaz.rs.gov.br/documento/41b1c0d5-5275-4f22-809c-0305e2313d66/

35 | Guia Pratico DADF 2024/ 2025

2.52. Quem pode ser considerado dependente?
a) Sao dependentes do segurado:

. a esposa; a ex-esposa divorciada; os filhos de qualquer condigcéo
enquanto solteiros e menores de dezoito anos, ou invalidos, se do
sexo masculino, e enquanto solteiros e menores de vinte e um anos,

ou invalidos, se do sexo feminino;

[I. acompanheira, mantida como se esposa fosse ha mais de cinco anos,
desde que se trate de solteira, viuva, desquitada, separada
judicialmente ou divorciada, e solteiro, viuvo, desquitado, separado

judicialmente ou divorciado seja o segurado.

lll. o tutelado e o menor posto sob guarda do segurado por determinagao
judicial, desde que nao possuam bens para o seu sustento e

educacao;

IV. a mae, desde que nao tenha meios proprios de subsisténcia e

dependa economicamente do segurado;

V. o marido ou o companheiro de servidora publica e o companheiro ou a
companheira de pessoa do mesmo sexo que seja segurada, uma vez
comprada a dependéncia na forma desta Lei (inciso VI incluido pelo
art. 1° da Lei n° 13.889, de 30 de dezembro de 2011 - DOE de
02.01.2012).

b) Nao sera considerado dependente o cdnjuge desquitado, separado
judicialmente ou o ex-cébnjuge divorciado, que nao perceba penséo

alimenticia, bem como o que se encontrar na situagao prevista no art. 234 do

Cddigo Civil (CC 1916 - abandono do lar), desde que comprovada

judicialmente;
c) Equipara-se ao filho, para os efeitos do inciso |, o enteado;

d) O filho e o enteado, quando solteiros e estudantes de segundo grau e

universitarios, conservam ou recuperam a qualidade de dependentes, até a
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idade de vinte e quatro anos, desde que comprovem, semestralmente, a
condicao de estudante e o aproveitamento letivo, sob pena de perda daquela

qualidade;

e) A condicdo de invalidez, para os efeitos da lei, devera ser comprovada

periodicamente, a critério do Instituto;

f) Os dependentes enumerados no inciso |, salvo o marido invalido, sdo
preferenciais e a seu favor se presume a dependéncia econdmica; os demais

comprova-la-ao na forma da lei;

g) O companheiro ou a companheira de pessoa do mesmo sexo, para efeitos
desta lei, devera satisfazer os requisitos previstos no item2 e no art. 11 da Lei
7.672/82.

2.53. Como a uniao estavel pode valer como vinculo de dependéncia?

Quando a companheira, mantida como se esposa fosse ha mais de cinco anos,
desde que se trate de solteira, vilva, desquitada, separada judicialmente ou
divorciada, e o Policial Militar seja solteiro, viuvo, desquitado, separado

judicialmente ou divorciado.
2.54. Se o imédvel estiver em nome do conjuge fara jus?
Sim, desde que seja anexada a declaragao que reside com o cénjuge.

2.55. Como o ME com imodvel préprio deve proceder na prestagao de contas?
Quanto a matricula do imével deve/pode ser em nome do servidor ou do

conjuge?
Apresentar a matricula atualizada do imével em nome préprio ou do cénjuge (2.54).

2.56. Qual documento “valido” para Indenizagao Transporte e Mobilia que a

empresa deve emitir?

Devera ser emitido o Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte
Eletrénico- DACTE.
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3. DIARIAS E PASSAGENS

3.1.

Quando o servidor tera direito a receber diaria de viagem?

Quando em situacao extraordinaria ocorrer o deslocamento temporario de sua sede

e em objeto de servico, tem a finalidade de indenizar as despesas com alimentagao

e/ou hospedagem.

3.2.

3.3.

Quais as formas de receber as diarias de viagem?

DIARIAS

PROCESSAMENTO DA DESPESA COM PAGAMENTO
ANTES DO EMBARQUE DO SERVIDOR PARA A
ANTECIPADA MISSAD DESIGNADA
'
PROCESSAMENTO DA DESPESA COM PAGAMENTO
[‘.’ENCIDA APOS 0 REGRESSO DO SERVIDOR DA MISSED
DESIGNADA

J

Qual a classificagao das diarias de viagem?

TABELA DE CLASSIFICAGAO - DIARIAS E PASSAGENS

TIPO CONDICOES

Valor integral.

A Ocorrer pernoite no local.
Metade do valor.

5 Ultimo dia do deslocamento.
Nao ocorrer pernoite.
Hospedagem paga pelo Estado ou outra entidade.
Interior do proprio municipio.
Fixadas pelo Secretario de Seguranga Publica ou
Governador, por proposta do Comandante- Geral, paga ao

ESPECIAL Servidor que se deslocar para fora do estado ou exterior.

Condicionante: nao podera exceder, no periodo de um més,
ao dobro da remuneracao percebida pelo Servidor, quando

em territorio nacional, ou ao triplo, quando no exterior.
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3.4. Qual o valor das diarias no ambito do poder executivo do Governo do
Estado do Rio Grande do Sul?

Os valores de diarias de viagem estao dispostos na Tabela 2 - Valores de Diarias de
Viagem (afastamento dentro do pais), juntamente com a memoria de calculos

utilizada para sua defini¢ao.

Os valores para diarias internacionais foram estabelecidos no Oficio do Chefe da
Casa Civil 124/12, que se encontra vigente conforme disposto na tabela 3- Valores

de Diarias de Viagem (afastamento fora do pais).
3.5. Quando o servidor tera direito somente a metade da diaria?
Quando ocorreram as situacoes previstas para o tipo B:

a) Nao ocorrer pernoite fora da sede;

b) No ultimo dia de deslocamento (retorno);

c) Interior do préprio municipio;

d) Hospedagem custeada pelo Estado ou outra entidade.

3.6. Quem autoriza o afastamento do servidor para fora do Estado ou

Exterior?
Viagens para fora do Estado: Secretario da Seguranga Publica.
Exterior: Governador do Estado.

3.7. Qual o érgao responsavel pelo processamento da despesa, quando o

deslocamento for para fora do Estado ou Pais?

Sem 6nus(representagado e/ou cursos), devera ocorrer pela Seg¢ao de Acidentes e
Afastamentos - SAA/DA.

Com 6nus, devera ocorrer pela OPM de Origem do Servidor ou pela Ajudancia-
Geral (AJG), englobando o processamento da despesa, a prestacdo de contas e a

baixa de responsabilidades.
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"Né&o confundir com cedéncia para 6rgéaos de outro estado, como por exemplo, para
Brasilia, que serdo publicadas em DOE e tratadas pelo Setor de Afastamentos e

Acidentes deste departamento.”
3.8. Em quais casos o servidor nao fara jus a Diaria de Viagem?

a) Quando o deslocamento for exigéncia permanente do exercicio do cargo, ou

atribuicao;

b) Se utilizar meio de transporte que inclua no seu preco a alimentagcédo e

hospedagem;

c) Em deslocamento para atender convocagao da justica em processo que seja

indiciado (réu);
d) Quando nédo implicar em despesas de alimentacéo e hospedagem;

e) Deslocamento por motivo de saude que nao for resultante de acidente de

trabalho ou moléstia profissional;
f) Processo de selegao de curso ou estagio, exceto em convocagao;
g) Distancias de até 50 Km e sem pernoite.

3.9. Qual tempo de permanéncia fora da sede para possibilitar o saque de
diarias?
De acordo com a Lei 6791/76 - CV da Brigada Militar, devera ser empregado no

minimo 6h para atividades operacionais e 8h para atividades administrativas.

3.10. Quais os documentos necessarios para o processamento da despesa na

forma antecipada?

a) Documento de origem que compde a ordem para o deslocamento (Ordem de

Servigco, Mensagem Eletrénica, Oficio etc.);

b) Ato legal para o deslocamento (afastamento com a publicagdo em DOE, se a

viagem for para fora do Estado ou Exterior);
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c) Solicitagdo de empenho/liquidagao.

Importante lembrar que o proa permanecera na OPM de origem, devendo a
solicitagdo empenho/liquidacao ser inserida no Sistema FPE, o qual atende e paga

automaticamente na data de vencimento prevista na liquidagao.

3.11. Quais os documentos necessarios para o processamento da despesa na

forma vencida, quando a viagem for para fora do Estado ou Pais?

a) Documento de origem que compde a ordem para o deslocamento (Ordem de

Servico, Mensagem Eletrénica, Oficio etc.);
b) Ato legal para o deslocamento (afastamento com a publicagdo em DOE):
c) Solicitagdo de empenho e liquidagao;

d) Comprovagado do deslocamento, ticket de embarque ou NF de despesas

(obrigatoriamente de hospedagem/alimentacgao).

Importante lembrar que o PROA permanecera na OPM de origem, devendo a
solicitacdo de empenho/liquidagao ser inserida no Sistema FPE para atendimento
automatico da CAGE/BM.

3.12. Quais os procedimentos deverao ser realizados na elaboragao do
processo de autorizagcao de empenho de diarias antes do seu ordenamento no

sistema FPE?
a) Verificar os dados do credor estédo atualizados;
b) Verificar se o credor langado nao possui prestacdo de contas pendente;

c) Verificar se o CPF do credor langado € o mesmo do servidor escalado para o

deslocamento;
d) A tabela utilizada esta correta;
e) Tipo e motivo da diaria;

f) O periodo e quantidade de diarias;
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g) Se foi langada somente uma autorizagdo de empenho para cada credor;
h) Solicitagdo de empenho esta ordenada;

i) Se a solicitagédo de liquidagao esta cientificada;

j) Se servidor deslocou efetivamente para a missao.

Importante lembrar que o proa permanecera na OPM de origem, devendo a
solicitacdo empenho/liquidagado ser inserida no Sistema FPE para atendimento
automatico da CAGE/BM.

3.13. Qual o valor padrao para cada posto e graduagao, e onde sera divulgada

tal informagao?

O valor de diarias € o mesmo independente de postos e graduagdes, conforme
demonstrado nas Tabela 2 e 3. A tabela de valores para cada destino (interior,
capital, fora do estado e exterior) é divulgada anualmente ou a cada alteragao pelo
comunicada pela DA/DF (Lei n°® 14.018/2012).

3.14. Quais os prazos para prestagao de contas?

S p Comandante/Chefe/Diretor:
Remete o PCT até 5 dias ao P, Remete 8o Ordenador de 3 Ordenador de Despesa: inclui
an L # no FPE etendo & CAGE
Comandante /Chefe/Diretor i Despesa, em até 10 dias v » renetendo

ART. 32 DO DECRETO N2 35.693/1994 E INSTRUCAD NORMATIVA CAGE N2 04/2814.

3.15. O que acontecera com o Servidor caso nao seja remetida a prestagao de

contas no prazo, ou nao homologada pelo Ordenador de do que Despesas?

O servidor ficara ao alcance (restrigao no CADIN/RS) e impedido de receber novas
diarias, ajuda de custo, adiantamentos de numerarios. Caso seja recebido valores
indevidos, deverdo ser imediatamente ressarcidos ao erario, de oficio pelo servidor

ou mediante desconto em folha de pagamento.

3.16. O que acontecera com o Ordenador de Despesas se nao remeter a
prestacao de contas no prazo exigido e deixar de adotar as providéncias

pertinentes?
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O Ordenador de Despesa ficara podera ser responsabilizado, o que lhe impede de

receber novos recursos e ordenar outras despesas.

3.17. Qual o procedimento a ser adotado pelo Ordenador de Despesas caso o
servidor nao preste contas em tempo habil ou ndo sane as diligéncias

pendentes?

Ordenador de Despesas devera comunicar formalmente ao Servidor, dando-lhe o
prazo maximo de 10 (dez) dias uteis para a apresentacédo de defesa e contraditério,
devendo indicar quais os itens que nao foram aceitos ou, no caso de nao ter
apresentado nenhum documento, indicar quais sdo necessarios para a Prestacao
de Contas (PCT).

3.18. Quais documentos devem integrar o processo de prestacdao de contas

na forma antecipada?
a) Requisicao;
b) Comprovagao do deslocamento;

c) Comprovante de recolhimento de eventuais saldos, sendo necessaria a
justificativa para os casos em que a devolugao seja superior a 50% do valor,

para episddios de regresso anterior a data prevista;
d) Publicagdo em Bl ou DOE;
e) Prestacédo de contas com Baixa de responsabilidade;
f) Nota de Empenho;
g) Nota de Liquidagéo.

3.19. Quais documentos devem integrar o processo de prestacao de contas

na forma vencida?
a) Requisicado (observando o §1°, do art. 2°, do Dec. 35.693/94);

b) Comprovagao do deslocamento;
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c) Publicagdo em Bl ou DOE;
d) Solicitacdo de Empenho;
e) Solicitagao de Liquidagao.
3.20. Quais documentos podem comprovar o periodo de deslocamento?

Qualquer um dos documentos abaixo relacionados, sendo usualmente utilizado o

constante na letra “d”.

a) Notas fiscais referentes as despesas com alimentacdo ou hospedagem

efetuadas no destino;
b) Bilhetes de passagens aéreas (ida e volta);

c) Copias de atas de reunides realizadas no destino e que comprovem a

participacao do servidor;
d) Atestado de autoridade publica relacionada com o afastamento;
e) Comprovantes de audiéncias, pericias ou diligéncias;
f) Observar o artigo 2° do Decreto 35.693/94.

3.21. O que devera ser feito quando o servidor receber o valor da diaria

antecipada e nao viajar, ou ainda, retornar antes do previsto?

Caso né&o ocorra a viagem, o valor das diarias devera ser restituido integralmente
aos cofres publicos. Se o retorno da viagem ocorrer antes do previsto, o valor
recebido devera ser devolvido proporcionalmente ao periodo indevido. Em ambas

as situagoes, o prazo para restituicdo dos valores indevidos devera ocorrer em até 5

(cinco) dias contados da data do regresso. Caso a devolugao seja total ou superior a
50% do valor recebido, devera constar justificativa, por escrito, das razdes que

determinaram a devolugéo.

3.22. O que acontece se nao forem restituidas as diarias devidas no prazo

estipulado?
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Neste caso ndo sera possivel homologar a PCT e, portanto, o servidor ficara em
alcance e impedido de receber novas diarias, ajuda de custo, adiantamentos de

numerarios e outros.
Observacgao:

Lembrando que caso ja tenha sido homologada a PCT para realizar o estorno

das diarias, obrigatoriamente, devera estornar a PCT e a baixa no sistema FPE.

3.23. Caso o ME adoec¢a ou se acidente na missao, tendo recebido diarias

antecipadas é necessario realizar o ressarcimento?

Sim. Embora a missao tenha sido interrompida por motivo de saude, a diaria tem
como finalidade indenizar os gastos com alimentagéo e/ou hospedagem e, portanto,
as diarias deverao ser estornadas a contar da data do desligamento do militar. A
devolucdo podera ser de oficio pelo servidor ou mediante desconto em folha de

pagamento.
Observagao:

Durante o periodo da pandemia da COVID-19, ocorreram casos em que nao foi
necessario a devolugdo das diarias, devidamente justificada pela permanéncia

do convalescido isolado no local de DESTINO.

3.24. No caso de o servidor receber antecipadamente as diarias e nao
deslocar para o destino, como sera efetuada a devolugao das diarias nao

executadas?

Se o recurso foi oriundo do Tesouro, o servidor devera gerar uma Guia de
Arrecadacdo na qual é imprescindivel constar o numero do processo, numero do
empenho e o periodo a ser estornado. Sendo recurso do FESP, o depdsito sera na

conta arrecadadora correspondente ao recurso, conforme tabela seguinte:
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RECURSO CONTA
8008 Ag:0100 CC: 03.2546290-5
0170 Ag:0100 CC: 03.2359360-3
1165 Ag: 0041 CC: 03.0639180-4
8013 Ag: 0100 CC: 03.2546280-8

Todo recurso direcionado a diarias, originados dos recursos livres do Tesouro do
Estado, vinculados a educacao ou saude sao recursos que devem ser restituidos ao
Estado através de Guia de arrecadacdo (GA) emitida através do
link:https://www.sefaz.rs.qov.br/SAR/GAU-EMI-LIV_1.aspx

Caminho: Intranet — Institucional — Apoio — DI —CPlInfo

RECURSO CONTA
0001 - Recursos livres do Tesouro
0002 - Vinculado a Educacéo Guia da SEFAZ
0006 - Vinculado a Saude

Observagao:

A Guia de Arrecadacgao (GA) da SEFAZ RS devera ser preenchida com o codigo
‘0420 - anular de despesa”, informando o empenho relacionado com aquela
devolugdo, vinculada ao CPF do servidor que esta devolvendo o recurso e
podera ser paga no BANRISUL, no SICREDI e no BANCO DO BRASIL.

3.25. Pode ser parcelada a restituicao dos valores de diarias pagas

indevidamente?

Sim. Aqueles militares que néao tiverem condi¢cdes de efetuar a devolugédo por guia
de recolhimento, em cota uUnica, poderdao optar pelo parcelamento em folha de

pagamento.

3.26. Qual o valor minimo da parcela de restituicao dos valores de diarias

pagas indevidamente?

Segundo a Lei n° 15.450/20, em seu Art. 82. "As reposi¢cdes e indenizagbes ao

erario deverdo ser descontadas em parcelas mensais n&o excedentes a 30% (trinta


https://www.sefaz.rs.gov.br/SAR/GAU-EMI-LIV_1.aspx
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por cento) nem inferiores a 10% (dez por cento) da remuneragdo, subsidio ou

proventos."

3.27. Como solicitar o desconto em folha de pagamento das diarias recebidas

indevidamente?

a) Instrucdo e encaminhamento de PROA a DF/SVS, com os seguintes

documentos:
b) Oficio do comando com encaminhamento da solicitagao de parcelamento;
c) Termo de Declaragao do militar (ciéncia) com a forma de desconto;
d) Copia das notas de Empenho/Liquidagao, extraidas Sistema FPE.

3.28. Como realizar a prestagcdao de contas quando a devolugao das diarias
recebidas indevidamente for parcelada por meio de desconto em folha de

pagamento?

Apods a implantagdo do desconto em folha pela SEFAZ, o processo sera devolvido a
origem pela DF/SVS, estando apto a partir deste momento para que seja efetivada a
PCT, constando no campo "histérico” no Sistema FPE, a informagdao de que as
diarias foram devolvidas via desconto em folha, com a informacdo do numero do
PROA que implantou o desconto em folha, a quantidade de parcelas e o numero da

pagina do despacho da SEFAZ.

3.29. Caso o Ordenador de despesa nao sirva mais no OPM, a prestagcao de

contas podera ser homologada por outro ordenador?

Sim. Qualquer ordenador pode homologar a PCT, contudo recomenda-se informar o

ordenador inicial o procedimento adotado.

3.30. Onde e por qual periodo devera ser arquivado o processo de despesa

para diaria de viagem, com recursos do Tesouro e FESP?

Quando os recursos forem originarios do Tesouro do Estado, toda a documentagao
(expediente completo) devera estar arquivada no OPM do Ordenador de Despesas,

pelo prazo de 5 (cinco) anos ou até que a baixa de responsabilidade seja realizada
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pelo TCE. Com os recursos do FESP, para diarias antecipadas adota-se o mesmo
procedimento de recursos do Tesouro, ja para as vencidas o0 processo devera ser

remetido ao DA/DF para analise e posterior remessa ao FESP.

3.31. Como é processado o pagamento das diarias de viagem no FPE, com

recursos do Tesouro e do FESP?

No Tesouro o processamento é automatico pelo sistema, gerando o pagamento no
dia anterior ao embarque. Para o FESP, o processamento (autorizacdo) para o
pagamento é feito pela Tesouraria do FESP, apds o recebimento por aquele 6rgao

no sistema (antecipada) ou do processo de diarias vencidas.

3.32. Quem respondera pelos atos praticados em desacordo com a legislagao

vigente sobre as diarias de viagem?

A responsabilidade é solidaria, assim, poderao ser responsabilizados a autoridade
que determinou o deslocamento, o ordenador primario, o ordenador secundario e o

servidor beneficiado.

3.33. Para o pagamento da diaria antecipada, qual devera ser a data de

vencimento?

Um dia antes do embarque. Se o embarque ocorrer final de semana, podera ser o

ultimo dia util anterior.
Observacgao:

Quando as diarias da Operagédo Golfinho forem processadas mediante
excepcionalizagdo de pagamento (SRF), conforme Calendario de Pagamentos
do Estado. Essa inclui somente as diarias com data de vencimento igual ou
inferior a data da excepcionalizacdo. Assim, aquelas com data posterior terdo
seu pagamento efetuado, somente, na respectiva data de vencimento. Portanto,
a data de vencimento da solicitagdo do empenho/liquidacdo devera ser de

acordo com a instrugao que sera publicada pela DF/SEO.
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3.34. Nos casos de convocacgao de oficiais da reserva, esses tém a percepgao

de diarias?

Sim. Anexar cépia da convocagao do Governador do Estado e Ordem de servigo ou
Oficio constando dados do evento, com local, data, hora e nome do servidor da

reserva.
3.35. Quais os passos para o processamento da despesa?
a) Quando se tratar de diarias no Estado:
I.  Verificar se o servidor ndo possui PCT em aberto;

[I.  Observar oficio de convocacgao para missao que contemple o nome do

Servidor;

lll.  Observar distancia e periodo do deslocamento para definir o tipo e a

quantidade de diarias devidas;
IV.  Solicitar o recurso ao EMBM-PM4 (NI 1.3/EMBM/2024);

V. Apébs recebimento do recurso, verificar se os dados cadastrais do
servidor no FPE, em especial, se a conta bancaria esta atualizada

(evitar a rejeigao bancaria);
VI.  Expedir a solicitacdo de empenho/liquidacéo;

VII.  Aguardar atendimento da solicitagdo de empenho/liquidacéo (fica na

situacao "a pagar "até o crédito em conta);

VIIl.  Aguardar pagamento automatico pelo sistema FPE, diretamente, na

conta bancaria cadastrada para o servidor.

b) Quando se tratar de diferenca de valores de diarias ou para fora do
Estado/Pais:

I.  Verificar se o servidor ndo possui PCT em aberto;
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II.  Observar oficio de convocacgao para missao que contemple o nome do

servidor;

[ll.  Observar distancia e periodo do deslocamento para definir o tipo e a

quantidade de diarias que deverao ser pagas;
IV.  Solicitar o recurso junto ao EMBM/PM4;

V. Apos recebimento do recurso, verificar se os dados cadastrais do
servidor no FPE, em especial, se a conta bancaria esta atualizada

(evitar a rejeicao bancaria);

VI.  Encaminhar o expediente (PROA) ao DA-DF;
VII.  Aguardar analise e aprovagéao pelo DA/DF;
VIIl.  Encaminhamento a CAGE;

IX.  Aguardar analise e aprovagao pela CAGE;

X. Aguardar atendimento da solicitagdo de empenho/liquidacao (fica na

situacao "a pagar" até o crédito em conta);

XI.  Aguardar pagamento, automatico, pelo sistema FPE, diretamente, na

conta bancaria cadastrada para o servidor.
3.36. Quais informagoes deverao ser descritas no FPE?

Quando do cadastramento da solicitacdo de empenho no FPE, devera ser

consignado no campo "informagdes" do FPE o abaixo descrito:

Pagamento de diarias de viagem do tipo " ", para o Militar Estadual , Id Func

, que se deslocara do__ (municipio de ) para o
(municipio de ___ ), em objeto de servigo, a fim de executar a missdo de
, com embarque previsto para o dia _/ /_ e retorno previsto para o dia
/|, conforme designagcdo contida no , com distancia superior a 50

(cinquenta) km da Sede de Origem.
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3.37. Para recebimento das diarias, o servidor devera estar com sua situagao

funcional regularizada no sistema RHE e FPE?

Sim, quanto a situagao funcional o servidor ndo devera estar indisponivel ou com
pendéncias na confirmacdo funcional e seus dados cadastrais deverdo estar

atualizados.

3.38. Quando as despesas de alimentacao, hospedagem e transporte
ocorrerem por conta do Estado ou ja estiverem inclusas na missao o ME faz

jus ao recebimento de diarias?

N&o. As diarias de viagem sao destinadas ao custeio de hospedagem e alimentagéo

do servidor quando afastado da sede.

3.39. Qual o prazo minimo para a solicitagao de empenho para receber diarias

antecipadas?
5 (cinco) dias antes do efetivo embarque.

3.40. E possivel ser ressarcido por despesas em servico com transporte

aéreo? Como devera ser instruido o processo?

Nao. Existe um contrato para aquisicdo de passagens aéreas, administrado pelo
DLP e AJG, o qual instrui o processo de empenho e liquidagdo das viagens

autorizadas pelo Comando-Geral.

3.41. Quais documentos necessarios ao processo de empenho para

aquisicao de passagens aéreas?

O processo de empenho exige os mesmos documentos para o empenho de
contratos e a instrugdo do processo é privativa dos orgados gestores do contrato
(DLP e AJG).
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3.42. Quais documentos sao necessarios para a prestagcdao de contas e

liguidacao de passagens aéreas?

O processo de liquidagdo exige os mesmos documentos para a liquidagdo de
contratos e a instrugcdo do processo € privativa dos o6rgaos gestores do contrato

(DLP e AJG). Abaixo os documentos pertinentes:
a) Copia do DOE autorizando o afastamento (fora do estado e exterior);
b) Publicacdo do afastamento em BI;
c) Cartao de Embarque;
d) CADIN-RS/CFIL sem impedimentos;
e) Solicitagao de Liquidagao "liberada".

3.43. E possivel ser ressarcido por despesas em servico com transporte

rodoviario? Como devera ser instruido o processo?

Sim. O processo sera de empenho/liquidagao e devera estar instruido com as

seguintes pegas:

a) Publicacdo em Bl do afastamento, se deslocamento intermunicipal (dentro do
RS);

b) Publicagcdo em DOE, se o afastamento for para fora do Estado;
c) Copia do ticket rodoviario;

d) CADIN-RS/CFIL sem impedimentos;

e) Solicitagdo de empenho "ordenada";

f) Solicitagcao de liquidagao "cientificada".

Observacgao:

No momento da decisdo de nao disponibilizar viatura para o desempenho de

missdo oficial, a gestdo devera levar a consideracdo de possiveis gastos
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adicionais para deslocamento dentro da cidade com aplicativos de mobilidade
(Uber, 99).

3.44. Como é feito a devolugao de diarias, através de Processo Administrativo

ou por outro procedimento?
Através de Processo Administrativo Eletrénico- PROA.

3.45. Apresentacao de nota fiscal supre apresentagdo do comprovante de

deslocamento?

Sim, pois o documento fiscal é classificado como documento de despesa, ou seja,
comprovante fiscal de despesas efetuadas pelo militar estadual, relativas a
hospedagem e/ou alimentagédo, necessario a prestacdo de contas, requerida na
legislacdo, sendo habeis as Notas Fiscais e as Notas Fiscais de Servigos ou

documentos equivalentes.

3.46. O Policial Militar que estiver com o licenciamento de veiculo em atraso,

podera receber diaria?

Sim. Em que pese o Militar estar com pendéncia junto ao CADIN, somente a
pendéncia por falta de prestagdo de contas impede o recebimento de novas diarias.
Contudo, a Administragdo Publica deve sempre envidar esforcos para que os

servidores estejam com seus débitos perante o Estado do RS quitados.
3.47. Como sao pagas as diarias no BPF, CRBM e CABM?

As diarias desses Orgdos sdo vinculadas as respectivas pastas (Secretarias), néo

tramitando em fase alguma pela Sec¢ao de Execugao Orgcamentaria.

3.48. No momento da Prestacao de Contas é necessario comprovar a despesa

com alimentagao/hospedagem?

Nao, a legislagcao utiliza o termo “a comprovacdo do periodo de deslocamento
devera ser efetuada através de quaisquer dos documentos”, ou seja, apenas um

dos documentos relacionados no item 3.20.
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3.49. Como ¢ realizado a inclusdao de SRF(Operacao Golfinho), quando

houver?

E realizado no Sistema FPE, apos insercdo das solicitagbes pelos comandos de

origem, observando o seguinte:
Quota - conforme Calendario Anual de Pagamentos;

Vinculacdo - das solicitacbes de empenho/liquidacdo para excepcionalizacdo de

pagamento.
3.50. Caso exista diferenga de diarias, como devera proceder?

Em casos de diferenca de diarias, o processo devera conter, preferencialmente, na

ordem descrita os seguintes documentos:
a) Copia da publicagao em Bl do deslocamento;
b) Oficio com justificativa;
c) Copia do comprovante de deslocamento;
d) Solicitagcdo de Empenho “Atendida” no Sistema FPE (periodo concedido);
e) Solicitagcao de Liquidagao “Atendida” no Sistema FPE (periodo concedido);
f) Solicitagao de Empenho “Ordenada” no Sistema FPE (diferenga);
g) Solicitagao de Liquidagao “Cientificada” no Sistema FPE (diferenga).
3.51. Quais situagoes pode haver o estorno de diarias?
Situagao A: quando o valor ainda nao foi pago ao servidor (e-mail).
Fazer o estorno do afastamento e do empenho no FPE (situagcdo ordenada).
Situagao B: quando o valor ja foi pago ao servidor (PROA).

a) Oficio com justificativa e quantidade diarias a serem estornadas;
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b) Copia da Convocagéo e/ou publicagdo em Bl do deslocamento (com nome
grifado);

c) Nota de empenho;
d) Nota de liquidagao;
e) Copia do boletim desligamento/retorno (com nome grifado);

f) Coépia do depdsito do valor devolvido / guia de recolhimento depdsito em

conta (ver dados da conta).
Observacgao:

Constar no proa o comprovante do depdsito da devolucéo do valor, justificativa e
estorno. Processo encaminhado a CAGE para estorno do pagamento e posterior
a DF/SEO gera a solicitacdo de estorno no FPE, remetendo novamente o
processo a CAGE para atendimento, o qual retorna a Origem apés o estorno ter

sido atendido.

Situagcao C: devolucdo (implantagcdo de desconto em folha de pagamentos) de
diarias antecipadas (PROA).

Aqueles militares que nao tiverem condicbes de efetuar a devolugado por guia de
pagamento, em cota unica, poderdo optar pelo parcelamento em folha de

pagamento.

Este processo devera conter, preferencialmente, na ordem descrita os seguintes

documentos:
a) Oficio do comando com encaminhamento da solicitagédo de parcelamento;
b) Termo de Declaragao do militar (ciéncia);
c) Nota de empenho;

d) Nota de liquidagao.
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Observacao:

Quanto a prestacao de contas, é necessario ser informado no Sistema FPE, no
campo "histérico", que as diarias foram devolvidas via desconto em folha,
constando o numero do referido PROA de implantagdo do desconto em folha de

pagamentos.
Situagao D: casos de COVID/19 ou situagdes analogas.

Entendimento CAGE: se o Policial Militar permaneceu no destino em quarentena e

nao foi desligado, ndo é necessario fazer o estorno.

Se o Policial Militar foi desligado e retornou para sua origem, adotar os

procedimentos previstos nas situagdes “B” ou “C” deste item.
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4. RESSARCIMENTODE DESPESAS COM ALIMENTACAO

4.1. Qual a finalidade do ressarcimento de despesas com alimentacao e

quando o servidor faz jus?

~ Afastamento da

. sede para outra

. localidade distante
até 50 Km

 Ressarcir despesa

‘com alimentagao

O ressarcimento somente sera pago quando o servidor nao fizer jus ao recebimento

de diarias de viagem.

Nesse sentido, conforme prevé a NI 33.2, no Mapa de Efetividade, somente deverao
ser langadas como VIA as viagens que resultarem em pagamento de diarias, nas
demais situacbes deve constar o numero de horas trabalhadas nos dias
correspondentes, para que sejam consideradas no cébmputo da carga horaria total
mensal e para que impactam de forma correta (evitando duplicidade de

pagamentos) na quantidade de horas- extras a que o militar fara jus naquele més.

Observagao1: Conforme NI 013.2F, quando houver o emprego de 6 horas, sera

compulsério o pagamento de etapa alimentagao.

Observacao 2: Nao € permitido acumular recebimentos com a mesma
finalidade, portanto se o Policial Militar estd afastado da sede em servico
operacional percebera etapa alimentagédo, ndo fazendo jus ao ressarcimento de

despesas com alimentacao.
4.2. Quais asformas de receber?

Somente vencidas, ou seja, apos o retorno do servidor, mediante processo de

empenho/liquidagédo de despesa.
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4.3. Qual aclassificagao para este tipo de despesa e condicionantes?
TIPO CONDICOES
Limite valor: até 50% do valor da diaria tipo “A” equivalente (capital ou
A interior).
Nao ocorrer pernoite.
Apresentar NF de despesas com alimentacéo.
Limite valor: até 25% do valor da diaria tipo “A” equivalente (capital ou
interior).
E Nao for possivel comprovar com NF, por inexisténcia de estabelecimento
habilitado para o fornecimento de alimentagao.
44. Nao ha na localidade estabelecimento para o fornecimento de

alimentagao, como proceder?

Ao processo, devera ser anexada a declaragao do servidor e ratificada pelo

Ordenador de Despesas. Neste caso, o pagamento maximo do ressarcimento sera

de até 25% do valor da diaria do Tipo A equivalente (capital ou interior).

4.5.

Como deve ser processada a despesa?

O processo devera conter os seguintes documentos:

a)
b)

c)

d)

Requerimento do servidor, solicitando ressarcimento dos valores;
Copia do documento (Ordem de Servigo) que determinou o deslocamento;

Documentos fiscais das despesas com alimentagao, podendo ser notas
Fiscais ou Cupons Fiscais (ndo podera ser recibo) sem qualquer tipo de

rasuras identificadas no CPF do requerente;
Atestado pelo servidor;

Declaragdo do servidor devidamente homologada pelo Ordenador de

despesas, quando se tratar de ressarcimento enquadrado no tipo “B”;

Declaracao do Ordenador de Despesas, atestando que o servidor nao sacou

diarias e etapas de alimentacéo no periodo.
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4.6. O valor a ser ressarcido é o constante no Documento Fiscal?
Sim. De acordo com os limites previstos na tabela do item 4.3.

4.7. O Ressarcimento de despesas,tem limite,ndo quanto ao valor, mas sim

quanto ao numero de Policiais Militares ou deslocamentos ao mesmo destino?

N&o. Existindo o fato gerador, o policial militar fara jus ao ressarcimento de despesa,

independente do quantitativo de Policiais Militares ou deslocamentos.
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5. RESSARCIMENTO DE DESPESAS MEDICAS

5.1. Qual a finalidade do ressarcimento de despesas médico-hospitalares e

quando o Policial Militar faz jus?

A finalidade do ressarcimento de despesas com saude é reembolsar os militares ou
seus beneficiarios por despesas relacionadas a lesbes ou doencgas relacionadas a

acidentes em servico.

Faz jus ao ressarcimento o acidentado em servico da Brigada Militar, tendo direito
ao custeio pelo Estado de suas despesas com saude que se relacionem com as

lesdes sofridas naquele acidente ou doencas decorrentes dele.

E de extrema importancia que o acidentado em servico guarde toda a
documentagdo emitida em seu nome e CPF pertinente aos gastos com saude

relacionados com o acidente em questao.
5.2. Quais as principais despesas contempladas?

As principais despesas sdo: médicas (ressarcimento da diferenca do IPERGS),
paramédicas, hospitalares, odontoldgicas, exames complementares, medicamentos
e materiais, equipamentos, Orteses, proteses de uso permanente, reabilitacdo
(fisioterapia, fonoterapia, outras terapias) e servicos médicos nao disponiveis pelo
IPERGS.

5.3. Servigos nao credenciados pelo IPERGS serao ressarcidos?

As despesas médico-hospitalares, de reabilitagcao e servigos nédo credenciados pelo
IPERGS somente serao ressarcidas se autorizadas por laudo do Departamento de

Saude da Brigada Militar, a requerimento do servidor.

O tratamento custeado pelo Estado deve, previamente, passar pelo crivo do DS,

através dos Setores de Acidentados em Servigo dos Hospitais da Brigada Militar.
5.4. Como ficam as despesas efetuadas antes da publicagao em DOE?

Nesta situacdo, o acidentado efetua os pagamentos que ndo estdo cobertos pelo

IPERGS, relacionados ao acidente em questdo, e solicita o ressarcimento das
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despesas meédicas apos a publicacdo em DOE. Assim, o ressarcimento ocorrera em
momento posterior, haja vista os custos médicos terem ocorrido antes da publicagao
do DOE.

5.5. Como requerer o ressarcimento de despesas com saude?

O processo tem inicio no OPM apds o reconhecimento do acidente de servigo em
Diario Oficial do Estado, posteriormente as despesas sdo validadas pela Junta
Médica de Saude do Departamento de Saude, que chancela os gastos que

possuem relagédo com o acidente.

Importante que o acidentado em servigo, antes de qualquer gasto, apresente ao
Setor de Acidentados em Servico do Servico de Assisténcia Social, o seu
requerimento e receituarios médicos, para adogao das medidas necessarias para o
fornecimento dos medicamentos de uso continuo e/ou equipamentos de uso

permanente.
5.6. Quais os principais documentos necessarios?

Orienta-se sempre comunicar o superior direto, para que o OPM dé inicio a abertura
de PROA com as principais documentagdes, que podem variar a depender dos

casos:
a) Requerimento Padrao (RPU) do servidor;

b) Cobpia Integral do Processo de Reconhecimento de Acidente em Servigo
(RAS);

c) Copia do DOE que publicou o Reconhecimento do Acidente;
d) Termo de Ciéncia de Reconhecimento e Orienta¢des assinado pelo Militar;

e) Documentos Pessoais (RG, Carteira Funcional, Comprovante de Residéncia,

Comprovante Bancario);

f) Copias autenticadas das Notas Fiscais e Recibos Originais (os quais deverao
ficar arquivados no OPM de Origem do PROA);
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g) Copias dos Receituarios Médicos Originais (os quais deverdo ficar
arquivados no OPM de Origem do PROA);

h) Os demais documentos e encaminhamentos serdo executados pelo

Departamento de Saude.
Observacao:

Os recibos, notas fiscais e outros documentos que comprovem os gastos
relacionados ao acidente deverao conter o nome e CPF do militar para quem o
servigo foi prestado ou fornecida mercadoria/bens, CNPJ ou CPF do prestador
de servigo com a devida assinatura e carimbo do profissional ou fornecedor,
datas e valores de cada sessdo quando tratar-se de despesas com fisioterapia,

fonoterapia, entre outros.
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6. BENEFICIO FINANCEIRO

6.1. O que é o Beneficio Financeiro?

O beneficio financeiro ocorre em eventos de invalidez permanente, total, parcial ou

morte, ocorridos em servico.

E um beneficio/indenizagéo (tipo seguro) concedido ao servidor integrante dos
orgaos operacionais da Secretaria da Seguranga Publica ou ao seu beneficiario, que
em virtude de acidente em servigco, vier a ficar com invalidez parcial/total

permanente ou falecer.

Este beneficio tem como objetivo resguardar o servidor ou os seus dependentes
financeiramente, diante de eventos inesperados que resultem em invalidez

permanente ou falecimento.
6.2. Quem tem direito ao Beneficio Financeiro?

Todo Policial Militar da ativa integrante dos érgaos operacionais da Secretaria da

Seguranga Publica ou seu beneficiario.
6.3. Quais os requisitos para solicitar o Beneficio Financeiro?

Nos eventos de "invalidez parcial/total permanente, ou morte" ocorridos em acidente

em servico de Policiais Militares que exercem ou estdo exercendo atividade fim.
6.4. Como requerer o Beneficio Financeiro?

Apos a publicagdo do ato de reconhecimento do acidente em servico no Diario
Oficial do Estado, o Militar ou beneficiario (em caso de 6ébito) deve requerer o

beneficio junto ao Departamento Administrativo.

O Militar sera encaminhado a Junta Superior de Saude que emitira ata. Apods, a

inspecdao de saude, preenchido o requisito da invalidez permanente, o

Departamento Administrativo adotara as providéncias para pagamento.
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7. AUXILIO FUNERAL

7.1. O que é Auxilio Funeral?

O auxilio funeral € um beneficio, cujo objetivo é ressarcir as despesas relacionadas
com os atos funebres (sepultamento ou cremacgao) do servidor estadual falecido.

Tendo a finalidade de amenizar os gastos envolvidos nos servigos funerarios.

7.2. Quem tem direito ao beneficio do auxilio funeral?
Todos os Militares Estaduais ativos, inativos e funcionarios civis, ndo contemplando

cbnjuge, filhos, pensionistas ou demais entes familiares.
7.3. Quem pode requerer?

Qualquer pessoa que arcou com as despesas, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar
da data do 6bito, devendo constar seu nome e CPF no documento fiscal, assim
como o nome do “de cujus”. Apds esse periodo, somente os herdeiros legais

poderao requerer no prazo de 12 (doze) meses, também a contar da data do oébito.

O requerente deve preencher formulario padréo e entrega-lo em qualquer unidade
da BM, anexando os documentos necessarios solicitando que seja enviado ao

Departamento Administrativo.
7.4. Qual o valor do beneficio?

Até o limite de 02 (duas) remuneragdes iniciais do posto ou graduagao do falecido
(n&o inferior ao soldo basico remuneracéo inicial de cabo) ou o valor das notas

fiscais (quando nao alcancgar o limite de até 02 (duas) remuneragdes iniciais.

Em caso de funcionario civil o valor limite do beneficio, quando o requerente for
familiar, é a ultima remuneracao correspondente ao cargo. Em caso de o requerente
ser um terceiro, o valor correspondera ao gasto efetivo com o funeral constante em
documento fiscal. Em ambos os casos deve ser comprovado que o beneficiario

custeou as despesas com o funeral.
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7.5. Como deve ser comprovado o grau de parentesco entre o requerente e o

falecido?

Em geral os documentos mais comuns para comprovar o grau de parentesco, entre
o requerente e o falecido, incluem a propria certiddo de Obito, certiddo de
casamento, certiddo de nascimento ou outro documento legal que estabeleca essa

relagdo e comprove o parentesco.
7.6. Prescreve em quanto tempo o direito a percepg¢ao do beneficio?

O direito a percepcdo do auxilio funeral, por parte dos herdeiros legalmente
habilitados, prescreve apds o periodo de 12 (doze) meses, contados a partir da data
do falecimento do Policial Militar, sendo a importancia correspondente recolhida ao

Tesouro do Estado.
7.7. Podera o Estado custear diretamente o sepultamento do Policial Militar?
Sim, em casos especiais e a critério do Comandante Geral da Brigada Militar.

7.8. Qual a documentagdo necessaria para o processo de pagamento do

beneficio?

A documentacido necessaria para comprovar e solicitar o beneficio relacionado ao

Auxilio Funeral incluem:
a) Requerimento padrdao devidamente assinado pelo requerente;
b) Codpia de documento de identificagdo com foto do Beneficiario;

c) Coépia do comprovante de residéncia ou declaragdo de residéncia do

Beneficiario atualizada;
d) Dados bancarios do beneficiario atualizados;

e) Termo de Inventariante Judicial, extrajudicial ou Formal de Partilha, para os

herdeiros legalmente habilitados, quando for o caso;

f) Cépia da Certiddo de Obito;
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g) Nota Fiscal da Funeraria com o nome e CPF do Solicitante, nome do de cujus

e data do evento;
h) Codpia da Certidao Funcional;

i) Copia da Tela da pasta funcional do extinto no RHE, constando nome,
Identidade Funcional, Posto/Graduacédo, numero do PROA, data do obito e

valor a ser ressarcido ao Beneficiario;
j) Tela RHE - constando a data do 6bito;
k) Solicitagdo de Empenho "ordenada";
[) Solicitagao de Liquidagao "cientificada".

Observacao 1:Verificar no sistema FPE (Solicitaggo de empenho—
beneficiario— ID do de cujus) se ndo ha duplicidade de processo cadastrado

para o extinto.

Observacao 2:Conferir se o beneficiario esta devidamente cadastrado no FPE,

com os dados cadastrais e conta bancaria atualizados.

7.9. Caso nao seja utilizado todo o valor correspondente para o posto ou
graduagao no custeio do funeral do ME, é possivel receber o valor que restou

(valor remanescente)?

Sim, os herdeiros legais do ME falecido, poderao requerer o saldo remanescente do

auxilio funeral mediante apresentag¢ao da seguinte documentacgao:
a) Requerimento padrao devidamente assinado pelo requerente;
b) Copia da certidao de 6bito;

c) Copia de documento de identificagdo com foto do beneficiario;

d) Copia do comprovante de residéncia ou declaragao de residéncia atualizados

do beneficiario;
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e) Comprovante bancario do beneficiario (ex.: extrato bancario). Termo de
inventariante judicial ou extrajudicial, formal de partilha ou Escritura Publica

de nomeacao de herdeiro representante;
Observacgao:

(Caso seja anexada foto do cartdo bancario, atentar-se para que seja

coberto o codigo de seguranga).

f) Copia da tela do RHE com a informagao do pagamento do auxilio funeral

para possibilitar a conferéncia e validagao dos valores solicitados;

g) Copia da tela com o langamento na pasta funcional, no sistema RHE, do
extinto constando nome, Identidade funcional, posto/graduagao, n° do PROA
que foi solicitado o pagamento do auxilio funeral, data do ébito e valor a ser

ressarcido para o beneficiario;

h) Copia da tela inicial do sistema RHE, onde conste o falecimento do ME,

conforme tela abaixo:

,r“‘:, Paslas Funcionais (E01120300000000000S_OPE_RHUM_(m) DA - RH)
Identificagio Funcional

Id. Func “e— B BT Vinculoft Detahes |

TV:EFETIVO CT:BRIGADA MILITAR RJI:BRIGADA MILITAR Exerc:20/11/1580 CH Total:40H

Setor: 4501 - Gestor Previdenciidrio - Covernc do Estado do RS 'su:ru.:cmo l G

Detalhes

i) Solicitagdo de empenho “ordenada’;
j) Solicitagao de liquidacao “cientificada”.

7.10. Quando o ME possuir plano funerario particular e este custear o funeral,

é possivel requerer o auxilio funeral?

Sim, é possivel que os herdeiros legais do ME falecido requeiram o pagamento do
valor referente ao auxilio funeral, mediante apresentacdo de comprovantes e

documentacdes especificas para obter o beneficio.
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7.11. Sera aceito contrato oneroso de cessao de uso (aluguel) ou compra de

jazigol/terreno?

Sim, devendo ser consideradas somente as parcelas efetivamente pagas mediante

comprovacao em nome do beneficiario.
Observacao:

Nao confundir com o procedimento do encargo funeral, uma vez que neste, os
documentos fiscais sdo emitidos em nome da Brigada Militar, o que impede que

seja feito o pagamento de aluguel, compra e manutencao de jazigo.
7.12. O Policial Militar que suicidar-se fara jus ao Auxilio Funeral?

Sim, independente da causa morte, o beneficio contemplara o Militar Estadual ativo

ou inativo e funcionarios civis.
7.13. Qual o valor do Auxilio Funeral?

Varia de acordo com Posto/Graduacao do militar falecido, até o limite de duas

remuneracgoes iniciais, conforme Tabela 4 - Valores Auxilio Funeral.
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8. ENCARGO FUNERAL

8.1. O que é Encargo Funeral?

E a assisténcia prestada pelo Estado/Brigada Militar, no qual avoca/reivindica a
responsabilidade de providenciar os meios necessarios para a realizagdo de um
funeral digno para o policial militar morto em servico. Tal procedimento tem a
finalidade de minimizar o sofrimento de seus familiares, bem como l|hes prestar

apoio diante da gravidade do evento.
8.2. 0O que é acidente de servigo com resultado morte?

E todo fato que ocorre com o Militar Estadual em situacdes que se enquadrem na
Lei n°® 10.594/95 e no Decreto Estadual n°® 32.280/86 e que resultem no oébito do
Militar Estadual.

8.3. Quais os procedimentos iniciais a serem adotados, quando o Militar

Estadual morre em servigo?

E de competéncia da 42 Secdo (Logistica, Patriménio e Orcamento - P4) do

Comando, a qual o ME pertencia, providenciar os seguintes documentos:
a) Trés orgamentos (menor preco, desde que digno com o funeral do ME);

Observagao 1: Os orcamentos que vao compor o mapa de referéncia de
precos, deverdo conter as mesmas informacdes referente aos itens e

quantidades.

Observagao 2: Caso o “de cujus” possua caracteristicas fisicas (ex.: peso,
altura) que exijam a aquisicdo de um item/servico excepcional, se faz

necessario anexar justificativa ao processo para esta aquisicao.

Observacao 3: Atentar-se para a formalistica dos orcamentos, que deverao
conter os dados do CNPJ das empresas participantes, razdo social, data,
assinatura e clareza nas informagdes. Caso sejam enviados por meios
digitais, deveréo ser remetidos em arquivo PDF, para que sejam anexados ao

processo.
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b) Valor do Encargo Funeral: Utilizar como base de referéncia para custear o
funeral, o valor constante na tabela de auxilio funeral correlato a cada posto
ou graduacao. Mas, considerando que por tratar-se de morte em servigo o
valor podera ultrapassar o de auxilio funeral, desde que de forma razoavel,

preservando a dignidade do ME e devidamente justificado;

c) Verificar quanto a necessidade de translado para a sua localidade de origem,

quando, por motivos devidamente justificados, for solicitado pela familia;

d) Informar o cemitério e tipo de jazigo (a escolha da familia). Se opgao por

cremacao, também realizar orcamentos referente a este servico;

Observagao 4: O Estado ndo custeia o pagamento pelo jazigo perpétuo,
conforme preconiza o Decreto 23.430/1974, art. 311, VI. Assim como a
manutengdo e limpeza de jazigo, ainda que de carater temporario,

também nao é custeado.
e) Confeccionar Mapa de referéncia de precos;
f) Consultar CADIN/CFIL da funeraria.

Além disso, assim que o fato ocorrer, o Comando devera orientar que seja feito o
contato com o plantdo do Departamento Administrativo, por meio da Divisao de
Financas, para obter mais esclarecimentos e orientagdes. O objetivo é garantir um

melhor assessoramento nas providéncias cabiveis pelo telefone (51) 98515-4670.

8.4. Qual a Documentagado necessaria para o processo de pagamento do

Encargo Funeral?

Apods a realizagdo dos procedimentos supracitados no item 8.3, a 4% Secgao (P4)

devera:
a) Instruir PROA;

b) Oficio em nome do ordenador solicitando o pagamento dos gastos do funeral

do militar morto em servico;
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c)

d)

g)

h)

m) Solicitagdo de Empenho/Liquidagéo (ordenada/cientificada).

Copia da Certidao de obito;
Anexar os trés orgcamentos;
Mapa de referéncia de precgos;

Documento fiscal original em nome e CNPJ da BRIGADA MILITAR
(89.175.541/0001-64), devendo constar os dados do Militar Falecido no

documento fiscal;
Atestado de recebimento de material/servico;

CADIN-RS/CFIL-RS;

Verificar se a empresa especializada em servigcos funerarios possui cadastro
no FPE;

Observacgao:

Caso a empresa nao possua cadastro no sistema FPE, é necessario
solicitar alguns dados para efetivar a vinculagdo. Tais como, cartdo CNPJ,
comprovante de endere¢co da empresa e conta corrente cadastrada no
CNPJ da empresa. Estas informacgdes referentes ao cadastro da empresa
junto ao sistema FPE devem ser enviadas a SVS, através do e-mail dadf-

svs@bm.rs.gov.br.

Tela da pasta funcional do RHE informando que o funeral foi executado por

encargo funerario, numero do PROA, valor e data do evento;
Tela do Sistema RHE com a situacao funcional atualizada;

Copia da Publicacao em Diario Oficial reconhecendo o ato como acidente em

Servico;
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8.5. Quais servigos podem ser contratados?

Os encargos funerarios envolvem uma série de servigcos e produtos que sao
contratados para garantir o sepultamento ou a cremacgao do falecido. Esses servigos
podem variar de acordo com as necessidades e desejos da familia, além da
disponibilidade dos prestadores de servigos funerarios. Aqui estdo os principais

servigos que podem ser contratados no encargo funeral:
a) Caixao ou Urna Funeraria;
b) Preparacéo do corpo;
c) Maquiagens e Reconstrucgdes faciais;
d) Coroas de flores de até 2 unidades;
e) Translado dentro do territério nacional;
f) Preparagao do jazigo;
g) Capela mortuaria;
h) Enterro ou Cremacéao.

Os valores e servigos podem variar dependendo de cada funeraria, da regido e das
necessidades especificas para o funeral. O responsavel pelo orcamento relativo ao
Encargo funeral deve estar atento as opg¢des e buscar sempre um servigo que

atenda as necessidades.
8.6. Qual o valor disponibilizado para o encargo funeral?

Nao ha uma limitagao legal. O valor a ser utilizado denomina-se como o suficiente
para garantir um funeral digno, contudo, devem ser observados os principios que
regem a administragdo publica (proporcionalidade/razoabilidade/economicidade)

para que as despesas sejam devidamente justificadas posteriormente.

Nesse sentido, é necessario a apresentacdao de no minimo 3 (trés) orcamentos com

0S mesmos critérios, contratando o de menor valor.
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Entende-se por razoavel o correlato a cada posto ou graduagdo pago de auxilio

funeral.

8.7. Quando for realizado o procedimento de encargo funeral, é possivel

requerer o auxilio funeral?

N&o, nesses casos em que o custo do sepultamento for a cargo do Estado, a familia

nao fara jus ao Auxilio Funeral.

8.8. Quando o Militar Estadual possuir plano funerario particular e este

custear o funeral, é possivel requerer o auxilio funeral?

Sim, é possivel que os herdeiros legais do ME falecido requeiram o pagamento do
valor referente ao auxilio funeral, mediante apresentacdo de documentagcao

especifica elencada no assunto “Auxilio Funeral” item 7.

8.9. Como é solicitado o recurso financeiro para o pagamento do encargo

funerario?

A solicitagdo do Recurso sera por meio de mensagem eletrénica ao Estado Maior da
Brigada Militar (PM4).

Observacao:

O PROA de pagamento do encargo funeral devera permanecer na unidade de

origem até a instrugdo de toda a documentagao necessaria.

8.10. Caso exista o o6bito em Servico, em que circunscrigao territorial o
plantonista do encargo funeral podera, se necessario, deslocar- se ao local do

evento?

Em casos em que o Obito em Servico ocorra na circunscricao territorial do Comando
de Policiamento da Capital, Comando de Policiamento Metropolitano, Comando
Regional de Policiamento Ostensivo Vale do Rio dos Sinos ou Comando Regional
de Policiamento Ostensivo Centro Sul, podera o Plantonista do encargo funeral
responsavel, autorizado pelo Diretor Administrativo, deslocar-se ao local do evento e

acompanhar os atos presencialmente.
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Observacgao:

A complexidade do Processo Administrativo Eletronico (PROA) de Encargo
Funeral é evidente. Isso ocorre porque, para que O processo siga corretamente,
€ necessario o reconhecimento do ébito em servigco,acompanhado da devida

publicacdo em Diario Oficial do Estado (DOE).

Considerando que, em alguns casos, ndo é possivel definir imediatamente a
aplicacdo de uma das hipoteses previstas na Lei n° 10.594/95 e no Decreto
Estadual n® 32.280/86, sendo necessaria a conclusdo da sindicancia para o

reconhecimento do acidente com resultado de morte.

Neste sentido, é necessario destacar que a lei ndo prevé um valor determinado ou
um limite pré-estabelecido para a utilizacdo do instituto Encargo Funerario.
Contudo, recomenda-se ao Ordenador de Despesas que nestes casos de
processos de encargo funerario,que sejam observadas as despesas dos atos
funebres e utilizem como parametro os valores correspondentes aos postos e

graduagoes previstos para o pagamento do Auxilio Funeral.

Deste modo, é indispensavel garantir que o atendimento siga o protocolo legal e
administrativo definido para o servico de assisténcia em caso de 6bito. E que tao
logo a unidade e o Comando procedam com os atos de encaminhamento do
processo com celeridade, comunicando os responsaveis pela sindicancia de que se
trata de um processo de Encargo Funerario.lsto levando em consideragcéo que,
neste momento, o Estado tem uma despesa em aberto, e o fornecedor espera o
pagamento. Para isso, deve-se sinalizar no requerimento (RPU) que o funeral foi
contratado pela Brigada Militar, na forma de Encargo Funerario. Além disso, €&
recomendavel enviar uma comunicagdo por e-mail a Secdo de Execucgao
Orgamentaria (SEO) e a Secdao de Afastamentos e Acidentes (SAA), ambas
vinculadas ao Departamento Administrativo, para que essas sec¢des adotem

providéncias de modo a garantir que esses processos sejam priorizados.
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9. AQUISICOES E CONTRATACOES PUBLICAS

Quando surge a necessidade de adquirir bens, materiais ou contratar servigos, a
Administracdo precisa verificar qual a forma mais adequada para atender tal
necessidade. Diferentemente das empresas privadas, a Administragcao Publica nao
pode contratar livremente, baseada em sua discricionariedade. Deve, para isso,
observar os tramites impostos pela Constituicdo Federal, que dispbe em seu artigo
37, inciso XXI, que as obras, servigos, compras e alienagdes serao contratadas
mediante processo de licitagdo publica, de forma a assegurar igualdade de

condi¢des a todos os concorrentes.

Assim, objetivando a contratagdo de um servigo ou a aquisicdo de um determinado
bem, em regra, deve-se realizar o procedimento denominado licitagdo, comportando
excecoes, que sao as chamadas hipdteses de contratagao direta, por dispensa ou
inexigibilidade de licitagao. Por meio da licitagao, precedida de planejamento e em
harmonia com o Plano de Contratagcdes Anual, desenvolve-se um encadeamento de
atos, permitindo ampla participacdo dos interessados na disputa, em condicbes de
igualdade, assegurando o direito ao contraditério e a ampla defesa, obtendo ao final,
o resultado que atenda de forma mais vantajosa as necessidades da administracao
e ao interesse publico.

Visando a organizagdo e racionalizagdo dos tramites processuais, eficiéncia e
eficacia nas aquisigées publicas, responsabilizagdo dos agentes, e o cumprimento
das determinacgdes legais vigentes, de forma a contribuir para a consecugdo dos
objetivos desta Corporagdo, entendemos oportuno ressaltar a importancia da
regular aplicacdo dos recursos publicos em obediéncia aos principios norteadores
das aquisi¢des publicas, bem como a otimizagcdo dos gastos e aos objetivos do

processo licitatorio.

Vale lembrar que os contratos administrativos e as licitagbes devem obediéncia aos
principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiéncia,
interesse publico, probidade administrativa, igualdade, planejamento, transparéncia,
eficacia, segregacdo de funcgdes, motivacdo, vinculacdo ao edital, julgamento

objetivo, seguranca juridica, razoabilidade, competitividade, proporcionalidade,
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celeridade, economicidade e desenvolvimento nacional sustentavel, bem como as

disposicdes da Lei de Introdu¢do as Normas do Direito Brasileiro.
Modalidades de Licitagao

A Lei de Licitagbes e Contratos Administrativos, Lei n® 14.133/2021, elenca em seu
art. 28 as modalidades de licitacdo: pregdo, concorréncia, concurso, leildo e o

didlogo competitivo.

As modalidades de licitacdo sdo as que estao expressas na lei, ndo sendo permitido

ao administrador criar uma nova ou mesclar as particularidades de cada uma delas.

Destacamos, a seguir, duas modalidades que observamos como mais rotineiras:
Pregdo e Concorréncia, uma vez que sao aquelas de maior utilizagdo no dia a dia
da Administracao e que, juntamente com as contratacdes diretas, sdo responsaveis
pela maioria dos questionamentos atendidos por esta Secdo de Execucgao

Orcamentaria.
Pregao

O Pregéao, previsto no art. 28, | da Lei n® 14.133/2021, € modalidade obrigatéria de
licitacdo para a aquisi¢cao de bens e servicos comuns, que possam ser descritos de
forma minuciosa e objetiva no instrumento de edital, de forma usual no mercado, de
quem oferecer o menor prego ou maior desconto. No entanto, o art. 29, paragrafo
unico, prevé que o pregao nao sera aplicado nas contratagbes de servigos técnicos

de natureza intelectual e de obras e servigos de engenharia.
Concorréncia

E a modalidade de licitagdo prevista no art. 28, |l da LLCA para contratacdo de bens
e servigos especiais (aqueles que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade,
nao se enquadram com bens e servicos comuns, exigida justificativa prévia do
contratante) e de obras e servicos comuns e especiais de engenharia. Considera-se
servico especial de engenharia aquele que, por sua alta heterogeneidade ou
complexidade, ndo se enquadra no conceito de servico comum de engenharia. Ha
uma aplicagao residual da concorréncia em relagcdo as demais modalidades, ou

seja, deve ser a modalidade a ser adotada quando n&o cabivel a adog¢ao do pregao
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ou das demais modalidades. Admite-se na concorréncia os critérios de julgamento
menor preco, maior desconto, melhor técnica ou conteudo artistico, técnica e preco

e maior retorno econdmico.

A LLCA prevé ainda procedimentos auxiliares das licitacbes e das contratagoes,
aptos a conferir agilidade a administracédo, dentre os quais destacamos o Sistema

de Registro de Precos-SRP.

O SRP nao é uma modalidade de licitagdo. Apds efetuar os procedimentos do SRP,
€ assinada uma Ata de Registro de Precos - ARP, documento de compromisso para
contratagdo futura, em que se registram os pregos, fornecedores, Orgaos

participantes e condicdes a serem praticadas.

9.1. Quais sao as formas que a Brigada Militar efetua aquisicées de bens e

contratagoes de servigos?

Quando surge a necessidade de adquirir bens, materiais, ou contratar servicos, a
Administracdo precisa verificar qual a forma mais adequada para atender tal
necessidade. Como mencionado anteriormente, na administragao publica a licitagao
€ o procedimento padrdao, precedida de planejamento, podendo ser também
mediante Ata de Registro de Precos ou por contratagdo direta, como excegéo, nas

situagdes possiveis.

As aquisicdes de materiais, por exemplo, devem ser realizadas preferencialmente
através do Sistema de Registro de Precos e obrigatoriamente nos sistemas
gerenciados pela CELIC, ferramenta digital que permite a administracdo realizar

compras de forma mais eficiente e econdmica.
9.2. O que é o Sistema de Registro de Pregos-SRP?

O Sistema de Registro de Precos é o procedimento auxiliar das licitacbes e das
contratagoes, previsto no art. 78, IV, da Lei n° 14.133/2021 que a Administragao
pode adotar para compras rotineiras de bens padronizados ou mesmo na obtencao

de servigos, regulamentado em segao propria da LLCA, nos artigos 82 a 86.

O Registro de Precos é precedido de licitagdo nas modalidades Concorréncia ou

Pregdo, visando selecionar a proposta de pregos unitarios que ficardo
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disponibilizados a Administragao para futuras aquisi¢des de bens ou contratagdes
de servigos. Assim, a qualquer tempo durante a vigéncia do Registro de Pregos, os
orgaos participantes poderdo contratar o seu objeto, dentro dos limites

estabelecidos no edital.

Apods a homologacéo da licitagcéo, diferentemente dos procedimentos ordinarios, no
SRP nédo se assina um contrato (ou se emite uma nota de empenho). O que se firma
€ a Ata de Registro de Preco - ARP, documento no qual é registrado o preg¢o que

sera aplicado a contratagcdo quando (e se) esta ocorrer.

A contratagcdo sera sempre facultativa, havendo o direito do licitante vencedor a
preferéncia, apenas quando o seu pregco for igual ou inferior ao efetivamente
praticado no mercado. Em suma, a aquisicao/contratagdo somente sera procedida
quando a Administragdo necessitar do bem ou do servico incluido no Sistema de
Registro de Pregos, limitadas as quantidades globais previstas no edital e ofertadas

pelos licitantes selecionados.

O Sistema de Registro de Pregos tem caracteristica unica, funcionando como um
grande cadastro de produtos/servicos e fornecedores com precos estabelecidos,

selecionados mediante licitacao.
No Rio Grande do Sul, o Sistema de Registro de Precos é administrado pela CELIC.
9.3. O que é a Ata de Registro de Pregcos-ARP?

Documento vinculativo e obrigacional, com caracteristicas de compromisso para
futura contratacao, no qual estao registrados os objetos, os precos, os fornecedores,

os 6rgéaos participantes e as condi¢des a serem praticadas.

9.4. Por quanto tempo os precos dos materiais ou servicos permanecem

registrados?

De acordo com o art. 19 do Decreto Estadual n° 57.036/2023, o prazo de vigéncia
da ata de registro de pregos sera de 1 (um) ano, contado a partir da data de
assinatura da Ata de Registro de Precgos e podera ser prorrogado, por igual periodo,

desde que comprovado o pre¢o vantajoso.
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9.5. Quando a aquisigao devera ser realizada por Registro de Pregos?

Sempre que houver ata vigente do item desejado, podendo ser consultada a

vigéncia no site da CELIC, no endereco https://portaldofornecedor.rs.gov.br/#/ata.
9.6. Nao havendo item cadastrado ou ata vigente, o que deve ser feito?

Informar aos 6rgéos técnicos (DLP, DI e DS) para verificar as especificagdes

técnicas e a necessidade licitar e compor alguma ata de registro de pregos.

Permanecendo a necessidade imediata (ndo podendo esperar o prazo de licitagéo e
validacao da Ata de Registro de Prego), cadastrar o item para atender o disposto no

Decreto 57.034/2023, permitindo a aquisicdo mediante contratagéo direta.
Observacgao:

Quando da solicitacdo de empenho, se houver item cadastrado, ndo gerar

solicitacao "sem item".

9.7. A existéncia de Registro de Pregos vigente obriga a Administragao a

contratar apenas pelos pregos registrados?

Sim. A existéncia de precgos registrados implicara compromisso de fornecimento nas
condicbes estabelecidas, mas nao obrigara a Administragdo a contratar, facultada a
realizacao de licitacdo especifica para a aquisicdo pretendida, desde que

devidamente motivada.

9.8. A Administragcao tem a obrigagdo de contratar a totalidade dos itens

constantes no Registro de Pregos?

Nao, pois é previsto no Edital de licitagdo que as quantidades licitadas representam

estimativas de consumo.

9.9. E permitido que a contratagdo por Registro de Prego ultrapasse o limite

previsto para dispensa de licitagao?

Sim, pois as licitagbes de Registro de Pregos sao realizadas nas modalidades
Concorréncia ou Pregdo. Portanto, ndo ha o limite das dispensas de licitagao,

respeitando-se o quantitativo maximo que foi licitado.
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9.10. Todos os Comandos, Departamentos, Ajudancia-Geral, Corregedoria-
Geral e Estado-Maior da Brigada Militar devem participar das previsdes de

Registro de Pre¢o?

Sim, se houver a possibilidade de adquirir o item no exercicio financeiro atual ou
proximo, devera ser informada a quantidade estimada. Ao participar de uma
previsao, o que ocorre através de informacéao prévia aos 6érgaos técnicos e CELIC,
tem-se a viabilidade de contratar ao final do certame através do Sistema de Registro
de Precos. Normalmente a CELIC informa os itens que estdo em previsao de

registro de prego por e-mail.

9.11. Pode ser adquirido o mesmo produto para OPM’s do mesmo Comando

em processos diferentes?

Nao, como mencionado nas questdes introdutdrias, os processos de execuc¢ao da
despesa deverao ser centralizados nos Comandos Regionais e/ou Departamentos.
Para tanto, cada Comando Regional e/ou Departamento devera verificar as
necessidades de suas fracdes, de modo a evitar despesas com produtos/servicos
da mesma natureza em varios processos ho mesmo més, tanto para aquisigdes na
forma de Registro de Precos quanto em Dispensas de Licitagdo. Sugere-se que seja

criado um PROA de empenho por NAD, por comando, por ano.

As aquisi¢gdes por ARP destinadas as Unidades subordinadas distantes da sede do
Comando serdo executadas no mesmo PROA, contudo com requisicbes GCE
especificas para a unidade de destino dos materiais, atendendo ao principio da
economicidade, visto que a empresa devera efetuar a entrega diretamente no
destino final, evitando que o Comando receba e tenha que fazer a distribuicao,
despendendo combustivel e recurso humano das unidades subordinadas para

deslocarem até a sede com o intuito de retirarem materiais.
9.12. Empenhos - Registro de Prego

Conforme CIRCULAR - Comunicado Orientativo CAGE/DCD n° 02/2024, a partir de
1° de abril de 2024, os processos de solicitagdo de empenho de compra de

materiais que atendam conjuntamente todos os parametros e critérios abaixo nao
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sdo mais encaminhados a Divisdo de Financas/DA com a finalidade de analise e

envio a Seccional da CAGE:

- Elementos Orgamentarios: 30 (material de consumo) e 52 (equipamentos e
material permanente);

- Tipo de Requisicdo GCE: Consumo de Ata;

- Valores das solicitagdes de empenho: igual ou inferior ao limite de dispensa
de licitagao previsto no art. 75, inciso Il, da Lei n°® 14.133/2021, atualmente
em R$ 59.906,02;

- Tipo de Solicitagcdo de Empenho: Compra material.

Ressalta-se que o critério "valores das solicitacbes de empenho" sera atualizado

anualmente para fins de aplicagdo do Comunicado, conforme legislagao.

Atualmente, os processos de solicitagdo de empenho enquadrados nos critérios
anteriores sao atendidos de forma automatizada pelo sistema FPE se estiverem de
acordo, o que por sua vez nao dispensa a correta instrugcdo do processo, que pode
ser requisitado para auditoria pela CAGE, dérgéo central do sistema de controle

interno do Estado do Rio Grande do Sul, a qualquer tempo.

Para fins de controle da Divisdo de Finangcas e atendimento de demandas
institucionais, devem ser remetidos a DF/SEQO, através de mensagem eletronica,
relatério diario dos empenhos atendidos, conforme modelo anexado no comunicado,
informando os dados necessarios ao langamento no sistema de controle dos saldos
dos Comandos, possibilitando que a PM-4 consiga otimizar o acompanhamento dos

saldos e por conseguinte a liberagdo de novos recursos.

Apds o atendimento e informacdo a Divisao de Finangas, o arquivo do processo

sera na OPM de origem.

9.13. Como sao tratadas as solicitacoes de empenho que nao se enquadrem

nos parametros e critérios do Comunicado mencionado no item anterior?

As solicitacdes ndo enquadradas nos critérios do Comunicado serdo enviadas via
PROA a DF/SEO com a devida instrugdo dos documentos como nos demais

processos de aquisicao.
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9.14. Quais as informagdes necessarias para o empenho de despesa com

recurso fundo a fundo-FAF?

Quando possivel, a aquisicdo do bem ou contratagao do servigo deve ser efetivada
utilizando-se o0 mesmo expediente, do inicio ao fim, realizando-se o ciclo completo
da execucdo da despesa - solicitacdo de liberacao de recursos, execucido do
procedimento licitatério (quando for o caso), empenho, contratagdo, ordem de
fornecimento, recebimento, patrimoniamento, liquidagcdo e pagamento, no mesmo

processo.

No campo “Histérico/Informagcées Complementares” da solicitagdo de empenho
deve ser incluida, no minimo, a seguinte informagao: eixo, ano do eixo/repasse,
meta especifica, agdo. Ex.: MQV/2023, Meta 1, Agao 2; PNSE/2023, Meta 3, Acao
1.

9.15. Quais os documentos necessarios nos processos de empenho de

aquisicao por Registro de Prego?
a) Requisicdo de compra destinada ao Ordenador (quando houver);
b) Ordem de Aquisicao;
c) Justificativa assinada pelo Ordenador de despesa;
d) Requisicdo GCE;
e) Consulta CADIN-RS, CFIL, CEIS;
Observacgao:
A consulta a ser anexada € a do modelo tratado no item 1.33.
f) Solicitacdo de empenho na situagao "ordenada" no sistema FPE.
9.16. Podem ser adquiridos produtos ou servigos antes da nota de empenho?

Nao. De acordo com o art. 60 da Lei n°® 4.320/64, é vedada a realizagdo de despesa

sem empenho prévio.
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9.17. Se a empresa estiver com pendéncias no CADIN-RS podera ser

encaminhado o processo de solicitagao de empenho?

Nao. A existéncia de registro no CADIN-RS impede os 6rgaos e as entidades da
Administracdo Publica Estadual de realizarem atos que envolvam o desembolso, a
qualquer titulo, de recursos financeiros. Caso conste pendéncia, deve-se informar

oficialmente/formalmente a empresa para que regularize a situagao.

9.18. Por qual motivo as empresas constam no Cadastro Informativo das
Pendéncias perante Orgaos e Entidades da Administragcao Publica Estadual do
RS-CADIN-RS?

Segundo o Manual do Gestor Publico, as pendéncias passiveis de inclusdo no

CADIN-RS s&o as seguintes:

a) obrigacdes pecuniarias vencidas e nao pagas, sendo as tributarias ha mais

de 60 dias, e as demais obriga¢des ha mais de 30 dias;

b) a auséncia de prestacao de contas, ja exigivel em razédo de disposigao legal

ou clausula de convénio, acordo ou contrato;

c) a nao comprovagao do cumprimento de dispositivo constitucional ou legal,
quando a lei ou clausula do convénio, acordo ou contrato exigirem essa

comprovacao.

9.19. Se a empresa estiver com pendéncias no CFIL-RS podera ser

encaminhado o processo de solicitagao de empenho?
N&o. Proceder conforme informagdes do item 9.17.

9.20. Se a empresa apresentar certiddao do CEIS com restricoes, podera ser

encaminhado o processo de solicitagao de empenho?

Devera ser verificada a abrangéncia da sangcdo. Podem ocorrer impedimentos no
ambito da administracdo municipal, estadual e/ou federal, dentro do poder
executivo, legislativo e/ou judiciario. Em caso de duvida, consultar a DF para analise

do caso concreto.
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9.21. E permitida a aquisicio de condecoracdes, diplomas, medalhas e

prémios?

Sim, desde que exista previsdo legal da concessdo em Decreto ou Lei.
Considerando que a concessado € de competéncia do governador, ndo serao
autorizadas aquisicbes baseadas em regramentos internos. A excegéo ocorre para

a concessao de Comendas, quando utilizada NAD especifica.
9.22. Liquidagoes - Registro de Preco

Conforme o art. 63 da Lei n° 4.320/1964, a liquidacdo da despesa consiste na
verificagdo do direito adquirido pelo credor, tendo por base os titulos e documentos
comprobatérios do respectivo crédito. A liquidagao €, portanto, a verificacdo do
implemento de condigio, ou seja, € a comprovagao de que o credor cumpriu todas

as obrigacdes constantes do empenho.

Ao fazer a entrega do material ou a prestacdo do servico, o credor devera
apresentar a nota fiscal, fatura ou documento correspondente. O servidor
competente ira verificar se a entrega de materiais/ execugao de servigos foi
cumprida integral ou parcialmente, em conformidade com o estabelecido no
instrumento contratual, critérios de qualidade, quantidade e valores dispostos na
nota de empenho, nota fiscal e demais documentos comprobatorios e ira atestar

acerca da entrega.

Nessa fase da execucao da despesa, podem ser realizadas retengdes tributarias em

conformidade com a legislagao aplicavel.

9.23. Quais sao os principais documentos necessarios no processo de

liguidacao de aquisi¢ao por Registro de Pre¢o?
a) Nota de empenho;
b) Documento Fiscal;
c) Atestado de Recebimento de material/servico devidamente assinado;

d) Termo de Exame e Recebimento assinado, quando for o caso;
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e) Consulta CADIN-RS, CFIL-RS, CEIS;
Observacgao:
A consulta a ser anexada é a do modelo tratado no item 1.33.

f) Consulta atualizada da Opcao pelo Simples Nacional do fornecedor, caso

seja optante;

g) Quando se tratar de liquidacdo de aquisicdo de bens permanentes
(investimentos), devera constar a comprovagao de incorporagdao do bem ao

patriménio no sistema APE;

h) Solicitagdo de liquidacdo na situacédo “liberada” no sistema FPE com as

devidas retencdes tributarias, quando cabiveis.
9.24. Em qual momento o processo de liquidagao podera ser encaminhado?

Apos o efetivo recebimento da mercadoria ou da prestacao do servigco devidamente
fiscalizado por parte da Administragdo, juntamente com a Nota Fiscal, o atestado de
recebimento de material/servico assinado e a documentagdo mencionada no item

anterior.

9.25. Quais os principais aspectos a serem verificados no Atestado de

Recebimento de material/servigo?

Verificar se a entrega de materiais ou a prestacdo de servigos foi cumprida
integralmente, em conformidade ao estabelecido em instrumento contratual, marca,
modelo, hipotese de instalacdo ou teste de funcionamento, conforme disposto no
extrato do Diario Oficial da Ata de Registro de Precos. Receber a nota fiscal, fatura
ou outro documento correspondente, conferindo se as condigdes foram obedecidas,
se a nota fiscal tem validade e se esta corretamente preenchida, contendo a

previsdo das devidas retengdes quando cabiveis.
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9.26. Podera o Atestado de Recebimento de material/servigo ter data anterior

a Nota Fiscal?

Nao. Considerando que ao fazer a entrega do material ou a prestagao do servigo o
fornecedor devera apresentar o documento fiscal, deve o atestado ser emitido com

data igual ou posterior aquele documento.

Ressalta-se que o lapso temporal entre o Atestado de Recebimento/término do
servico e a data de emissdo do documento fiscal ndo podera exceder a 15 dias,

devendo conter a devida justificativa para os casos com lapso superior.

9.27. Para bens/materiais adquiridos, qual o més de competéncia da

Solicitagao de Liquidagao?

Para aquisicdo de bens/materiais, a competéncia sera o0 més da emissao do

documento fiscal.
Exemplo: nota fiscal emitida em 19/03/2024 tera como competéncia 03/2024.

9.28. Para prestagao de servigos, qual o més de competéncia da Solicitagao

de Liquidagao?

Para a contratacéo de servigos, como regra geral, deve-se considerar o més em que
o servigo foi prestado. No entanto, quando o periodo da prestagao abranger mais de

um més, deve-se utilizar o ultimo més da realizagdo do servigo.

Ainda, nos casos que houver previsdo de retencao de INSS, a competéncia sera o

més de emissdo do documento fiscal.

9.29. Ap6és quantos dias do recebimento do material/servico sera o

vencimento da Solicitagao de Liquidagao?

A data de vencimento da solicitagao da liquidagcéo deve guardar relagao com a data
estabelecida no processo de contratagao/edital. Conforme tratado no item 1.22., a
regra geral para a contagem do prazo € de 30 dias a partir da data do Atestado de
Recebimento do material/servigo, sobretudo para os casos de Registro de Preco, ou

conforme prazo definido no instrumento da contratagao.
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Cabe ressaltar que quando o fornecedor expressa uma data de vencimento no
documento fiscal que seja mais vantajosa, deve-se utilizar a data mais favoravel

para a Administracao.

9.30. Quando tiver previsao de retencao de tributos como, por exemplo, IRPJ,

INSS, ISS, é necessario cadastrar a retengao no sistema FPE?

Sim. A responsabilidade do cadastro das retengdes tributarias € do érgéo, portanto,
devem ser devidamente inseridas no sistema FPE para posteriormente constarem
na solicitacao de liquidagcao, exceto a retencédo de ISS que, por ora, € inserida no

momento do atendimento da liquidacao pela CAGE Seccional/BM.

9.31. Para que a Solicitagdao de Liquidagao seja atendida pela Seccional

CAGE/BM, qual deve ser a situagao no sistema FPE?

A solicitagao de liquidagao deve estar na situagao “liberada” no sistema FPE para
exame e atendimento pela Seccional. Caso a solicitagcdo n&o esteja na situagao

liberada, o processo sera restituido a origem.

9.32. Qual o “Tipo Documento” deve ser cadastrado no sistema FPE na

Solicitacao de Liquidagao?

Quando o fornecedor/prestador tiver sede no Rio Grande do Sul, o “Tipo
Documento” sera DANFE, NFS-e PJ ou outro tipo de acordo com o documento

fiscal.

Quando o fornecedor/prestador tiver sede em outro Estado, o “Tipo Documento”
sera DANFE-Outros Estados, NFE Serv Outros Estados ou outro tipo de acordo

com o documento fiscal.

9.33. E necessario que os itens constantes no documento fiscal estejam

inseridos na solicitagao de liquidagao?

Sim. A descrigao e os itens constantes no documento fiscal devem ser compativeis

com o objeto previamente contratado e constar na solicitagcado de liquidagao.

9.34. Os bens de carater permanente (investimento) devem ser incorporados

ao patriménio do Estado no Sistema APE?
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Sim. Conforme disposto no Manual do Gestor Publico, em cada 6rgédo ou entidade,
o registro dos bens méveis deve ser realizado por intermédio do tombamento e do
cadastramento, procedimentos regulados pelo Decreto n° 18.407, de 27 de janeiro
de 1967.

Assim, quando o bem adquirido e objeto da liquidagdo for bem de carater
permanente - investimento, devera ser anexado ao processo documento que
comprove a incorporagao do bem no Sistema de Administragdo do Patrimbénio do
Estado - APE.

9.35. Quando o empenho for cadastrado com solicitacdo de compra, a

liguidagcao necessariamente deve estar vinculada a solicitagao de compra?

Sim. Quando se tratar de empenho do tipo “compra material/servigo”, no processo
de liquidagcdo seus documentos credores devem ser cadastrados com a devida

vinculacao da solicitagao de compra.

Importante associar a solicitacdo de compra ao documento credor, atentando para a
edicdo da quantidade recebida e constante no documento fiscal, quando a entrega
ocorrer de forma fracionada, com a finalidade de nao comprometer toda a

solicitacdo de compra e alterar os pre¢os unitarios.

9.36. Caso o documento fiscal apresentado para liquidacao seja de outro
estabelecimento da empresa vencedora da licitagdo/emissdao do empenho,

como proceder?

O documento fiscal, em regra, sera do estabelecimento da empresa que apresentou
a proposta vencedora da licitacdo (ARP) e de acordo com a emissdo do empenho.
Nos casos em que a emissao do documento fiscal for de outro estabelecimento da
empresa, o documento devera vir acompanhado das certiddes negativas relativas a

regularidade fiscal.

Quando o documento for de outro estabelecimento, localizado fora do Estado, sera
exigida também certiddo negativa relativa a Regularidade Fiscal junto a Fazenda
Estadual do Rio Grande do Sul, independentemente da localizagdo da sede ou filial

do licitante.
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Quando o pagamento for para matriz (empenho) e a nota fiscal foi emitida pelo
CNPJ da filial, devera constar uma declaracdo no PROA com esta informacgao, além

da documentacgao referenciada anteriormente.

Quando o pagamento for para a filial que emitiu a nota fiscal, para que nao ocorra
rejeicdo bancaria, devera ser estornado o empenho da matriz e reempenhado para

a filial com a devida fundamentacao.

9.37. Como proceder quando houver divergéncias a serem corrigidas na Nota

Fiscal Eletronica do fornecedor?

A depender do erro a ser corrigido, o fornecedor podera emitir Carta de Corregéo

Eletrénica - CC-e ou o documento fiscal devera ser substituido.

Assim, de acordo com o Ajuste SINIEF 07/05, por meio de Carta de Correcao
Eletrénica - CC-e, o emitente do documento fiscal podera sanar erros em campos

especificos da NF-e, desde que o erro nao esteja relacionado com:

a) as variaveis que determinam o valor do imposto, tais como: base de caélculo,

aliquota, diferenga de preco, quantidade, valor da operacéo ou da prestagao;

b) a corregcado de dados cadastrais que implique mudanga do remetente ou do

destinatario;
c) a data de emisséo ou de saida.

Se uma empresa emitir uma CC-e com o objetivo de corrigir um dos itens acima,

esta CC-e sera um documento fiscal inidéneo, ndo amparado na legislagao.

Portanto, a alteracdo destes campos depende, em regra, da substituicdo do

documento fiscal.

9.38. Se houver divergéncias nos dados cadastrais do fornecedor no sistema

FPE,como proceder?

Caso sejam verificadas divergéncias nos dados cadastrais do fornecedor, deve-se
solicitar atualizagdo dos dados Pessoa (credor) no modulo do sistema FPE,

enviando e-mail para dadf-svs@bm.rs.gov.br.
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9.39. Se a empresa estiver com pendéncias no CADIN-RS, podera ser

encaminhado o processo de solicitagao de liquidagao?

Nao. A existéncia de registro no CADIN-RS impede os 6rgaos e as entidades da
Administracdo Publica Estadual de realizarem atos que envolvam o desembolso, a
qualquer titulo, de recursos financeiros. Caso conste pendéncia, deve-se informar

oficialmente/formalmente a empresa para que regularize a situagao.

9.40. Se a empresa apresentar certidiao do CEIS com restricoes, podera ser

encaminhado o processo de solicitagao de liquidagao?

Devera ser verificada a abrangéncia da sangdo. Podem ocorrer impedimentos no
ambito da administracdo municipal, estadual e/ou federal, dentro do poder
executivo, legislativo e/ou judiciario. Em caso de duvida, consultar a DF para analise

do caso concreto.

9.41. Por qual motivo as empresas constam no Cadastro de Empresas

Inidoneas ou Suspensas - CEIS?

Por terem recebido algum tipo de sancao que tenha como efeito a restricdo ao
direito de participar em licitacbes ou de celebrar contratos com a Administragao.
Pela inexecugdo total ou parcial de contrato com a Administragdo municipal,

estadual e/ou federal.

9.42. Se a empresa estiver com pendéncias no CFIL-RS, podera ser

encaminhado o processo de solicitagao de liquidagao?

Sim, desde que a restricio nao tenha relacio com a presente
aquisicao/contratacdo. Desta forma, deve-se encaminhar o processo de liquidagao
com a notificacdo, ciéncia e declaracdo de que a empresa esta providenciando a
regularizagcao, assim como a manifestacdo do ordenador de despesa informando

que a restricdo nao possui relagdo com o objeto a ser liquidado.
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9.43. Quem devera se manifestar informando que a restricao nao tem relagao

com o contrato ou objeto atual e nem se refere a ato de improbidade?

Quando se referir a pendéncia no CFIL, nos casos de aditamento de termo de
contrato, a manifestacdo devera ser dada por quem assina o contrato ou ordena a
despesa, visto que a consulta ao CFIL deve ser apresentada nas contratagcdes ou

aditamentos.

9.44. Podera ser aplicada san¢ao administrativa por descumprimento de

clausula contratual?

No caso de ndo apresentagao de qualquer documento que comprove a regularidade
fiscal, havendo previsdo em clausula contratual, entendemos que as sancdes

previstas no contrato devem ser aplicadas.

9.45. No momento da liquidacao o Estado pode nao realizar o pagamento

devido as irregularidades fiscais?

Considerando as manifestagoes ja exaradas pela PGE e pela prépria Assessoria
Juridica da BM, nao se pode reter pagamento por falta de comprovacédo de
regularidade fiscal. Contudo, considerando a previsdo da obrigatoriedade da
apresentacao das certiddes de regularidade na clausula do pagamento, a sua nao
apresentacao é passivel de sancgao prevista no proprio termo de contrato, devendo
o Gestor do contrato ou o Ordenador de Despesa se manifestar sobre a
continuidade do referido termo ou as medidas que ira tomar para a respectiva

regularizagao.

9.46. Caso nao seja anexada declaracao do Ordenador de Despesas ou do

Gestor do Contrato, o que pode acontecer?

A auséncia destas manifestagcdes é passivel de ressalva nas Contas Ordinarias do
Ordenador Primario da Brigada Militar, portanto, nos PROAS de liquidacdo onde a
regularidade prevista em contrato n&do seja comprovada, o Gestor ou Ordenador
devera se manifestar formalmente quanto a aplicacdo da sancdo ao contratado,
condicao indispensavel para que o PROA de liquidacao seja analisado pela SEO e

enviado para analise e atendimento pela CAGE.
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9.47. Quais as condigdes necessarias para pagamento de despesa oriunda de

recursos fundo a fundo-FAF?
Conforme orientagao do FESP, para aquisigcdes com recursos do FAF, orienta-se:

Que no expediente de despesa, quando se tratar da aquisicdo de bens, haja a
inclusdo de relatério fotografico de todos os bens que estdo sendo adquiridos, com
a identificacdo visual do Governo Federal, do Sistema Unico de Seguranca Publica
e do Fundo Nacional de Seguranga Publica, conforme modelo a ser disponibilizado.
Até a disponibilizacdo do modelo de identificacdo, devera conter apenas o relatério

fotografico dos bens sem ela.

9.48. Quais as condicoes necessarias para pagamento de despesa com

recursos oriundos de convénios?

Conforme orientagao do FESP, para aquisicdes com recursos de convénios, orienta-

Se.

Que no expediente de liquidacdo da despesa seja informado o nome e numero do
convénio para possibilitar o pagamento da despesa a partir da conta vinculada ao

respectivo convénio, respeitando a segregacao de contas.

9.49. Quando do encerramento do exercicio financeiro, quais detalhes devem

ser observados quanto as Solicitagoes de Liquidagao?

A cada ano, sera publicado pela CAGE, instru¢cdo que regulamenta os
procedimentos a serem observados no encerramento de cada exercicio
financeiro.Com base na norma publicada, a Divisao de Financas, em conjunto com
a Assessoria Juridica e Assessoria de Controle interno,estabelece um cronograma
com o0s prazos a serem cumpridos, que sera encaminhado através de mensagem

circular.
Como regra geral:

a) Para notas fiscais emitidas e com recebimento atestado até dezembro, inserir

a solicitagao de liquidacao até o fechamento do sistema FPE;
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b)

d)

Quando for necessario gerar a solicitagao de liquidagdo no ano subsequente
ao documento fiscal e atestado, a “data solicitagdo” da Solicitacdo de
Liquidagao no sistema FPE deve ser o ultimo dia util do exercicio financeiro

que esta sendo encerrado;

Notas fiscais emitidas até dezembro e recebimento atestado a partir de
janeiro, inserir a solicitacdo de liquidagdo no sistema FPE em janeiro e
colocar a data de solicitacdo da liquidacdo posterior a data de abertura do

sistema FPE;

Para notas fiscais emitidas a partir de janeiro e atestadas em janeiro, inserir a
solicitagao de liquidagao no sistema FPE a partir de janeiro e observar que a
data da solicitagdo da liquidagao seja apos a data de abertura do sistema
FPE;

As datas de abertura e fechamento do sistema FPE, bem como demais

prazos, sao informados anualmente pela DF, via mensagem circular.

Observacgao:

Processos de liquidagao da manutengao da frota (Ticket Log), em decorréncia da

emissao do documento fiscal de competéncia dezembro ser costumeiramente

emitido nos primeiros dias de janeiro,éaceito a excegao de atestar em janeiro e

gerar a liquidagdo com data de solicitagdo conforme letra “b”.
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10. CONTRATACOES DIRETAS - INEXIGIBILIDADE E
DISPENSA DE LICITACAO

Como visto anteriormente, as contratagbes da administragdo seguem, em regra, o
dever de licitar, previsto no art. 37, XXI da Constituicdo Federal. No entanto, no
proprio dispositivo constitucional ha previsdo da possibilidade de contratar sem
prévia licitagcdo publica, mediante dispensa do processo licitatério, desde que

estejam especificados em legislagao propria.

A contratacdo direta compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de
licitagdo. A selecédo do fornecedor, prestador, executor de bens, servigos ou obras
por meio da contratagao direta é regida mais especificamente pelos artigos 72 a 75
da Lei n° 14.133/2021, além das regulamentagdes no ambito do Estado. Os artigos

72 e 73 tratam de regras gerais, o art. 74 da inexigibilidade e o art. 75 da dispensa.

Registre-se que somente o ordenador de despesa tem competéncia para autorizar
dispensa ou inexigibilidade de licitagdo, devendo tal ato ser ratificado pela

autoridade a qual esta subordinado.

A seguir, serdo abordados os principais pontos acerca da dispensa e da
inexigibilidade de licitagdo, destacando os aspectos mais corriqueiros e que
ocasionam maiores questionamentos relacionados ao tema que chegam a DF/SEO.
Entretanto, ndo se trata de instrumento exaustivo, dada a pluralidade normativa,
jurisprudencial e doutrinaria. Assim, o objetivo ndo é esgotar o assunto, mas
elucidar as principais questdes que possam proporcionar maior conformidade com

as normas legais e celeridade aos processos analisados por esta Divisao.

10.1. Quais os requisitos gerais em relagdo aos processos de contratacao

direta no novo regramento da Lei n° 14.133/20217

Considerando que a regra para as contratagdes € a escolha do contratado por meio
de licitagao, a lei impde uma série de requisitos que sado considerados essenciais
para a validade do ato administrativo de dispensa ou de inexigibilidade de licitagao.
Assim, com base no art. 72 da Lei n® 14.133/2021 e art. 3° do Decreto Estadual n°
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57.034/2023, o processo administrativo de contratagdo direta devera ser

devidamente instruido com:

e DFD - Documento de Formalizagdo de Demanda e, quando for o caso, ETP -
Estudo Técnico Preliminar, analise de riscos, termo de referéncia, projeto

basico ou projeto executivo;
e Estimativa de despesa, com valores praticados no mercado;

e Parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;

e Demonstracdo da compatibilidade da previsdo de recursos orgamentarios

com O compromisso a ser assumido;

e Comprovacado de que o contratado preenche os requisitos de habilitacdo e

qualificagcdo minima necessaria;
e Razao da escolha do contratado;
e Justificativa de preco;
e Autorizacdo da autoridade competente.

Além disso, o ato que autoriza a contratagcdo direta ou o extrato decorrente do
contrato devera ser divulgado e mantido a disposi¢ao do publico em sitio eletrénico
oficial. A divulgagédo do contrato e de seus aditamentos decorrentes de contratagcao
direta deve ser realizada, ainda, no Portal Nacional de Contratagcoes Publicas
(PNCP) no prazo de 10 dias uteis, contados da data de sua assinatura, sendo esta
publicacdo condi¢ao indispensavel para a eficacia desses instrumentos, exceto no

caso de urgéncia, cuja eficacia sera a partir da assinatura.

A documentagdo prevista no art. 72 é necessaria para garantir o controle da
legalidade da contratagdo direta, pois, conforme o art. 73, na hipotese de
contratacao direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado
e 0 agente publico responsavel responderédo solidariamente pelo dano causado ao

erario, sem prejuizo de outras sangdes legais cabiveis.
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10.2. Quais sao as excegoes a elaboragao do ETP?

De acordo com o art. 12 da Instrugdo Normativa CELIC/SPGG n° 001/2023, a

elaboracédo do ETP é:

|- facultada nas hipoteses dos incisos I, I, VIl e VIl do art. 75 da Lei n°
14.133/2021;

lI- dispensada na hipétese do inciso Ill do art. 75 da Lei n°® 14.133/2021, e nos

casos de prorrogacgdes dos contratos de servigos e fornecimentos continuos.
10.3. Em quais situagoes o processo licitatorio é inexigivel?

A inexigibilidade ocorre quando a competicdo entre fornecedores € inviavel,
impossibilitando a licitagao, seja em razao da singularidade do objeto contratado ou
da existéncia de um unico agente apto a fornecé-lo a Administragao, por exemplo,
conforme previsto no art. 74 da Lei n® 14.133/2021.

Como é dificil prever antecipadamente todas as situagcdes em que nao sera possivel

a competicao, o art. 74 estabelece um rol exemplificativo de hipoteses:

Art. 74. E inexigivel a licitacdo quando inviavel a competicdo, em

especial nos casos de:

| - aquisicdo de materiais, de equipamentos ou de géneros ou
contratagcdo de servicos que sO6 possam ser fornecidos por

produtor, empresa ou representante comercial exclusivo;

Il - contratacado de profissional do setor artistico, diretamente ou por
meio de empresario exclusivo, desde que consagrado pela critica

especializada ou pela opinido publica;

lIl - contratacdo dos seguintes servigos técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou
empresas de notéria especializagdo, vedada a inexigibilidade para

servigos de publicidade e divulgagéao:
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a) estudos técnicos, planejamentos, projetos basicos ou projetos

executivos;
b) pareceres, pericias e avaliagbes em geral;

C) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou

tributarias;

d) fiscalizagao, supervisado ou gerenciamento de obras ou servigos;
e) patrocinio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

f) treinamento e aperfeicoamento de pessoal;

g) restauracéo de obras de arte e de bens de valor histérico;

h) controles de qualidade e tecnoldgico, analises, testes e ensaios de
campo e laboratoriais, instrumentagdao e monitoramento de parametros
especificos de obras e do meio ambiente e demais servicos de

engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso;

IV - Objetos que devam ou possam ser contratados por meio de

credenciamento;

V - Aquisicdo ou locagcdo de imoével cujas caracteristicas de
instalagoes e de localizagao tornem necessaria sua escolha. (Grifos

NOSSO0S).

10.4. Quais os documentos necessarios nos processos de contratagdao por

inexigibilidade de licitagao para atendimento do Empenho?

Além dos documentos listados no item 10.1. que sdo previstos expressamente no

art. 72, para o atendimento do empenho o processo devera conter:
a) Ordem de aquisigao;

b) Justificativa de aquisicdo ou contratacdo assinada pelo ordenador de
despesa contendo a motivagao, quantidade, valores e demais especificacdes

pormenorizadas da demanda;
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c) Demonstracdo da compatibilidade da previsdo de recursos com o

compromisso a ser assumido - NDR;
d) Declaragédo do Ordenador de Despesas;
e) Declaracao de Inexigibilidade e Ratificagdo devidamente assinadas;
f) Copia da publicagdo em DOE da Inexigibilidade;
g) Declaracéo de Exclusividade, quando for o caso;

h) Autorizacdo da Diretoria de Fiscalizagdo de Produtos Controlados DFPC

(para os casos de aquisigdo de munigbes controladas);
i) Proposta do Fornecedor;
j) Certidbes de Regularidade Fiscal e trabalhista;
k) Consulta atualizada ao CADIN-RS, CFIL-RS, CEIS;

[) Minuta do Termo de Contrato com manifestagédo prévia da Assessoria

Juridica, quando for o caso;
m) Analise Juridica da PGE, quando for o caso;
n) Solicitagdo de empenho “Ordenada” no sistema FPE;

o) Demais documentos considerados essenciais gerados pela Administragdo ou
pelo contratado, concernentes a formalizacdo, alteracdo, execucao, entre

outros.

10.5. Quais os documentos necessarios nos processos Liquidagdo de

contratacao por inexigibilidade de licitagao?

Para fins de liquidacdo, o processo devera conter preferencialmente, na seguinte

ordem, os documentos:
a) Nota de empenho;

b) Documento Fiscal;
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c) Atestado de Recebimento de material/servico devidamente assinado;
d) Termo de Exame e Recebimento, quando for o caso;
e) Consulta CADIN-RS, CFIL-RS, CEIS;

f) Consulta atualizada da Opcao pelo Simples Nacional do fornecedor, caso

seja optante;
g) Guia de trafego (munigbes/armamentos), quando for o caso;

h) Solicitagdo de liquidagdo na situagcao “liberada” no sistema FPE, com as

devidas retencdes tributarias quando cabiveis.
Observacao:

I. A competéncia da solicitagao de liquidacido sera o més da emissado do
documento fiscal nos processos de aquisicdo de material. Quando o
objeto for servico, a competéncia sera o ultimo més de execugcdao do
servico, salvo nos casos que houver previsdo de retencao de INSS, que a

competéncia sera o més de emissao do documento fiscal,

IIl. A data de vencimento da solicitagdo da liquidagdo deve guardar relagao

com a data estabelecida no processo de contratagao/edital;

lll.  Previsdo de retengdo do IRPJ, INSS, ISS devidamente destacados no

documento fiscal, quando cabivel,

IV. A descrigdo e o item constantes no documento fiscal deverdo ser

compativeis com o objeto contratado.

10.6. Em quais casos pode-se utilizar a Dispensa de Licitacao?

A dispensa de licitacdo é ato discricionario da Administracdo Publica, que podera
optar por dispensar o procedimento licitatério em ocasiao especifica enquadrada em
uma das hipéteses previstas no art. 75 da Lei n° 14.133/2021. Na dispensa, a
competicao é viavel, mas licitar ndo € obrigatorio, pois, nesses casos previstos pela
lei, realizar o procedimento pode nao ser a opgdo mais adequada para atender ao

interesse publico. Cabe ao gestor, portanto, avaliar as circunstancias dos casos e
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decidir, segundo juizo de conveniéncia e oportunidade, se a opgdo mais vantajosa &

realizar a licitacdo ou contratar diretamente.

O art. 75 lista de forma taxativa as hipéteses em que € dispensavel a licitagao, nao

podendo, portanto, ser ampliado.

Para nao transcrever todo o texto legal das hipoteses de dispensa, elencamos as

situacdes mais frequentemente verificadas pela DF/SEO:
e Compras, obras e servigos de pequeno valor (incisos | e ll);
¢ Quando nao acudirem interessados (inciso lll);
e Emergéncia ou calamidade publica (inciso VIil), outros.
10.7. Compras, obras e servigos de pequeno valor (incisos | e Il):

e Contratacdo de obras e servicos de engenharia ou de servicos de
manutengao de veiculos automotores cujo somatorio de despesas realizadas
no exercicio financeiro pela respectiva unidade gestora, com objetos de
mesma natureza, seja inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais)*;

e Contratagdo de outros servigos e compras cujo somatorio de despesas
realizadas no exercicio financeiro pela respectiva unidade gestora, com
objetos de mesma natureza, seja inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil

reais)®.
Observacgao:

Valores atualizados na TABELA 5 - VALORES ATUALIZADOS
ESTABELECIDOS NA LElI 14.133/2021, conforme art. 182, da Lei n°
14.133/2021.

Conforme o Manual de orientacdo do Gestor Publico, 5% edicdo, € necessario
considerar o somatoério de despesas realizadas no exercicio financeiro visando
evitar o irregular fracionamento de despesas, que sera detalhado posteriormente
neste guia. Nesse sentido, vem a calhar a necessidade de um adequado
planejamento das contratagées. No entanto, as contratagdes de até R$ R$ 8.000,00

de servigcos de manutencdo de veiculos automotores, atualizado anualmente, de
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propriedade do 6rgao ou entidade contratante, incluido o fornecimento de pecgas,

nao integrardo o somatorio das despesas do exercicio.

A Lei n°® 14.133/2021 determina que essas contratagdes devem ser precedidas de
divulgacédo de aviso em sitio eletronico oficial, pelo prazo minimo de 3 (trés) dias
uteis, com a especificagdo do objeto pretendido e com a manifestacédo de interesse
da Administracdo em obter propostas adicionais de eventuais interessados,

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa (art. 75, §3°).
10.8. Quando nao acudirem interessados (inciso lll):

Para que se dispense a licitagao por auséncia de interessados, imprescindivel que
tenha havido licitacdo anterior realizada a menos de 1 (um) ano, a qual n&o
compareceram interessados em contratar com o ente publico ou n&do foram
apresentadas propostas validas, ou cujas propostas apresentadas consignaram
precos manifestamente superiores aos praticados no mercado ou incompativeis
com os fixados pelos 6rgaos oficiais competentes (licitacdo deserta). A contratagcao

deve manter todas as condigdes existentes na licitacdo deserta.
10.9. Emergéncia ou calamidade publica (inciso VIII):

Contratacdo nos casos de emergéncia ou de calamidade publica, quando
caracterizada urgéncia de atendimento de situagdo que possa ocasionar prejuizo ou
comprometer a continuidade dos servigos publicos ou a seguranga de pessoas,

obras, servigos, equipamentos e outros bens, publicos ou particulares.

10.10. Quais sao os limites da dispensa de licitagao previstos nos incisos | e Il
do art. 75 da Lei n® 14.133/2021?

Tendo em vista o disposto no art. 182 da Lei n°® 14.133/2021, os valores fixados
serdo atualizados anualmente, a cada dia 1° de janeiro, pelo indice Nacional de
Pregcos ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por indice que venha a
substitui-lo, os quais serao divulgados no PNCP. Assim, € necessario que se tenha
atencao em relacéo aos valores atualizados dos limites par as contratacdes que sao
atualizados anualmente conforme TABELA 5 - VALORES ATUALIZADOS
ESTABELECIDOS NA LEI 14.133/2021 deste guia.
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10.11. Em quais situagoes podera ser entendido o fracionamento da despesa?

Conforme o Tribunal de Contas da Unido resta caracterizado o fracionamento de
despesa quando realizadas, no mesmo exercicio, mais de uma contratacao direta
de objetos de mesma natureza (entendidos como tais aqueles relativos a
contratagbes no mesmo ramo de atividade) que, apesar de individualmente
inferiores, ultrapassam os limites estabelecidos pelo art. 75, incisos | e Il, da Lei n°

14.133/2021, com consequente ilegalidade por fracionamento indevido de despesa.

Para fins de se alcancar os limites, o 6rgao observara o previsto no §1° do art. 75 da
Lei n® 14.133/2021 bem como o art. 10, §7° do Decreto Estadual n°® 57.034/2023,

considerando:

| - O somatério despendido no exercicio financeiro pela respectiva Unidade

Gestora;

I - O somatério da despesa realizada com objetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles relativos a contratacbes na mesma Subfamilia do

Cadastro Unico de Especificacdes de Itens do Estado.

Exemplo de controle que pode ser adotado para evitar a ocorréncia de
fracionamento, segundo Acérddos do TCU, €& a elaboragdo de plano anual de
aquisi¢des, por meio do qual as organizagbes podem identificar possiveis compras
recorrentes. O administrador publico deve realizar planejamento anual para compras
a fim de evitar o fracionamento irregular de despesa e a fuga ao procedimento

licitatorio adequado.

10.12. Antes de iniciar um processo de dispensa de licitagcao, quais os

procedimentos a serem adotados pelo Ordenador de despesa?
Verificar:

a) Disponibilidade dos itens pretendidos junto aos érgaos técnicos (DLP, DI e
DS);

b) Disponibilidade de fornecimento de materiais e/ou mao-de-obra para os

casos de conservacao de bens imdveis junto ao DLP/CO;
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c) Existéncia de Ata de Registro de Precgos vigente para o bem ou servigo
pretendido, hipotese em que a aquisicao devera se dar, preferencialmente,

por meio da ata existente;

d) Se o objeto da dispensa se refere a obra/reforma e envolva alteragbes
estruturais ou acréscimos de estruturas fixas nos OPM’s, hipéteses em que o
DLP/CO devera ser formalmente consultado quanto a necessidade ou nao de

Parecer Técnico. A referida consulta devera constar no processo;
e) Se ha previsao de aquisicao por licitacdo para os itens pretendidos;

f) Consulta formal aos orgaos técnicos (DLP, DI e DS) quanto ao
cadastramento dos itens na CELIC. Nao havendo cadastro, solicitar o

cadastramento aos 6rgaos técnicos;

g) Nos casos de emergéncia ou de calamidade publica, prever aquisicao dos
bens necessarios estritamente ao atendimento da situagdo emergencial ou
calamitosa e para as parcelas de obras e servicos que possam ser
concluidas no prazo maximo de 1 (um) ano, conforme art. 75, VIII da Lei n°
14.133/2021.

A Brigada Militar possui seus Departamentos, sendo estes os 6rgaos técnicos
responsaveis pelas politicas de aquisigdes globais, em termos de logistica, saude e

tecnologia, sendo as consultas preliminares as contratagdes direcionadas a eles.

10.13. Caso haja negativa de aquisi¢cao pelos 6rgaos Técnicos, o que devera

ser feito?

Devera ser avaliada a necessidade de aquisicdo, cabendo ao Ordenador da

Despesa definir o procedimento mais adequado a ser utilizado.

10.14. Quais documentos devem constar no processo de Dispensa de

Licitagao para atendimento do Empenho?

Além dos documentos listados no item 10.1. que sdo previstos expressamente no

art. 72 da Lei n° 14.133/2021, o processo devera conter:

a) Ordem de aquisi¢ao assinada pelo Ordenador de despesa;
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b)

d)

f)

g)

h)

Justificativa de aquisicdo ou contratacdo assinada pelo ordenador de
despesa contendo a motivagao, quantidade, valores e demais especificacdes

pormenorizadas da demanda;

Demonstracdo da compatibilidade da previsdo de recursos com o

compromisso a ser assumido - NDR;

Justificativa do valor da contratacdo, que devera ser compativel com os

valores praticados pelo mercado.

Caso o ordenador opte por estimar o valor da contratagcdo com base no inciso
IV do art. 23 da Lei n® 14.133/2021:
I.  No minimo trés orgamentos que ndo tenham sido obtidos com mais de
6 (seis) meses de antecedéncia da data de divulgacédo do edital, com
folha timbrada e/ou carimbo contendo nome e CNPJ dos fornecedores,
datados e assinados pelo responsavel da empresa. Se for por via
eletrbnica, anexar as mensagens de solicitagao e retorno;
IIl.  Mapa referéncia de pregco com os trés orcamentos minimos e com a

média dos valores cotados.

No caso de o item estar catalogado no GCE com prego de referéncia valido,
sdo dispensaveis os orcamentos e o mapa de referéncia de preco, sendo

exigida apenas a incluséo tela GCE ao processo;

Relatérios das requisicdes dos itens no sistema GCE que deram origem a

guantidade constante da demanda, quando cabivel;

Termo de Referéncia, quando cabivel;

Edital de Dispensa de Licitagdo (Resolugao PGE n° 250/2024);
Ata da sessao de dispensa de licitacdo devidamente assinada;
Termo de homologagao da contratagao assinado;

Declaracédo de Dispensa de Licitagao devidamente assinada pelo Ordenador

de despesa;
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[) Copia da publicagdo em DOE da Dispensa, quando for o caso;

m) Proposta Comercial final da Empresa, devidamente assinada e com data

igual ou posterior aquela apresentada no sistema Compras;
n) Comprovacgao da regularidade fiscal e trabalhista atualizada da contratada;
o) Solicitacdo de empenho “Ordenada” no sistema FPE;

p) Minuta do Termo de Contrato com manifestacdo prévia da Assessoria

Juridica, quando for o caso;
g) Analise Juridica da PGE, quando for o caso;

r) Demais documentos considerados essenciais gerados pela Administragao ou
pelo contratado, concernentes a formalizacdo, alteracdo, execucao, entre

outros.
Ainda, para casos mais especificos de contratacdo de determinados servicos:

s) Licenca da FEPAM para os servicos que sao utilizadores de recursos
ambientais considerados efetivos ou potencialmente poluidores, bem como
os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradacéao

ambiental ou risco socioambiental;

t) Parecer do Departamento de Logistica e Patrimonio/Centro de Obras de que
as aquisicoes/contratacbes nas NADs 3.3.90.30.3032 - materiais de
conservacgao de bens imoéveis e 3.3.90.39.3930 - servigos de conservacao de
bens imdveis, estdo de acordo com as normatizagdes técnicas, bem como

estdo aptas e autorizadas a prosseguirem para empenho ou liquidagao;

u) Anotacdo de Responsabilidade Técnica (ART) em Obras e servicos de

engenharia;
v) Cadastro CREA/CAU atualizado, entre outros, de acordo com cada caso.

Importante salientar que em alinhamento com o Orgdo de controle interno que
possui uma Seccional para analise de todas as obras publicas, a execugao

orcamentaria da Brigada Militar evolui na mesma diregao, analisando processos das
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NAD'’s informadas no item “t” somente quando vierem acompanhados de parecer do
Centro de Obras de que a aquisicado/contratacdao atende a todos os requisitos

daquela especializada, bem como esta devidamente autorizada.

10.15. E obrigatéria a declaracdo de dispensa de licitagdo pelo Ordenador de

Despesas?

Sim, salvo quando o Homologador da Ata da Sessdo de Dispensa de licitagao
eletrbnica for o préprio ordenador de despesas. Neste caso, € valida como

declaragao a prépria homologacao da Ata.
10.16. O que devera conter na justificativa?

A justificativa & crucial, explicitando de forma clara e suficiente a necessidade de

realizagao do procedimento de contratagcao direta, como excegao.

Ainda, devem estar presentes o0s pressupostos caracterizadores da
emergencialidade (Art. 75, VIIl) ou da impossibilidade de licitar pelo valor,
embasadas e completas, de forma que abordem todas as circunstancias que
motivaram o ato, seja pelo risco concreto e provavel a danos em bens, saude, vida

das pessoas ou a manutencgao da prestacao do servigo.

Ndo podera, em hipotese alguma, ter sido motivada por desidia, falta de

planejamento do administrador ou ma gestao.

10.17.E necessario cadastrar o item material/servico para as aquisigbes sem

solicitagcao de compra?

Sim. Em todos os empenhos devera constar item de material/servigo, visando a
transparéncia, principalmente no que tange ao valor unitario do material/servigo

contratado.

10.18. Como fazer o cadastro do item? Qual o tipo de solicitagado de empenho

deve ser usado para a Dispensa de Licitagao efetuada fora do Sistema GCE?

Até a parametrizacido de servigos no Sistema GCE, a contratacdo de servigos sera
empenhada mediante solicitagdo de empenho do tipo "Geral", com a

obrigatoriedade da inser¢ao do numero da requisicéo geral da SRO (FESP) na aba

>
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"especiais" da solicitacdo empenho. Apds cadastrar os demais dados necessarios, a
solicitagdo devera ser salva e ficara com o status de "solicitada", momento em que

devera ser cadastrado na aba "item", material/servico a ser adquirido.

Ressaltamos que, caso o servico nao conste na lista disponivel, devera ser

pesquisado entre ** (asteriscos) uma palavra do servigo que se esta buscando.

Exemplo: *fossa*, onde o sistema buscara todos os itens que conste a palavra no

servigco, como: "limpeza de fossa séptica".
10.19. Nos casos de Dispensa de Licitagcao, sao necessarios trés orcamentos?

Sim, caso o ordenador opte por estimar o valor da contratacdo com base no inciso
IV do art. 23 da Lei n® 14.133/2021.

A Lei contemplou, em seu art. 23, a definigdo do valor estimado da contratagcéo
prevendo que o valor devera ser compativel com os valores praticados pelo
mercado, considerados os precos constantes de bancos de dados publicos e as
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execugao do objeto.

No processo licitatorio para aquisicdo de bens e contratacdo de servigcos em geral,
conforme regulamento, o valor estimado sera definido com base no melhor preco
aferido por meio da utilizagcdo dos seguintes parametros, adotados de forma

combinada ou ndo:

a) composicao de custos unitarios menores ou iguais a mediana do item
correspondente no painel para consulta de pregos ou no banco de pregos em

saude disponiveis no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP);

b) contratagcdes similares feitas pela Administracdo Publica, em execug¢ao ou
concluidas no periodo de 1 (um) ano anterior a data da pesquisa de precos,
inclusive mediante sistema de registro de precos, observado o indice de

atualizacao de precos correspondente;

c) utilizagdo de dados de pesquisa publicada em midia especializada, de tabela

de referéncia formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sitios
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eletrbnicos especializados ou de dominio amplo, desde que contenham a

data e hora de acesso;

d) pesquisa direta com no minimo 3 (trés) fornecedores, mediante solicitagdo
formal de cotacdo, desde que seja apresentada justificativa da escolha
desses fornecedores e que ndo tenham sido obtidos os orgamentos com

mais de 6 (seis) meses de antecedéncia da data de divulgagao do edital,

e) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletronicas, na forma de

regulamento.

Registre-se que o Tribunal de Contas da Unido (TCU), sobre a elaboragdo do
orcamento estimativo nas licitagbes, ha alguns anos tem advertido de que a
pesquisa para a formagao do preco de referéncia nao deve, em regra, restringir-se a
cotacdes realizadas junto a potenciais fornecedores. O alerta é para que a
Administracdo Publica utilize “outras fontes como parametro, a exemplo de
contratagdes publicas similares, sistemas referenciais de pregos disponiveis,
pesquisas na internet em sitios especializados e contratos anteriores do proprio
6rgao” (Acordao 3224/2020).

Importante salientar que o Estado do Rio Grande do Sul possui o Sistema Gestao
de Compras do Estado, sendo as aquisicbes de bens executadas naquele
sistema, vedada a aquisi¢cao direta pela mera inexisténcia de item catalogado

ou auséncia de prego de referéncia vigente.

10.20. Na cidade em que se prestara o servigo sera realizada uma dispensa de
licitacao, contudo, nao sendo possivel a cotacado de no minimo 03 (trés)

empresas, como proceder?

Apesar da exigéncia de no minimo 03 (trés) cotagcdes, caso nao seja possivel, deve
haver justificativa clara por parte do gestor. Contudo, a pesquisa de precos para
elaboragdao do orgamento estimativo da licitacdo ndo deve se restringir a cotagbes
realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes
como parametro, a exemplo de contratagdes publicas similares, sistemas
referenciais de pregos disponiveis, pesquisas na internet em sitios especializados e

contratos anteriores do proprio 6rgéo.
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10.21. E possivel a pesquisa de pregos somente com orgamentos da internet?

A pesquisa de pregos visa estabelecer o preco médio, ou seja, aquele valor de
referéncia para a aquisigdo dos itens. A internet, via de regra, nos proporcionara
precos menores que o mercado normal. Assim, isso podera dificultar na hora de
contratar. Portanto, recomenda-se que nao se cote apenas pela internet, e sim

utilizando diversas fontes, nos moldes do art. 23.

Importante salientar que nas cotagdes da internet, o pesquisador devera proceder
até a fase pré-compra, visto que a simples cotacdo do item em muitos casos nao
incide o frete, o que pode inviabilizar a competicdo em decorréncia do baixo valor.
Portanto, para cotacbes a partir de orcamentos obtidos na internet € importante

informar se havera ou nao os custos de frete.

10.22.Se a empresa estiver com pendéncias no CADIN-RS pode-se

encaminhar o processo de solicitagcao de empenho?

N&o. A existéncia de registro no CADIN-RS impede os 6rgéos e as entidades da
Administragdo Publica Estadual de realizarem atos que envolvam o desembolso, a
qualquer titulo, de recursos financeiros. Caso conste pendéncia, deve-se informar

oficialmente a empresa para que regularize a situagéo.

10.23. Realizada uma dispensa de licitagao, tendo sido empenhado o valor
para a empresa vencedora, porém esta desistiu da prestagcao do servigo ou

entrega dos materiais, como devera proceder o Ordenador de Despesas?

Primeiramente, o Ordenador deve verificar o enquadramento da conduta da
empresa em uma das hipoteses previstas no art. 155 da Lei n° 14.133/2021,
informa-la acerca da possibilidade de abertura de procedimento sancionatério. Caso
seja formalizada a desisténcia por parte da empresa vencedora, proceder com
estorno do empenho e o procedimento administrativo para aplicacdo da sangao que
dentre outros, pode ser o impedimento de licitar com a Administragdo Publica.
Posteriormente, havendo mais de um participante no certame, chamar o segundo
colocado para verificar se possui interesse em fornecer com a proposta da empresa

vencedora. Caso o segundo colocado aceite, devera encaminhar a proposta pelo
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sistema, caso nao aceite, proceder-se-a as demais empresas. Caso nenhum aceite,

nova dispensa de licitagao ou processo licitatério devera ocorrer.

10.24. Caso seja necessarios ajustes/corregoes na solicitagido de empenho na

situacao “Ordenada” no sistema FPE, como proceder?

Enviar e-mail para o DA/DF/SEO: dadf-seo@bm.rs.gov.br solicitando o

diligenciamento e informando o motivo e numero da solicitagdo que se pretende

alterar/corrigir.

10.25.Caso o empenho esteja na situagcdo “ordenada” e seja necessario

ajustes/corre¢oes na solicitagao de empenho, o servidor conseguira ajustar?

Nado. O Ordenador de despesa devera “indeferir’ a solicitacdo de empenho para
ajuste. Caso nao seja possivel o ajuste, a solicitagdo de empenho devera ser

‘excluida” e cadastrada novamente no sistema FPE com os dados ajustados.
10.26. Qualquer Ordenador podera indeferir a solicitagao de empenho?
Sim, desde que esteja com os acessos atualizados no sistema FPE.

10.27.Quais os documentos necessarios no processo para efetuar a

Liquidagcdao de uma despesa realizada através de Dispensa de Licitagao?

Para fins de liquidagdo, o processo devera conter preferencialmente na seguinte

ordem os documentos:
a) Nota de empenho;
b) Documento Fiscal;

c) Atestado de Recebimento de material/servigco devidamente assinado (Centro

de Obras para obras e servigos de engenharia);
d) Termo de Exame e Recebimento assinado, quando for o caso;

e) Consulta CADIN-RS, CFIL-RS, CEIS;
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f)

¢)]

h)

VI.

VII.

Observacao:
A consulta a ser anexada é a do modelo tratado no item 1.33;

Consulta atualizada da Opgao pelo Simples Nacional do fornecedor, caso

seja optante;

Quando se tratar de liquidacao de aquisicao de bens permanentes
(investimentos), devera constar a comprovagéao de incorporagao do bem ao

patrimonio através do sistema APE;
Certiddes negativas atualizadas relativas a regularidade fiscal;

Solicitagédo de liquidagao na situagao “liberada” no sistema FPE com as

devidas retencoes tributarias quando cabiveis.
Observacgao:

A competéncia da solicitagdo de liquidacdo sera o més da emissédo do

documento fiscal nos processos de aquisicado de material.

Quando o objeto for servigo, a competéncia sera o ultimo més de

execugao do servigo caso o periodo envolva mais de um més;

Quando houver previsao de retencao de INSS, a competéncia sera o més

de emissao do documento fiscal;

Quando se tratar de obras e servico de engenharia, devera constar no
processo o Boletim de Ateste de Medicao de Obra emitido pela SOP -
Secretaria de Obras Publicas ou CO/BM,;

A data de vencimento da solicitacdo da liquidagado deve guardar relagao

com a data estabelecida no processo de contratacao/edital;

Previsdo de retencdo do IRPJ, INSS, ISS devidamente destacados no

documento fiscal, quando cabivel,

A descricdo e o item constantes no documento fiscal deverdo ser

compativeis com o objeto contratado;



111 | Guia Pratico DADF 2024/ 2025

VIIl.  Quando a empresa fornecedora tiver estabelecimento fora do Estado do
Rio Grande do Sul, o campo “tipo documento” da solicitagcado de liquidagao
devera ser compativel com essa hipotese, devendo ser, por exemplo:
DANFE Outros Estados, NFE Serv Outros Estados, etc;

IX. Para pagamento de despesa realizada por tesouraria diversa da 1203 ou
1260, deverao constar todas as certiddes negativas atualizadas relativas a

regularidade fiscal;

X. Para pagamentos de despesas com recursos oriundos de repasses do
tipo fundo a fundo, devera constar informacdo no campo
“Historico/Informacdes Complementares” da solicitacdo de empenho, no
minimo, a seguinte informacdo: eixo, ano do eixo/repasse, meta
especifica, agdo. Ex.: MQV/2023, Meta 1, Agéo 2; PNSE/2023, Meta 3,
Acéo 1.

10.28. Em quais hipoteses podera ser enquadrada a dispensa por emergéncia
e calamidade publica (art. 75, VIil da Lei n° 14.133/2021)?

O dispositivo autoriza a dispensa de licitagcdo nos casos de emergéncia ou de
calamidade publica, quando ficar caracterizada urgéncia de atendimento de situagao
que possa ocasionar prejuizo ou comprometer a continuidade dos servigos publicos
Ou a seguranga de pessoas, obras, servigos, equipamentos e outros bens, publicos

ou particulares.
Desta forma, o art. 75, §6° traz como condicionantes:
I. anecessidade da continuidade do servico;
[I.  aobservancia do valor de mercado;
[ll.  aadogao de providéncias para a conclusao da licitagéo; e

IV. aapuragao da responsabilidade do agente causador da emergéncia.
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10.29. Para a justificativa da dispensa emergencial, o que devera estar bem

esclarecido?

A justificativa devera demonstrar a emergéncia concreta e efetiva, sendo importante
que o administrador demonstre claramente que a dispensa visa afastar danos a
bens, a saude ou a vida de pessoas, ou seja, que esta forma € a mais adequada,
efetiva e eficiente para afastar o risco iminente detectado. Nao podera, em hipdtese
alguma, ser por dolo ou culpa do administrador que tinha como dever de agir para

prevenir tal situacao, ou seja, falta de planejamento.

Assim, a situagdo adversa dada como emergéncia ou calamidade publica deve ter
sido originada da imprevisibilidade e ndo da inércia administrativa pela falta de

planejamento ou ma gestao dos recursos disponiveis.

Nesse sentido, atentamos que contratagédo direta indevida (art. 73), praticada com
dolo, fraude ou erro grosseiro, gera ao contratado e ao agente publico (conceito que
abrange técnicos e pareceristas, além de outros) responsabilidade solidaria pelo
dano causado ao Erario, sem prejuizo das demais sangdes cabiveis. Na hipotese de
“‘emergéncia fabricada”, os agentes que a ela deram causa (por agao ou omissao na

adogéao de providéncias) devem ter sua responsabilidade apurada (art. 75, §6°).

10.30. Quais informagoes essenciais para justificar/caracterizar uma situagao

emergencial?
Caracterizacao da situagao emergencial:

a) Fato gerador imprevisivel: E preciso apontar o fato causador do dano ou do
perigo de danos a saude, ou a bens ou servigos, demonstrando que ele ndo
se originou, total ou parcialmente, da falta de planejamento, da desidia

administrativa ou da ma gestao dos recursos disponiveis.
Observacao:

A falta de planejamento, desidia ou ma gestdo ndo impedem a
contratagdo emergencial, mas exigem a apuragao da responsabilidade de

quem |Ihe deu causa;
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b) Nexo causal: Demonstrar que a urgéncia ndo permite que se aguarde a

realizacao do procedimento licitatério;

c) Risco de dano irreparavel a saude ou risco de dano ao patriménio

publico:

I.  Deve ficar demonstrado que o risco concreto e efetivo, exigindo
atendimento de urgéncia situacao decorrente do estado emergencial

ou calamitoso;

IIl.  Deve ser evidenciado que o risco, além de concreto, se mostra

iminente e especialmente gravoso;

d) Adequacao da providéncia ao afastamento do risco: Impende ainda que
seja comprovado que a contratacdo emergencial € a forma mais adequada

ao afastamento do risco.

Descricdo do objeto ou servigo a ser contratado emergencialmente: O objeto ou

servigco deve ser detalhadamente descrito.

Quantidade necessaria para manutencao das atividades essenciais: A contratagao
devera objetivar apenas a eliminagao do risco de dano ou prejuizo, limitando-se ao
MINIMO NECESSARIO (quantidades e periodo de duracdo) ao atendimento da
situacdo emergencial, o que deve restar demonstrado a partir de uma apuragao
técnica capaz de ser compreendida mesmo por quem nao é especialista na area.

Como regra, aplica-se o principio da proporcionalidade.
10.31. Qual o prazo maximo de uma dispensa por emergéncia ou calamidade?

As compras, em caso de emergéncia ou calamidade, em regra, sdo para pronta
entrega ou para que esta se opere em exiguo espago de tempo. Os servigos, no
entanto, podem se prolongar ao longo do tempo, até os prazos maximos informados

na legislacéo.

O inciso VIII do art. 75 da Lei n® 14.133/2021 nos traz que a contratacao deve servir
somente para a aquisicdo dos bens necessarios ao atendimento da situacao

emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e servigos que possam ser
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concluidas no prazo maximo de um ano (antes, na vigéncia da Lei n°® 8.666/1993,
o prazo era de 180 dias), contado da data de ocorréncia da emergéncia ou da
calamidade, vedadas a prorrogagao dos respectivos contratos e a recontratagao de

empresa ja contratada com base no disposto neste inciso.
Adicionalmente, o § 6° do art. 75 impde as seguintes condi¢des:

a) que a dispensa se preste a manter a continuidade do servigo publico (ou
evitar prejuizo ou comprometimento da seguranga de pessoas, obras,
servicos, equipamentos e outros bens publicos ou particulares), enquanto a
Administracdo adota s providéncias necessarias para concluir o processo

licitatorio;

b) e deverao ser observados os valores praticados pelo mercado na forma do
art. 23 desta Lei e adotadas as providéncias necessarias para a conclusdo do
processo licitatorio, sem prejuizo de apuracdo de responsabilidade dos

agentes publicos que deram causa a situagao emergencial.

10.32. E obrigatdria a avaliagdo da secretaria de obras para uma dispensa por
emergencialidade comprovada nos iméveis da Brigada Militar e em condicoes

favoraveis a Legislagao?

Sim. No ambito da Brigada Militar o Orgéo de Controle Interno do Poder Executivo
Estadual (CAGE) tem aceitado avaliagdo pelo Centro de Obras da Brigada Militar,

visto possuir profissional técnico oriundo dos concursos transversais do Estado.

10.33. E possivel realizar aquisicdes sem procedimento licitatério ou dispensa

de licitagcao?

N3o. E vedada qualquer aquisicdo ou contratagédo pela Administragdo Publica sem
empenho prévio, independentemente do valor, salvo casos excepcionais, previstos
na legislagcao, em que a despesa podera ocorrer por adiantamento de numerario,
mas sempre precedida de empenho prévio na dotagdo prépria, para atender
despesas que nao possam subordinar-se ao processo normal de realizacdo da

despesa publica.
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Em decorréncia da urgéncia devidamente justificada, caso a empresa ja tenha
executado o servico, o pagamento ocorrera por indenizagdo, através de
empenho/liquidagdo, mediante comprovagcdao do servico prestado, hipotese
amparada pelo regime de adiantamento de numerario previsto na Lei Estadual n°
10.282/94.

10.34. Quais sao os prazos para recebimento de propostas nas dispensas de

licitagcao?

Os prazos para Dispensas de Licitagdo com disputa sdo de no minimo 3 (trés) dias
uteis, excetos as urgentes que podem ser realizadas com o minimo de 4 (quatro)
horas mediante justificativa para a urgéncia de aquisi¢ao/contratagcao, atendendo a
nova lei e o Decreto Estadual n°® 57.034/23, Art.12, § 3°:

"O prazo fixado para abertura do procedimento e envio de lances nao sera inferior a
trés dias uteis, contados da data da divulgacdo, no portal Compras Eletrénicas RS -
COE, da manifestacao de interesse da Administracdo Publica Estadual em adquirir
ou contratar determinado objeto, ressalvados os casos de urgéncia, devidamente
justificados, hipétese em que o prazo para envio de lances nao sera inferior a quatro

horas.".

10.35.0 que ¢é dispensa de licitacao deserta e dispensa de licitagao

fracassada?

Chamamos de dispensa de licitagdo deserta aquela em que nao surgiram

interessados em participar da sessao de disputa eletronica.

Ja a dispensa de licitagcdo fracassada é aquela que acontece por auséncia de
propostas validas, incluindo os casos em que as propostas apresentadas
consignaram preg¢os manifestamente superiores aos praticados no mercado, ou
incompativeis com os fixados pelos 6rgaos oficiais competentes. Ou seja, todas as

propostas foram desclassificadas, mesmo apds as negociagdes e convocagoes.
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10.36. Se for realizada Dispensa de licitagao eletronica e resultar fracassada,

como proceder?

Nos casos em que a dispensa de licitacdo com disputa eletrénica resultar
fracassada, a CELIC, mediante manifestagcdo de interesse da Unidade Gestora,
podera, conforme o art. 17 do Decreto Estadual n® 57.034/2023:

a) republicar o procedimento;

b) fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas

propostas ou sua situagao no que se refere a habilitagao; ou

c) valer-se, para a contratagdo, de proposta obtida na pesquisa de precos que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores

precos, e desde que atendidas as condigdes de habilitagcao exigidas.
Observacgao:

Importante destacar que a contratacao direta (art. 75, Ill da Lei n°® 14.133/2021)
somente sera admitida se a licitagéo anterior tiver sido valida e quando puderem
ser mantidas todas as condicbes definidas no edital. Ademais, devera ser
realizada em menos de um ano apos o certame frustrado. Tais cautelas
incentivam o gestor a avaliar o potencial de sucesso de uma nova licitagéo,

antes de optar pela dispensa.

Cabe ressaltar que essa hipdtese de dispensa se justifica quando a frustragdo do
certame nao tiver sido provocada por erros manifestos da Administragcao, a exemplo
de inconsisténcias no edital de licitacdo, exigéncias indevidamente restritivas,
descumprimento dos prazos minimos para apresentacao de propostas, entre outros.
Assim, quando houver vicios no processo licitatério, devera ser realizada nova

licitacdo sem essas falhas.
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10.37. Quando nao for possivel a dispensa de licitagao com disputa eletronica,

como proceder?

Quando, justificadamente, ndo se mostrar possivel a utilizagdo do procedimento de
dispensa de licitacdo com disputa eletrbnica, o processo administrativo devera ser

instruido com o método de apuracao do precgo de referéncia.

10.38. Terminado o tempo de negociagao pelo sistema, é possivel realizar

negociagdo com a empresa que apresentou o menor lance?

Conforme o art. 20 do Decreto Estadual n® 57.037/2023, definido o resultado do
julgamento, a administracdo podera negociar condi¢des mais vantajosas com o
primeiro colocado. A negociagao sera realizada por meio do sistema e podera ser
acompanhada pelos demais licitantes. Quando o primeiro colocado, mesmo apos a
negociacao, for desclassificado em razao de sua proposta permanecer acima do
preco maximo ou inferior ao desconto definido para a contratagdo, a negociagao
podera ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do

sistema, respeitada a ordem de classificagao.

10.39. Se durante a negociacdao a empresa solicitar o valor de referéncia, é

permitido informar? Caso seja informado é motivo de anulagdo do certame?

Na negociacao, sera praxe das empresas solicitar o prego de referéncia, mas se a
administragao informar, fara com que a empresa nao oferte menor valor, ou seja,
encerra-se a negociagao. Porém, se a negociacao estiver dificil, podera o pregoeiro
informar um preco que entenda ser adequado, recomendando sempre que seja
menor que o previsto para o certame. Ndo tendo sucesso, 0 pregoeiro podera

informar o maximo disponivel para a aquisicao.
Observacgao:

Algumas minutas de editais de contratacdo da CELIC-RS ja informam o preco de

referéncia na capa do instrumento.
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11. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

Contratos administrativos, também conhecidos como contratos publicos, sao
acordos firmados entre a Administragdo Publica e pessoas fisicas ou juridicas, tanto
publicas quanto privadas, por meio do qual se estabelece acordo de vontades para
a formacado de vinculo e a estipulagdo de obrigacbes reciprocas, objetivando a

satisfagao do interesse publico.

A regra para a formalizagdo de contratos administrativos € que eles sejam
precedidos de licitagdo, adesdo a ata de registro de preco, havendo também
previsdo das excegdes nos casos das contratagdes diretas, como visto nos tépicos

anteriores.

Destacamos que no ambito da Brigada Militar, os contratos mais comuns firmados
com terceiros sao os contratos de prestagao de servigo, de fornecimento de bens e
de obra publica, advindos de processos licitatorios, contratacdo direta, Ata de
Registro de Precgo. O instrumento de contrato €, em regra, obrigatorio, mas podera
ser substituido por outro instrumento habil a identificacdo e formalizagdo do ajuste,

como a nota de empenho da despesa, por exemplo, nas seguintes hipdteses:
a) quando dispensada a licitagdo em razao do valor;

b) para compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos
quais nao resultem obrigagbes futuras, inclusive quanto a assisténcia técnica,

independentemente de seu valor.

Chegado o momento de confecgao do instrumento contratual, a Administragcao deve
decidir se utilizara um termo contratual ou algum dos instrumentos equivalentes. E
importante esclarecer que contrato administrativo € a propria relagdo juridica entre a
Administracdo e o particular, enquanto termo de contrato ou equivalentes sao

apenas os instrumentos que formalizam essa relagao.

Os contratos devem ser redigidos de forma clara e precisa, estabelecendo as
condigbes para sua execucgao, incluindo direitos, obrigagdes e responsabilidades
das partes envolvidas, sempre em conformidade com os termos do edital de

licitacdo e da proposta vencedora. Ainda, conforme o art. 91, deverao ter forma
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escrita e serdo juntados ao processo que tiver dado origem a contratagdo, sendo
admitida a forma eletrénica. Assim, ndo € permitido o contrato verbal com a
Administracdo, sob pena de ser declarado nulo e de nenhum efeito, salvo em
hipéteses de pequenas compras ou de prestacao de servigos de pronto pagamento.
Como inovagao da nova lei de licitagdes, ha a obrigatoriedade de divulgagdo do
contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratagdes Publicas
(PNCP).

Vale lembrar que a LLCA determina que, sempre que o objeto permitir, a
Administragdo deve adotar minutas padronizadas de edital e contrato com clausulas
uniformes. Os modelos-padrao de editais de licitagcdes, de compras publicas em
geral, de termos de contratos e de outros instrumentos complementares, sdo de uso

obrigatdrio. As minutas estao previstas na Resolugao da PGE/RS n° 240/2024.

Os modelos-padrao devem ter as Condi¢cdes Gerais de Licitagcdo do Anexo | - Folha
de Dados - adaptadas as especificidades da contratacdo. O Anexo Il - Termo de
Referéncia - deve descrever o objeto do contrato. Por fim, a minuta de Contrato
Administrativo também deve sofrer ajustes, especificamente no que se refere a
qualificacdo das partes contratantes. Os demais campos dos modelos-padrdao nao

devem ser alterados.

A néo utilizagdo dos modelos de minutas deve ser justificada por escrito e anexada

ao respectivo processo.

A Administracdo convocara o licitante vencedor para assinar o contrato ou para
aceitar ou retirar o documento equivalente, dentro do prazo e nas condi¢cdes
previstas no edital de licitacdo. Caso contrario, o licitante perdera o direito a

contratagdo, sem prejuizo das sangdes previstas em Lei.

Além disso, em razdo do vinculo com a Administragcdo Publica, os contratos
administrativos possuem peculiaridades que garantem a execugdo de politicas
publicas e a gestao eficiente dos recursos publicos. Neste contexto, a celebracéo, a
execucao e a fiscalizagdo dos contratos administrativos envolvem um conjunto de
cuidados e procedimentos que visam a protecdo do erario e a boa gestdo dos

recursos publicos.
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Com a entrada em vigor da Lei Federal n°® 14.133/2021, que se tornou de utilizagao
obrigatéria a partir de 01/01/2024, facultou-se a Administracdo Publica a
possibilidade de optar por adotar o regime instituido pela nova lei desde sua
publicacdo ou utilizar as anteriores normas que disciplinavam as licitagdes e
contratos (Leis Federais n° 8.666/1993, 10.520/2002 e 12.462/2011).

Assim, se um contrato administrativo foi originado de uma licitagdo ou contratagéo
direta regida pelas leis anteriores, ele continuara sendo regido pelas regras
previstas nessas leis durante toda a sua vigéncia, mesmo apos a revogacgao pela
Lei n® 14.133/2021.

Ainda, como medida prévia a formalizagdo ou prorroga¢ao do prazo de vigéncia do
contrato, deve a Administracdo verificar a regularidade fiscal do contratado,
consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS) e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certiddes negativas de
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e junta-las ao respectivo

processo.
11.1. Quais sao as espécies de Contratos Administrativos?

Os contratos administrativos podem ser classificados de diversas formas, sendo que
no ambito do direito publico, como regra geral, os contratos sédo classificados em
funcao do seu objeto, sendo mais importante a identificagdo do fim a que se destina

do que propriamente o nome dado ao contrato.

Dentre as diversas espécies de contratos administrativos, os contratos mais comuns
firmados com terceiros pela BM sao os contratos de prestacdo de servico, de

compral/fornecimento e contrato de obra e servigos de engenharia:

a) Contrato de Prestagao de Servigos: tem por objeto uma atividade ou conjunto
de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou
material, prestada a Administracdo, para atendimento de suas necessidades

ou de seus administrados;

b) Contrato de compra ou fornecimento: é utilizado quando o objeto é a

aquisicdo remunerada de bens e coisas moveis necessarios a manutencao
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11.2.

de seus servigos, para fornecimento de uma s6 vez ou parceladamente,
considerada imediata aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da

ordem de fornecimento;

Contrato de obra e servico de engenharia: tem por objeto uma construgao,
reforma ou uma ampliagdo de um imével destinado ao publico ou ao servigo
publico. Os contratos de obra podem ser realizados basicamente sob dois

regimes de execugao, sao eles o de empreitada e o regime de tarefas.

Quais os documentos e dados devem constar no moédulo de contrato no

sistema FPE?

Os principais dados a serem registrados e atualizados e documentos a serem

incluidos no moédulo de contratos no sistema FPE sdo:

a)
b)
c)
d)
e)
f)

9)

h)

Cadastro da vigéncia do Contrato;

Cadastro do gestor, fiscais técnicos, administrativos e suplentes;
Dados cadastrais e bancarios da contratada;

Dados da garantia contratual (valor, forma, periodo validade);
Cadastro dos itens e dotagdo orgcamentaria;

Cadastro dos valores dos Montantes A, B e C;

Inclusao do contrato, termo aditivo ou apostilamento, devidamente assinados;
Inclusdo da garantia contratual;

Inclusdo da ordem de inicio dos servigos, devidamente assinada;
Inclusdo do termo de referéncia;

Inclusédo da publicacédo em DOE;

Outros documentos necessarios.




122 | Guia Pratico DADF 2024/ 2025

11.3.

Observacgao:

A correta insercdo e atualizacdo dos dados e documentos no mddulo de
contrato do Sistema FPE é essencial para garantir a transparéncia, subsidiar
o controle interno e a conformidade dos processos de contratagcao publica.
Esses documentos também permitem um acompanhamento eficaz da
execugao do contrato, facilitando eventuais auditorias ou revisdes por 6rgaos
de controle, como Tribunais de Contas e Controladorias. Caso o processo
seja encaminhado para esta Divisdo com o0 mddulo contrato do sistema FPE
desatualizado, o expediente sera restituido a origem para a devida

atualizagao.

Quais documentos deverdao constar no processo para atendimento do

empenho de contrato de fornecimento ou prestagcao de servigos?

Os principais documentos que compdem o0s processos para atendimento do

empenho de contratos de fornecimento ou prestacéo de servigcos sao:

a)
b)
c)
d)
e)
f)

¢)]

h)

Justificativa;

Orcamentos/Mapa de Referéncia de precos, quando cabivel;
Proposta Comercial final da empresa contratada;

Termo de Referéncia;

Planilha de Custos/Memodria de calculo, quando houver;
Convencao Coletiva de Trabalho, quando houver;

Minuta do Termo de Contrato ou aditivo contratual com manifestagao prévia

da Assessoria Juridica;

Parecer da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), nas contratagbes,
independentemente do valor do objeto, em que forem utilizadas minutas de
editais e instrumentos de contrato na forma da Resolugdo n° 240/2024
PGE/RS, nas contratagdes para aquisicao de bens comuns, quando o valor

total do objeto for superior a R$ 1.000.000,00, e nas demais contratagbes
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cujo valor total ou, quando se tratar de relagdo de trato sucessivo, o valor

anual do objeto seja superior a R$ 1.000.000,00;
i) Consulta CADIN-RS, CFIL-RS, CEIS;
Observacgao:
A consulta a ser anexada € a do modelo tratado no item 1.33.
j) Certidao de regularidade fiscal federal;
k) Certidao de regularidade fiscal do estado sede da empresa bem como do RS;
[) Certidao de regularidade fiscal municipal da sede da empresa;
m) Certiddo de regularidade trabalhista;

n) Certiddo de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo
(FGTS);

o) Solicitagdo de empenho na situagéo "ordenada";

p) Quando se tratar de Minuta de Contrato com renovacgdo, reajuste ou
repactuacao contratual é necessario constar manifestagdo de interesse da
empresa em prorrogar o contrato bem como manifestacdo dos fiscais do
contrato acerca das alteragdes contratuais com a demonstracdo analitica da

variagao dos custos;

g) Quando a prestagéo de servigo envolver obras de engenharia com alteragdes
estruturais ou acréscimos de estruturas fixas deve ser apresentada
ART/parecer técnico de engenheiro responsavel, do CO/DLP ou da
SOP/SSP.

11.4. Quais documentos deverdao constar no processo de liquidacao de

contrato de fornecimento ou prestagao de servigos?

Para fins de liquidacado das despesas, os processos conterdo preferencialmente na

seguinte ordem os documentos:
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a) Nota Fiscal, Fatura ou documento correspondente;

b) Atestado de Recebimento de material/servico devidamente assinado (Centro

de Obras/SOP para obras e servigos de engenharia);

c) Boletim de medigdo pela SOP, quando se tratar de obra/servigo de

engenharia;

d) Ata de Reunido do Contrato (modelo disponivel no enderego eletrénico da

Divisdo de Finangas);
e) Manifestacao do Fiscal do Contrato;
f) Consulta CADIN-RS, CFIL, CEIS - consulta tratada no item 1.33;
g) Certidao de regularidade fiscal federal;
h) Certidao de regularidade fiscal do estado sede da empresa bem como do RS;
i) Certidao de regularidade fiscal municipal da sede da empresa;
j) Certidao de regularidade trabalhista;

k) Certiddo de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo
(FGTS);

[) Consulta atualizada da Opg¢éo pelo Simples Nacional da contratada, caso

seja optante;
m) Nota de Empenho;

n) Solicitagao de liquidagéo na situagao “liberada”, com as devidas previsbes de

retengdes de tributos, quando houver;

o) Contrato da Ticket- folha analitica.

Cabe observar que para os Contrato de Servicos que envolvam fornecimento de

mao de obra, ha instrugado especifica, tratada no préximo item (11.5.).
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Observacgao:

Os elementos constantes no documento fiscal devem guardar relagdo com os
itens registrados no modulo do sistema FPE e o mencionado no Atestado de
Recebimento, devendo estar em conformidade em relagdo a quantidades e

valores, correspondendo ao objeto do contrato.

11.5. Quais processos serao instruidos no momento da Liquidagdo de

Contrato de Servigos que envolvam fornecimento de mao de obra?

Na liquidagao de contratagdes continuadas ou ndo que envolvam fornecimento de
mao de obra da contratada, serdo instruidos dois processos distintos. O primeiro
sera o PROA Administrativo, relacionado a toda documentagdo vinculada ao
Contrato, o qual permanecera na origem e devera ser mencionado em ata, com a
devida indicacdo do numero do PROA Administrativo. O segundo sera o processo
para fins de liquidacdo e posterior pagamento da despesa. Neste PROA de
pagamento, serdo anexados apenas documentos diretamente relacionados a

liquidagao da despesa, como notas fiscais, faturas, boletos de cobranca, CND’s.
11.6. O que devera conter no Processo 1 - PROA Administrativo?

Este processo contera, dentre outros, os documentos e comprovacgdoes relacionados
no Anexo | da Instrucdo Normativa CAGE n°® 3 DE 25/05/2023 e previstos no proprio
contrato, relacionados a prestacdo/execucao dos servigcos, dos recursos humanos e
materiais empregados pela contratada na prestacéo, utilizado como base para a
devida fiscalizacdo e acompanhamento do contrato. Exemplos dessa documentagao
incluem relacdo de empregados, carteira de trabalho, contracheques, relagdo de
recebimento de vale-transporte (VT) e vale-refeicdo (VR), lista de funcionarios,
recibos de depdsito, controle de horarios de trabalho e demais documentos

relacionados aos recursos humanos vinculados ao contrato objeto da liquidagao.

Cabe ressaltar que no caso dos servigos terceirizados, essa fiscalizagao deve ser
ainda mais rigida, pois o 6rgdo publico podera vir a ser responsabilizado
solidariamente ou subsidiariamente pelas obrigagbes trabalhistas quando
evidenciada a sua conduta culposa na fiscalizagdo do cumprimento das obrigagbes

contratuais e legais da prestadora de servico como empregadora.
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Observacgao:

Visando a organizagdo e a diminuigdo de processos vinculados ao contrato,
podera a Unidade responsavel pela fiscalizagdo, adotar instrugcdo de um PROA

de documentagao por exercicio financeiro.
11.7. O que devera conter no Processo 2 - PROA de liquidagao?

O PROA de liquidagao destes contratos, como regra geral, contera os documentos
mencionados no item 11.4., pois conforme orientagdes anteriores da Seccional
CAGE/BM, devem ser incluidos somente os documentos minimos e essenciais para
a liquidagdo. Demais documentos devem ser incluidos no processo documental
(PROA 1) quando se tratar da documentacédo dos trabalhadores exigida, ou no

préprio modulo do sistema FPE, pois, entre outros fins, € para isso que servem.
a) Nota Fiscal, fatura ou documento correspondente;
b) Atestado de recebimento;
c) Ata de Reuniao do Contrato;

d) Manifestacdo do Fiscal do Contrato, sobretudo quando se tratar de liquidacao

de encerramento de contrato;
e) Consulta CADIN-RS, CFIL, CEIS - consulta tratada no item 1.33.;
f) Certidao de regularidade fiscal federal atualizada;
g) Certidao de regularidade fiscal do estado sede da empresa bem como do RS;
h) Certidao de regularidade fiscal municipal da sede da empresa;

i) Certiddo de regularidade trabalhista atualizada;

j) Certiddo de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo
(FGTS) atualizada;

k) Consulta atualizada da Opcao pelo Simples Nacional da contratada, caso

seja optante;
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[) Nota de Empenho;

m) Solicitagao de liquidagéo na situagao “liberada”, com as devidas previsdes de

retengdes de tributos, quando houver.
Observacgao:

A contratada devera observar o prazo contratual previsto para envio da
documentacdo mensal de faturamento. Se houver atraso em relagdo ao
estabelecido, fica prejudicado o cumprimento da data prevista na clausula de
pagamento e o vencimento da solicitacdo de liquidacdo devera ser ajustado

proporcionalmente a data de corregcao/apresentacdo dos documentos.

Processos com previsao de retengao previdenciaria - INSS, o ingresso na caixa de
PROA da Secdo de Execugao Orgcamentaria devera ocorrer até o dia 10 do més
subsequente ao da emissdo do documento fiscal, antecipando-se caso coincida com

dia n&o util (finais de semana ou feriados).

11.8. Quais os principais aspectos a serem verificados no documento fiscal

apresentado pela contratada?

O documento fiscal deve conter a descricao detalhada do servigo executado, com
quantidade de horas trabalhadas, periodo de execucao, eventuais descontos devido
a falta de funcionarios, valor da nota fiscal deve corresponder ao valor contratual
com os devidos descontos, quando houver, numero do contrato, se o CNPJ da
empresa que emitiu o documento € o mesmo da contratada (nota de empenho), se
o CNPJ do tomador do servigo refere-se ao da BM, bem como informagao/destaque

das retengdes do INSS, IR, ISS conforme o servico e a legislagao tributaria.

11.9. Quais os principais aspectos a serem verificados no atestado de

recebimento?

Apos a prestacao do servigo, o credor devera apresentar a nota fiscal, fatura ou
documento correspondente. O servidor competente ira verificar se a execucao dos
servigos foi cumprida, se esta em conformidade com o estabelecido no instrumento
contratual, critérios de qualidade, quantidade e valores, se a nota fiscal tem validade

e se esta corretamente preenchida observados os principais aspectos relacionados
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no item anterior e se a contratada forneceu toda a documentagdo obrigatéria da

mao de obra diretamente envolvida na execugado dos servigos.

Assim, o ‘atesto’ € ato de capital importancia para caracterizar a liquidagdo da
despesa. Significa, em esséncia, que os fiscais do contrato conferiram todos os
elementos necessarios a configuragdo do direito do contratado a percepgdo da

contraprestacao pecuniaria.

O atestado de recebimento, conforme modelo disponivel no enderego eletrénico da
Divisdo de Finangas, sera datado e assinado pelo servidor responsavel,

mencionando:
[.  Numero do documento fiscal;
I[I. Data de emissdo da Nota Fiscal;
I1l.  Valor total da Nota Fiscal;
IV.  Numero do empenho correspondente;
V.  Numero do contrato no Sistema FPE;
VI.  Vigéncia do contrato;

VII.  Item do servigo, especificando quantidade, valor unitario e valor total de cada

item.
Observacgao:

Caso haja substituicao de documento fiscal, verificar se é necessario retificar

o atestado de recebimento.

11.10. Quais os principais aspectos a serem verificados na Ata de Reuniao

destes contratos?

A Ata de Reunido de Contrato € um documento fundamental para garantir a
transparéncia, o registro e 0 acompanhamento adequado da execugéo do contrato,
sendo atribuigdo e responsabilidade do fiscal e gestor de contrato reunirem-se para

tratar de questdes pertinentes a execugao e fiscalizagdo do objeto contratado.
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Devera conter no minimo a data, nome e assinatura dos participantes, assuntos
tratados, decisdes, designagdo dos responsaveis pelas providéncias a serem
tomadas e estabelecimento de prazos, bem como outras ocorréncias relacionadas a
fiscalizagdo do contrato, ao cumprimento do termo de referéncia, incluindo faltas,
materiais, equipamentos e se a empresa apresentou os documentos exigidos como

folha ponto, contracheque, SEFIP, rescisodes, etc.

11.11. Para a liquidagao de um contrato, é necessario apresentar as Certidoes

de Regularidade Fiscal atualizadas?

Sim. A manutencao das condi¢gdes de habilitagcdo do contratado ndo se limita a fase
licitatéria, trata-se de obrigacdo cometida ao contratado durante toda a vigéncia
contratual. Além da regularidade fiscal, a verificagdo da regularidade com as
obrigagdes de natureza previdenciaria e com o Fundo de Garantia de Tempo de

Servigo (FGTS) s&o requisitos a serem observados.

No entanto, caso haja certiddo positiva, a empresa deve ser informada sobre a
restricdo e solicitar que se manifeste, apresentando as providéncias que estao
sendo adotadas para regularizar a situacdo e se a restricdo € relacionada a
execugao do servigo. Esta abordagem é permitida, pois visa evitar o enriquecimento
ilicito do Estado, uma vez que o servigo foi efetivamente prestado. Além disso, o
Ordenador de Despesa deve formalizar as ag¢des tomadas para garantir que a

empresa regularize a situagao.

11.12. Quando a empresa contratada tera direito ao reajuste do valor do

contrato?

O reajuste de pregos consiste na recomposicdo dos pregos estabelecidos no
contrato de acordo com a perda monetaria inerente ao transcurso de tempo. Ele
decorre da variacdo natural de precos mercadologicos ou, em outras palavras, da
inflacdo. Na Lei n® 14.133/2021, o conceito esta previsto no inciso LVIII do artigo 6°
e consiste em uma “forma de manutencao do equilibrio econdmico-financeiro de
contrato consistente na aplicagdo do indice de corregdo monetaria previsto no
contrato, que deve retratar a variagdo efetiva do custo de producgado, admitida a

adocao de indices especificos ou setoriais”.
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De acordo com o Manual do Gestor Publico, incide quando ndo houver regime de
dedicacao exclusiva de mao de obra ou predominancia de méao de obra. Os critérios
de reajuste devem constar expressamente no instrumento contratual, tomando por
base os indices oficiais a serem aplicados na data-base e na periodicidade
estabelecida no contrato. Independentemente do prazo de duragdo, o contrato
devera conter clausula que estabeleca o indice de reajustamento de prego, com
data-base vinculada a data do orgamento estimado, e podera ser estabelecido mais
de um indice especifico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado

dos respectivos insumos.

Registra-se que o reajuste de pregos do contrato € peridédico e nao pode ser
aplicado em prazo inferior a doze meses. Isso quer dizer que, para fazer jus ao
reajuste, o contrato deve ter prazo igual ou superior a doze meses. Além disso, o
termo inicial para a contagem do interregno de doze meses para reajuste de pregos
deve ser a data em que as propostas foram elaboradas, mesmo que os contratos
sejam firmados depois. Isso ocorre porque a finalidade do reajuste € manter os
niveis de remuneracdo e de lucratividade previstos na contratagdo, os quais sao

fixados quando da elaboragao da proposta.

Entende-se, portanto, reajuste como o meio pelo qual sdo corrigidas distorgbes
inflacionarias ou, ainda, a modificacdo dos custos dos insumos ocorridos apos pelo

menos um ano.

11.13. Quando a empresa contratada tera direito a repactuagcao do valor do

contrato?

De acordo com o inciso LIX do art. 6° da LLCA, a repactuacao pode ser entendida

como uma variagao dos pregcos de mercado quanto ao custo de mao de obra.

Os contratos administrativos de servicos continuos que envolvam regime de

dedicacdo exclusiva de méo de obra ou predominidncia de m&o de obra, serao

repactuados, observado o interregno minimo de um ano, com base na
demonstragdo analitica da variacdo dos componentes dos custos do contrato,
devidamente justificada e comprovada. Exemplos destes contratos s&o os de

prestacdo de servico de limpeza, conservagao.
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Embora deva obedecer ao intervalo de um ano, n&o significa que deva ocorrer
apenas uma repactuacao por exercicio. O modelo de reequilibrio do contrato por
repactuagao autoriza que cada componente do contrato seja corrigido em datas
diferenciadas. Os custos decorrentes de mercado possuem como data-base, a de
apresentacdo da proposta. No entanto, o incremento de custos decorrente de
acordo, convencdo coletiva ou dissidio coletivo podera ocorrer em tantas datas
quanto forem as categorias profissionais envolvidas na contratagao, respeitando-se
sempre o principio da anualidade entre uma repactuagdo e outra, com data
relacionada ao acordo, convengado ou dissidio coletivo ao qual a proposta esteja

vinculada.

Assim, nao ha impedimento de se aplicar ao mesmo contrato reajuste contratual
(em face do aumento dos custos dos insumos) e repactuagao (em se tratando de
aumento dos custos com mao de obra). Ou seja, os institutos do reajuste e da
repactuacao, para os contratos de natureza continuada, ndo sao incompativeis entre

Si.

Cumpre registrar que a repactuacao, em oposicao ao reajuste, nao se opera de
forma automatica. Nessa esteira, a Lei n° 14.133/2021 determina no § 6° do art. 135
que a repactuagao sera precedida de solicitacdo do contratado, acompanhada de
demonstracdo analitica da variagdo dos custos, por meio de apresentacdo da
planilha de custos e formacgéao de pregos e do novo acordo, convengao ou sentenga

normativa.

11.14.Qual a estrutura da planilha de custos e formag¢ao de precos para

servigos continuados com dedicagao exclusiva de mao de obra?

A planilha de custos e formacéao de precos relativa aos processos de contratagao de
servicos continuados com dedicagao exclusiva de mao de obra, padronizados ou

nao, devera conter a seguinte estrutura:

I.  Montante “A”: composto de salarios, beneficios, encargos sociais,
previdenciarios e trabalhistas, indenizagdes, vale refeicdo e todos os demais
itens definidos em norma coletiva; e valor relativo a concessdo de vale

transporte;




132 | Guia Pratico DADF 2024/ 2025

[I.  Montante “B”: composto por todos os custos néo referidos no montante "A" e
“‘C”, tais como despesas administrativas, materiais, uniformes e

equipamentos, transporte e lucro; e

lll.  Montante “C”: composto pelos tributos incidentes sobre faturamento
independentemente do regime tributario, tais como o Programa de Integracéo
Social - PIS, a Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social -

COFINS - e o Imposto sobre Servigos de Qualquer Natureza - ISSQN.

11.15. Como se relacionam os reajustes ou repactuagoes com os Montantes A,
BeC?

O Montante A sera repactuado quanto a remuneragao, encargos sociais e demais
custos relativos a norma coletiva, na forma da legislagao salarial e da norma coletiva
da categoria, quando couber; e quanto ao valor do vale transporte, de acordo com
os indices de majoragdo da tarifa de transporte publico no(s) municipio(s) da

prestagcado do servigo contratado, na proporgédo da mao de obra empregada.

O Montante B sera reajustado, em consequéncia da variacdo do indice de Precos
ao Consumidor Amplo - IPCA - do Sistema Nacional de indices de Precos ao
Consumidor - SNIPC;

O Montante C sera atualizado toda vez que houver repactuacao no Montante A ou
reajuste do Montante B, mantendo-se os percentuais constantes da proposta que

deu origem ao contrato, exceto se alterados por lei.
11.16. A clausula econémico-financeira podera ser revista?

Sim. A clausula econbmico-financeira de um contrato administrativo pode ser
revista, mas essa revisdo sO ocorre em circunstancias excepcionais e justificaveis,
como a ocorréncia de eventos imprevisiveis ou alteragao significativa nas condigcbes
de mercado. A revisdo visa restabelecer o equilibrio econdmico-financeiro do
contrato, sem prejudicar o interesse publico. Ela precisa ser fundamentada

tecnicamente e estar em conformidade com as normas legais.
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Exige-se, portanto, a comprovagdo de que fatos imprevisiveis influenciaram nos
custos inerentes a execugado do contrato, elevando-os, e que houve alteracio

objetiva e comprovada da relagdo econémico-financeira inicial do contrato.

11.17.Quais documentos devem constar no processo de solicitagao de

empenho de reajuste/repactuacao de contratos?

No processo de reajuste/repactuagao de contratos, os seguintes documentos devem

ser incluidos:
a) Planilha de custos e formacéao de precos assinada;

b) Memodria de calculo dos valores anteriores e atuais de acordo com o indice

aplicado;
c) Convencéo Coletiva de Trabalho, quando houver;

d) Manifestacdo do Fiscal de Contrato com analise da documentagao
apresentada, verificando se os calculos da planilha de precos e custos estao
de acordo com as clausulas contratuais e se os valores estdo corretos e

aptos para prosseguimento;

e) Minuta do Termo aditivo contratual com manifestagao prévia da Assessoria

Juridica;
f) Parecer da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), quando necessario;
g) Consulta CADIN-RS, CFIL-RS, CEIS;
Observacgao:
A consulta a ser anexada € a do modelo tratado no item 1.33.
h) Certiddo de regularidade fiscal federal atualizada;
i) Certidao de regularidade fiscal estadual atualizada;
j) Certidao de regularidade fiscal municipal atualizada;

k) Certiddo de regularidade trabalhista atualizada;
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[) Certiddo de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo
(FGTS) atualizada;

m) Solicitagdo de empenho na situagéo "ordenada".
11.18. E obrigatéria a nomeagio de fiscais para os contratos?

Sim. A nomeacao de fiscais para os contratos administrativos é obrigatéria e tem
como objetivo garantir o cumprimento das clausulas contratuais e a utilizagao

eficiente dos recursos publicos, devendo constar no médulo do sistema FPE.

11.19.E necessaria a manifestacdo do fiscal do contrato em renovagdes,

reajustes, repactuagoes, encerramentos de contrato?

Sim. De acordo com a legislagao, € obrigatério o acompanhamento de todas as
ocorréncias para que as medidas corretivas possam ser adotadas de forma
oportuna. Assim, o fiscal do contrato € responsavel por reportar a administragcao
superior quaisquer falhas que ndo possam ser sanadas por ele, para que sejam
tomadas as providéncias cabiveis. A manifestacao do fiscal dependera do tipo de

contrato celebrado e da alteracao que for proposta.

Ainda, € necessaria declaracdo do Fiscal nos processos de encerramento de
contrato, manifestando-se em relacdo a documentagdo exigida, se analisou a
documentacao apresentada pela contratada e se a empresa cumpriu todas as
obrigagdes trabalhistas e previdenciarias com os funcionarios, ndo havendo indicio
de eventual responsabilizagdo do Estado por n&o atendimento de direitos
trabalhistas e previdenciarios dos funcionarios da empresa que prestaram servigos a

BM pelo contrato pertinente.
Observacgao:

Caso o processo chegue ao DA/DF sem a manifestagao do Fiscal, o processo
sera devolvido a origem para que o fiscal realize a analise e forneca a devida

manifestacao.
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11.20. E obrigatéria a comprovagio formal do vinculo empregaticio de cada

empregado com a contratada?

Sim. Cabe ao fiscal do contrato verificar a veracidade das informacdes fornecidas

pela empresa contratada.

11.21. A quem compete o acompanhamento dos pagamentos previdenciarios e

demais tributos por parte da empresa contratada?
Pelo fiscal e gestor responsaveis pela execugao do contrato.

11.22. Qual o procedimento por parte do Fiscal do Contrato, quando do nao

cumprimento do objeto ou de clausulas do contrato?

O fiscal tem a responsabilidade de assegurar que o Contrato seja cumprido
conforme as condi¢gdes estabelecidas, em caso de descumprimento, deve-se
notificar o contratado, adotar medidas corretivas e recomendar a autoridade
competente as agdes necessarias, elencando quais os itens ndo estdo sendo

cumpridos.

11.23. Na contratagcao emergencial, o contrato podera ser rescindido quando
finalizada a licitagao para aquela contratacao? O que devera constar no

contrato emergencial referente ao prazo de vigéncia?

Sim. No caso de uma contratagdo por emergéncia, devera ser consignado que a
administragdo rescindira o contrato tdo logo seja finalizado o certame em
andamento. O prazo de vigéncia deve ser claramente definido, temporario, e pode
ser renovado ou prorrogado somente em situacdes excepcionais, com justificativas

bem fundamentadas.
11.24. E necessaria a publicacdo em DOE de um contrato?

Sim, a publicacdo em Diario Oficial do Estado (DOE) é necessaria para a

formalizagao e publicidade dos contratos administrativos.
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11.25. Os contratos de servigos e de fornecimentos continuos poderao ter o

prazo prorrogado?

Sim. A prorrogagao contratual consiste na alteragdo do prazo de vigéncia, fixando-
se um periodo mais longo para a execugao das obrigacdes. A Lei n° 14.133/2021
permitiu que os contratos de servicos e de fornecimentos continuos sejam
celebrados com vigéncia inicial de até cinco anos. Além disso, desde que haja
previsdo em edital, esses contratos podem ser prorrogados sucessivamente (nao
necessariamente por igual periodo) até a vigéncia maxima de dez anos.
Salientamos que todos os atos administrativos devem ser devidamente motivados e

justificados.

11.26. Expirado o prazo para a renovagao do contrato, podera ser solicitada a

prorrogagao?

Ndo. Devera ser iniciada nova licitacdo. Se houver necessidade de contrato
emergencial para suprir a lacuna temporal gerada, no caso de servigo
imprescindivel, o servidor responsavel pela ndo renovagao devera ser

responsabilizado.

11.27. Qual indice-padrao devera ser aplicado no reajuste, caso nao tenha sido

especificado no contrato inicial ou o indice ndo esteja mais em vigor?

Se o contrato ndo especificou um indice de reajuste ou se o indice anteriormente
acordado ndo esta mais em vigor, devera seguir o previsto no Decreto n°
52.768/2015, bem como adota-los para novas contratagdes concomitante com a
Resolugao PGE RS 240/2024.

11.28. Qual o procedimento a ser adotado quando a empresa contratada

solicita a rescisdao do contrato por motivos técnicos ou financeiros?

Devera ser convidada a empresa que ficou em segundo lugar na licitagcao,
verificando se ela possui interesse em firmar o contrato com as mesmas condigdes
referente a quantidade e valores da primeira colocada, até o final da vigéncia do

contrato. Caso a segunda colocada nao aceite, devera ser convidada a terceira, e
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assim sucessivamente. Nao havendo nenhuma interessada, novo certamente

licitatério devera ser realizado.
Observacgao:

Precisa ser observada a situacao fatica, levando em conta a possibilidade de
adverténcia ou até outro tipo de punicdo como, por exemplo, inclusdo no CFIL,
uma vez que a rescisao unilateral pela contratada € vedada na legislagao, salvo
fato superveniente devidamente comprovado e justificado, visto que ao participar
do certame pressupde o conhecimento do edital e das condi¢des contratuais,
sob pena de causar seérios prejuizos a administracdo. Um fato desta natureza

pode atrasar em meses um servigo.

Em caso de assungdo do servigo pela contratada, convocada em decorréncia da
rescisdo contratual, devera ser descontado o periodo do servigo efetivamente

prestado anteriormente, para fins de prazo maximo de vigéncia da contratacéo.

11.29. O que devera ser feito se a Empresa contratada descumprir as clausulas

contratuais?

Em caso de descumprimento das clausulas contratuais, inicialmente devera ser
comunicada/notificada a contratada para que corrija as inconsisténcias. N&do sendo
providenciada a corregao, aplicam-se as sang¢des administrativas previstas,

podendo inclusive incorrer em rescisao unilateral pela administragao.

11.30.0 contrato nao foi prorrogado ou expirou, contudo, a empresa
continuou prestando o servigo, qual o procedimento para o pagamento deste

periodo para a empresa?

Se o contrato expirou e a empresa continuou prestando o servigo, o procedimento
para o pagamento desse periodo devera ser formalizado. A administragao publica
pode pagar os servigos prestados com base em uma justificativa de urgéncia ou
necessidade publica e mediante a comprovagao da execucédo do servico, com a
devida autorizagdo. O pagamento devera ocorrer por indenizagao, devendo ser
anexada justificativa pela ndo renovagao ou realizagao de nova licitagdo em tempo

habil, sem prejuizo de eventual responsabilizagao.
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11.31.E obrigatéria a analise da Assessoria juridica e da CAGE para os

contratos e/ou alteragoes?

Sim. A manifestacdo € para viabilidade juridica e contabil e tem como objetivo

assegurar a conformidade legal e regular aplicagao de recursos publicos.
11.32. Como proceder a liquidagao quando o contrato ja foi encerrado?

Quando um Contrato Administrativo € encerrado, deve ocorrer a fiscalizagao e
verificagdo acerca do cumprimento das obrigagbes contratuais. Assim, caso a
liquidagdo seja referente a servigcos prestados em sua vigéncia, porém com
vencimento posterior, proceder-se-a normalmente, necessitando manifestagdo do

fiscal do contrato informando sobre o cumprimento do objeto.

Caso a liquidacao seja por servigo prestado posteriormente ao término da vigéncia

do contrato, deve ser liquidado na forma de ressarcimento, devidamente justificado.

11.33. As liquidagoes dos contratos podem ser realizadas no mesmo processo

de contratagcao e empenho?

Nao. O processo de contratagdo devera ser utilizado para os empenhos das
despesas, de forma prévia. Para a liquidacdo do contrato devera ser aberto novo
processo administrativo, apenas para este fim, uma vez que ele sera arquivado

posteriormente na tesouraria correspondente.

11.34. Para o empenho e liquidagao com base em contratos firmados, devera

ser informado o numero do contrato?

Sim. Todo empenho relacionado a contrato da Brigada Militar € gerado do tipo

‘contrato”, inserindo na aba especial o ano e o numero do contrato.
Observacgao:

Os empenhos relacionados ao contrato transversal de manutengao da frota, em
que a Brigada Militar ndo é a gestora, séo do tipo geral, informando o numero do

contrato no campo “informacdes complementares”.
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11.35. Quais sao os prazos para divulgagao do Contrato, apdés a assinatura, no
Portal Nacional de Contratagées Publicas (PNCP)?

Conforme art. 94 da Lei n® 14.333/21, os prazos sao:
| - 20 (vinte) dias uteis, no caso de licitacao;
Il - 10 (dez) dias uteis, no caso de contratacgdo direta.

Os contratos celebrados em caso de urgéncia terdo eficacia a partir de sua
assinatura e deverao ser publicados nos prazos previstos nos incisos | e Il do artigo,

sob pena de nulidade.
11.36. Em quais situagoes o instrumento de contrato nao é obrigatério?

Segundo art. 95 da nova Lei 14.333/21,0 instrumento de contrato, como regra geral,
€ obrigatorio, salvo nas seguintes hipoteses, em que a Administragdo podera
substitui-lo por outro instrumento habil, como carta-contrato, nota de empenho de

despesa, autorizacdo de compra ou ordem de execugao de servigo:
| - Dispensa de licitagdo em raz&o de valor;

Il - Compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais
nao resultem obrigagbes futuras, inclusive quanto a assisténcia técnica,

independentemente de seu valor.

11.37. A autoridade competente pode exigir a prestacdao de garantia em
contratagdes de obras, servigos e fornecimentos. Quais sao as modalidades

de garantia que o contratado pode escolher?

A Administracdo tem a opc¢ao de exigir a prestacdo de garantia nas contratagées de
bens, obras e servigos. Isso serve para garantir o fiel cumprimento das obrigagdes
assumidas pelo contratado, inclusive no que diz respeito a multas, prejuizos e
indenizagdes decorrentes de inadimplemento. Quando exigida, a garantia deve
estar expressa no edital de licitacdo e na minuta de contrato, para que todas as

partes estejam cientes dessa exigéncia




140 | Guia Pratico DADF 2024/ 2025

As modalidades de garantia que podem ser exigidas em contratos de obras,
servigos e fornecimentos, conforme previsto no edital e a critério da autoridade

competente, sdo as seguintes:

a) Caugao em dinheiro ou em titulos da divida publica emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidacédo e de
custédia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econdmicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

A conta destinada ao depdsito da garantia na modalidade caugao € gerida pelo
Fundo Especial de Seguranca Publica (FESP), sem a necessidade de informar o
cédigo identificador do ingresso da receita no depdsito, o qual sera feito na conta

abaixo:

Banco Agéncia Conta
Banrisul (041) 0100 03.249144.0-3

b) Seguro-garantia: € uma apodlice emitida por uma seguradora, que assegura o
cumprimento das obrigagdes contratuais. Caso o contratado nao cumpra com

suas obrigacdes, a seguradora realiza o pagamento a Administragao Publica;

c) Fianga bancaria emitida por banco ou instituicdo financeira devidamente

autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil;

d) titulo de capitalizagao custeado por pagamento unico, com resgate pelo valor

total.

11.38. Quais sao os passos ideais para um fluxo eficiente de depdsitos e

devolugoes de caugoes?

A Contadoria e Auditoria-Geral do Estado propdée o seguinte fluxo para a

identificacao e posterior devolucado das caucgoes:
a) Fluxo para identificagdo do ingresso da receita de caugdo que sera restituida:

Apds o encerramento do contrato, devidamente liquidado e observado o prazo e

condi¢des para devolugao da caugéo:
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Instruir e encaminhar o PROA de devolugdo de garantia para o DA/DF

com o comprovante do recolhimento da caugao;

As informagdes serdo conferidas e o processo sera encaminhado a
Seccional CAGE/BM, que encaminhara para a Seccional 06 de
Controle Contabil para identificar o depdsito e individualizar a caucgéo
com o favorecido anexando o comprovante de ingresso da receita no
PROA;

A Seccional 06 devolve o PROA para a Seccional junto ao Orgdo que

devolve para a respectiva Divisdo para arquivamento.

b) Instrugdo processual para devolugéo da caugéo:

Apods o término do Contrato, instrui PROA especifico para devolugédo da garantia,

contendo os seguintes documentos:

Solicitacdo de devolucdo da caugao pelo Contratado com respectiva

atualizacao dos dados bancarios, se houver;
Copia do termo de recebimento definitivo, quando se tratar de obra;

Informacao ou atestado de que os bens ou servigos foram prestados

de acordo com o contratado nos demais casos.
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c) Atribuigdes da Divisdo de Finangas/Secgao de Execugao Orgcamentaria:

VI.

Autorizacdo para devolugdo da autoridade maxima titular do Orgdo

contratante;

Memoria do calculo da atualizagdo monetaria do periodo e solicitacao

ao SIAC do crédito dos rendimentos do depdésito;

Copia do extrato bancario com o crédito dos rendimentos na conta

caucgao;

Encaminhar o PROA para a Seccional CAGE/BM com os

comprovantes acima mencionado;

A Seccional CAGE/BM encaminha para a Seccional 06 de Controle
Contabil para identificar os depdsitos e anexar as Notas Financeiras

para a devolugao da caugao e dos rendimentos do periodo;

A Seccional 06 devolve o PROA para a Tesouraria efetuar os

pagamentos das Notas Financeiras.

11.39. Pontos de Controle quanto aos Contratos Administrativos

Por fim, elencamos alguns pontos de controle mencionados no Manual do Gestor

Publico. A Administragdo, em observancia aos principios e as normas que regem a

atuagao do gestor publico, em especial quanto aos contratos administrativos, deve

implementar todas as medidas e todos os cuidados assecuratorios a correta

aplicacao dos recursos e a preservagao do interesse publico. Nesse sentido, alguns

aspectos, denominados de Pontos de Controle, merecem especial atencdo do

gestor publico pelo grau de responsabilizagdo ou solugdo de continuidade que

implica o seu descumprimento.

e Atender ao principio da publicidade, tanto na celebracdo do contrato quanto

na de seus termos aditivos;

e Garantir ao contratado a ampla defesa e o contraditorio, quando couber, sob

pena de risco de anulagao do respectivo ato administrativo;
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e Verificar, quando o contrato tiver por origem adeséo a um sistema de registro
de precos, se existe permissivo autorizando essa adesao no ato convocatorio
e se as quantidades nao ultrapassam os limites percentuais legalmente

estabelecidos;

e Aplicar ao contratado as sang¢des contratuais cabiveis, revisando a sua
aplicacdo somente em casos devidamente motivados, mediante parecer

fundamentado em documentacdo comprobatéria anexada aos autos;

e Contratar por dispensa ou inexigibilidade de licitagcdo somente quando houver
perfeito enquadramento com a hipétese legal, sob pena de invalidar todo o

procedimento de contratacao;

e Realizar a contratagao direta, devidamente motivada e fundamentada na lei,
somente quando for efetivamente necessaria, pois a regra € a licitagao;

e Adotar as cautelas necessarias na hipotese de contratacao direta por
urgéncia ou emergéncia, para nao caracterizar falta de planejamento, desidia
pela ndo tomada de decisdo no momento oportuno ou pela pratica de atos a
que tenha concorrido por dolo ou culpa;

e Observar os limites percentuais fixados, quando da exigéncia da garantia,
bem como assegurar sua complementagao sempre que ocorrer acréscimo do
valor do contrato;

e Solicitar apresentagdo da garantia quando da assinatura do contrato;

e Fiscalizar os prazos de execugao em consonancia com o cronograma fisico-
financeiro;

e Designar fiscal para acompanhar a execugao do contrato que, em nome do
principio da segregacéo de fungdes, ndo devera recair na pessoa do gestor

do contrato ou de quem recebe 0 objeto contratado;

e N&o prorrogar o prazo de contratos que se encontram com a vigéncia
encerrada, a excegao dos contratos de obras e de servigos de engenharia, 0s
quais poderdo ser prorrogados, em carater excepcional, desde que
devidamente justificado;

e Coibir a subcontratagao efetuada a revelia ou acima dos limites fixados no

ato convocatério e no contrato;
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Obedecer a ordem cronoldgica do vencimento das obriga¢des, quando do
pagamento;

Evitar o fracionamento de contratagdes, com o mesmo objeto, que possam
ser realizadas conjuntamente, pois isso podera ser considerado um
expediente para dispensar a licitagdo indevidamente;

Verificar se o contratado esta mantendo, ao longo do contrato, as condi¢oes
exigidas para a sua habilitacdo, em especial as que se referem a obrigacoes
previdenciarias atinentes a sua execug¢ao, tendo em vista a responsabilidade
solidaria, de carater subsidiario, da Administracao;

Incluir no cadastro de fornecedores impedidos de licitar e contratar com a
Administragdo Publica Estadual as pessoas fisicas e juridicas que nao
cumprirem ou cumprirem parcialmente as obrigagdes contratuais, bem como
manter atualizadas as sang¢des aplicadas no Cadastro Nacional de Empresas
Inidoneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP);

Supervisionar a realizacdo do exame e das verificagcdes relativas ao
recebimento provisorio e ao definitivo do objeto contratado nos prazos

definidos no contrato, sob pena de incorrer em aceitagéo presumida.
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12. RETENCOES DE TRIBUTOS NAS AQUISICOES E
CONTRATACOES

No universo dos temas de execucido da despesa publica, a retencio tributaria nas

contratacdes € matéria recorrente de duvidas e diligéncias.

Com previsao no Codigo Tributario Nacional, a retengao tributaria € uma técnica de
arrecadacdo que facilita a fiscalizagdo dos tributos. Por meio dessa técnica,
transfere-se a terceira pessoa, legalmente e de modo expresso, o dever de

arrecadar, antecipadamente, o tributo devido pelo contribuinte.

Nesse contexto, a administragao publica, como uma grande tomadora de servigcos e
adquirente de materiais e bens, em varias situagdes, fica responsavel por reter
alguns tributos sobre os pagamentos que realiza a pessoas fisicas e juridicas, de

modo a garantir a devida arrecadacgao.

Cumpre salientar que a legislacdo que dispde sobre a substituicdo tributaria e as
retencdes de tributos pela fonte pagadora é bastante extensa e complexa, e
considerando a constante atualizagcdo pelos entes competentes (Unido, Estados,
Municipios e Distrito Federal), o uso deste guia ndo dispensa a consulta as

respectivas legislagdes tributarias, servindo de instrumento orientador e facilitador.
12.1. O que é a obrigacgao tributaria?

A obrigacgao tributaria refere-se a relagao juridica estabelecida entre o contribuinte
(ou responsavel tributario) e o Fisco, que se inicia com a ocorréncia de um fato
gerador — como, por exemplo, a contratagdo e prestacdo de servigos ou o
fornecimento de materiais. Nessa relagao, o sujeito passivo tributario € aquele que
tem a obrigagdo de pagar o tributo, seja o contribuinte ou o responsavel tributario,
enquanto o sujeito ativo € o Fisco, que é o ente responsavel pela cobranca e

fiscalizagdo do cumprimento das obrigagdes tributarias.
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12.2. O que é substituigao tributaria?

Substituicdo tributaria € um instituto juridico incluido em nosso ordenamento legal
pelo Cdodigo Tributario Nacional (art. 128) e pela Emenda Constitucional n°® 03/93

que alterou o art. 150 da Constituicao Federal.

A substituicdo tributaria caracteriza-se pela atribuicdo da responsabilidade pelo
recolhimento do tributo devido em determinadas operacdes ou prestacbes a um
sujeito passivo que nao pratica o fato gerador determinante da obrigagao tributaria.
Em outras palavras, na substituicdo tributaria o contribuinte “A”, denominado
contribuinte-substituido, realiza uma operagcdo ou prestagdo que configura fato
gerador do tributo, porém cabe ao contribuinte “B”, denominado contribuinte-

substituto, efetuar o respectivo recolhimento.

12.3. Quais sao os principais tributos sujeitos a retengdo nas aquisigoes e

contratagoes efetuadas pela Brigada Militar?

Os principais tributos atualmente sujeitos a retencdo nas etapas de liquidagédo e

pagamento sao, a depender de cada caso:
e Imposto de Renda - IR;
e Imposto Sobre Servigos de Qualquer Natureza - ISSQN;
e Contribuicdo Previdenciaria - INSS.
Observacgao:

A responsabilidade pela retencido desses tributos recai sobre o tomador do
servigo (ou seja, o contratante), que recolhe os valores retidos e os repassa aos

respectivos 6rgaos.
12.4. A retencgao dos tributos sera a mesma para todos os casos?

N&o, cada tributo pode ter aliquotas e regras diferentes de acordo com o bem
fornecido ou o tipo de servigo e conforme o regime tributario do fornecedor ou

prestador de servigos. Portanto, € essencial analisar as especificidades de cada
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servigo, fornecimento e as normas fiscais para garantir o cumprimento das

obrigagdes tributarias pertinentes.

Assim, a depender do tipo de contratagado, varia a incidéncia de retengcdes, como

regra geral, tem-se:

Tipo de
Podera incidir
aquisicao/contratagao

» Imposto de Renda (IR) (IN 1.234/2012)

» ISSQN (LC Federal 116/2003 e legislagao

Servigo de Pessoa Juridica Municipal)

» Contribuicado Previdenciaria (INSS) (IN
2.110/2022)

Mercadoria adquirida de
» Imposto de Renda (IR) (IN 1.234/2012)
Pessoa Juridica

» INSS Pessoa Fisica e Cota Patronal (IN
2.110/2022)
Servico de Pessoa Fisica » ISSQN (LC Federal 116/2003 e legislagéo
(Auténomo) Municipal)
» Imposto de Renda Pessoa Fisica (IRPF) (IN
1.500/2014 e Decreto 9.580/2018)

12.5. Ha obrigatoriedade de retencao do Imposto de Renda das Pessoas

Juridicas?

Sim. A retengado do imposto de renda na fonte sobre os pagamentos realizados a
pessoas juridicas efetuados por 6rgaos, autarquias e fundacgbes instituidas e
mantidas pelo Estado configura-se como obrigagdo em termos de gestédo fiscal,
conforme as regras estabelecidas pela IN RFB 1234/2012 e Decreto n°
56.662/2022. Contudo, ha excegdes em relagdo aos casos em que nao havera a

retengéo.

O descumprimento pode configurar renuncia de receita por parte do Estado, o que &
vedado pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Nesse sentido, a implementacao de
retencao do IRRF/PJ também se constitui como um mecanismo de protecéo tanto

do Estado quanto do gestor publico.
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12.6. Quais sao as hipoteses de nao retengao do Imposto de Renda?

Apesar de haver previsdo de aliquotas de IRRF/PJ para praticamente todos os
objetos contratados pela Administragdo, a legislagdo prevé diversas hipoteses em

gue nao devera ocorrer a retengao, denominadas de hipdteses de nao retencéo.

A avaliacdo dessas hipdteses tanto no momento da contratacdo quanto no da
liuidacdo da despesa é fundamental para a definicho da nao ocorréncia da

retengao do imposto de renda, abrangendo os seguintes aspectos:

Natureza juridica ou condigdo da contratada, se isentas, imunes ou optantes

pelo Simples Nacional;
e Meio de pagamento (adiantamento de numerario e similares);
¢ Natureza do objeto, para os 3 casos de nao incidéncia listados;
e Valor minimo de retencao (R$ 10,00).
12.7. Dispensa de Retengao do IR para Optantes pelo Simples Nacional

A Lei Complementar Federal n® 123/2006 instituiu o estatuto nacional da
microempresa e empresa de pequeno porte. No que diz respeito a tributacao, foi
estabelecido um regime diferenciado de carga tributaria e formas simplificadas de
apuracao e recolhimento de tributos federais, estaduais € municipais abarcados por

esse regime, conhecido como Simples Nacional.

Em decorréncia do imposto de renda compor esse regime simplificado, as
contratadas optantes pelo Simples Nacional (ME’s ou EPP’s) ndo deverdo sofrer
retencdo sobre as notas ou faturas emitidas ao Estado (Art. 4°, XIV da IN RFB
1234/2012).

Nos processos de liquidacdo das despesas cuja contratada seja optante pela
sistematica do Simples Nacional, devera constar consulta atualizada da opgao pelo

regime.
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12.8. Em que momento deve ser apresentada a declaracao de optante do

Simples ou tela de consulta do portal do Simples?

Conforme previsto na IN RFB 1234/2012, a comprovagao deve ocorrer no momento
da contratagcdo e nas alteragdes contratuais. Adaptando a previsdo normativa a
dindmica de processos administrativos do Estado do Rio Grande do Sul, esses
momentos ficam caracterizados como o do processo administrativo que instruir a
contratagdo, o que dispuser sobre as alteragdes (aditivos), bem como nos

processos de liquidacgao.

12.9. Como a contratada pode comprovar sua condicao de optante pelo

Simples Nacional?
A comprovacgao pode ocorrer de duas formas:

a) apresentacdo da declaracao de optante pelo Simples conforme modelo
constante no Anexo IV da IN RFB 1234/2012, ou;

b) tela de consulta do portal do Simples indicando a condi¢do de optante da

empresa (atentar a data da consulta que deve ser atualizada).

12.10.Qual a base de calculo e aliquota a serem utilizados na retengao do

Imposto de Renda?

A base de calculo é o valor tributavel mediante o qual aplicando-se o percentual

determinado pela legislagdo obtém-se o valor do imposto a ser recolhido.

No caso do IRRF/PJ, a base de calculo é o valor total a ser pago a pessoa juridica
contratada (Art. 3° da IN RFB 1234/2012). A expressao valor total a ser pago deve
ser entendido como o valor total da contratagdo, o mesmo que o valor da liquidacao
da despesa ou o valor bruto da nota fiscal ou fatura emitida pela contratada,
incluindo o proprio IRRF/PJ e eventuais tributos sujeitos a retencao, a exemplo do
imposto sobre servicos de qualquer natureza - ISSQN, por tratar-se de imposto

incidente sobre o faturamento bruto das empresas.

A aliquota é definida como o percentual a ser aplicado sobre a base de calculo para

fins de apuragao do imposto a ser recolhido. No caso do IRRF/PJ o percentual sera
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determinado pela natureza do bem fornecido ou do servigo prestado, conforme
estabelecido em contrato (§ 1° do Art. 3° da IN RFB 1234/2012). A Instrucdo
Normativa RFB n°® 1234, de 11 de janeiro de 2012 apresenta quatro diferentes
aliquotas aplicaveis as hipoteses de retencao de IR, a depender da natureza do
objeto contratado (Tabela disponivel no enderegco eletrbnico da Divisdo de

Financas).
12.11. Como se da a insergao da previsao de retenc¢ao do IR no sistema FPE?

No médulo Documento Credor do FPE, no momento da criagdo do documento o
servidor devera verificar se ha destaque de informagdes de retencao de IRRF/PJ no
documento fiscal. No caso da existéncia de retencéo o servidor devera marcar “SIM”

na opcgao “Tem retencéao IRPJ?”.

Uma vez marcada a opg¢ao “SIM” no item que questiona se ha retencdo de IRPJ
automaticamente sera habilitada nova aba para fins de preenchimento das

informagdes de Retengao de IRPJ.
Nessa aba havera trés campos passiveis de preenchimento:
a) Percentual Retengao: opgodes 0,24%; 1,20%; 2,40%; 4,80%;

b) Valor Base Calculo: vira automaticamente preenchido com o valor total do
documento credor cadastrado. Esse campo sera editavel, permitindo
adequagao em casos como 0s que envolvem redugao da base (ex: CIP nas

faturas de energia elétrica);

c) Valor Retencdo IRPJ: vira automaticamente preenchido com o valor
calculado a partir da multiplicacdo do montante constante no campo “Valor

Base Calculo” pelo que for selecionado no campo “Percentual Retengao”.

Importante destacar que a apuragado do IR a ser retido em cada pagamento € de
responsabilidade do fornecedor do bem ou prestador do servigo contratado, que
devera informa-lo no documento fiscal (§ 6° do Art. 2° da IN RFB 1234/2012).

Ainda, caso a empresa nao seja optante pelo Simples Nacional e ndo haja retencao

do IR, o processo retornara a origem para a devida inclusdo da retengéo.




151 | Guia Pratico DADF 2024/ 2025

12.12. Como proceder quando a empresa apresentar nota fiscal/fatura sem
destaque do IRRF?

Inicialmente, verificar se a contratada ou objeto da contratagcdo se encaixa em uma
das hipoteses de nao retencdo. ldentificado o enquadramento em uma das
hipéteses de nao retengdo, a nota/fatura emitida sem destaque de IRRF esta
correta. Do contrario, caso o objeto e a contratada sejam sujeitos a retengdo do
imposto, deve-se comunicar a contratada a respeito da necessidade de adequacéao

da nota/fatura.

12.13. Consideragoes acerca do ISSQN - Imposto Sobre Servigos de Qualquer

Natureza.

O ISSQN ¢é um tributo de competéncia exclusiva dos Municipios e do Distrito
Federal e regula-se em linhas gerais pela Lei Complementar Federal n°® 116/03.
Embora tenha sido editada uma Lei Complementar Federal que definiu suas normas
gerais, cada Municipio podera legislar sobre ele, desde que nao contrarie a referida
lei federal, estabelecendo, por exemplo, aliquotas diferenciadas para cada um dos
servicos sobre os quais incide o imposto, as obrigacdes acessérias a serem
observadas, bem como a responsabilidade pelo crédito tributario a uma terceira

pessoa, diversa do contribuinte, o chamado substituto tributario.

Salientamos que devem ser observadas as determinacdes previstas na Instrucéo
Normativa CAGE n° 01, de 05 de maio de 2011.

12.14. O que deve ser considerado para fins de Fato Gerador, Base de Calculo
e Aliquota do ISSQN?

O ISS possui como fato gerador a prestacéo de servigos constantes da Lista Anexa
da LC 116/03, ainda que esses nao se constituam como atividade preponderante do

prestador.

Na pratica, a identificagdo do fato gerador ocorre por meio da nota fiscal ou de outro
documento fiscal que discrimine o servico prestado ao ente publico contratante e

gue se enquadre na mencionada lista.
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A base de calculo do ISSQN é o preco do servico e, para fins de retencao,
correspondera ao total do valor dos servigos prestados no més, sendo possivel a

deducédo de eventuais parcelas autorizadas na legislagado municipal.

Sobre essa base de calculo, sera aplicada a aliquota propria para o tipo de servico,
fixada na lei municipal, a qual ndo podera ser superior a 5%, conforme determinado
pelo art. 8°, inciso Il, da Lei Complementar Federal n° 116/03. A aliquota minima do
Imposto sobre Servicos de Qualquer Natureza é de 2% (dois por cento), conforme
art. 8°-A da LC 116/2003 (incluido pela Lei Complementar n® 157, de 2016).

12.15. Em quais hipoteses ha retencao do ISSQN?

A retengdo do ISS na fonte sera obrigatéria para o ente publico contratante quando
houver lei municipal prevendo a substituicao tributaria ou, sem prejuizo do definido
em lei municipal, na hipétese dos servigos previstos no § 2° do art. 6° da Lei

Complementar Federal n° 116/03.

Assim, ao realizar o pagamento pelos servigos contratados, o gestor devera verificar
se é aplicavel ou ndo a retencdo do ISSQN, conforme as disposi¢cdes da Lei
Complementar Federal n°® 116/03 e a legislacdo do municipio onde o imposto é
devido. Além disso, € fundamental que o gestor observe com atencdo o

cumprimento das obrigagbdes acessérias previstas na legislagdo municipal.

12.16. Como deve ser emitida a Nota Fiscal quando o servigo tem substituigcao

tributaria?

Quando houver substituicao tributaria do ISS, o prestador devera emitir a nota fiscal
destacando que ha substituicdo tributaria do ISS e informando a base de calculo,
aliquota e o valor do imposto a ser retido pelo tomador no momento do pagamento

do servigo, para posterior repasse ao Municipio destinatario do imposto.

12.17.Se uma atividade tiver substituicao tributaria, mas o prestador nao
destacar na nota fiscal a retencao do ISS, o tomador fica dispensado de reter e

recolher o tributo?

Nao, havendo previsdo legal que atribua a responsabilidade ao tomador, este

devera fazé-lo mesmo que n&o conste a retengdo na nota fiscal.
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Como procedimento adotado pela Seccional CAGE/BM, o processo € devolvido a
origem e solicitado que o prestador do servigo substitua o documento fiscal

efetuando a devida retencao.

12.18. Ha dispensa de retencao do ISS para prestadores optantes pelo Simples

Nacional?

Diferentemente da retencdo do IR, que ndo cabe quando o prestador for optante
pelo Simples Nacional, para fins do ISSQN a opcao pelo regime tributario ndo é

levada em consideracao.

Para efeito da retencdo do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples
Nacional, é responsavel por informar, no documento fiscal, a aliquota de incidéncia
do ISS correspondente a faixa de receita bruta no més anterior ao da prestagao do

servico, conhecida como aliquota efetiva.

A falta de informacao da aliquota no documento fiscal acarretara, para o prestador
do servigo, a cobranga da aliquota maxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser
retida pelos 6rgaos e entidades estaduais contratantes, conforme determina a LC n°
123/2006 em seu art. 21, § 4°, V.

12.19. Consideragdes acerca da Contribuicao Destinada a Previdéncia Social -
INSS.

As contribuicdes previdenciarias, estabelecidas no art. 195 da Constituicido Federal,
incidem, em regra, sobre a folha de pagamentos. Sao disciplinadas especialmente
pelas Instrucbes Normativas da Receita Federal do Brasil n°® 2.110/2022 e n°
1.436/13.

A lista de servigos sujeitos a retengao na fonte da contribuicdo a Seguridade Social -

INSS, quando contratados mediante cessdo de méo de obra ou empreitada é ampla

e 0s servigcos encontram-se dispostos de forma exaustiva na legislacao, ou seja, nao
admite outras possibilidades além das expressas, abrangendo areas como limpeza,

seguranga, construcao civil, entre outros.
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12.20. Qual a regra geral para a retencao do INSS?

Em geral, quando um 6rgéo publico contrata um servigo executado mediante cessao
de méao de obra ou empreitada, inclusive em regime de trabalho temporario, ha a
responsabilidade pela retencdo de 11% (onze por cento) de INSS sobre o valor
bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestacdo de servigos e pelo
recolhimento do valor retido em documento de arrecadacdo identificado com a
denominacédo social e o CNPJ da empresa contratada e no prazo fixado pela

legislagao previdenciaria.

Portanto, para saber a necessidade ou ndo de se efetuar a retencdo, faz-se

necessario verificar os conceitos de Cessdo de mao de obra e de Empreitada.
Para fins de entendimento, considera-se:

Cessao de mao de obra: é a colocagao a disposicdo da empresa contratante, em
suas dependéncias ou nas de terceiros, de trabalhadores que realizem servigos
continuos, relacionados ou ndo com sua atividade fim, quaisquer que sejam a
natureza e a forma de contratagao, inclusive por meio de trabalho temporario na
forma da Lei n°® 6.019, de 1974.

Empreitada: € a execugao, contratualmente estabelecida, de tarefa, de obra ou de
servigo, por prego ajustado, com ou sem fornecimento de material ou uso de
equipamentos, que podem ou nao ser utilizados, realizada nas dependéncias da
empresa contratante, nas de terceiros ou nas da empresa contratada, tendo como
objeto um resultado pretendido, observado o disposto no inciso VI do caput do art.

114 quanto a empreitada realizada nas dependéncias da contratada.
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PRINCIPAIS DIFERENGAS ENTRE CESSAO DE MAO DE OBRA E
EMPREITADA

CESSAO DE MAO DE OBRA EMPREITADA

. o o Os trabalhadores nao ficam a
Os trabalhadores ficam a disposig&o do . o o .
o . disposig&o do 6rgdo ou entidade
orgao ou entidade contratante.
contratante.

. Os servigos podem ser prestados em
Os servicos podem ser prestados nas _ o
o quaisquer dependéncias (da
dependéncias da contratante ou nas de .
. contratante, de terceiros ou da empresa
terceiros.
contratada).

_ _ Os trabalhadores executam tarefa, obra
Os trabalhadores realizam servigos . _
] ou servigo, por preco ajustado para
continuos.

alcancar um resultado pretendido.

12.21. Qual a base de calculo a ser considerada para retengao?

A base de calculo, para fins de retencdo do INSS, corresponde ao valor bruto da
nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestagao de servicos, deduzida das parcelas

previstas na legislagao.

Em regra, ndo compdem a base de calculo ou podem ser deduzidas as seguintes
parcelas: os valores de materiais ou de equipamentos, préprios ou de terceiros,
exceto os equipamentos manuais, fornecidos pela contratada, discriminados no
contrato e na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestagcao de servigcos, desde que
comprovados o custo da alimentagao in natura fornecida pela contratada, de acordo
com os programas de alimentacdo aprovados pelo Ministério do Trabalho e
Emprego - MTE; e o fornecimento de vale-transporte em conformidade com a

legislagao propria.

Ressalte-se que os valores de materiais ou de equipamentos, proprios ou de
terceiros, exceto os equipamentos manuais, cujo fornecimento esteja previsto em
contrato, mas sem a respectiva discriminacdo de valores, desde que discriminados
na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestagao de servigos, ndo integram a base

de calculo da retengao.
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Entretanto, quando ndo existir previsdo contratual de fornecimento de material ou de
utilizacdo de equipamento e quando o uso deste equipamento nao for inerente ao
servico, mesmo havendo discriminagdo de valores na nota fiscal, na fatura ou no
recibo de prestacdo de servigos, a base de calculo da retengao sera o valor bruto

constante em um desses documentos.
12.22. Em quais casos ha dispensa da reteng¢ao do INSS?

O ente publico contratante do servigco ficara dispensado de efetuar a retengao

exigida pela legislagdo nos seguintes casos:

a) quando o valor a ser retido por nota fiscal, fatura ou recibo for inferior ao
limite minimo permitido para recolhimento em Guia da Previdéncia Social -
GPS;

b) quando a contratada nao possuir empregados, o servico for prestado
pessoalmente pelo titular ou socio e o faturamento do més anterior for igual
ou inferior a duas vezes o limite maximo do salario de contribuicao,

cumulativamente;

c) quando a contratagao envolver somente servigos profissionais relativos ao
exercicio de profissdo regulamentada por legislagdo federal, ou servigos de
treinamento e ensino, desde que prestados pessoalmente pelos sdcios, sem

o concurso de empregados ou outros contribuintes individuais.

Ainda, de acordo com o art. 114 da IN 2.110/2022, ndo se aplica o instituto da

retengéo:

| - a contratacido de servicos prestados por trabalhadores avulsos por intermédio

de sindicato da categoria ou de OGMO;

Il - mediante contrato de empreitada total, conforme definicdo estabelecida no
inciso Ill do caput e no § 1° do art. 7° da Instrucao Normativa RFB n° 2.021, de
16 de abril de 2021;

[ll- a contratacdo de entidade beneficente de assisténcia social isenta de

contribuicdes sociais;
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IV - prestados por contribuinte individual, ainda que equiparado a empresa,;

V- a contratagdo de servigos de transporte de cargas, a partir de 10 de junho de
2003, data da publicacédo no Diario Oficial da Unido do Decreto n° 4.729, de 9 de
junho de 2003;

VI - a empreitada realizada nas dependéncias da contratada.
12.23. O que deve ser observado para gerar a previsao de retengao?

Para gerar a previsao de retengdo de INSS, é essencial atentar-se sempre para a
vinculagdo com o codigo correto. Temos o exemplo de uma empresa CPRB
(Desoneracdo da Folha de Pagamento), que se for inserido o cdédigo 0491, a
previsdo de retengao sera de 11% no Sistema, sendo que a retencido devida neste

caso em especifico seria 3,5%.

12.24.Como é feita a inclusdao da retengcao do INSS na solicitagao de

liquidagao?

A inclusao de previsao de retencao de INSS na solicitagdo de liquidacdo devera ser
incluida através do acesso ao sistema FPE, na aba previséo retencao e clicar na
opc¢ao “nova”. Na proxima tela devera ser inserido o cédigo da receita, o valor base
de calculo e o credor do INSS, devendo ser observado se o INSS possui um credor
para retengdo nas quais incidam a Patronal (servigo de pessoa fisica e MEI) e um

credor para a retencéo de pessoa juridica.

12.25. Quais sao os codigos de retengdo mais utilizados na previsao de
retencao de INSS?

Na tabela constam os cddigos de retengdo mais comuns para a previsdo de

retencao de INSS:
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Tipo . o . Tipo Favorecido
Descrigado Aplicabilidade | Aliquota
Retencgao credor INSS
Rescis&o de contrato de Tabela do
0275 Fisica 905178
trabalho INSS
0533 Servigos de pessoas fisicas 1% Fisica 905178
Servigos de MEI
0689 (Microempreendedor 1% (ficto) MEI 905178
individual)
Servicos de pessoa juridica _
0532 _ 3,5% Juridica 21123691
- Receita bruta - CPRB
Servicos de pessoa juridica
0491 1% Juridica 21123691
- folha
Servigos de pessoa juridica Juridica
0647 11% 21123691
- folha - obras com CNO (Obras)
Servigos de pessoa juridica
Juridica
0747 - Receita bruta CPRB - 3,5% 21123691
(Obras)
obras com CNO
0753 Multas/juros 100% Juridica 21123691

Importante observar que as retengdes de obras com CNO (Cadastro Nacional de

Obras) devera constar na liquidagdo o numero do CNO.
Observacgao:

No que se refere as multas/juros com cédigo 0753, quem utiliza é a CAGE
quando o atraso no encaminhamento do processo for de responsabilidade da

empresa.

Trazemos ainda a tabela abaixo, para utilizagdo da rubrica correta em relagado ao
tipo de retencao, uma vez que € a rubrica que definira o tipo de GPS (tabela INSS) a

ser gerada:
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Rubrica despesa
Tabela INSS/Tipo GPS | Previsao de retengao

(liguidagao)
4701 (patronal) e 4714/4715
2402 (prestador PF) 0533 (11%) .
(juros/multa)
4701 (patronal) e 4714/4715
2402 (prestador MEI) 0689 (1%)

(juros/multa)

2402 (rescisao de

0275 (tabela INSS) 1304 (patronal)
contrato de trabalho)

0491 (11%), 0532
2640 (prestador PJ) (3,5%), 0753 4714/4715 (multa/juros)

(multas/juros)

0647 (11%), 0747
(3,5%), 0753 4714/4715 (juros/multa)

(multas/juros)

2682 (prestador PJ-
Obras)

12.26. A previsao de Retencao de INSS, uma vez cadastrada no Sistema FPE,

pode ser editada?

Sim, a previsao de retengao de INSS pode ser editada no Sistema FPE. Basta
acessar o sistema e na aba previsdo de retencdo, clicar em previsao inserida
anteriormente e alterar os dados que através da caixa de dialogo “editar’. Caso o
campo que necessite alteragcédo esteja inalcangavel, a retengcédo devera ser excluida

e reinserida novamente.

12.27. Quando diligenciada a solicitagao de liquidacao, a previsao de retencao

de INSS permanecera cadastrada no sistema?

Sim, quando a solicitagdo de liquidagédo € diligenciada no sistema, a previsao de

retencao de INSS que foi cadastrada inicialmente permanece registrada no sistema.

12.28.Como é feita a remogao da previsdao de retencdo de INSS no Sistema

FPE, quando necessario?

O operador devera acessar o sistema FPE na aba “previsdao retencdo”, em
solicitagao de liquidacao, selecionar a retengao de INSS e clicar na caixa de dialogo

“remover’.
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12.29. Qual a competéncia da retencao de INSS e liquidagao quando o servigo

for prestado por pessoa juridica?

A competéncia da retencao do INSS é o més de emissao da nota fiscal emitida pela
prestadora de servicos. Assim, o operador devera atentar para inserir a mesma
competéncia na solicitagao de liquidagao, independente do periodo da prestacido do

servigo.

12.30. Qual a competéncia da retencado de INSS e liquidagdo quando o servigo

for prestado por auténomo ou MEI (Microempreendedor Individual)?

Quando o servigco € prestado por um autbnomo ou Microempreendedor Individual
(MEI), a retengdo de INSS e sua liquidagdo seguem regras especificas. A
responsabilidade pela retengcdo do INSS é do tomador do servigo (contratante),
enquanto a competéncia para a liquidagao refere-se ao més de pagamento dessa
retencdo ao INSS. A retencao de INSS e a liquidagao ocorrerdo no més em que a
despesa for efetivamente liquidada. Ressaltamos que, caso o processo seja
encaminhado para esta Divisao de Finangas nos ultimos dias do més, € necessario
que o Comando/Departamento ajuste a competéncia para o més subsequente, caso
verifique que ndo ha tempo habil para analise e atendimento do processo no més

corrente.
12.31. Qual o vencimento da retengcao de INSS?

Em termos gerais, o prazo para o pagamento da retengcao de INSS ¢é até o dia 20 do
més seguinte ao da competéncia (data da prestagao de servigo ou da liquidagéo da
despesa), sendo que no momento ndo adotamos mais a data do vencimento do
INSS e sim o vencimento do prazo para o envio da Escrituragdo Fiscal e Digital
(EFD-Reinf) e a Declaragao de Créditos e Débitos Tributarios Federais (DCTF-
Web), que findam todo décimo quinto dia utii do més subsequente ao da

competéncia da despesa.

A RFB, em 2023 editou Instrugcdo Normativa alterando o prazo nos meses em que o
dia 15 nao é util, utilizando agora a prorrogacéo do prazo para o primeiro dia util

subsequente.
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12.32.0 que é e quando é gerada a Guia de Previdéncia Social (GPS) no
Sistema FPE?

A Guia de Previdéncia Social (GPS), aludida neste item, € o documento interno do
Sistema FPE utilizado para vincular as retengdes previdenciarias ao documento
gerado, que sera enviado ao ambiente virtual da Receita Federal do Brasil, visando
o pagamento das contribuicdes a Seguridade Social no Brasil (INSS - Instituto
Nacional do Seguro Social), que ocorre em PROA especifico de competéncia da
Secdo de Execucdo Orcamentaria mensalmente. E gerada de forma automatica,
ap6s o atendimento da solicitacdo de liquidagdo que possui previsdo de retencao

previdenciaria.

12.33. Como proceder nos servicos em que a Brigada Militar necessite reter o
percentual de 20% sobre o valor do servico, na forma da contribuigao

patronal?

Sempre que houver contribuicdo previdenciaria patronal, falamos em acréscimo e
nao em retengdo. Logo, se nao foi previsto no momento da contratacdo o empenho
adicional para o Credor INSS 905178, do percentual referente a contribuicao
patronal, € necessario gerar empenho/liquidacdo no momento do pagamento da

fatura para regularizar a situagao.

Ainda, para a correta retengdo, no campo tipo retencédo é inserido o cddigo que
vinculara a retencéo ao prestador de servico MEI, destacando uma a aliquota ficta
de 1% e outra liquidacdo com documento credor “Guia INSS”, o qual devera ser

identificado com o numero o processo de liquidacao da despesa.
12.34. Qual o vencimento da GPS patronal?

O vencimento da GPS patronal sera sempre o vigésimo dia do més subsequente a
competéncia, com a prorrogagao para o proximo dia util, caso o vigésimo dia nao

seja dia util.
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12.35. Quaissao os prazos para entrada de processos com previsao de

retencao de INSS, na Divisdo de Finangas?

Como regra, o prazo de entrada de processos com previsao de retengcao de INSS
neste Divisdo, € sempre até o dia 10 (dez) do més subsequente ao da competéncia

da despesa.

12.36. O que devo fazer se perder o prazo para encaminhar o processo com
retencao de INSS?

Se perder o prazo para encaminhar o processo com retencao de INSS, é necessario
verificar a responsabilidade pelo atraso no encaminhamento do processo. Em caso
de o atraso ser de responsabilidade da contratada, € preciso anexar manifestacéo
acerca da responsabilizagao pelos encargos calculados até o final do més. Todavia,
se a responsabilidade for por parte da Administracdo Publica, € preciso gerar

empenho e liquidagao referente aos encargos apurados conforme item 12.37.

Salientamos que para evitar problemas relacionados a atrasos de envio, deve-se
procurar manter uma organizagdo com 0s prazos fiscais e antecipar o envio dos

processos administrativos que possuirem documentos com retencao de INSS.

12.37.Em que momento é realizado o calculo de juros/multa no Sistema de

Acréscimos Legais - SAL?

O calculo de juros e multa no Sistema de Acréscimos Legais (SAL) é realizado
quando ha atraso no pagamento. Esse sistema é utilizado para calcular os
acréscimos legais devidos ao INSS e a outros tributos federais, como a multas e
juros por atraso no cumprimento da obrigagao tributaria. Sempre que o processo
estiver fora do prazo para inclusdo na EFD-Reinf e transmissao da DCTF-Web,

devera ser efetuado o calculo no SAL.

O Operador devera estar atento para o vencimento quando calcular contribuigdo em
atraso, uma vez que adotamos o ultimo dia util do més para inserir no vencimento.
Tal procedimento € importante em decorréncia do pagamento do DARF ser feito em

um unico PROA de declaracgao retificador por Tesouraria pagadora, logo, na ultima
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semana do més serdo declaradas e encaminhadas para pagamento todas as

contribuicbées em atraso.

12.38. Qual informagao é importante constar no encaminhamento do PROA

quando se tratar de processo com previsao de retengao de INSS?

Importante destacar no campo denominado como “Atividade” que se trata de

processo com retencao de INSS, exemplos:
a) Liquidagao com retencéo INSS;
b) Liquidagao contrato com INSS;
c) Liquidagdo com GPS;
d) Liquidagado com retengao GPS.

Se o processo for encaminhado tempestivamente, devera ser feito contato com a
SEO para informar o numero do processo € no encaminhamento utilizar a

informacéo acima, no campo atividade, precedida de “UU”.

12.39. Qual é o prazo para o encaminhamento de processos com retengao de
INSS a CAGE Seccional/BM?

O prazo solicitado pela CAGE Seccional/BM para analisar processos com retencao
de INSS é de até 3 (trés) dia uteis. Portanto, € importante que a Unidade de
Execucdo encaminhe o processo até a data limite estabelecida no item 12.35,
possibilitando uma analise adequada da Secdo de Execucdo Orgcamentaria e o

atendimento pela CAGE Seccional/BM.

12.40. Por que a definicao dos prazos de entrada e a avaliagao da viabilidade

de atendimento da demanda ficam a cargo da Divisao de Finangas?

A definicdo dos prazos de entrada e a avaliagado da viabilidade de atendimento da
demanda ficam a cargo da Divisao de Finangas porque é a responsavel pela gestao
e controle dos processos financeiros dentro da instituicdo. A Divisdo de Financgas
possui 0 conhecimento técnico necessario para analisar os aspectos fiscais e

garantir que os prazos sejam cumpridos de acordo com as normativas e exigéncias
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legais. Também é responsavel por verificar se a demanda pode ser atendida dentro
das condi¢cdes estabelecidas, considerando fatores como a regularidade das

informagdes e o cumprimento das obrigagdes.

Alertamos que o cumprimento dos prazos € essencial, uma vez que a perda de
qualquer um dos prazos citados anteriormente acarretara encargos de juros e multa

para a Brigada Militar.
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13. ADIANTAMENTO DE NUMERARIO E PRONTO
PAGAMENTO

O adiantamento de numerario € regulamentado pelo art. 68 da Lei Federal n°
4.320/64 e aplica-se as despesas especificamente previstas em lei. Trata-se da
entrega de valores a um servidor previamente designado, sempre apos a
autorizagcao por meio de empenho, com o objetivo de cobrir despesas urgentes que

nao possam ser submetidas ao processo normal de execug¢ao da despesa publica.

De acordo com a lei mencionada, a execucédo da despesa publica deve observar
trés etapas obrigatdrias e sequenciais: empenho, liquidagdo e pagamento. O regime
de adiantamento de numerario foi instituido para viabilizar o atendimento de
despesas que, devido a sua natureza de baixa materialidade ou a urgéncia do caso,
poderiam ser prejudicadas caso seguissem o procedimento tradicional de
processamento das despesas publicas. Esse regime se aplica em situagdes
excepcionais, assim, a utilizacdo do adiantamento de numerario deve ser tratada

COMO uma excegao e hao como regra.

A despesa urgente € um exemplo classico de gasto que ndo pode ser submetido ao
procedimento ordinario de execugao da despesa publica. Caso esse rito ndo seja
seguido, o responsavel pode ser exposto a consequéncias negativas, como a
possibilidade de causar prejuizos a pessoas, bens ou servigos publicos essenciais.
Nesses casos, a despesa pode ser atendida por meio do regime de adiantamento.
Outro exemplo é a chamada pequena despesa de pronto pagamento, cujo custo do
processamento da despesa nao justifica a emissdo de um empenho especifico para

a realizagao de um gasto de valor insignificante.

No entanto, ndo €& suficiente que a despesa apresente as caracteristicas
mencionadas; ela deve ser expressamente definida como tal em lei especifica de
cada esfera de governo. Do ponto de vista contabil, a principal diferenca entre as
despesas realizadas sob o regime de adiantamento e as demais € que, no regime
de adiantamento, essas despesas sao contabilizadas nas rubricas correspondentes
no momento da entrega do numerario ao servidor. Nesse instante, as trés fases da

despesa (empenho, liquidagdo e pagamento) sdo consideradas consumadas.




166 | Guia Pratico DADF 2024/ 2025

13.1. Quando é permitido utilizar a verba de adiantamento de numerario?

As despesas que podem ser realizadas por meio do regime de adiantamento de

numerario, conforme o art. 3° da Lei Estadual n°® 10.282/94, sdo as seguintes:

a) urgentes, que nao comportem delongas quanto ao pagamento, sob pena de

causar prejuizo ao erario ou perturbar o atendimento dos servigos publicos;

b) efetuadas em decorréncia de calamidade publica, quando declarada pelo

chefe do poder executivo, nos termos da legislagao vigente;
C) pequenas, de pronto pagamento;

d) com inscricdo em cursos, congressos ou outros eventos de mesma natureza,

em que o prévio pagamento seja condigao para a sua aceitagao;
e) com transporte de pessoal;
f) com combustiveis e lubrificantes;

Observacgao:

No comprovante de fornecimento de combustivel devera constar a placa do
veiculo abastecido, bem como a quilometragem indicada no odémetro no

momento do abastecimento.
g) com servigos de presos e internados;

Observagao 1: Requisigdes de adiantamento de numerario com valor igual
ou inferior ao limite das Pequenas Despesas de Pronto Pagamento (R$
2.995,30), por comprovante, atentando para o nao fracionamento da

despesa, serao requisitados prioritariamente na NAD 3.3.90.39.3916;

Observagcao 2: Sera utilizado recursos através de Adiantamento de
Numerario na rubrica Alimentacédo (3927), quando tratar-se de alimentacao
para servidores em punicao disciplinar quando o valor for igual ou superior

aquele admitido para Despesas de Pronto Pagamento (R$ 2.995,30);
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h)

Observagao 3: O homologador da prestagcédo de contas devera atentar para
que o servidor punido, quando for sem prejuizo da escala, ndo receba
refeicdes nos turnos em que estiver no servigo, haja visto o recebimento de
etapa alimentacdo para a mesma finalidade, resultado em duplicidade de

pagamento.

Exemplo: Militar escalado para atividade fim nos 2° e 3° turnos, ndo recebera
o almocgo, pois recebera etapa para a refeicdo. Militar escalado para atividade
fim nos 4° e 1° turnos, nao recebera janta e café da manha, pois recebera

etapas para as refeigdes.

Observagcao 3: Caso verifique que o Militar punido recebeu refei¢cdes
concomitantes com etapas alimentagcdo, devera ser encaminhado na
prestacdo de contas a comprovagao do estorno das etapas recebidas

indevidamente.

com servigos sazonais, nos casos em que o pagamento, através da rede

bancaria, nao for indicado;

Observacgao 1: Nos casos de servicos € obrigatorio a discriminacdo da
mao de obra, ainda que de forma concisa; o servigo deve ser especificado
para individualizacdo da despesa, vedado constar apenas “mao de obra”

ou expressdes geneéricas como reparos, consertos, ajustes ou similares.

Observagao 2: A aquisicao de bens ou servigos devem guardar sintonia
com as regras dos artigos 2° e 3° da Lei Estadual n°® 10.282/1994, que
consiste na impossibilidade de subordinar-se ao processo normal de

realizagao da despesa publica.

necessarias ao funcionamento do Escritério de Representacdo do Estado do

Rio Grande do Sul em Brasilia;

destinadas as atividades de policia judiciaria e de investigagado criminal de

carater sigiloso.
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13.2. Quais as despesas vedadas para o adiantamento de numerario

destinado a despesas pequenas de pronto pagamento?

Os adiantamentos para despesas de pronto pagamento serdo gerados na rubrica
3916, para despesas até o limite de valor constante na TABELA 5 - VALORES
ATUALIZADOS ESTABELECIDOS NA LEI 14.133/2021, pois se fosse feito no
procedimento normal (licitagdo), o custo processual poderia ser muito maior para a
administragao publica. Também devera ser levada a cabo, a necessidade urgente
que surge durante o periodo de aplicacdo do adiantamento e a imprevisibilidade, na
qual tal despesa ndo podera aguardar o procedimento normal para a aquisi¢gao, sob

pena de interromper a prestagao de servigcos ou risco a bens, pessoas etc.
13.3. Qual o procedimento para solicitagao de adiantamento de numerario?

Os procedimentos para concessdes de adiantamento de numerario serao
processados de forma automatica no Sistema FPE, dispensado o encaminhamento
de processo para a concessao da verba. Devera ser gerada no sistema FPE uma
solicitagdo de empenho/liquidacdo em nome do tomador, com a NAD

correspondente a despesa, apresentada e autorizada pela PM-4, conforme NDR.

Observagao1:Para o caso de solicitacdo de recurso do FESP (UO 12.60), é
necessario enviar Mensagem Expressa para a Secdo de Execugéo

Orgamentaria, através do e-mail dadf-seo@bm.rs.gov.br, com o0s seguintes

dados:
a) N°do PROA;
b) N° da solicitagdo de empenho/liquidagéo;
c) N° requisicao;
d) Valor;
e) NAD;

f) Credor do Gestor da conta publica.
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Observagao 2: Para evitar rejeigao bancaria (pagamento estornado), que possa
gerar atrasos e/ou transtornos administrativos, recomenda-se verificar os dados
cadastrais do tomador de adiantamento estdo atualizados no FPE, em especial a
conta bancaria e, caso haja necessidade de atualizagdo, encaminhar e-mail para

dadf-svs@bm.rs.qgov.br.

Observagcao 3: Se houver necessidade de diligéncia para corre¢gdes na
solicitagdo de empenho/liquidagdo, apdés ordenado novamente, deve ser
encaminhado solicitacdo de atendimento do adiantamento de numerario para o

e-mail dadf-seo@bm.rs.gov.br, visto que quando sao diligenciados, o sistema

nao atende as solicitagdes automaticamente.

Observagao 4: Apos realizada a execugao da despesa, deve ser encaminhada,
via proa, a Prestacdo de Contas, utilizando- se o0 mesmo expediente da
solicitacdo de empenhol/liquidacao, prezando pelo principio da economicidade e

eficiéncia administrativa.

Observagao 5: A concessao de somente 2 (dois) processos de solicitagao de
adiantamento por gestor (tomador), condicionado o recebimento de um terceiro,

desde que aprovada e inserida no Sistema FPE a Prestacao de Contas;

Observagao 6: Os limites por rubricas e por remuneragdo salarial, conforme
Decreto n° 35.706/1994;

Observacao 7: A necessidade de que a aquisigdo configure uma situagao

excepcional, a qual ndo pode ser submetida ao rito normal da despesa publica;

Observacao 8: A aplicacdo e a prestacdo de contas do adiantamento de
numerario, ocorra dentro dos prazos e da legalidade, ou seja, somente apds o

crédito do adiantamento na conta do Gestor e no prazo maximo de 30 dias, com

mais 30 dias para a prestacdo de contas, de forma a evitar possiveis

apontamentos, glosas e/ou ressalvas por parte da Seccional CAGE/BM,;

Observagao 9: As aquisigdes através de recursos oriundos do Programa Nota

Fiscal Gaucha por adiantamento de numerario somente passarao pela DF/SEO
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guando necessario o atendimento das solicitacdes pela CAGE Seccional/BM, por

e-mail e contendo uma tabela, conforme modelo abaixo:

Processo | Empenho | Liquidagao | Valor Gestor da Credor | Situagdo | Vencimento | Requisi¢cdo | SRO

conta

Ord/Cient

13.4. Quais informagoes devem ser descritas no FPE?

No FPE, deverdo estar descritas no campo observacbes, as condi¢gdes da

requisicao do adiantamento:
a) Dados do gestor;
b) OPM;

c) Enquadramento (urgentes, pronto pagamento, presos e internados, sazonais
ou rubrica especifica para cada aquisicao) do adiantamento de numerario
com breve justificativa, ou seja, despesas onde poderéo ser aplicados os

valores.

13.5. Qual o valor maximo que o servidor podera receber em regime de

adiantamento?

O maximo que um servidor podera receber em adiantamento é até 30 (trinta) vezes
o valor da sua remuneragao, observado limite maximo estabelecido na legislagao

para cada tipo de despesas.
13.6. Qual o valor maximo permitido para o adiantamento de numerario?

O valor permitido para o adiantamento de numerario referente a despesas de pronto
pagamento € o limite da dispensa de licitagdo prevista no art. 75, inciso Il, da Lei
14.133/2021.

13.7. Para recebimento de adiantamento, o servidor devera estar com sua

situagao funcional regularizada no sistema FPE?

Sim, o servidor devera estar com sua situagao funcional regularizada e atentar-se

para atualizagdo dos dados bancarios, assim como certificar-se que o tomador
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possui conta publica ativa e devidamente regular, sob pena do n&do atendimento da

solicitagao.

13.8. Quais as Consideragbes para a Concessdao do Adiantamento de

Numerario?

A primeira condicdo para a concessao do adiantamento de numerario é que o
destinatario seja um servidor publico em exercicio, ou seja, ndo pode estar em
férias, licenga ou afastado. Além disso, o servidor que receber o adiantamento néo

pode estar em situacao de alcance, o0 que ocorre nas seguintes circunstancias:
a) possua prestagcédo de contas com ressalva;
b) n&o tenha prestado contas do recurso adiantado no prazo legal;
c) néo tenha recolhido os valores glosados ou as multas por atraso;

d) tenha utilizado o numerario para outros fins que nao os previstos na

respectiva requisi¢cao de adiantamento;

e) seja responsavel por dois adiantamentos, de forma que nao podera receber

um terceiro adiantamento sem prestar contas do adiantamento anterior;

f) esteja por se afastar do servigo, seja qual for o motivo, dentro do prazo de

comprovacao do adiantamento;
g) esteja respondendo a processo administrativo-disciplinar;

h) outra exigéncia refere-se ao devido cadastramento do responsavel pelo

adiantamento no Cadastro de Credores no Sistema FPE.

Observacao:

Igualmente, sera considerado ao alcance o ordenador de despesa que, no prazo
maximo de cinco dias, ndo providenciar a remessa da prestacdo de contas ao
orgao encarregado de emitir parecer sobre ela, ndo notificar o responsavel para
que este recolha o valor correspondente ao seu débito, bem como nao Ihe

aplicar a multa prevista no art. 8° da Lei Estadual n°® 10.282/94.



172 | Guia Pratico DADF 2024/ 2025

13.9.

Quais as especificagbes que devem conter na requisicdo de

adiantamento de numerario?

Para a concessao do adiantamento de numerario, € necessaria a expedigao, pelo

ordenador de despesa, de uma requisicdo que contenha as seguintes

especificagoes:

a)

b)

d)

¢)]

h)

nome, matricula, cargo, funcdo, remuneragdo do cargo e/ou fungao,
reparticdo, numero do CPF e enderecos residencial e profissional do servidor

a quem deve ser feito o adiantamento;

numero da conta corrente (sob titulo Poderes Publicos), banco e agéncia

para o depdsito;
programacgao dos gastos a conta de recursos solicitados;

prazo de aplicagédo e de prestacdo de contas, obedecido o limite de 30 dias
para aplicacdo e de até 30 dias seguintes para prestacdo de contas,

totalizando um maximo de 60 dias para aplicagao e prestagao de contas;
importancia a ser adiantada, em algarismos e por extenso;

indicagcdo do projeto ou da atividade, com a respectiva classificagdo

econdmica da despesa e o codigo do recurso financeiro;

discriminacao dos materiais a serem adquiridos ou dos servicos a serem

prestados;

descricao das razdes que impedem a subordinagdo ao processo normal de

realizagcao da despesa publica;

mencgao expressa do enquadramento da despesa nas hipbteses permitidas

pela legislacao;

justificativa, se for o caso, quanto as despesas urgentes ou com servigos

sazonais;
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k) declaragcédo do ordenador de despesa de que o servidor ndo esta impedido de
receber adiantamento, conforme disposto no art. 7° do Decreto Estadual n°
35.706/94.

13.10. Qual é o procedimento para a aplicagao do numerario?

O depdsito do recurso recebido a titulo de adiantamento devera ser realizado em
banco oficial do Estado (no caso, o Banrisul S.A.). Na auséncia deste, o depdsito
podera ser efetuado em outro banco, preferencialmente vinculado a Unido, em

conta bancaria em nome do servidor, com a identificacdo de 'Poderes Publicos'.

O recurso nao pode ser transferido para outra pessoa, conta pessoal do servidor ou
de uma conta para outra sem autorizacdo expressa da SEFAZ. A despesa e os
pagamentos s6 poderao ser realizados apos o depdésito na conta corrente indicada
no extrato bancario. O servidor tem até 30 dias para aplicar o numerario, exceto em

dezembro, quando o prazo sera o ultimo dia de expediente bancario.

Os pagamentos serao feitos preferencialmente por meio dos canais digitais do
banco (pix) ou com cheque nominal. O responsavel pelo adiantamento ndo pode
pagar a si mesmo, salvo quando permitido por lei, sob pena de glosa. Além disso,
os gastos devem respeitar os valores requisitados e a especificacdo de cada

despesa.

13.11.Podera ser pago produto ou servigo adquirido por adiantamento de

numerario de forma antecipada?
Nao, em nenhuma hipotese deverao ser efetuados pagamentos antecipados.

13.12. E possivel realizar o servigo ou adquirir o material antes da liberagio do

crédito?

Nao, devido ao carater das despesas. Serdo considerados glosados os gastos
realizados antes da data do crédito na conta corrente publica do tomador. O crédito
precisa ser aprovado antes que qualquer servigo seja realizado ou material

adquirido.
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Observacgao:

O entendimento acima se aplica para servigos originados antes do crédito em
conta, lembrando o que o fato gerador da aplicacdo do recurso devera se

originar somente apds o crédito na conta.

13.13. Nas aquisi¢ées por adiantamento de numerario sao necessarios os trés

orgcamentos?

Sim, nas aquisi¢cdes por adiantamento de numerario € necessario realizar no minimo
trés orgcamentos. Mas néo se faz necessario anexar os or¢gamentos ao PROA da

Prestacado de Contas, apenas o mapa comparativo de pregos.

13.14.No adiantamento destinado as despesas pequenas de pronto

pagamento, qual valor maximo para a emissao de nota fiscal?

Conforme TABELA 5 - VALORES ATUALIZADOS ESTABELECIDOS NA LEI

14.133/2021. (Tabela disponivel no enderego eletronico da Divisdo de Finangas).

13.15. Dentro da modalidade de adiantamento de numerario, na rubrica, existe

valor maximo para a emissao de nota fiscal?
N&o, exceto na rubrica de pronto pagamento, conforme item 13.14.

13.16. O valor correspondente ao Adiantamento de numerario sera depositado

em que conta?

O valor correspondente ao adiantamento de numerario sera depositado em conta
corrente, aberta para essa finalidade, em nome do servidor responsavel, sendo de
total responsabilidade do tomador do adiantamento acompanhar o crédito em conta

e a aplicacao e prestacéo de contas dentro dos prazos e limites estipulados.

13.17.Caso o valor do servigo prestado nao ultrapasse o maximo permitido
para despesas pequenas de pronto pagamento, é dispensavel a retengao de
ISSQN?

Sim.
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13.18. O recurso podera ser creditado ou transferido para uma conta pessoal

do servidor?

Nao. Sempre devera o tomador de adiantamento prezar pelos principios da

administragao publica.
13.19. Podera o servidor efetuar pagamento a si mesmo?
Nao, sob pena de o procedimento todo ser maculado pela falta de transparéncia.

13.20. A comprovacgao do gasto podera ser feita por recibo emitido pelo credor

(fornecedor ou prestador de servigo)?

Nao, a comprovacao da despesa deve ocorrer sempre mediante apresentacao de

documento fiscal.
13.21. Podera ser realizado pagamento a pessoas fisicas?

Sim. Porém deve ser considerada a necessidade que levou a contratacdo da
pessoa fisica, assim como, atentar para que o recibo possua as informacdes

corretas e CPF.

13.22. Podera o gestor realizar despesas acima do valor recebido no

adiantamento? Como regularizar?

Sim, o gestor pode realizar despesas acima do valor recebido no adiantamento de
numerario. Porém, somente em situacbes excepcionais, quando caracterizada a
extrema necessidade ou emergéncia e desde que devidamente justificado o
interesse publico. Neste caso, a regularizagéo se dara por indenizagao ao gestor,
caso a diferenca seja custeada com recursos proprios, através de

empenho/liquidagéo correspondente ao valor, na rubrica de 3.3.90.93.9305.

13.23. Qual o prazo para Prestagdao de Contas e/ou devolugao do saldo nao

aplicado? Quando inicia este prazo?

A prestacdo de contas do adiantamento de numerario sera realizada por meio de
processo administrativo (PROA), no mesmo processo que foi solicitado a

concessao.
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O prazo para a prestacéo de contas sera de até 30 dias a partir do encerramento do
periodo de aplicagao ou em prazo inferior, conforme estabelecido pelo ordenador de
despesa, nao podendo ultrapassar o dia 15 de janeiro do exercicio seguinte,

independentemente da data de concesséo do adiantamento.

Caso haja valores n&o aplicados, estes deverdo ser devolvidos até o ultimo dia do
periodo de aplicagado, ou seja, até 30 dias apds a data do crédito na conta corrente.
Para as aplica¢des realizadas até 31 de dezembro, a devolugdo devera ocorrer até

o ultimo dia de expediente bancario do exercicio financeiro.

Observagao 1: Em caso de atraso, recolher multa conforme previsto no Art. 7°,
da Lei 10.282/94, alterado pela Lei 10.832/96;

Observagao 2: Quanto a contagem dos prazos, para a aplicagdo do numerario,
eles se iniciam a partir da data do crédito em conta corrente. Caso o ultimo dia
coincida com um sabado, um domingo ou um feriado, prevalece o entendimento
de que o prazo fica postergado para o primeiro dia util subsequente, exceto no
final do ano, quando o prazo de aplicagdao correspondera ao ultimo dia de

expediente bancario do més de dezembro.

13.24. Em adiantamentos onde o periodo coincida com o encerramento do ano

fiscal, quais os prazos para a aplicagao?

No més de dezembro, o gasto ou devolugdo devera ocorrer até o ultimo dia de
expediente bancario do ano do exercicio financeiro, devendo ser observado o ultimo
dia para envio da PCT, conforme calendario expedido anualmente pela Divisdo de

Financgas.
13.25. Qual a forma de pagamento das despesas aos credores?

A forma de pagamento das despesas aos credores pode variar, contudo, de forma
geral, o pagamento das despesas aos credores segue alguns procedimentos

basicos. Abaixo estdo os principais passos e formas de pagamento:

a) Preferencialmente PIX (Pagamento Eletronico Instantdneo), contendo as

mesmas informag¢des quando do pagamento do cheque;
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b) Pagamento por Transferéncia Bancaria;
c) Cheque nominal.
Observacgao:

Quando o pagamento for por PIX ou transferéncia bancaria, a conta destino do
recurso devera ser a mesma do estabelecimento que emitiu o documento fiscal,
vedado o pagamento em conta vinculada ao CPF do proprietario do

estabelecimento.
13.26. Quais os procedimentos para o pagamento das Despesas?

Independentemente da forma escolhida, o processo de pagamento das despesas

aos credores segue estas etapas:

a) Emissao de Nota Fiscal ou Fatura: O credor envia a nota fiscal ou fatura

referente ao servigo ou bem prestado;

b) Conferéncia e Ateste de Recebimento: A nota fiscal é verificada pelo servidor

responsavel pelo adiantamento para garantir que os dados estéo corretos;

c) Pagamento ao Credor: O pagamento é feito conforme a forma acordada (PIX,
transferéncia bancaria, cheque, etc.), vedado efetuar o pagamento antes

do recebimento do documento fiscal.
Observacgao:
O Gestor nédo podera efetuar pagamento em sua conta particular.

13.27. Para servigos destinados a conserto de material permanente, devera ser

consignado no documento fiscal o niumero de patriménio?

Sim, quando do conserto de material permanente, o documento fiscal devera conter
0 numero patrimonial do bem (cédigo PAT/APE) visando a transparéncia da

aplicacao da verba publica.
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13.28. Nos casos de prestacao de servigo, devera ser descrito o tipo de servigo

executado?

Sim, nos casos de prestagdo de servigo, é fundamental que o tipo de servigo
executado seja descrito de forma detalhada, visando a transparéncia da aplicagao
da verba publica, bem como garantir que o pagamento seja feito de maneira correta

e de acordo com as condi¢gdes acordadas.

13.29. Quando do pagamento de despesas com combustiveis e lubrificantes, o

que devera constar no comprovante documento fiscal?

Quando do pagamento de despesas com combustiveis e lubrificantes, o
comprovante ou documento fiscal (como a nota fiscal ou cupom fiscal) deve conter
uma série de informagdes essenciais para garantir a regularidade e a conformidade

da despesa:
a) Informagdes do veiculo como a identificagdo da placa;
b) Quilometragem/hora de vbo;
c) Total de Combustivel ou Lubrificante Comprado (litros e valor/litro);
d) Valor pago, descontos (caso aplicavel).

13.30.Para cada processo de solicitacao de Adiantamento de Numerario

devera ter um processo de Prestagao de Contas?

Podera ser solicitado dois recursos em um unico processo, no qual tramitara a

respectiva prestagcao de contas do recurso.

13.31. E necessario anexar declaracio de dispensa de licitagdo no processo de

prestacao de contas?

Sim. O Adiantamento é a forma mais simples de contratacdo e seus valores nao
podem exceder o limite disposto na dispensa de licitagao por valor, prevista no art.
75, inciso Il da Lei 14.133/2021.
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13.32.Em caso de haver a glosa da prestacdao de contas do adiantamento,

quais os atos adotados pela administragdo? Quais os procedimentos que o

ordenador de despesa devera adotar?

Havendo a glosa ou qualquer apontamento na Prestacdo de Contas. O ordenador

devera:

a)

b)

Providenciar em até 10(dez) dias, se for no mesmo domicilio, para que o
responsavel pelo adiantamento providencie a regularizagdo das

inconsisténcias ou devolugao dos valores glosados;

Providenciar em até 30 (trinta) dias, se for em domicilio diferente, para que o
responsavel pelo adiantamento providencie a regularizagdo das

inconsisténcias ou devolugao dos valores glosados.

Observagao 1: Na hipétese do processo necessitar de corregcéo ou ajuste,
para resguardar o Ordenador da Despesa, sera devolvido a origem para

atendimento de diligéncia;

Observacao 2: Quando nao ocorrer o atendimento de diligéncia sugerida
pela Secdao de Execucao Orcamentaria, o processo sera devolvido para
“‘Manifestacdo expressa, sob inteira responsabilidade do Ordenador da

Despesa solicitando o registro da PCT no Sistema FPE”;

Observacao 3: Na hipbétese da ocorréncia do contido na observagéo 2,
considerando o risco de ressalva da referida despesa publica pela CAGE e o
possivel apontamento nas Contas Ordinarias do Ordenador Primario da
Brigada Militar junto ao Tribunal de Contas do Estado (TCE), o processo sera
encaminhado para conhecimento e manifestagcdo da Assessoria de Controle

Interno do Gabinete do Comandante Geral.
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13.33.Na prestagcdo de contas, foi configurada a glosa e, portanto,
determinada a devolugao integral ou parcial do recurso recebido pelo gestor.
Contudo, nao houve o enriquecimento ilicito e todos os servigos e materiais

foram efetivamente recebidos na Brigada Militar. O que devera ser feito?

A devolucdo ocorrera conforme a determinagcdo e, apds, o ordenador devera
comprovar que os itens foram recebidos efetivamente pela administracao e solicitar
o ressarcimento ao gestor dos valores através de PROA de solicitagdo de
empenho/liquidacdo, correspondente ao valor contratado, excluidos os encargos
decorrentes da ma gestdo e aplicagcdo dos recursos publicos, na rubrica de

indenizagdes.
13.34. Quais os prazos que o ordenador devera cumprir?

Encaminhar em até 5 (cinco) dias corridos a prestacdo de contas do gestor.

Também deverdo observar os prazos constantes nas perguntas n° 13.32.
13.35. Qual o periodo de prestagao de contas do adiantamento de numerario?

O prazo fixado pelo Ordenador de Despesas nao podera ser superior a 30 (trinta)
dias apds encerrado o prazo de aplicagao, ou seja, 60 (sessenta) dias a contar da
data do crédito na conta corrente publica do tomador de despesas até a entrada do
PROA na SEO/DF, em caso de atraso incidira multas e encargos, conforme
PLANILHA DE CALCULOS DE MULTA E ENCARGOS DE ADIANTAMENTO DE
NUMERARIO.

Observacao:

Sera considerada como data de entrega da prestacdo de contas do

adiantamento de numerario, o dia de entrada do processo na caixa de PROA da

Divisao de Financas/Secao de Execuciao Orcamentaria.

13.36. Quais documentos devem ser anexados ao processo de prestacao de

contas?

Os documentos a serem anexados ao processo de prestacdo de contas sdo os

seguintes:
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a)

b)

¢)]

h)

k)

Copia da requisicdo do adiantamento de numerario (modelo disponivel no

endereco eletrénico da Divisdo de Finangas);
Copia da nota de empenho;

Termo de abertura de prestacdo de contas (modelo disponivel no enderego

eletrénico da Divisdo de Finangas);
Ordem de aquisigéo (assinada pelo Ordenador de Despesas);
Justificativa para a aquisicao (assinada pelo Ordenador de Despesas);

Demonstrativo de pesquisa de mercado assinado pelo Tomador do
Adiantamento (modelo disponivel no enderego eletrénico da Divisdo de

Finangas);

Comprovantes originais da despesa (primeira via), emitidos em nome da
Brigada Militar, com o respectivo CNPJ n° 89.175.541/0001-64, devidamente
ordenados e numerados, e visados ou assinados digitalmente, no PROA,

pelo Tomador do Adiantamento;

Comprovacao do recolhimento do saldo do adiantamento, das retencdes

efetuadas (ISS e INSS) e das receitas financeiras, quando for o caso;

Atestado de recebimento de material/servicos (modelo disponivel no

endereco eletrénico da Divisdo de Finangas);

Copia dos cheques microfimados de cada despesa, com a anotacdo do
numero da respectiva nota fiscal ou comprovante da despesa, datado e
assinado pelo Tomador do Adiantamento, e/ou extrato do PIX. A assinatura

pode ser digital no processo;

Comprovagao do tombamento dos bens sujeitos a registro patrimonial, se for
0 caso, segundo estabelece a legislagcao prépria, com a identificagcdo da placa

e efetivo registro do bem ao Patriménio do Estado, no Sistema APE;

Demonstrativo de receita e despesa contendo os numeros dos cheques com

seus valores e o0s respectivos numeros dos comprovantes de despesas,
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como também informar a “data do crédito” assinado pelo tomador do
adiantamento (modelo disponivel no endereco eletrénico da Divisdo de

Financas);

m) Copia do Extrato completo da conta bancaria com a data do crédito, cheques

n)

P)

q)

compensados e o saldo zerado (devidamente conciliado);

Declaragdo que as Vias Originais dos comprovantes das despesas
encontram-se arquivados na OPM (modelo disponivel no enderego eletrénico

da Divisao de Finangas);

Declaracédo de Dispensa de Licitagcao assinada pelo Ordenador de Despesas

(modelo disponivel no endereco eletronico da Divisdo de Finangas);

Grade demonstrando as refeigbes realizadas no cumprimento da sangao
disciplinar (modelo disponivel no enderegco eletronico da Divisdao de

Finangas):

Copia do boletim interno contendo a publicagdo do cumprimento da sangao

disciplinar dos militares de acordo com a requisi¢ao de adiantamento;

Oficio de Homologacéao de Prestacao de Contas assinada pelo Ordenador de
Despesas (modelo disponivel no endere¢o eletrbnico da Divisdo de

Finangas);

Na Guia de Conformidade, na relacdo de documentos, marcar NAO nas

linhas (modelo disponivel no endereco eletrdnico da Divisao de Finangas).

Observagao 1: Sendo um fornecedor somente, solicitar uma nota fiscal com o

montante gasto e um s6 cheque para efetuar o pagamento. Anexar uma grande,

demonstrando as refei¢des realizadas, contendo 05 (cinco) colunas, conforme

modelo abaixo:

Dia semana Data Café Almoco Janta
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Segunda-feira | 14/05/20XX SD FULANO | SD FULANO | SD FULANO

SGT

Terca-feira 15/05/20XX XXXXXX XXXXXXX
BELTRANO

Quarta-feira 16/05/20XX XXXXXX SD CICLANO XXXXXX

TOTAL 01 02 02

Observagao 2: nunca exceder 03 (trés) refeicoes;

Observagcao 3: Considerando que a punigdo do 2° Sgt Beltrano é "sem
prejuizo”, caso ele tenha executado o servico externo, percebera etapa
alimentagao, impedindo o recebimento de alimentagdo cumulativamente (ex.: se
o militar estiver escalado no 2° e 3° turno, ndo recebera almogo. Se o Soldado
Ciclano estiver escalado no 4° e 1° turno néo recebera janta e café da manha).
Diante do exposto, devera ser anexado no expediente a escala de servico ou
mapa de etapas do 2° Sgt Beltrano, ou a comprovagao de estorno da etapa

alimentacgao langada e recebida para o mesmo turno pelo 2° Sgt.

e Alertamos que o café da manha é devido ao Policial Militar que estiver

saindo do cumprimento da punigao.

Observagao 4: Os 03 (trés) orcamentos sao necessarios, mas nao precisam
estar anexados ao processo. No demonstrativo de pesquisa de mercado

identificar os materiais/servigos e os fornecedores com as devidas informagdes

como razao social e CNPJ (exemplo: empresa 01, empresa 02 e empresa 03).

Observacgao 5: Ciéncia/manifestacdo da ACI para as despesas de grande monta
(DI, DS, DLP).
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13.37.Quais sao as contas a serem utilizadas para efetuar a devolugao do

saldo nao utilizado?

O recolhimento de saldo devera ser efetuado para as contas abaixo, quando a

origem do recurso possuir relagdo com os dispostos na tabela abaixo:

RECURSO CONTA
8008 Ag:0100 CC: 03.2546290-5
0170 Ag:0100 CC: 03.2359360-3
1165 Ag: 0041 CC: 03.0639180-4
8013 Ag: 0100 CC: 03.2546280-8

Todo recurso oriundo dos recursos livres do Tesouro, vinculados a educacgao e
vinculados a saude serédo restituidos através de Guia de arrecadacgao (GA) gerada
no link: https://lwww.sefaz.rs.qov.br/iSAR/GAU-EMI-LIV_1.aspx

Caminho: Intranet — Institucional — Apoio — DI —CPlInfo

RECURSO CONTA
0001 - Recursos livres do Tesouro
0002 - Vinculado a Educacéao Guia da SEFAZ
0006 - Vinculado a Saude

Atencao: A Guia de Arrecadacao (GA) da SEFAZ RS podera ser paga no
BANRISUL, no SICREDI e no BANCO DO BRASIL.

13.38. Quando sera utilizado o cdédigo de arrecadacao “420” na emissao do

guia?

O codigo de arrecadagao “420” sera utilizado no momento da emissédo da guia de
arrecadacao, para efetuar a devolugdo de diarias ou saldos ndo gastos de
adiantamento de numerario, somente para os recursos originados do Tesouro e
vinculados (0001, 0002 e 0006).
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13.39. Quando o adiantamento de numerario for recolhido ou a prestacao de
contas for realizada fora do limite estabelecido ocasionando juros, qual o

cédigo devera ser utilizado na emissao da guia de arrecadagao?

O cddigo “0318” devera ser utilizado quando o adiantamento de numerario for
recolhido ou prestado fora do prazo, somente para os recursos originados do
Tesouro e vinculados (0001, 0002 e 0006).

13.40. Quando se tratar de adiantamento de numerario para pagamento das
taxas de exame toxicoldgicos, quais os documentos deverao ser anexados ao

PROA de prestacao de contas?

N&o ha previsao para a aquisicdo de exame toxicolégico por meio de adiantamento
de numerario, pois a partir do ano de 2024 esta vedada a aquisicdo de exames
toxicolégicos mediante processo de adiantamento de numerario, uma vez que essa
despesa nao se enquadra nas despesas tipicas que podem ser custeadas com
adiantamento. Conforme entendimento do Orgdo de controle, a aquisicdo de
exames toxicologicos se dara mediante procedimento licitatério em nivel de Brigada
Militar, excepcionalizada a aquisigao por contratagao direta (dispensa de licitagao)

até o encerramento de exercicio financeiro de 2024.

13.41.Quando se tratar de adiantamento de numerario para aquisi¢cao de
alimentagao para cumprimento de puni¢ao, quais os documentos deverao ser

anexados ao proa de prestacao de contas?

Além documentos essenciais nas prestacbes de contas normais, o Tomador do
adiantamento de numerario devera atentar para a imprescindibilidade de inserir os

documentos previstos 13.36, letras “p” e “q”.

13.42. Quando se tratar de adiantamento de numerario para pagamento de
seguro obrigatério, quais os documentos deverao ser anexados ao PROA de

prestacao de contas?

Para o pagamento do seguro obrigatério, além dos documentos mencionados na

pergunta 13.36, devera ser anexada ao processo a planilha de pagamento do
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SPVAT, devidamente preenchida e assinada (modelo no enderego eletrénico da

Divisdo de Finangas).

Atencao: Em 2024 foi aprovada a Lei Complementar n° 207, que dispde sobre o
Seguro Obrigatério para Protecdo de Vitimas de Acidentes de Transito (SPVAT),
revogando a lei do DPVAT. Portanto, caso venha a ser requisito para o
licenciamento anual dos veiculos oficiais, sera adotado o procedimento previsto

neste item.

13.43.A multa a ser aplicada ao gestor incide sobre o valor total do

adiantamento ou apenas sobre o saldo nao aplicado?
Depende das circunstancias tais como:

a) Caso nao tenha sido apresentada a Prestacao de Contas (PCT), a multa sera

aplicada sobre o valor total do adiantamento;

b) Caso nado tenha sido devolvido o saldo ndo aplicado, a multa incidira sobre

esse valor especifico;

c) Se alguma despesa for glosada, a multa sera calculada sobre o valor

glosado.

13.44. O que acontecera se o saldo nao aplicado for devolvido fora do prazo de
30 (trinta) dias?

Caso o saldo ndo aplicado for devolvido fora do prazo de 30 (trinta) dias, sera
exigido o recolhimento do valor com acréscimo de atualizagdo monetaria e juros de

1% sobre o montante devolvido fora do prazo.

13.45. O que ocorrera em caso de atraso na prestagcao de contas, sem o devido

encaminhamento do processo?

Em caso de atraso na prestagdo de contas, sem o devido encaminhamento do
processo, sera aplicada uma multa de 1% ao dia, até o limite de 30% sobre o valor
total do adiantamento, atualizado pela UPF-RS, a contar da data do crédito em
conta corrente bancaria. Além disso, o gestor, o ordenador e o administrador serao

considerados "ao alcance". Salientando que o prazo somente sera interrompido na
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data que o processo ingressar na caixa de PROA da Seg¢do de Execucgao

Orgcamentaria.

13.46. Qual é o prazo para o cumprimento das diligéncias apontadas pela
CAGE e/ou DF?

Havendo necessidade de esclarecimentos adicionais devera providencia-los nos

seguintes prazos:

a) Até 10 (dez) dias, se for no mesmo domicilio, para que o responsavel pelo

adiantamento providencie no saneamento;

b) Até 30 (trinta) dias, se for em domicilio diferente, para que o responsavel pelo

adiantamento providencie no saneamento.

13.47. Quem podera ser considerado responsavel (ou responsabilizado) pelas

diligéncias?

Quando a prestacédo de contas ndo for aceita, seja de forma parcial ou total, em
razao do nao cumprimento dos prazos legais ou da nao regularizagao das ressalvas
apontadas pela Divisdo de Finangas/Seg¢ao de Execu¢ao Orgamentaria, poderao ser
responsabilizados o administrador, o ordenador de despesa e o responsavel pelo

adiantamento, especialmente nas seguintes situagdes:

a) Responsavel que ndo comprovar a aplicagdo do adiantamento no prazo de

30 (trinta) dias apds o vencimento do prazo para a prestagédo de contas;

b) Responsavel que, no prazo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da
notificagdo do Ordenador de Despesa, ndao proceder a devolugdo do valor

glosado ou ao pagamento da multa imposta;

c) Responsavel que movimentar numerario para fins diversos daqueles

especificados na requisicao do adiantamento;

d) Ordenador de Despesa que n&o cumprir as disposigdes do art. 9° da Lei
10.282/94.
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13.48. Em quais situagdées o ordenador ficara ao "alcance" e impedido de

ordenar despesas?

O ordenador de despesas ficara ao "alcance" e impedido de ordenar novas

despesas nas seguintes situacoes:

a) N&o providenciar no prazo de 05 (cinco) dias a remessa da prestacéo de

contas ao 6rgéo encarregado de emitir parecer sobre a mesma;

b) Nao notificar no prazo de 05 (cinco) dias o responsavel para que este recolha
o valor correspondente ao seu débito, bem como aplicar-lhe a multa prevista

na legislacéo.

13.49.Se o gestor nao apresentar a prestagdao de contas, a quem cabe

encaminha-la? Quais as medidas a serem adotadas?

Compete ao ordenador de despesas, em caso fortuito ou de forga maior, bem como
quando o gestor da conta publica ndo prestar contas sem justificativa para a

auséncia, adotar as seguintes medidas:

a) Comunicar formalmente o gestor da conta publica, estabelecendo o prazo

legal para a regularizagao da prestacao de contas (PCT);
b) Abrir procedimento para apurar a conduta do gestor da conta publica;

c) Informar imediatamente a Divisdo de Finangas (DF), via PROA, sobre o
ocorrido, para que sejam adotadas as providéncias cabiveis pelo Orgao de

controle.

13.50. Onde deve ser arquivada a Prestacao de Contas e por quanto tempo

deve ser mantida?

A Prestacao de Contas sera arquivada via PROA na caixa DADP-SSRH/AR -
Arquivo de processos, por solicitacgo do OPM. Os documentos fisicos
relacionados a Prestagdo de Contas deverdo estar disponiveis pelo prazo minimo

de 5 (cinco) anos ou até a homologagéo para a baixa de responsabilidade pelo TCE.
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13.51. E possivel o pagamento de outras taxas por adiantamento funcional?

Sim, somente nos casos em que nado for possivel o pagamento por

empenho/liquidagdo, comprovadamente.
13.52. Qual é a forma de pagamento das multas relacionadas as viaturas?

A partir da sangédo da Lei n° 14.599/2023, onde foi alterado Cdédigo de Transito
Brasileiro, adicionando do § 6° ao artigo 280, ndo ha infragdo de circulagdo, parada
ou estacionamento aos veiculos de policia, ainda que nao identificados

ostensivamente.

13.53.A renovagao da CNH do ME pode ser paga por adiantamento de

numerario?

Nao. A Brigada Militar possui Centro de Formagao de Condutores (CFC) préprio e
os policiais sdo isentos de taxas nos Centros externos, desde que devidamente

oficiado ao CFC mais proximo que esta no efetivo exercicio da referida funcao.

13.54. Quando um pagamento for glosado no momento da prestagao de contas
e o Gestor da conta publica tiver ressarcido ao Erario o valor gasto
indevidamente acrescido dos encargos, contudo a aquisi¢cao/contratagcao foi
inquestionavelmente destinada a Brigada Militar, podera receber o valor

efetivamente restituido ao erario?

Em decorréncia da Glosa na Prestacao de contas de adiantamento de numerario,
nos casos em que a aquisicao/contratacao foi efetivada e finalizada, devera ser
instruido Processo Administrativo Eletrénico (PROA) especifico, para a solicitagao
de ressarcimento ao gestor da conta publica, através de empenhol/liquidagédo com a
natureza de despesa de indenizagdes, condicionado a comprovagao do servico
prestado ou entrega do material, afastando o risco de responsabilizacédo do Estado

por enriquecimento ilicito perante o servidor.

No Processo Administrativo Eletrénico (PROA) para ressarcimento de despesa

através de indenizacgao:
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a)

b)

Justificativa para o ressarcimento através de indenizagcdo, devidamente

assinada pelo Ordenador da Despesa,;

Comprovantes do recolhimento ao erario/conta de origem do valor;
Juntada do documento fiscal referente a despesa glosada;
Atestado de recebimento do servico e/ou material correlato;

Empenho/liquidacdo no valor dos documentos fiscais a serem ressarcidos,
excluidos os encargos incidentes na glosa, na rubrica de indenizagao
3.3.90.93.9305.
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14. CONTRATOS DE LOCACAO DE IMOVEIS

Neste capitulo, serdo analisadas as principais caracteristicas dos contratos de
locacdo de imoveis, as obrigagdes e responsabilidades das partes, além das
peculiaridades que envolvem a locagao tanto no ambito da administragdo publica. A
abordagem tera como foco os aspectos contratuais € os mecanismos que regem

esse importante tipo de contrato.

Os contratos administrativos s&o os ajustes firmados entre a Administragdo Publica
e pessoas fisicas ou juridicas para a realizagao de fins publicos, sendo regidos por
suas clausulas, pelos preceitos do direito publico e, de forma supletiva, pelos
principios da teoria geral dos contratos e pelas normas do direito privado, quando
compativeis com o regime juridico-administrativo (art. 89 da Lei de Licitacdes e
Contratos Administrativos- LLCA).

Na doutrina, o contrato administrativo € definido como o "ajuste celebrado entre a
Administracdo Publica e um particular, ou entre dois entes publicos, regulado
principalmente pelo direito publico e supletivamente pelo direito privado, tendo como

objeto uma atividade que atenda ao interesse publico".

Um exemplo de contrato no ambito do direito privado € o contrato de locagao, pelo
qual o proprietario (locador) transfere a posse de um bem ao locatario, que assume
a obrigacdo de pagar um valor determinado (aluguel) por um periodo estipulado

para o uso do bem.

No contexto administrativo, todo contrato devera conter, de forma clara, as
seguintes informacgdes: a identificagdo das partes e de seus representantes, a
finalidade do ajuste, o ato que autorizou sua formalizagdo, o numero do processo da
licitagdo ou da contratagéo direta, além da sujeicdo das partes as disposi¢cdes desta

Lei e as clausulas contratuais.

Adicionalmente, os contratos administrativos devem estabelecer, de forma precisa,
as condigcdes para sua execucdo, com clausulas que definam os direitos, as
obrigagdes e as responsabilidades das partes, em conformidade com os termos do
edital de licitacdo, da proposta vencedora ou, no caso de contratagao direta, com os

termos do ato que autorizou a contratacdo e da respectiva proposta.
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Observacgao:

Conforme a Lei 14.133/21 Art.52. “Ressalvado o disposto no inciso V do caput
do art. 74 desta Lei, a locagdo de imoveis devera ser precedida de licitagao e
avaliacdo prévia do bem, do seu estado de conservagdao, dos custos de

adaptacdes e do prazo de amortizagao dos investimentos necessarios.”
14.1. Como serao processados os contratos de locagado de iméveis?

Apods a formalizagdo do contrato de locagdo, mensalmente no Sistema FPE, sera
verificado as solicitagdes de Empenhol/liquidagdo ou de Liquidagdo (quando houver
saldo de empenho prévio) existentes, referente ao més anterior, considerando o
vencimento da despesa, gerado automaticamente, no dia 10 (dez) do més
subsequente ao da locagao. Importante salientar que o Departamento de Logistica e
Patriménio € a unidade na Brigada Militar com competéncia para gerenciar os
contratos, sendo de competéncia da unidade que ocupa o imoével realizar os atestes
das parcelas mensalmente no sistema FPE, observado o prazo estipulado no item
14.8.

Apos conferido o ateste de todos os contratos de locagao de imoéveis realizado pelos
comandos, bem como se as solicitagdes geradas estdo aptas para atendimento, a
Secao de Execugao Orcamentaria relata todas, separando-as por Pessoa Fisica e
Pessoas Juridica e faz o encaminhamento, através de mensagem expressa, para
atendimento da Seccional CAGE/BM.

Cabe a Secao de Execucao Orgamentaria:

Verificar se todos os contratos de locacido aptos para atendimento pela Seccional da
CAGE/BM, considerando que alguns contratos novos ndo possuem empenho
prévio;

Enviar por e-mail a CAGE, para pagamento, planilha com as seguintes informagoes:

o

n° da solicitagdo, tipo da solicitacdo (emp/lig ou liquidagdo), processo, valor,

Comando com a cidade e n° do contrato;

Casos pontuais serao relatados em separado. Ex.: Contratos novos, solicitagdes de

liquidagdo com empenho prévio.
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14.2. Quais as fases contratuais da Locagao de Iméveis?

Todos os contratos de locacdo de Iméveis da Brigada Militar sdo geridos pelo

Departamento de Logistica e Patrimbnio e sao precedidos das seguintes fases de

execucao:

a)

Fase 1 - Minuta de Contrato: As contratacbes novas, as renovagdes ou as
repactuagdes tém origem no DLP, o qual realiza a conferéncia da
instrucdo processual e encaminha o PROA para manifestacdo da
Assessoria Juridica, que encaminha para analise da Divisao de Finangas

e aprovacgao da CAGE Seccional/BM;

Fase 2 - Empenho Prévio: Apdés a aprovacdo da minuta de contrato e
disponibilizacdo de recurso pelo EMBM-PM4, o Departamento de
Logistica e Patrimdnio gera a primeira solicitagdo de empenho prévio no
modulo de contratos do Sistema FPE, tendo como ordenador o da
unidade que esta locando o imével, devidamente vinculado no modulo de
contrato de locagdo de imoével, encaminhando o PROA para analise da

Divisdo de Financas e atendimento da CAGE;

Fase 3 - Liquidagédo: os atestadores (fiscais do contrato) realizam,
mensalmente, até o ultimo dia do més de competéncia, o ateste no
modulo de contratos de locagdo do Sistema FPE, gerando
automaticamente a solicitacao de liquidagdo enquanto houver saldo de
empenho prévio, informando por e-mail que o procedimento foi realizado,
o qual é conferido pela Divisdo de Finangas e posteriormente informado a
CAGE para atendimento. Quando o saldo do primeiro empenho finalizar,
ao ser realizado o ateste, o sistema gerara automaticamente uma
solicitacdo de empenho/liquidacdo a qual sera liberada pelo fiscal e

ordenada pelo ordenador cadastrado no modulo.

14.3. Qual a documentagao necessaria para a devida instru¢cdo do PROA de

Contratos de Locagao de Iméveis?

Este processo devera conter, preferencialmente na ordem descrita, os seguintes

documentos:
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a) Ficha de requisi¢ao da locagao de imével;

b) Carta proposta do proprietario;

c) Copia autenticada da matricula do imovel,

d) Consulta CADIN-RS, CFIL, CEIS - consulta tratada no item 1.33.;
e) Certidao de regularidade fiscal federal atualizada;

f) Certiddo de regularidade fiscal estadual atualizada;

g) Certidao de regularidade fiscal municipal atualizada;

h) Certidao de regularidade trabalhista atualizada;

i) Certiddo de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo

(FGTS) atualizada (Somente pessoa juridica);

j) Consulta atualizada da Opcéo pelo Simples Nacional da contratada, caso

seja optante;
k) Laudo de avaliagdo do valor locativo;
[) Ficha de vistoria do imével;
m) Imagens atuais do imovel a ser locado;
n) Coépia do Registro do imovel;
0) Minuta de Contrato de Locagao;
p) Publicagcdo em DOE;
q) Manifestacdo da Assessoria Juridica.

14.4. Qual é o procedimento para o primeiro empenho do novo contrato?

O primeiro empenho sera realizado de forma antecipada pelo Departamento de

Logistica e Patriménio (DLP) no momento da formalizagdo do contrato,
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determinando o valor correspondente aos primeiros meses de sua execucgao, de

acordo com a previsao e disponibilidade orcamentaria.
14.5. Como sera procedida a execugao da despesa nos demais meses?

Nos demais meses de execugao da despesa o fiscal do contrato realizara o ateste
no sistema FPE, no moddulo contrato de locacdo de imovel, o que ira gerar
automaticamente a solicitacdo de liquidagdo enquanto houver saldo no empenho
prévio realizado no ato da contratagdo, devendo apenas ser "liberada" a solicitagao

de liquidacao pelo fiscal.
Observacgao:

Quando zerado o saldo do empenho prévio, o sistema ird gerar
automaticamente, apds o ateste, uma solicitagdo de empenho/liquidagcado, que
devera ser “LIBERADA” pelo fiscal e "ORDENADA" pelo ordenador de despesa

cadastrado no moédulo.

14.6. Quem podera "ordenar" a solicitagdo de empenhol/liquidagao referente

ao més de competéncia?

A solicitagdo de empenho/liquidacao sera gerada automaticamente pelo sistema e
estara vinculada ao ordenador de despesas cadastrado no mddulo de contrato de

locagao, na aba "Contrato" no sistema FPE.

14.7. Em caso de indisponibilidade do ordenador no periodo especificado,

qual é o procedimento a ser seguido?

Antes de proceder com o ateste, o fiscal devera verificar a disponibilidade do
ordenador vinculado ao contrato durante o periodo em que sera necessario ordenar
a despesa, que vai do dia 25 (vinte e cinco) do més corrente até o dia 5 (cinco) do
més subsequente. Caso o ordenador ndo esteja disponivel, € necessario que o
fiscal altere o ordenador vinculado ao contrato, designando outro ordenador

disponivel para realizar o ato, antes de efetuar o ateste do més de referéncia.
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by

Quando o ordenador previamente cadastrado retornar a sua funcgéo, o fiscal
executara o mesmo procedimento citado anteriormente, para que o contrato retorne

ao status quo.
Observacgao:

No caso de movimentacdo do ordenador cadastrado no contrato, sera
necessario realizar o devido apostilamento e alteracao definitiva no Sistema
FPE.

14.8. Quais sao os prazos para ateste no sistema FPE?

O ateste sera realizado, impreterivelmente, entre o dia 25 e o ultimo dia util de cada
més de competéncia, dentro do modulo de contratos de locacdo no sistema FPE.
Apos o ateste, o sistema gerara automaticamente, em até 24 horas, a "solicitagao

de liquidagao" ou a "solicitagdo de empenho/liquidagéo", conforme o caso.

14.9. Quais sao os prazos e formas para encaminhamento a Divisao de

Finangas?

ApOs a realizagao do ateste e a conferéncia das solicitagdes geradas, a unidade de
origem encaminhara as informagdes a Divisdo de Financas para conferéncia, por

meio do e-mail dadf-seo@bm.rs.gov.br, até o dia 5 (cinco) de cada més.

14.10. No final do exercicio financeiro, ha alteragcées nos procedimentos de

execuc¢ao orcamentaria dos contratos de locagao?

Sim. Ao final do exercicio financeiro, no més de novembro, sera atestada a
competéncia referente ao més 11 (onze) do ano. Excepcionalmente, no més de
dezembro, o ateste da competéncia 12 (doze) sera realizado na primeira semana do
més, em razao dos prazos estabelecidos pelo calendario anual de encerramento do

exercicio financeiro.
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14.11. Como deve ser realizado o ateste caso o imoével locado tenha mais de

um proprietario?

O ateste sera efetuado da mesma forma, para o més de competéncia, contudo é
necessario conferir se o Sistema FPE gerou empenho/liquidagédo ou liquidagao

proporcional a quantidade de proprietarios, ou seja, 50% para cada credor.
14.12. Em que data sera o vencimento da liquidagao da despesa?

Apos o ateste no sistema FPE, o processo de geragao da solicitagao de liquidagao
ou de solicitagdo de empenho/liquidagao (Emp/Liq) acontece de forma automatica e
0 seu vencimento esta parametrizado para o décimo dia do més subsequente ao da

despesa.

14.13.Com a nova Lei de Licitagoes, havera alteragées no procedimento de

contratacao de locagao de imével?

Sim. Com a nova Lei de Licitagbes (Lei n° 14.133/21), o procedimento para
contratacdo de locacdo de imovel, que anteriormente era realizado por meio de
dispensa de licitacao (art. 24, inciso X, da Lei n° 8.666/93), passara a ser realizado
por meio da modalidade de inexigibilidade de licitacao, conforme o artigo 74, inciso
V, da Lei n° 14.133/21. Assim, 0 processo seguira os ritos estabelecidos para esta

modalidade.
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15. ENCERRAMENTO DO EXERCICIO FINANCEIRO

O encerramento do exercicio financeiro € um periodo fundamental, pois marca a
conclusdao do cronograma de atividades e a preparagdo para o novo ciclo de

atividades para as despesas publicas.

Este capitulo abordara as etapas e a importancia do encerramento do exercicio
financeiro, destacando a necessidade de conformidade, a elaboragdo de
demonstrativos, relatérios financeiros e os impactos dessa fase na tomada de

decisdes estratégicas e na prestacao de contas.

O gestor devera observar os prazos estabelecidos no cronograma de encerramento
das atividades do exercicio financeiro, determinados por Circular publicada no Diario

Oficial do Estado, anualmente, pela CAGE.

O referido cronograma estabelece atividades e suas datas-limite, com vistas a
proceder o encerramento contabil do exercicio em data que resulte em prazo
suficiente para o atendimento das obrigagdes legais do Estado, em especial no que
se refere a elaboragdo dos demonstrativos da Lei Complementar Federal n°
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), que devem ser publicados até o

dia 30 de janeiro.

Importante destacar que o cronograma, embora elaborado pela CAGE, pode conter
atividades de interesse de outros 6rgados do Estado, relacionados ao encerramento
do exercicio. Nesse contexto, a Divisdo de Finangas elabora anualmente uma
projecao com datas referente as alteragdes entre um exercicio e outro que vao além
das datas-limite, podendo ser agregadas ou excluidas atividades, o que ressalta a

importancia da leitura cuidadosa de cada publicacdo.
15.1. O que é o encerramento do exercicio financeiro?

E o periodo com datas limites, estabelecidas a partir de portaria CAGE, para a
realizacdo dos procedimentos relacionados a execugcao da despesa. Geralmente,
inicia no final do més de novembro do exercicio financeiro atual e se estende até

janeiro do préximo exercicio financeiro, até a abertura do novo exercicio financeiro.
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15.2. Quais pontos de atengcdao devem ser observados no encerramento

doexercicio financeiro?

E importante que sejam cumpridos todos os prazos estipulados no Cronograma de
Encerramento do Exercicio Financeiro. Os ordenadores de despesa devem
acompanhar a contabilidade financeira de seus comandos, adotar mecanismos
eficientes de controle dos recursos financeiros recebidos. Essas medidas sao
necessarias para evitar o acumulo de saldos e de processos a serem empenhados
nos ultimos dias do encerramento do exercicio financeiro, sob o risco de

impossibilidade de atendimento dos empenhos.

15.3. O que deve ser priorizado neste periodo?

Os processos com solicitacédo de empenho.

15.4. Por que priorizar os processos de Empenho?

Os processos encaminhados fora dos prazos estipulados no cronograma de

Encerramento do Exercicio Financeiro, ndo terdo seus empenhos processados.
15.5. Qual a consequéncia do nao processamento dos empenhos?

Ocorrera o aumento do saldo disponivel, o qual sera destacado no Relatério
Financeiro de encerramento do exercicio, passivel de apontamento na Tomada de
Contas da Corporacao. Além disso, 0 ndo processamento implicara na reducao da
cota de recursos financeiros para o exercicio seguinte, uma vez que a projegao de
recursos se alicerca, entre outros critérios, nas médias executadas no exercicio

anterior.
15.6. Qual o prazo para encaminhamento dos PROAS de empenho?

O prazo é estipulado, anualmente, no Cronograma de Encerramento do Exercicio
Financeiro. Sao estipuladas datas limites para a entrega dos processos de

empenho:

a) Prazo para as Unidades de Execugéo remeterem a Divisdo de Finangas:
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b) Prazo para o Departamento de Saude e Departamento de Logistica e

Patriménio remeterem a Divisao de Financas;
c) Prazo para a Divisdo de Financas remeter a CAGE.

15.7. O que fazer quando nao é possivel cumprir os prazos para a solicitagao

do empenho?

Deve ser solicitada excepcionalizacdo do prazo limite para atendimento de
empenho. Esse procedimento sera autorizado apenas para o nivel Departamental e

se justifica em situagdes excepcionais, entre elas:
a) Processo licitatério em andamento;
b) Minuta de contrato inconclusa;

c) Situagdes especiais e diferenciadas, apds consulta ao EMBM-PM4 e Divisao

de Finangas.
15.8. Como solicitar a excepcionalizagao do prazo de empenho prévio?

Os departamentos devem encaminhar ao Setor de Projetos (PM-4) a relagdo dos
PROAS que necessitem excepcionalizagdao do prazo de empenho prévio. O EMBM-
PM4 instruira um PROA com a relagdo dos processos a serem excepcionalizados,
encaminhado a Secretaria de Seguranga Publica para despacho. Apos autorizado
pela Secretaria de Seguranga Publica, sera encaminhado a Fazenda Publica do
Estado e informado a Seccional CAGE/BM, que atendera os processos constantes

no proa de excepcionalizagdo de empenho prévio.
15.9. Qual o valor maximo para empenho prévio no exercicio financeiro atual?

Os valores devem respeitar os limites impostos pela legislagdo conforme cada
modalidade de compra, por rubrica (NAD) e por comando, bem como estar dentro

das previsdes orgamentarias da unidade de execucao.
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15.10.Como proceder o empenho prévio nos Contratos de Prestacao de

Servigo Continuado?

Deve ser observado o Principio da Anualidade, ou seja, o empenho prévio deve
contemplar valores maximos correspondentes ao previsto no valor global anual do
contrato. No final do exercicio € oportuno empenhar 2 (dois) meses, em recurso que
possa ser utilizado no proximo exercicio financeiro, para que nao ocorram
interrupcdes e/ou prejuizos a administragdo no periodo de fechamento e abertura de

exercicio financeiro.
15.11. Qual o prazo para encaminhamento dos PROAS de liquidagao?

O prazo é definido, anualmente, no Cronograma de Encerramento do Exercicio
Financeiro. Sao estipuladas datas limites para a entrega dos processos de

liquidacao;
a) Prazo para as Unidades de Execugéo remeterem a Divisdo de Finangas:

b) Prazo para o Departamento de Saude e Departamento de Logistica e

Patriménio remeterem a Divisao de Financas;
c) Prazo para a Divisdo de Finangas remeter a CAGE.

15.12. O que deve ser observado nos langamentos das liquidagoes no Sistema

FPE até o fechamento do exercicio financeiro no sistema?

Liquidagées com nota fiscal emitida no exercicio financeiro em encerramento e com
atestado de recebimento datado no mesmo exercicio devem conter a data de

solicitagao da liquidagao até o ultimo dia do referido exercicio.

Exemplo: Nota fiscal emitida até dezembro/2024 e atestada até dezembro de 2024,
devera ter “data solicitagao” 31/12/2024.
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15.13. O que deve ser observado nos langamentos das liquidagdes no Sistema
FPE apdés a abertura do novo exercicio financeiro no sistema (meados de

janeiro)?

a) Antes de proceder com a "solicitagdo de liquidacao" verificar no sistema FPE
se a nota de empenho possui saldo a liquidar (aba financeiro), em caso

positivo proceder com a liquidacao;

b) Caso nao exista saldo a liquidar, no proximo exercicio financeiro sera
solicitado recurso para pagamento por empenho/liquidagdo com a
obrigatoriedade de constar na solicitagdo a informagdo de que se trata de
reempenho de despesa de exercicio anterior, com a identificacdo do

empenho original que teve o saldo anulado.

15.14.Qual o limite para liquidar os empenhos do exercicio financeiro

Anterior?

Os recursos do tesouro (Unidade Orgamentaria 1203), do exercicio anterior, que
nao forem liquidados até a primeira quinzena de janeiro do proximo exercicio

financeiro serdo cancelados, exceto se forem excepcionalizados.

Os recursos do FESP (Unidade Orgamentaria 1260), do exercicio anterior, via de
regra, nao sao cancelados e podem ser liquidados durante o préximo exercicio

financeiro.

15.15.Como solicitar a excepcionalizagdo de anulagcao de restos nao

processados dos empenhos que possuem saldo disponivel?

Posterior a excepcionalizagcdo dos empenhos prévios, caso seja necessario, 0s
departamentos devem encaminhar ao Setor de Projetos (EMBM-PM4) a relagédo dos
PROAS que possuem saldo a liquidacdo e necessitem excepcionalizagdo para

processar a liquidagao no proximo exercicio financeiro.
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15.16.Como tramita a excepcionalizacao de anulagdao de restos nao

processados dos empenhos que possuem saldo disponivel?

O EMBM-PM4 instruira um PROA com a relagdo dos processos a serem
excepcionalizados, encaminhado a Secretaria de Seguranca Publica para
despacho. Apds autorizado pela Secretaria de Seguranga Publica, sera
encaminhado a Fazenda Publica do Estado e informado a Seccional CAGE/BM, que
atendera os processos constantes no proa de excepcionalizagdo de anulagao de

restos ndo processados dos empenhos que possuem saldo disponivel.
15.17. Qual o prazo para envio dos empenhos de diarias?

As solicitagcdes de empenho de diarias ndo estdo condicionadas aos prazos do
Cronograma de Encerramento do Exercicio Financeiro, visto que possuem dotagao
orcamentaria propria. Apenas o estorno de diarias deve obedecer ao Cronograma,

pois devem ocorrer no exercicio financeiro correspondente.
15.18. Qual o prazo para envio das solicitagées de estorno?

O prazo para "solicitagao de estorno" sera fixado conforme Cronograma anual de

Encerramento do Exercicio Financeiro.
15.19. Como reutilizar o recurso estornado?

E necessario verificar junto ao EMBM-PM4 a redistribuicdo do recurso para a rubrica

pretendida e solicitar novo empenho no Sistema FPE.
15.20. Como é feita a regularizagao da execugdo da despesa?

Os estornos de empenho sé podem ser gerados no mesmo exercicio financeiro do
empenho. Apds o encerramento do exercicio financeiro, ndo seja liquidado, é

necessario solicitar anulagéo de restos a pagar.
15.21. Qual o prazo das solicitagoes de Adiantamento de Numerario?

O prazo sera estipulado no Cronograma Anual de Encerramento do Exercicio

Financeiro.
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15.22. Qual o prazo para envio da Prestacao de Contas de Adiantamento de

Numerario?

O prazo sera estipulado no Cronograma Anual de Encerramento do Exercicio

Financeiro.
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16. |IEF - INTEGRACAO ESTADO FORNECEDOR

O moddulo Integragdo Estado Fornecedor (IEF), integrante do Sistema de Finangas
Publicas do Estado (FPE), automatiza o recebimento e a validagdo dos documentos
fiscais dos fornecedores, relacionados aos contratos firmados pelos 6rgaos e

entidades estaduais, aprimorando o gerenciamento e controle das contas publicas.

A origem do sistema esta na dificuldade de conciliagdo das contas devidas aos
grandes fornecedores do Estado (agua, luz, telefonia e outros servigos). No
processo anterior, realizado de forma manual no médulo Execugdo da Despesa, o
controle era feito individualmente pelos gestores de contratos, sem uma ferramenta
centralizada. Isso resultava no aumento do passivo devido a débitos e juros por

atraso no pagamento das faturas.

Atualmente, o modulo |IEF gerencia as contas de agua, energia elétrica e servigos
de TI, e recebera melhorias para incluir também as contas de telefonia e outros

servigos contratados com grandes fornecedores.

O processo via IEF é totalmente eletrénico, garantindo a integridade dos dados, que
s6 podem ser alterados pelo fornecedor ou para corregao de inconsisténcias. Assim,
orgaos, secretarias, fundacbes e autarquias ndo precisam mais enviar processos

para obter o ateste dos usuarios finais.
a) Vantagens da utilizacdo do |IEF Para os Orgéos/Entidades:
I.  possibilita abertura de processo unico por fornecedor e exercicio;
[I.  controle eletronico das situacdes das instalacdes e faturas;
[ll. ateste eletronico das faturas;

IV. notificagcbes enviadas aos atestadores do recebimento de faturas no

sistema;

V. conciliagao eletrbnica das contas nao reconhecidas automaticamente.
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b) Para os Fornecedores:
I.  retorno dos pagamentos realizados por codigo de barras;

II. retorno em relatérios da situacdo das faturas emitidas contra os

Orgéos e Entidades;
lll.  possibilidade de n&o envio das faturas pelo correio.

16.1. Como Solicitar o acesso ao moédulo Integragcdo Estado Fornecedor
(IEF)?

Para acessar o FPE, € necessario ter um ID e senha cadastrados no SOE-WEB e
um 'Perfil' especifico, que define as ag¢des autorizadas no sistema. O administrador
do SOE-WEB em cada érgéao € responsavel pelo cadastro de ID e senha e pela
solicitagdo do Perfil ao administrador do FPE. Usuarios sem ID devem primeiro
solicitar ao administrador do seu 6rgédo um ID e senha no SOE-WEB, indicando o

Perfil desejado para obter as autorizagdes.
Observacgao:

Solicitar via email "DA - Sec¢dao de Vencimentos e Sistemas dadf-

svs@bm.rs.gov.br”.

16.2. Como solicitar a atribuigao de perfis no médulo IEF?

O modulo IEF oferece 4 perfis, que devem ser solicitados conforme a
responsabilidade de cada usuario na estrutura do 6rgao ou entidade. O acesso deve
ser solicitado ao responsavel pelas solicitagdes de perfis FPE, no ambito da Brigada
Militar é efetuado pelo Departamento Administrativo/Se¢do de Vencimentos e

Sistemas. Séo eles:

a) RECONHECEDOR DE INSTALACOES IEF: Destina-se ao usuario
responsavel pela administracdo dos contratos de adesdo ou administrativos
entre orgaos publicos e fornecedores de servigos de telefonia, Tl e outros
abrangidos pelo médulo IEF. Geralmente, esse usuario pertence a area

administrativa que gerencia os contratos com os fornecedores.
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b) ATESTADOR DE CONTAS IEF: O perfil ‘atestador' € destinado ao usuario
responsavel pela fiscalizacdo do contrato, conferindo e atestando faturas de
servicos de TI, agua, energia e contratos transversais, além de cadastrar
faturas manualmente. Esse processo €& essencial para a geragao do
documento credor eletronico a ser liquidado e pago. O fiscal de contratos € o
representante da Administracdo, conforme o art. 3 do Decreto n°
52.215/2014.

c) CONCILIADOR IEF: Este perfil € destinado aos usuarios responsaveis pela
conciliagdo manual das contas do IEF com as da Execucdo da Despesa,
sendo fornecido a contadores e auditores seccionais, além de contadores da

Administracao Indireta.

d) CONSULTA IEF: permite ao usuario apenas consultar as informacdes no
modulo IEF, ndo permitindo qualquer tipo de acao adicional. Normalmente os

Auditores e Gestores recebem esse perfil.
16.3. Quais liquidacoes se aplicam as contas IEF e quais excegoes?

As liquidacdoes de faturas de energia elétrica, agua e servicos de contratos da
PROCERGS sao processadas pelo Usuario Genérico do sistema de Financas
Publicas do Estado - FPE. Algumas liquidag¢des s&o inseridas manualmente quando
o fornecedor ndo esta cadastrado no modulo IEF, sendo posteriormente atestadas

pelos Comandos e Departamentos.
16.4. Qual érgao é o responsavel pelo gerenciamento da IEF?

O Departamento de Logistica e Patrimdnio que gerencia os atestes efetuados pelas
Unidades Consumidoras (executados na origem pelo atestador), contudo os
procedimentos de empenho e liquidagdes sao executados exclusivamente por

aquele Departamento.

16.5. Qual a diferenca entre a liquidagao via Tesouraria do Tesouro do Estado
e FESP?

Para entender como funcionam os processos de liquidacdo no sistema de Financas

Pdblicas do Estado, é importante distinguir os procedimentos relacionados a
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Tesouraria do Tesouro do Estado e a Tesouraria do Fundo Especial da Seguranga
Publica (FESP). Abaixo, explicamos as diferencas no atendimento dessas

liquidagoes.

e Tesouro do Estado: A liquidagdo e pagamento sao automaticos;

e Fundo Especial da Seguranca Publica - FESP: A liquidacdo € atendida
automaticamente, contudo ha necessidade de solicitar a programacéo do

pagamento ao FESP.
Passo a passo (FESP):

e O DLP informa a Diviséo de Finangas (DF) via e-mail que as solicitagcoes de
liquidagao estao "atendidas" no sistema FPE;

e A DF verifica os detalhes do processo e da solicitagao de liquidacéao;

e A DF solicita a CAGE, via e-mail, a liberagédo do pagamento para liquidagoes
da PROCERGS. Demais liquidagbes como energia elétrica, agua o
atendimento ocorre de forma automatica, entdo encaminha-se diretamente ao

FESP para pagamento.
Observacao:

Os OPMs néao precisam enviar mensagem para a DF sobre o cadastramento

e ateste de faturas, pois o DLP ja repassa essa informacgao.

16.6. Em caso de receber a conta fisica, mas nao encontrar no IEF, qual o

procedimento?

Para este tipo de problema, existem algumas possiveis solu¢des cabiveis, tais

como:.

a) pesquisar demais situagdes do Grupo Situacdo “Pendentes” e “Substituida”
para certificar se a conta ndo foi recebida com alguma inconsisténcia ou

ocorreu uma substituicao;
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b) pesquisar situagbes do Grupo Situagao “Atestadas” ou “Pagas” para certificar

se ja ndo ocorreu o ateste, liquidagdo ou pagamento da conta;

c) solicitar ao administrador acesso ao perfil necessario para visualizagao e

ateste de contas;

d) observar se é uma fatura do tipo “conta final’, tendo em vista que os
fornecedores ainda nido enviam esse tipo de conta para o IEF. Nesse caso

utilizar a funcionalidade do cadastro manual;

e) nao se tratando de nenhum dos casos anteriores, solicitar ao administrador
(dadf-svs@bm.rs.gov.br) que providencie a inclusdo da fatura no sistema,

enviando copia digitalizada.

16.7. Como proceder se a conta fisica esta correta, mas no sistema esta na

situacao “Dados Inconsistentes” e nao consegue atestar?

Diante disso, deve-se verificar no campo observagdo da conta, se o motivo da
inconsisténcia €& “Instalacdo ndo Reconhecida” e solicitar a um reconhecedor
responsavel o reconhecimento da instalagdo. Nao se tratando de “Instalagdo nao
Reconhecida”, a critério do atestador, pode utilizar a funcionalidade “Solicitar

Autorizagao Acesso”.

16.8. O que fazer se receber uma fatura com cobranga em desacordo com o

consumido e/ou contratado?

Nesse caso, a solugéo € rejeitar a conta no sistema |IEF e contesta-la diretamente

com o fornecedor.

16.9. O que fazer se receber uma fatura referente a uma instalagcao que nao

pertence ao meu Orgio ou nio foi contratada?

Nesta situagao, deve-se rejeitar a conta por cobranga de servigo indevido e rejeitar a

instalagdo por n&o pertencer ao Estado ou ao Orgao/Entidade.
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16.10. O que fazer para reconhecer uma instalacao se nao localizar o centro de

custo na lista?

Solicitar a inclusdo do Centro de Custo via email "DA - Secao de Vencimentos e

Sistemas dadf-svs@bm.rs.gov.br”.

16.11.0 que fazer quando incluir uma conta manualmente e o sistema
apresenta a mensagem Autorizagao CNPJ-Segmento Inexistente ou inativa

para CNPJ informado?

Solicitar via email "DA - Secao de Vencimentos e Sistemas dadf-svs@bm.rs.gov.br”
para que cadastre o CNPJ Segmento do fornecedor. No e-mail anexar a fatura, o

CNPJ do pagador e do fornecedor e a UO responsavel pelo pagamento da conta.

16.12. O que fazer quando ao tentar realizar a inclusao de um responsavel para
o ateste de uma instalagdo ou servico e o sistema exibir a mensagem
“Responsavel nao possui permissao na UO” ou “Usuario sem permissao para

alteragao na UO”?

A vista disso, para que se consiga o cadastro na aba Responsaveis, sera
necessario entrar em contato com a unidade responsavel pelos acessos (dadf-

svs@bm.rs.gov.br) para que seja incluida permissédo tanto no menu Administragao

Sistema > Autorizacdo Usuario quanto no Execug¢ao Despesa > Documento Credor
> Autorizagcao Atestador. A UO a ser inserida na permissao deve ser a utilizada pela
Unidade Consumidora. No menu Execucado Despesa > Pessoa > Pessoa, € preciso

qgue os dados de organizagao e e-mail estejam preenchidos.
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Decreto n° 49.377, de 16 de julho de 2012- institui o programa de gestdo do
patriménio do estado do Rio Grande do Sul otimizar, no dmbito da administragao

publica direta, autarquica e fundacional;

Decreto Estadual n® 50.152/2013, Dispde sobre o Moédulo Contratos do Sistema de
Finangas Publicas do Estado - FPE.
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Decreto n° 52.215, de 30 de dezembro de 2014 - dispde sobre procedimentos a
serem observados pela administracdo publica estadual na contratagcdo de servigos

continuados ou nao que envolvam fornecimento de mao-de-obra;

Decreto n° 53.424, de 9 de fevereiro de 2017 altera o decreto n° 52.768, de 15 de
dezembro de 2015, que institui o submodulo de contratos de servigos terceirizados
CST no sistema de financas publicas estadual FPE e dispde sobre a contratacdo de
servigcos terceirizados pelo poder executivo, nele compreendida a administragao

direta, as autarquias e as fundacoes;

Decreto n° 56.569, de 28 de junho de 2022 - altera o decreto n°® 56.368, de 7 de
fevereiro de 2022, que dispde sobre procedimentos e condutas a serem observados
pelos 6rgaos e entidades da administragdo publica estadual, em decorréncia da

adesao ao regime de recuperacao fiscal pelo estado do Rio Grande do Sul;

Decreto n° 57.390, de 22 de dezembro de 2023- aprova o regulamento de
movimentagdo de militares estaduais. Revoga os decretos n° 36.175, de 13 de
setembro de 1995, n° 48.231, de 9 de agosto de 2011, n°® 48.788, de 11 de janeiro
de 2012, e n°® 55.544, de 16 de outubro de 2020;

Diario Oficial do Estado do Rio Grande do Sul n° 194 de 6 de outubro de 2023;

DIBM n° 315/ACI/2023 - orientacdo consulta CADIN-RS/CFIL no sistema FPE, 18
de agosto de 2023;

Diretriz Geral n° 025/BM/DA/2008;

Guia de Procedimentos de Encerramento do Exercicio Financeiro de 2024 Portaria
CAGE n° 27, de 7 de outubro de 2024;

Informacdo CAGE/DEO 25/2014;

Informacdo CAGE/DEO n° 19/2017, prestagao de contas de diarias. Acomodacéao
coletiva. Airbnb;

Informacgao Resolutiva n® 001assjur16, de 23/11/16;
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Instrucdo Normativa CAGE n° 01, de 13 de outubro de 1995- Dispbe sobre o

cronograma de encerramento do exercicio financeiro;

Instrucdo Normativa CAGE n° 04, de 14 de agosto de 2014 - dispde sobre a
prestacdo de contas e homologacao de diarias de que trata o § 2° do art. 2° e § 2°
do art. 3° do decreto n° 35.693, de 06 de dezembro de 1994, e da outras

providéncias;

Instrugcdo Normativa CELIC/SPGG n° 001/2023 - dispde sobre a elaboragdo do
estudo técnico preliminar - ETP, para a aquisicdo de bens e a contratagcdo de
servicos e obras, no ambito da administragcao publica estadual direta, autarquica e

fundacional;

Instrucdo Normativa CELIC/SPGG n° 008/2023- dispbe sobre as normas aplicaveis
a definicao do valor de referéncia para servigos com dedicagao exclusiva de mao de
obra em procedimentos administrativos geridos pela subsecretaria da administragcao

central de licitagcdes;

Instrucdo Normativa da CAGE n° 002, de 07 de julho de 2016 dispde sobre o
cadastramento e o ateste dos contratos de locagcdo de bem imdvel, bem como a
publicacdo das respectivas sumulas, em que o Estado do Rio Grande do Sul, no
ambito do poder executivo, inclusive suas autarquias e fundagdes, figurem na

condigao de locatario e da outras providéncias;

Instrucdo Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012 - dispde sobre a
retencao de tributos incidentes sobre pagamentos efetuados a pessoas juridicas
pelo fornecimento de bens ou prestacao de servigos pelos érgédos da administragao
publica federal direta, autarquias, fundagdes, empresas publicas federais,
sociedades de economia mista e demais entidades que menciona, e pelos 6rgaos
da administragao publica direta dos estados, do distrito federal e dos municipios,

inclusive suas autarquias e fundagdes;

Instrugcdo Normativa RFB n° 2.043, de 12 de agosto de 2021 - dispde sobre a

escrituracao fiscal digital de retengdes E outras informacdes fiscais (EFD-Reinf);
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Instrucdo Normativa RFB n° 2.110, de 17 de outubro de 2022 - dispde sobre normas
gerais de tributagdo previdenciaria e de arrecadagcdo das contribuigdes sociais
destinadas a previdéncia social e das contribuicdes devidas a terceiros,

administradas pela secretaria especial da Receita Federal do Brasil (RFB);

Instrucdo Normativa RFB n°® 1436 DE 30/12/2013 Norma Federal - Publicado no DO
em 25 mai 2016 Ret. - Dispde sobre a Contribuicdo Previdenciaria sobre a Receita
Bruta (CPRB), destinada ao Regime Geral de Previdéncia Social (RGPS), devida
pelas empresas referidas nos arts. 7° e 8° da Lei n® 12.546, de 14 de dezembro de
2011;

Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000 - Estabelece normas de
finangcas publicas voltadas para a responsabilidade na gestado fiscal e da outras

providéncias;

Lei Complementar Federal n® 116, de 31 de julho de 2003 - dispde sobre o imposto
sobre servicos de qualquer natureza, de competéncia dos municipios e do distrito

federal, e da outras providéncias;

Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006 - institui o estatuto
nacional da microempresa e da empresa de pequeno porte; altera dispositivos das
leis n° 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da consolidagéo das leis do
trabalho - CLT, aprovada pelo decreto-lei n° 5.452, de 1°de maio de 1943, da lei n°
10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da lei complementar n° 63, de 11 de janeiro de
1990; e revoga as leis n° 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de
outubro de 1999;

Lei Complementar Federal n° 159, de 19 de maio de 2017 - institui o regime de
recuperacao fiscal dos estados e do distrito federal e altera as leis complementares
no 101, de 4 de maio de 2000, e no 156, de 28 de dezembro de 2016;

Lei Complementar n® 10.098, de 03 de fevereiro de 1994 - dispde sobre o estatuto e

regime juridico unico dos servidores publicos civis do estado do Rio Grande do Sul;

Lei Complementar n° 10.990, de 18 de agosto de 1997 - dispde sobre o estatuto dos

militares estaduais e da outras providéncias;
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Lei Complementar n° 15.454, de 17 de fevereiro de 2020. Fixa o subsidio mensal

dos militares estaduais, altera a Lei complementar n°® 10.990, de 18 de agosto de

1997, que dispde sobre o estatuto dos militares estaduais, e a Lei complementar n°

10.992, de 18 de agosto de 1997, que dispde sobre a carreira dos servidores

militares do estado do Rio Grande do Sul e da outras providéncias;

Lei Complementar n° 15.138, de 26 de marco de 2018 - dispde sobre o regime de

recuperacao fiscal do estado do Rio Grande do Sul e da outras providéncias;

Lei Estadual n° 10.066, de 17 de janeiro de 1994 - estabelece limite a ser observado

nas despesas pequenas de pronto pagamento;

Lei Estadual n° 10.282, de 04 de outubro de 1994 - dispbe sobre o regime de

adiantamento de numerario e da outras providéncias;

Lei Estadual n° 10.832, de 24 de julho de 1996 - altera a lei n° 10.282, de 4 de
outubro de 1994, que dispde sobre o regime de adiantamento de numerario, e da

outras providéncias;

Lei Estadual n° 14.018, de 22 de junho de 2012 - fixa o valor das diarias no ambito

do poder executivo;

Lei Estadual n® 15.901, de 7 de dezembro de 2022 - revoga a lei n® 13.179, de 10
de junho de 2009, que dispde sobre cotagéo eletrdnica de pregos; a lei n° 13.191,
de 30 de junho de 2009, que dispde sobre o pregao eletrébnico no ambito do estado
do rio grande do sul e da outras providéncias; e o art. 4° da lei n°® 14.203, de 9 de
janeiro de 2013, que dispde sobre a contratagcdo, em carater excepcional, para a
elaboragdo e a execugdo de obras e servigos de arquitetura e de engenharia e
adota o regime diferenciado de contratagdes publicas - RDC - no ambito do estado

do Rio Grande do Sul; e da outras providéncias;

Lei Estadual n° 6.196, de 15 de janeiro de 1971- estabelece o cdédigo de

vencimentoda Brigada Militar do Estado;

Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021 - estabelece normas gerais de
licitagdo e contratagdo para as administragbes publicas diretas, autarquicas e

fundacionais da unido, dos estados, do distrito federal e dos municipios;



https://sincage.sefaz.rs.gov.br/documento/4e8b84ea-60e4-4d41-948d-6cc83e8e85b9/
https://sincage.sefaz.rs.gov.br/documento/4e8b84ea-60e4-4d41-948d-6cc83e8e85b9/
https://sincage.sefaz.rs.gov.br/documento/41b1c0d5-5275-4f22-809c-0305e2313d66/
https://sincage.sefaz.rs.gov.br/documento/41b1c0d5-5275-4f22-809c-0305e2313d66/
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Lei Federal n° 4.320, de 17 de margo de 1964 - estatui normas gerais de direito
financeiro para elaboracdo e controle dos orcamentos e balancos da unido, dos

estados, dos municipios e do distrito federal,

Lei Federal n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - dispde sobre o sistema tributario
nacional e institui normas gerais de direito tributario aplicaveis a unido, estados e

municipios;

Lei Federal n° 8.212, de 24 de julho de 1991 - dispbe sobre a organizagado da

seguridade social, institui plano de custeio, e da outras providéncias;

Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 - regulamenta o art. 37, inciso XXI, da
constituicdo federal, institui normas para licitacbes e contratos da administracéo

publica e da outras providéncias;

Lei n°® 14.018, de 22 de junho de 2012 - fixa o valor das diarias no ambito do poder
executivo;(alteragdes da lei n° 15.902, de 07 de dezembro de 2022) Lei n° 6.196, de
15 de janeiro de 1971 estabelece o cddigo de - vencimentos da Brigada Militar do

estado;

Lei n° 14.438/2014 - dispde sobre os soldos basicos de postos e graduacbes da

Brigada Militar;

Lei n° 14.517/2014- dispbe sobre os vencimentos dos postos de Capitdo, Major,
Tenente-Coronel e Coronel da Brigada Militar, lei n° 14.518/2014- dispbe sobre os
vencimentos dos postos e graduagdes da Brigada Militar e lei n° 10.594/95, dispde
sobre o conceito de morte de policiais civis e militares em acidente de servigco e da

outras providéncias;

Lei n°15.454/2020 - fixa o subsidio mensal dos militares estaduais, altera a Lei
complementar n° 10.990, de 18 de agosto de 1997, que dispbe sobre o estatuto dos
militares estaduais, e a Lei complementar n° 10.992, de 18 de agosto de 1997,
quedispde sobre a carreira dos servidores militares do estado do Rio Grande do Sul

e da outras providéncias;

Manual de orientacdo do gestor publico, 52 edigao - Contadoria e Auditoria-geral do
Estado/CAGE;



https://sincage.sefaz.rs.gov.br/documento/4e8b84ea-60e4-4d41-948d-6cc83e8e85b9/
https://sincage.sefaz.rs.gov.br/documento/4e8b84ea-60e4-4d41-948d-6cc83e8e85b9/
https://sincage.sefaz.rs.gov.br/documento/41b1c0d5-5275-4f22-809c-0305e2313d66/
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Manual para geragdo da guia de previdéncia social - GPS - no sistema FPE
(administracao direta) - CAGE V. 1.7;

NI n° 013.2 F, normatiza os procedimentos administrativo- financeiros no ambito da
corporacgao, para o pagamento de etapas de alimentacdo aos militares estaduais

(ME) e os fornecedores de géneros alimenticios;

NI n°® 1.19/EMBM/2018 - regula os procedimentos a serem adotados nos casos de
acidentes de servico com morte sofrido por militar estadual e a execugdo de

despesa publica;

Nota de instrugdo n°® 1.3/ EMBM/2018 - regula os procedimentos ajuda de custo,

diaria de viagem e ressarcimento de despesas com alimentagao;
Oficio circular CCC/SA n° 124/12 - diarias especiais, de 04 de junho de 2012;
Oficio n° 136/DA/DF- SEO/2023, 15 de margo de 2023;

Ordem de servigo n°® 002, de 10 de maio de 2018 - determina os procedimentos
para a divulgagao da integra dos contratos administrativos celebrados no ambito do

poder executivo do estado do Rio Grande do Sul;

Portaria CAGE n° 1, de 19 de janeiro de 2024 - atualiza e divulga, no ambito dos
orgaos e entidades da administracdo publica estadual, os valores estabelecidos na
lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, fixa O limite, por comprovante, para
despesas pequenas de pronto pagamento, e revoga as circulares CAGE n° 02/1999
e 03/2021;

Portaria CAGE n° 28, de 5 de outubro de 2023. O Contador e o Auditor-Geral do
Estado, no uso da atribuicdo que Ihe confere o art. 6°, VII, da Lei Complementar n°
13.451, de 26 de abril de 2010, e considerando o disposto no art. 1° do Decreto
Estadual n° 41.015, de 29 de agosto de 2001;

Portaria n° 18 - SEFAZ, de 07 de abril de 2010- determina a observancia dos
valores das diarias, nos termos do decreto n° 33.317, de 03 de outubro de 1989, e
alteracdes, considerados os deslocamentos dentro e fora do estado, a partir de 1°

de margo de 2010;



http://www.planalto.gov.br/legislacao
https://sincage.sefaz.rs.gov.br/documento/e1e80e8a-ad38-4945-a643-bb4489c5db2e
https://sincage.sefaz.rs.gov.br/documento/b3d989dd-5eee-4a35-8b74-d0e78c0e7074
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Portaria SSP n° 095/2015- regula a formalizacéo e a tramitagdo dos processos que
versam sobre acidente em servico, e o0 custeio das respectivas despesas,

envolvendo os agentes publicos vinculados a secretaria da seguranga publica;

Resolugédo n°® 177/2021 PGE/RS dispde sobre os modelos de documentos-padrao
na administracdo publica estadual;(alterada pela resolu¢do n° 200, de 08 de
fevereiro de 2022) DOE de 08/02/22);

Resolugdo n°® 240/2024 PGE/RS, de 27 de fevereiro de 2024. Dispbe sobre os
modelos-padrao de editais de licitagdes, de compras publicas em geral, de termos
de contratos e de outros instrumentos complementares, no ambito da administragao

publica estadual;

Resolugdo n°® 256/2024 PGE/RS,de 03 de setembro de 2024. Dispde sobre a
analise juridica dos processos licitatérios e das contratagdes diretas realizadas pela
administragdo publica estadual direta, autarquica e fundacional, na forma do
Decreto n® 57.035, de 22 de maio de 2023.




BRIGRDA MILITAR

EXECUGAD ORGAMENTARIA
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	1.33. A consulta prévia ao CADIN-RS e ao CFIL/RS é obrigatória em todos os processos licitatórios. Sugerimos, com base em anterior orientação da própria Seccional CAGE/BM, que a consulta a ser anexada nos processos seja aquela efetuada mediante utiliz...
	a) Acessar o menu CADIN/CFIL (1)> CFIL (2) > SANÇÃO (3) (lado esquerdo da tela) e selecionar CERTIDÃO CFIL (4) (lado superior direito da tela):
	b) Digitar o CNPJ (5) e selecionar CONSULTA UNIFICADA (6) (lado superior direito da tela):
	c) Esta é a imagem do resultado da pesquisa. Clicar em IMPRIMIR (7) (lado superior direito da tela) e salvar em PDF:
	d) Esta é a imagem do relatório em PDF a ser anexado nos processos:

	1.34. Esclarecimentos acerca dos procedimentos de acordo com as situações das solicitações de empenho no Sistema FPE:
	1.35. Solicitação de empenho “solicitada” - primeira situação, após gerar nova solicitação no Sistema FPE, neste momento qualquer operador consegue alterar a maioria dos campos da solicitação. Caso algum campo precisar ser corrigido e não estiver disp...
	1.36. Solicitação de empenho “liberada” - após a conferência dos dados iniciais da solicitação, geralmente o operador (auxiliar P4) irá “liberar” a solicitação de empenho. Após estar liberada, não é mais possível alterar os dados da solicitação. Neste...
	1.37. Solicitação de empenho “indeferida” - nesta situação, ficará com os mesmos campos disponíveis para edição que na situação de “solicitada”. Estará apta às retificações pretendidas e deverá ser liberada novamente para então o Ordenador de Despesa ...
	1.38. Solicitação de empenho “ordenada” - após ter sido ordenada pelo Ordenador de Despesas, a solicitação estará apta para atendimento pela Seccional CAGE/BM. Nesta situação, estando todos os dados em conformidade, a solicitação será “atendida” ou, c...
	1.39. Solicitação de empenho “diligenciada” - nesta situação, a solicitação permanece com os mesmos aspectos de quando estava “liberada”, ou seja, com todos os campos bloqueados para edição. Portanto, para possibilitar os ajustes, qualquer Ordenador d...
	1.40. Para melhor visualização, segue fluxograma relativo às situações das solicitações de empenho.
	FLUXOGRAMA SITUAÇÕES SOLICITAÇÕES DE EMPENHO
	1.41. Esclarecimentos acerca dos procedimentos de acordo com as situações das solicitações de liquidação no Sistema FPE:
	1.42. Solicitação de liquidação “solicitada” - primeira situação, após gerar nova solicitação no Sistema FPE, neste momento qualquer operador consegue alterar a maioria dos campos da solicitação. Caso algum campo precise ser corrigido e não esteja dis...
	1.43. Solicitação de liquidação “liberada” - após a conferência dos dados iniciais da solicitação, geralmente o operador (auxiliar P4) irá “liberar” a solicitação de liquidação. Após estar liberada, não é mais possível alterar os dados da solicitação....
	1.44. Solicitação de liquidação “diligenciada” - nesta situação, a solicitação permanece com os mesmos aspectos de quando estava “solicitada”, ou seja, com quase todos os campos liberados para edição. Após as correções, deverá ser liberada novamente p...
	1.45. Para melhor visualização, segue fluxograma relativo às situações das solicitações de liquidação:
	FLUXOGRAMA SITUAÇÕES SOLICITAÇÕES DE LIQUIDAÇÃO

	2. AJUDA DE CUSTO
	2.1. Qual a finalidade da Ajuda de Custo?
	2.2. Quais as formas de receber a Ajuda de Custo?
	a) Antecipada (quando fornecida pela administração antes da mudança do militar) trata-se de uma modalidade eventual e não da regra no âmbito da Brigada Militar. Por se tratar de pagamento antecipado, é concedido o prazo de até 30 (trinta) dias após o ...
	b) Vencida (quando fornecida pela administração após a mudança do militar), trata-se da modalidade utilizada como regra no âmbito da Brigada Militar e não exige prestação de contas. Nesta modalidade, o processo de execução da despesa será realizado pe...

	2.3. É permitido receber Ajuda de Custo quando o servidor for transferido para município limítrofe ou aquele em que tenha transporte urbano regular?
	2.4. Quando o servidor terá direito a receber ajuda de Custo?
	2.5. Quando o servidor não terá direito à Ajuda de Custo?
	a) Quando a movimentação se der por interesse próprio do servidor, operações de manutenção da ordem pública ou mobilizações de guerra;
	b) Quando a movimentação for sem ônus, mesmo que por necessidade de serviço;
	c) Em movimentação para municípios limítrofes na forma que segue;
	d) Para região que dispõe de transporte urbano regular;
	e) Não ficar demonstrada a necessidade de mudança de domicílio em caráter permanente.

	2.6. Quando o servidor transferido com ônus se apresentar no novo OPM, o que deverá ser feito?
	2.7. Qual o prazo para solicitação da ajuda de custo?
	2.8. Havendo alteração do posto/graduação após a transferência do militar, qual posto/graduação será considerado como base para o pagamento?
	2.9. Quando o Policial Militar fará jus ao recebimento da ajuda de custo no atual posto/graduação?
	2.10. Na definição dos valores são incluídas as vantagens pessoais e temporais?
	2.11. Qual o critério utilizado para aferição da distância entre os municípios pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado (CAGE)?
	2.12. Quais são os tipos de ajuda de custo e seus requisitos?
	2.13. Poderá ser utilizado o subsídio para pagamento da ajuda de custo?
	2.14. Quando o servidor for transferido com ônus e possuir dependentes, quanto receberá de ajuda de custo?
	2.15. Quando o servidor for transferido com ônus e não possuir dependentes, quanto receberá de ajuda de custo?
	2.16. Caso os cônjuges sejam movimentados com ônus e interesse para Administração Pública e possuam dependentes, os dois terão direito ao mesmo tipo de ajuda de custo?
	2.17. Após a transferência do servidor, ocorrendo a atualização dos valores da tabela vigente, receberá a indenização com os valores atualizados?
	2.18. É possível que o servidor transferido para o município "A" resida no município "B" que é limítrofe?
	2.19. Para recebimento da ajuda de custo, o servidor deverá estar com sua situação funcional regularizada no sistema RHE?
	2.20. Para receber a ajuda de custo o servidor deve estar com a sua conta bancária atualizada? Como deve ser feita esta atualização?
	2.21. O servidor que possuir pendência no CADIN /RS, poderá ter processada a despesa de Ajuda de Custo?
	2.22. Para iniciar o processamento da despesa é obrigatória a publicação da movimentação do Servidor em Diário Oficial do Estado?
	2.23. No caso de a publicação da movimentação ter ocorrido sem ônus, por erro, poderá ser encaminhado o processo da despesa?
	2.24. Para o recebimento da ajuda de custo, é obrigatória a comprovação de despesas com a mudança e instalação?
	2.25. Qual a diferença entre comprovantes de mudança e comprovantes de instalação?
	2.26. Qual a diferença entre comprovante de residência e comprovante de endereço?
	2.27. Quais os tipos de comprovantes de endereço aceitos?
	2.28. O comprovante de endereço, obrigatoriamente deverá estar no nome do servidor?
	2.29. Ao utilizar como comprovante de endereço uma conta de energia elétrica, o consumo é levado em consideração para a prestação de contas na ajuda de custo vencida?
	2.30. Qual o prazo mínimo do contrato de locação?
	2.31. Militar Estadual que reside no OPM poderá utilizar a declaração do Comandante do OPM para comprovar gastos com instalação e endereço? E para comprovar gastos com instalação poderá ser aceita "NF" de compra de bens móveis?
	2.32. Militar Estadual que reside em imóvel custeado pela comunidade, o pagando somente água e luz, mas esses débitos ou recibos estão em nome do proprietário do imóvel, como podem ser comprovados os gastos e o endereço?
	2.33. Quando o(a) Militar Estadual egresso de Curso de Formação for lotado em cidade diversa da que frequentou o curso fará jus o saque da indenização?
	2.34. Qual o roteiro de documentação para o processamento da despesa?
	a) Solicitação do recurso junto ao EMBM/PM4;
	b) Recebimento do recurso;
	c) Análise da documentação apresentada pelo Servidor;
	d) Aprovação da documentação apresentada pelo Servidor;
	e) Verificação dos dados cadastrais do servidor no FPE, em especial a conta bancária atualizada no sistema, para o devido pagamento;
	f) Verificação dos dados do servidor no RHE, para identificar o tipo de ajuda de custo;
	g) Gerar solicitação de empenho/liquidação;
	h) Print da tela do Google Maps (endereço eletrônico: https://www.google.com/maps), considerando o “menor trajeto” da OPM de origem a OPM de destino, dando prioridade às estradas asfaltadas;
	i) Encaminhamento de expediente (PROA) ao DA/DF para análise;
	j) Aprovação pelo DA/DF;
	k) Encaminhamento à CAGE;
	l) Atendimento pela CAGE;
	m) Empenho e Liquidação (fica na situação "a pagar");
	n) Pagamento pelo sistema FPE diretamente na conta bancária cadastrada pelo servidor.

	2.35. Quais os documentos que devem constar no processo para o recebimento de ajuda de custo antecipada, ou seja, antes da apresentação do servidor no novo OPM? Quais os documentos para a Prestação de Contas?
	a) Para o recebimento (OPM de origem):
	I. Cópia do Boletim de Movimentação do servidor com ônus (BMO ou BMP), do servidor (com nome grifado);
	II. Cópia legível da tela do RHE com as informações dos dependentes, na aba “dependência”;
	III. Cópia dos documentos dos dependentes;
	IV. Print da tela do Google Maps (endereço eletrônico: https://www.google.com/maps ), considerando o “menor trajeto” da OPM de origem a OPM de destino, dando prioridade às estradas asfaltadas;
	V. Solicitação de Empenho "Ordenada" no Sistema FPE;
	VI. Solicitação de Liquidação "Cientificada" no Sistema FPE;

	b) Para a Prestação de Contas (PCT): (OPM de destino)
	I. Cópia do Boletim de Movimentação com ônus (BMO ou BMP);
	II. Cópia do Boletim Interno (BI) da apresentação do servidor na nova OPM e a designação da nova função;
	III. Tela do RHE com as informações dos dependentes, aba “dependência”;
	IV. Cópia dos documentos dos dependentes;
	V. Cópia comprovante de moradia (Contrato de locação, contrato de compra e venda ou matrícula do imóvel em nome do servidor);
	VI. Comprovante de residência (nova) em seu nome, de cônjuge/companheiro (a) com a respectiva comprovação de seu nome, casamento/união estável, ou declaração do proprietário, no caso de não ter sido possível a alteração do titular; (São aceitos: conta...
	VII. Cópia das telas (RHE e FPE) - Endereço novo tem que estar cadastrado nos Sistemas RHE e FPE;
	VIII. Cópia da tela RHE, pasta funcional, contendo a justificativa pela opção de residir em município diverso do qual foi movimentado (deve ser publicado em BI e inserido no RHE);
	IX. Solicitação de Empenho "Ordenada" no Sistema FPE;
	X. Solicitação de Liquidação "Cientificada" no Sistema FPE;
	XI. Ofício do ordenador de despesa com à homologação da PCT e solicitação da baixa de responsabilidade.


	2.36. Quais os documentos que devem ser anexados ao processo de pagamento de ajuda de custo vencida, ou seja, após a apresentação do servidor no novo OPM?
	a) Cópia do Boletim de Movimentação com ônus (BMO ou BMP);
	b) Cópia do Boletim Interno (BI) da apresentação do servidor na nova OPM e a designação da nova função;
	c) Tela do RHE com as informações dos dependentes, aba “dependência”;
	d) Cópia dos documentos dos dependentes;
	e) Print da tela do Google Maps (endereço eletrônico: https://www.google.com/maps ), considerando o “menor trajeto” da OPM de origem a OPM de destino, dando prioridade às estradas asfaltadas;
	f) Cópia comprovante de moradia (contrato de locação ou aquisição de imóvel, ou escritura do imóvel);
	g) Comprovante de residência (nova) em seu nome, de seu cônjuge/companheiro (a) com a respectiva comprovação de casamento/união estável, ou declaração do proprietário, no caso de não ter sido possível ainda a alteração do titular. (São aceitos: conta ...
	h) Cópia das telas (RHE e FPE) - Endereço novo tem que estar cadastrado nos Sistemas RHE e FPE;
	i) Cópia da tela RHE, pasta funcional, contendo a justificativa pela opção de residir em município diverso do qual foi movimentado (deve ser publicado em BI e inserido no RHE);
	j) Solicitação de Empenho “Ordenada” no Sistema FPE;
	k) Solicitação de Liquidação “Cientificada” no Sistema FPE;
	l) Ofício padrão endereçado a CAGE, informando a homologação da prestação de contas e solicitando a baixa de responsabilidade.

	Observação:
	I. Atualização do endereço no RHE e no FPE;
	II. Detalhes sobre as distâncias, medições, classificação/tipo de ajuda.
	III. Todos os documentos que contenham o nome do servidor, deverão ser grifados e legíveis.

	2.37. Quais as informações devem ser descritas no FPE? No cadastramento da solicitação de empenho no FPE, deverá ser consignado no campo "informações" do FPE o abaixo descrito:
	2.38. No saque da ajuda de custo qual deverá ser a data de competência e vencimento?
	a) Para ajuda de custo antecipada:
	b) Para ajuda de custo vencida:

	2.39. Deverá ser efetuada a prestação de contas de ajuda de custo?
	2.40. Qual o prazo para a realização da Prestação de Contas, quando o servidor receber ajuda de custo antecipada?
	2.41. Caso o servidor não tenha prestado contas em tempo hábil, ou havendo diligências não sanadas, qual o procedimento a ser adotado pelo ordenador de despesa?
	2.42. Caso o Ordenador de despesa não sirva mais na OPM, poderá ser homologada a prestação de contas por outro ordenador?
	2.43. Onde deverá ser arquivado o processo de prestação de contas para a ajuda de custo antecipada, e por qual período?
	2.44. O que acontecerá com o servidor que não tiver homologada sua prestação de contas?
	2.45. Quando o Militar Estadual deverá restituir os valores recebidos pela ajuda de custo?
	2.46. O que deverá ser feito caso o servidor receba ajuda de custo e seja movimentado novamente com ônus, em menos de 6 meses?
	2.47. O que deverá ser feito se em menos de seis meses do recebimento da ajuda de custo, o servidor for transferido para a reserva remunerada (RR), a pedido ou ex-offício?
	2.48. Quem poderá ser responsabilizado por atos e procedimentos praticados em desacordo com a legislação sobre ajuda de custo?
	2.49. Ao receber ajuda de custo, o servidor terá direito a indenização para o transporte da mobília?
	2.50. Quais documentos deverão ser anexados ao processo de indenização pelo transporte de mobília?
	a) Ofício determinando o pagamento (Cadastrar no FPE como documento credor);
	b) Declaração de Dispensa de Licitação;
	c) 03 (três) orçamentos das transportadoras;
	d) Mapa comparativo de preços;
	e) Nota Fiscal modelo DACTE (Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico), em nome do requerente, contendo:
	I. Endereço destino igual ao do Contrato de locação ou documento similar;
	II. Com a devida retenção do ICMS:

	f) Atestado de recebimento do documento fiscal;
	g) Cópia do Boletim de Movimentação do servidor (com nome grifado);
	h) Boletim Interno da apresentação do servidor e da função assumida;
	i) Comprovante de residência (luz, água etc.);
	j) Cópia das telas (RHE e FPE) - Endereço novo tem que estar cadastrado nos Sistemas RHE e FPE;
	k) Cópia da tela RHE, pasta funcional, contendo a justificativa pela opção de residir em município diverso do qual foi movimentado (deve ser publicado em BI e inserido no RHE);
	l) Contrato de Locação em nome do servidor;
	m) CADIN-RS do Servidor, sem Impedimentos (consulta realizada pelo sistema FPE);
	n) Solicitação de Empenho "ordenada", no credor do servidor;
	o) Solicitação de Liquidação "cientificada", no credor do servidor.

	Observação:
	2.51. A revisão geral anual incide na ajuda de custo?
	2.52. Quem pode ser considerado dependente?
	a) São dependentes do segurado:
	I. a esposa; a ex-esposa divorciada; os filhos de qualquer condição enquanto solteiros e menores de dezoito anos, ou inválidos, se do sexo masculino, e enquanto solteiros e menores de vinte e um anos, ou inválidos, se do sexo feminino;
	II. a companheira, mantida como se esposa fosse há mais de cinco anos, desde que se trate de solteira, viúva, desquitada, separada judicialmente ou divorciada, e solteiro, viúvo, desquitado, separado judicialmente ou divorciado seja o segurado.
	III. o tutelado e o menor posto sob guarda do segurado por determinação judicial, desde que não possuam bens para o seu sustento e educação;
	IV. a mãe, desde que não tenha meios próprios de subsistência e dependa economicamente do segurado;
	V. o marido ou o companheiro de servidora pública e o companheiro ou a companheira de pessoa do mesmo sexo que seja segurada, uma vez comprada a dependência na forma desta Lei (inciso VI incluído pelo art. 1º da Lei nº 13.889, de 30 de dezembro de 201...

	b) Não será considerado dependente o cônjuge desquitado, separado judicialmente ou o ex-cônjuge divorciado, que não perceba pensão alimentícia, bem como o que se encontrar na situação prevista no art. 234 do Código Civil (CC 1916 - abandono do lar), d...
	c) Equipara-se ao filho, para os efeitos do inciso I, o enteado;
	d) O filho e o enteado, quando solteiros e estudantes de segundo grau e universitários, conservam ou recuperam a qualidade de dependentes, até a idade de vinte e quatro anos, desde que comprovem, semestralmente, a condição de estudante e o aproveitame...
	e) A condição de invalidez, para os efeitos da lei, deverá ser comprovada periodicamente, a critério do Instituto;
	f) Os dependentes enumerados no inciso I, salvo o marido inválido, são preferenciais e a seu favor se presume a dependência econômica; os demais comprová-la-ão na forma da lei;
	g) O companheiro ou a companheira de pessoa do mesmo sexo, para efeitos desta lei, deverá satisfazer os requisitos previstos no item2 e no art. 11 da Lei 7.672/82.

	2.53. Como a união estável pode valer como vínculo de dependência?
	2.54. Se o imóvel estiver em nome do cônjuge fará jus?
	2.55. Como o ME com imóvel próprio deve proceder na prestação de contas? Quanto a matrícula do imóvel deve/pode ser em nome do servidor ou do cônjuge?
	2.56. Qual documento “válido” para Indenização Transporte e Mobília que a empresa deve emitir?

	3. DIÁRIAS E PASSAGENS
	3.1. Quando o servidor terá direito a receber diária de viagem?
	3.2. Quais as formas de receber as diárias de viagem?
	3.3. Qual a classificação das diárias de viagem?
	3.4. Qual o valor das diárias no âmbito do poder executivo do Governo do Estado do Rio Grande do Sul?
	3.5. Quando o servidor terá direito somente à metade da diária?
	a) Não ocorrer pernoite fora da sede;
	b) No último dia de deslocamento (retorno);
	c) Interior do próprio município;
	d) Hospedagem custeada pelo Estado ou outra entidade.

	3.6. Quem autoriza o afastamento do servidor para fora do Estado ou Exterior?
	3.7. Qual o órgão responsável pelo processamento da despesa, quando o deslocamento for para fora do Estado ou País?
	3.8. Em quais casos o servidor não fará jus à Diária de Viagem?
	a) Quando o deslocamento for exigência permanente do exercício do cargo, ou atribuição;
	b) Se utilizar meio de transporte que inclua no seu preço a alimentação e hospedagem;
	c) Em deslocamento para atender convocação da justiça em processo que seja indiciado (réu);
	d) Quando não implicar em despesas de alimentação e hospedagem;
	e) Deslocamento por motivo de saúde que não for resultante de acidente de trabalho ou moléstia profissional;
	f) Processo de seleção de curso ou estágio, exceto em convocação;
	g) Distâncias de até 50 Km e sem pernoite.

	3.9. Qual tempo de permanência fora da sede para possibilitar o saque de diárias?
	3.10. Quais os documentos necessários para o processamento da despesa na forma antecipada?
	a) Documento de origem que compõe a ordem para o deslocamento (Ordem de Serviço, Mensagem Eletrônica, Ofício etc.);
	b) Ato legal para o deslocamento (afastamento com a publicação em DOE, se a viagem for para fora do Estado ou Exterior);
	c) Solicitação de empenho/liquidação.

	3.11. Quais os documentos necessários para o processamento da despesa na forma vencida, quando a viagem for para fora do Estado ou País?
	a) Documento de origem que compõe a ordem para o deslocamento (Ordem de Serviço, Mensagem Eletrônica, Ofício etc.);
	b) Ato legal para o deslocamento (afastamento com a publicação em DOE):
	c) Solicitação de empenho e liquidação;
	d) Comprovação do deslocamento, ticket de embarque ou NF de despesas (obrigatoriamente de hospedagem/alimentação).

	3.12. Quais os procedimentos deverão ser realizados na elaboração do processo de autorização de empenho de diárias antes do seu ordenamento no sistema FPE?
	a) Verificar os dados do credor estão atualizados;
	b) Verificar se o credor lançado não possui prestação de contas pendente;
	c) Verificar se o CPF do credor lançado é o mesmo do servidor escalado para o deslocamento;
	d) A tabela utilizada está correta;
	e) Tipo e motivo da diária;
	f) O período e quantidade de diárias;
	g) Se foi lançada somente uma autorização de empenho para cada credor;
	h) Solicitação de empenho está ordenada;
	i) Se a solicitação de liquidação está cientificada;
	j) Se servidor deslocou efetivamente para a missão.

	3.13. Qual o valor padrão para cada posto e graduação, e onde será divulgada tal informação?
	3.14. Quais os prazos para prestação de contas?
	3.15. O que acontecerá com o Servidor caso não seja remetida a prestação de contas no prazo, ou não homologada pelo Ordenador de do que Despesas?
	3.16. O que acontecerá com o Ordenador de Despesas se não remeter a prestação de contas no prazo exigido e deixar de adotar as providências pertinentes?
	3.17. Qual o procedimento a ser adotado pelo Ordenador de Despesas caso o servidor não preste contas em tempo hábil ou não sane as diligências pendentes?
	3.18. Quais documentos devem integrar o processo de prestação de contas na forma antecipada?
	a) Requisição;
	b) Comprovação do deslocamento;
	c) Comprovante de recolhimento de eventuais saldos, sendo necessária a justificativa para os casos em que a devolução seja superior à 50% do valor, para episódios de regresso anterior à data prevista;
	d) Publicação em BI ou DOE;
	e) Prestação de contas com Baixa de responsabilidade;
	f) Nota de Empenho;
	g) Nota de Liquidação.

	3.19. Quais documentos devem integrar o processo de prestação de contas na forma vencida?
	a) Requisição (observando o §1º, do art. 2º, do Dec. 35.693/94);
	b) Comprovação do deslocamento;
	c) Publicação em BI ou DOE;
	d) Solicitação de Empenho;
	e) Solicitação de Liquidação.

	3.20. Quais documentos podem comprovar o período de deslocamento?
	a) Notas fiscais referentes às despesas com alimentação ou hospedagem efetuadas no destino;
	b) Bilhetes de passagens aéreas (ida e volta);
	c) Cópias de atas de reuniões realizadas no destino e que comprovem a participação do servidor;
	d) Atestado de autoridade pública relacionada com o afastamento;
	e) Comprovantes de audiências, perícias ou diligências;
	f) Observar o artigo 2º do Decreto 35.693/94.

	3.21. O que deverá ser feito quando o servidor receber o valor da diária antecipada e não viajar, ou ainda, retornar antes do previsto?
	3.22. O que acontece se não forem restituídas as diárias devidas no prazo estipulado?
	Observação:

	3.23. Caso o ME adoeça ou se acidente na missão, tendo recebido diárias antecipadas é necessário realizar o ressarcimento?
	Observação:

	3.24. No caso de o servidor receber antecipadamente as diárias e não deslocar para o destino, como será efetuada a devolução das diárias não executadas?
	Observação:

	3.25. Pode ser parcelada a restituição dos valores de diárias pagas indevidamente?
	3.26. Qual o valor mínimo da parcela de restituição dos valores de diárias pagas indevidamente?
	3.27. Como solicitar o desconto em folha de pagamento das diárias recebidas indevidamente?
	a) Instrução e encaminhamento de PROA à DF/SVS, com os seguintes documentos:
	b) Ofício do comando com encaminhamento da solicitação de parcelamento;
	c) Termo de Declaração do militar (ciência) com a forma de desconto;
	d) Cópia das notas de Empenho/Liquidação, extraídas Sistema FPE.

	3.28. Como realizar a prestação de contas quando a devolução das diárias recebidas indevidamente for parcelada por meio de desconto em folha de pagamento?
	3.29. Caso o Ordenador de despesa não sirva mais no OPM, a prestação de contas poderá ser homologada por outro ordenador?
	3.30. Onde e por qual período deverá ser arquivado o processo de despesa para diária de viagem, com recursos do Tesouro e FESP?
	3.31. Como é processado o pagamento das diárias de viagem no FPE, com recursos do Tesouro e do FESP?
	3.32. Quem responderá pelos atos praticados em desacordo com a legislação vigente sobre as diárias de viagem?
	3.33. Para o pagamento da diária antecipada, qual deverá ser a data de vencimento?
	Observação:

	3.34. Nos casos de convocação de oficiais da reserva, esses têm a percepção de diárias?
	3.35. Quais os passos para o processamento da despesa?
	a) Quando se tratar de diárias no Estado:
	I. Verificar se o servidor não possui PCT em aberto;
	II. Observar ofício de convocação para missão que contemple o nome do Servidor;
	III. Observar distância e período do deslocamento para definir o tipo e a quantidade de diárias devidas;
	IV. Solicitar o recurso ao EMBM-PM4 (NI 1.3/EMBM/2024);
	V. Após recebimento do recurso, verificar se os dados cadastrais do servidor no FPE, em especial, se a conta bancária está atualizada (evitar a rejeição bancária);
	VI. Expedir a solicitação de empenho/liquidação;
	VII. Aguardar atendimento da solicitação de empenho/liquidação (fica na situação "a pagar "até o crédito em conta);
	VIII. Aguardar pagamento automático pelo sistema FPE, diretamente, na conta bancária cadastrada para o servidor.

	b) Quando se tratar de diferença de valores de diárias ou para fora do Estado/País:
	I. Verificar se o servidor não possui PCT em aberto;
	II. Observar ofício de convocação para missão que contemple o nome do servidor;
	III. Observar distância e período do deslocamento para definir o tipo e a quantidade de diárias que deverão ser pagas;
	IV. Solicitar o recurso junto ao EMBM/PM4;
	V. Após recebimento do recurso, verificar se os dados cadastrais do servidor no FPE, em especial, se a conta bancária está atualizada (evitar a rejeição bancária);
	VI. Encaminhar o expediente (PROA) ao DA-DF;
	VII. Aguardar análise e aprovação pelo DA/DF;
	VIII. Encaminhamento à CAGE;
	IX. Aguardar análise e aprovação pela CAGE;
	X. Aguardar atendimento da solicitação de empenho/liquidação (fica na situação "a pagar" até o crédito em conta);
	XI. Aguardar pagamento, automático, pelo sistema FPE, diretamente, na conta bancária cadastrada para o servidor.


	3.36. Quais informações deverão ser descritas no FPE?
	3.37. Para recebimento das diárias, o servidor deverá estar com sua situação funcional regularizada no sistema RHE e FPE?
	3.38. Quando as despesas de alimentação, hospedagem e transporte ocorrerem por conta do Estado ou já estiverem inclusas na missão o ME faz jus ao recebimento de diárias?
	3.39. Qual o prazo mínimo para a solicitação de empenho para receber diárias antecipadas?
	3.40. É possível ser ressarcido por despesas em serviço com transporte aéreo? Como deverá ser instruído o processo?
	3.41. Quais documentos necessários ao processo de empenho para aquisição de passagens aéreas?
	3.42. Quais documentos são necessários para a prestação de contas e liquidação de passagens aéreas?
	a) Cópia do DOE autorizando o afastamento (fora do estado e exterior);
	b) Publicação do afastamento em BI;
	c) Cartão de Embarque;
	d) CADIN-RS/CFIL sem impedimentos;
	e) Solicitação de Liquidação "liberada".

	3.43. É possível ser ressarcido por despesas em serviço com transporte rodoviário? Como deverá ser instruído o processo?
	a) Publicação em BI do afastamento, se deslocamento intermunicipal (dentro do RS);
	b) Publicação em DOE, se o afastamento for para fora do Estado;
	c) Cópia do ticket rodoviário;
	d) CADIN-RS/CFIL sem impedimentos;
	e) Solicitação de empenho "ordenada";
	f) Solicitação de liquidação "cientificada".

	Observação:
	3.44. Como é feito a devolução de diárias, através de Processo Administrativo ou por outro procedimento?
	3.45. Apresentação de nota fiscal supre apresentação do comprovante de deslocamento?
	3.46. O Policial Militar que estiver com o licenciamento de veículo em atraso, poderá receber diária?
	3.47. Como são pagas as diárias no BPF, CRBM e CABM?
	3.48. No momento da Prestação de Contas é necessário comprovar a despesa com alimentação/hospedagem?
	3.49. Como é realizado a inclusão de SRF(Operação Golfinho), quando houver?
	3.50. Caso exista diferença de diárias, como deverá proceder?
	a) Cópia da publicação em BI do deslocamento;
	b) Ofício com justificativa;
	c) Cópia do comprovante de deslocamento;
	d) Solicitação de Empenho “Atendida” no Sistema FPE (período concedido);
	e) Solicitação de Liquidação “Atendida” no Sistema FPE (período concedido);
	f) Solicitação de Empenho “Ordenada” no Sistema FPE (diferença);
	g) Solicitação de Liquidação “Cientificada” no Sistema FPE (diferença).

	3.51. Quais situações pode haver o estorno de diárias?
	Situação A: quando o valor ainda não foi pago ao servidor (e-mail).
	Situação B: quando o valor já foi pago ao servidor (PROA).
	a) Ofício com justificativa e quantidade diárias a serem estornadas;
	b) Cópia da Convocação e/ou publicação em BI do deslocamento (com nome grifado);
	c) Nota de empenho;
	d) Nota de liquidação;
	e) Cópia do boletim desligamento/retorno (com nome grifado);
	f) Cópia do depósito do valor devolvido / guia de recolhimento depósito em conta (ver dados da conta).
	Observação:

	Situação C: devolução (implantação de desconto em folha de pagamentos) de diárias antecipadas (PROA).
	a) Ofício do comando com encaminhamento da solicitação de parcelamento;
	b) Termo de Declaração do militar (ciência);
	c) Nota de empenho;
	d) Nota de liquidação.
	Observação:

	Situação D: casos de COVID/19 ou situações análogas.

	4. RESSARCIMENTODE DESPESAS COM ALIMENTAÇÃO
	4.1. Qual a finalidade do ressarcimento de despesas com alimentação e quando o servidor faz jus?
	Observação1: Conforme NI 013.2F, quando houver o emprego de 6 horas, será compulsório o pagamento de etapa alimentação.
	Observação 2: Não é permitido acumular recebimentos com a mesma finalidade, portanto se o Policial Militar está afastado da sede em serviço operacional perceberá etapa alimentação, não fazendo jus ao ressarcimento de despesas com alimentação.

	4.2. Quais asformas de receber?
	4.3. Qual aclassificação para este tipo de despesa e condicionantes?
	4.4. Não há na localidade estabelecimento para o fornecimento de alimentação, como proceder?
	4.5. Como deve ser processada a despesa?
	a) Requerimento do servidor, solicitando ressarcimento dos valores;
	b) Cópia do documento (Ordem de Serviço) que determinou o deslocamento;
	c) Documentos fiscais das despesas com alimentação, podendo ser notas Fiscais ou Cupons Fiscais (não poderá ser recibo) sem qualquer tipo de rasuras identificadas no CPF do requerente;
	d) Atestado pelo servidor;
	e) Declaração do servidor devidamente homologada pelo Ordenador de despesas, quando se tratar de ressarcimento enquadrado no tipo “B”;
	f) Declaração do Ordenador de Despesas, atestando que o servidor não sacou diárias e etapas de alimentação no período.

	4.6. O valor a ser ressarcido é o constante no Documento Fiscal?
	4.7. O Ressarcimento de despesas,tem limite,não quanto ao valor, mas sim quanto ao número de Policiais Militares ou deslocamentos ao mesmo destino?

	5. RESSARCIMENTO DE DESPESAS MÉDICAS
	5.1. Qual a finalidade do ressarcimento de despesas médico-hospitalares e quando o Policial Militar faz jus?
	5.2. Quais as principais despesas contempladas?
	5.3. Serviços não credenciados pelo IPERGS serão ressarcidos?
	5.4. Como ficam as despesas efetuadas antes da publicação em DOE?
	5.5. Como requerer o ressarcimento de despesas com saúde?
	5.6. Quais os principais documentos necessários?
	a) Requerimento Padrão (RPU) do servidor;
	b) Cópia Integral do Processo de Reconhecimento de Acidente em Serviço (RAS);
	c) Cópia do DOE que publicou o Reconhecimento do Acidente;
	d) Termo de Ciência de Reconhecimento e Orientações assinado pelo Militar;
	e) Documentos Pessoais (RG, Carteira Funcional, Comprovante de Residência, Comprovante Bancário);
	f) Cópias autenticadas das Notas Fiscais e Recibos Originais (os quais deverão ficar arquivados no OPM de Origem do PROA);
	g) Cópias dos Receituários Médicos Originais (os quais deverão ficar arquivados no OPM de Origem do PROA);
	h) Os demais documentos e encaminhamentos serão executados pelo Departamento de Saúde.
	Observação:


	6. BENEFÍCIO FINANCEIRO
	6.1. O que é o Benefício Financeiro?
	6.2. Quem tem direito ao Benefício Financeiro?
	6.3. Quais os requisitos para solicitar o Benefício Financeiro?
	6.4. Como requerer o Benefício Financeiro?

	7. AUXÍLIO FUNERAL
	7.1. O que é Auxílio Funeral?
	7.2. Quem tem direito ao benefício do auxílio funeral?
	7.3. Quem pode requerer?
	7.4. Qual o valor do benefício?
	7.5. Como deve ser comprovado o grau de parentesco entre o requerente e o falecido?
	7.6. Prescreve em quanto tempo o direito à percepção do benefício?
	7.7. Poderá o Estado custear diretamente o sepultamento do Policial Militar?
	7.8. Qual a documentação necessária para o processo de pagamento do benefício?
	a) Requerimento padrão devidamente assinado pelo requerente;
	b) Cópia de documento de identificação com foto do Beneficiário;
	c) Cópia do comprovante de residência ou declaração de residência do Beneficiário atualizada;
	d) Dados bancários do beneficiário atualizados;
	e) Termo de Inventariante Judicial, extrajudicial ou Formal de Partilha, para os herdeiros legalmente habilitados, quando for o caso;
	f) Cópia da Certidão de Óbito;
	g) Nota Fiscal da Funerária com o nome e CPF do Solicitante, nome do de cujus e data do evento;
	h) Cópia da Certidão Funcional;
	i) Cópia da Tela da pasta funcional do extinto no RHE, constando nome, Identidade Funcional, Posto/Graduação, número do PROA, data do óbito e valor a ser ressarcido ao Beneficiário;
	j) Tela RHE - constando a data do óbito;
	k) Solicitação de Empenho "ordenada";
	l) Solicitação de Liquidação "cientificada".
	Observação 1:Verificar no sistema FPE (Solicitação de empenho→ beneficiário→ ID do de cujus) se não há duplicidade de processo cadastrado para o extinto.
	Observação 2:Conferir se o beneficiário está devidamente cadastrado no FPE, com os dados cadastrais e conta bancária atualizados.

	7.9. Caso não seja utilizado todo o valor correspondente para o posto ou graduação no custeio do funeral do ME, é possível receber o valor que restou (valor remanescente)?
	a) Requerimento padrão devidamente assinado pelo requerente;
	b) Cópia da certidão de óbito;
	c) Cópia de documento de identificação com foto do beneficiário;
	d) Cópia do comprovante de residência ou declaração de residência atualizados do beneficiário;
	e) Comprovante bancário do beneficiário (ex.: extrato bancário). Termo de inventariante judicial ou extrajudicial, formal de partilha ou Escritura Pública de nomeação de herdeiro representante;
	Observação:

	f) Cópia da tela do RHE com a informação do pagamento do auxílio funeral para possibilitar a conferência e validação dos valores solicitados;
	g) Cópia da tela com o lançamento na pasta funcional, no sistema RHE, do extinto constando nome, Identidade funcional, posto/graduação, nº do PROA que foi solicitado o pagamento do auxílio funeral, data do óbito e valor a ser ressarcido para o benefic...
	h) Cópia da tela inicial do sistema RHE, onde conste o falecimento do ME, conforme tela abaixo:
	i) Solicitação de empenho “ordenada”;
	j) Solicitação de liquidação “cientificada”.

	7.10. Quando o ME possuir plano funerário particular e este custear o funeral, é possível requerer o auxílio funeral?
	7.11. Será aceito contrato oneroso de cessão de uso (aluguel) ou compra de jazigo/terreno?
	Observação:

	7.12. O Policial Militar que suicidar-se fará jus ao Auxílio Funeral?
	7.13. Qual o valor do Auxílio Funeral?

	8. ENCARGO FUNERAL
	8.1. O que é Encargo Funeral?
	8.2. O que é acidente de serviço com resultado morte?
	8.3. Quais os procedimentos iniciais a serem adotados, quando o Militar Estadual morre em serviço?
	a) Três orçamentos (menor preço, desde que digno com o funeral do ME);
	Observação 1: Os orçamentos que vão compor o mapa de referência de preços, deverão conter as mesmas informações referente aos itens e quantidades.
	Observação 2: Caso o “de cujus” possua características físicas (ex.: peso, altura) que exijam a aquisição de um item/serviço excepcional, se faz necessário anexar justificativa ao processo para esta aquisição.
	Observação 3: Atentar-se para a formalística dos orçamentos, que deverão conter os dados do CNPJ das empresas participantes, razão social, data, assinatura e clareza nas informações. Caso sejam enviados por meios digitais, deverão ser remetidos em arq...

	b) Valor do Encargo Funeral: Utilizar como base de referência para custear o funeral, o valor constante na tabela de auxílio funeral correlato a cada posto ou graduação. Mas, considerando que por tratar-se de morte em serviço o valor poderá ultrapassa...
	c) Verificar quanto à necessidade de translado para a sua localidade de origem, quando, por motivos devidamente justificados, for solicitado pela família;
	d) Informar o cemitério e tipo de jazigo (à escolha da família). Se opção por cremação, também realizar orçamentos referente a este serviço;
	Observação 4: O Estado não custeia o pagamento pelo jazigo perpétuo, conforme preconiza o Decreto 23.430/1974, art. 311, VI. Assim como a manutenção e limpeza de jazigo, ainda que de caráter temporário, também não é custeado.

	e) Confeccionar Mapa de referência de preços;
	f) Consultar CADIN/CFIL da funerária.

	8.4. Qual a Documentação necessária para o processo de pagamento do Encargo Funeral?
	a) Instruir PROA;
	b) Ofício em nome do ordenador solicitando o pagamento dos gastos do funeral do militar morto em serviço;
	c) Cópia da Certidão de óbito;
	d) Anexar os três orçamentos;
	e) Mapa de referência de preços;
	f) Documento fiscal original em nome e CNPJ da BRIGADA MILITAR (89.175.541/0001-64), devendo constar os dados do Militar Falecido no documento fiscal;
	g) Atestado de recebimento de material/serviço;
	h) CADIN-RS/CFIL-RS;
	i) Verificar se a empresa especializada em serviços funerários possui cadastro no FPE;
	Observação:

	j) Tela da pasta funcional do RHE informando que o funeral foi executado por encargo funerário, número do PROA, valor e data do evento;
	k) Tela do Sistema RHE com a situação funcional atualizada;
	l) Cópia da Publicação em Diário Oficial reconhecendo o ato como acidente em serviço;
	m) Solicitação de Empenho/Liquidação (ordenada/cientificada).

	8.5. Quais serviços podem ser contratados?
	a) Caixão ou Urna Funerária;
	b) Preparação do corpo;
	c) Maquiagens e Reconstruções faciais;
	d) Coroas de flores de até 2 unidades;
	e) Translado dentro do território nacional;
	f) Preparação do jazigo;
	g) Capela mortuária;
	h) Enterro ou Cremação.

	8.6. Qual o valor disponibilizado para o encargo funeral?
	8.7. Quando for realizado o procedimento de encargo funeral, é possível requerer o auxílio funeral?
	8.8. Quando o Militar Estadual possuir plano funerário particular e este custear o funeral, é possível requerer o auxílio funeral?
	8.9. Como é solicitado o recurso financeiro para o pagamento do encargo funerário?
	Observação:

	8.10. Caso exista o óbito em Serviço, em que circunscrição territorial o plantonista do encargo funeral poderá, se necessário, deslocar- se ao local do evento?
	Observação:


	9. AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS
	Modalidades de Licitação
	Pregão
	Concorrência

	9.1. Quais são as formas que a Brigada Militar efetua aquisições de bens e contratações de serviços?
	9.2. O que é o Sistema de Registro de Preços-SRP?
	9.3. O que é a Ata de Registro de Preços-ARP?
	9.4. Por quanto tempo os preços dos materiais ou serviços permanecem registrados?
	9.5. Quando a aquisição deverá ser realizada por Registro de Preços?
	9.6. Não havendo item cadastrado ou ata vigente, o que deve ser feito?
	Observação:
	Quando da solicitação de empenho, se houver item cadastrado, não gerar solicitação "sem item".

	9.7. A existência de Registro de Preços vigente obriga a Administração a contratar apenas pelos preços registrados?
	9.8. A Administração tem a obrigação de contratar a totalidade dos itens constantes no Registro de Preços?
	9.9. É permitido que a contratação por Registro de Preço ultrapasse o limite previsto para dispensa de licitação?
	9.10. Todos os Comandos, Departamentos, Ajudância-Geral, Corregedoria-Geral e Estado-Maior da Brigada Militar devem participar das previsões de Registro de Preço?
	9.11. Pode ser adquirido o mesmo produto para OPM’s do mesmo Comando em processos diferentes?
	9.12. Empenhos - Registro de Preço
	9.13. Como são tratadas as solicitações de empenho que não se enquadrem nos parâmetros e critérios do Comunicado mencionado no item anterior?
	9.14. Quais as informações necessárias para o empenho de despesa com recurso fundo a fundo-FAF?
	9.15. Quais os documentos necessários nos processos de empenho de aquisição por Registro de Preço?
	a) Requisição de compra destinada ao Ordenador (quando houver);
	b) Ordem de Aquisição;
	c) Justificativa assinada pelo Ordenador de despesa;
	d) Requisição GCE;
	e) Consulta CADIN-RS, CFIL, CEIS;
	Observação:

	f) Solicitação de empenho na situação "ordenada" no sistema FPE.

	9.16. Podem ser adquiridos produtos ou serviços antes da nota de empenho?
	9.17. Se a empresa estiver com pendências no CADIN-RS poderá ser encaminhado o processo de solicitação de empenho?
	9.18. Por qual motivo as empresas constam no Cadastro Informativo das Pendências perante Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual do RS-CADIN-RS?
	a) obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, sendo as tributárias há mais de 60 dias, e as demais obrigações há mais de 30 dias;
	b) a ausência de prestação de contas, já exigível em razão de disposição legal ou cláusula de convênio, acordo ou contrato;
	c) a não comprovação do cumprimento de dispositivo constitucional ou legal, quando a lei ou cláusula do convênio, acordo ou contrato exigirem essa comprovação.

	9.19. Se a empresa estiver com pendências no CFIL-RS poderá ser encaminhado o processo de solicitação de empenho?
	9.20. Se a empresa apresentar certidão do CEIS com restrições, poderá ser encaminhado o processo de solicitação de empenho?
	9.21. É permitida a aquisição de condecorações, diplomas, medalhas e prêmios?
	Sim, desde que exista previsão legal da concessão em Decreto ou Lei. Considerando que a concessão é de competência do governador, não serão autorizadas aquisições baseadas em regramentos internos. A exceção ocorre para a concessão de Comendas, quando ...
	9.22. Liquidações - Registro de Preço
	9.23. Quais são os principais documentos necessários no processo de liquidação de aquisição por Registro de Preço?
	a) Nota de empenho;
	b) Documento Fiscal;
	c) Atestado de Recebimento de material/serviço devidamente assinado;
	d) Termo de Exame e Recebimento assinado, quando for o caso;
	e) Consulta CADIN-RS, CFIL-RS, CEIS;
	Observação:
	A consulta a ser anexada é a do modelo tratado no item 1.33.

	f) Consulta atualizada da Opção pelo Simples Nacional do fornecedor, caso seja optante;
	g) Quando se tratar de liquidação de aquisição de bens permanentes (investimentos), deverá constar a comprovação de incorporação do bem ao patrimônio no sistema APE;
	h) Solicitação de liquidação na situação “liberada” no sistema FPE com as devidas retenções tributárias, quando cabíveis.

	9.24. Em qual momento o processo de liquidação poderá ser encaminhado?
	9.25. Quais os principais aspectos a serem verificados no Atestado de Recebimento de material/serviço?
	9.26. Poderá o Atestado de Recebimento de material/serviço ter data anterior à Nota Fiscal?
	9.27. Para bens/materiais adquiridos, qual o mês de competência da Solicitação de Liquidação?
	Exemplo: nota fiscal emitida em 19/03/2024 terá como competência 03/2024.

	9.28. Para prestação de serviços, qual o mês de competência da Solicitação de Liquidação?
	9.29. Após quantos dias do recebimento do material/serviço será o vencimento da Solicitação de Liquidação?
	9.30. Quando tiver previsão de retenção de tributos como, por exemplo, IRPJ, INSS, ISS, é necessário cadastrar a retenção no sistema FPE?
	9.31. Para que a Solicitação de Liquidação seja atendida pela Seccional CAGE/BM, qual deve ser a situação no sistema FPE?
	9.32. Qual o “Tipo Documento” deve ser cadastrado no sistema FPE na Solicitação de Liquidação?
	9.33. É necessário que os itens constantes no documento fiscal estejam inseridos na solicitação de liquidação?
	9.34. Os bens de caráter permanente (investimento) devem ser incorporados ao patrimônio do Estado no Sistema APE?
	9.35. Quando o empenho for cadastrado com solicitação de compra, a liquidação necessariamente deve estar vinculada à solicitação de compra?
	9.36. Caso o documento fiscal apresentado para liquidação seja de outro estabelecimento da empresa vencedora da licitação/emissão do empenho, como proceder?
	9.37. Como proceder quando houver divergências a serem corrigidas na Nota Fiscal Eletrônica do fornecedor?
	a) as variáveis que determinam o valor do imposto, tais como: base de cálculo, alíquota, diferença de preço, quantidade, valor da operação ou da prestação;
	b) a correção de dados cadastrais que implique mudança do remetente ou do destinatário;
	c) a data de emissão ou de saída.

	9.38. Se houver divergências nos dados cadastrais do fornecedor no sistema FPE,como proceder?
	9.39. Se a empresa estiver com pendências no CADIN-RS, poderá ser encaminhado o processo de solicitação de liquidação?
	9.40. Se a empresa apresentar certidão do CEIS com restrições, poderá ser encaminhado o processo de solicitação de liquidação?
	9.41. Por qual motivo as empresas constam no Cadastro de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS?
	9.42. Se a empresa estiver com pendências no CFIL-RS, poderá ser encaminhado o processo de solicitação de liquidação?
	9.43. Quem deverá se manifestar informando que a restrição não tem relação com o contrato ou objeto atual e nem se refere a ato de improbidade?
	9.44. Poderá ser aplicada sanção administrativa por descumprimento de cláusula contratual?
	9.45. No momento da liquidação o Estado pode não realizar o pagamento devido às irregularidades fiscais?
	9.46. Caso não seja anexada declaração do Ordenador de Despesas ou do Gestor do Contrato, o que pode acontecer?
	9.47. Quais as condições necessárias para pagamento de despesa oriunda de recursos fundo a fundo-FAF?
	9.48. Quais as condições necessárias para pagamento de despesa com recursos oriundos de convênios?
	9.49. Quando do encerramento do exercício financeiro, quais detalhes devem ser observados quanto às Solicitações de Liquidação?
	a) Para notas fiscais emitidas e com recebimento atestado até dezembro, inserir a solicitação de liquidação até o fechamento do sistema FPE;
	b) Quando for necessário gerar a solicitação de liquidação no ano subseqüente ao documento fiscal e atestado, a “data solicitação” da Solicitação de Liquidação no sistema FPE deve ser o último dia útil do exercício financeiro que está sendo encerrado;
	c) Notas fiscais emitidas até dezembro e recebimento atestado a partir de janeiro, inserir a solicitação de liquidação no sistema FPE em janeiro e colocar a data de solicitação da liquidação posterior a data de abertura do sistema FPE;
	d) Para notas fiscais emitidas a partir de janeiro e atestadas em janeiro, inserir a solicitação de liquidação no sistema FPE a partir de janeiro e observar que a data da solicitação da liquidação seja após a data de abertura do sistema FPE;
	e) As datas de abertura e fechamento do sistema FPE, bem como demais prazos, são informados anualmente pela DF, via mensagem circular.
	Observação:


	10. CONTRATAÇÕES DIRETAS – INEXIGIBILIDADE E DISPENSA DE LICITAÇÃO
	10.1. Quais os requisitos gerais em relação aos processos de contratação direta no novo regramento da Lei nº 14.133/2021?
	 DFD - Documento de Formalização de Demanda e, quando for o caso, ETP - Estudo Técnico Preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
	 Estimativa de despesa, com valores praticados no mercado;
	 Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
	 Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
	 Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
	 Razão da escolha do contratado;
	 Justificativa de preço;
	 Autorização da autoridade competente.

	10.2. Quais são as exceções à elaboração do ETP?
	I- facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 da Lei nº 14.133/2021;
	II- dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, e nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos.

	10.3. Em quais situações o processo licitatório é inexigível?
	10.4. Quais os documentos necessários nos processos de contratação por inexigibilidade de licitação para atendimento do Empenho?
	a) Ordem de aquisição;
	b) Justificativa de aquisição ou contratação assinada pelo ordenador de despesa contendo a motivação, quantidade, valores e demais especificações pormenorizadas da demanda;
	c) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos com o compromisso a ser assumido - NDR;
	d) Declaração do Ordenador de Despesas;
	e) Declaração de Inexigibilidade e Ratificação devidamente assinadas;
	f) Cópia da publicação em DOE da Inexigibilidade;
	g) Declaração de Exclusividade, quando for o caso;
	h) Autorização da Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados DFPC (para os casos de aquisição de munições controladas);
	i) Proposta do Fornecedor;
	j) Certidões de Regularidade Fiscal e trabalhista;
	k) Consulta atualizada ao CADIN-RS, CFIL-RS, CEIS;
	l) Minuta do Termo de Contrato com manifestação prévia da Assessoria Jurídica, quando for o caso;
	m) Análise Jurídica da PGE, quando for o caso;
	n) Solicitação de empenho “Ordenada” no sistema FPE;
	o) Demais documentos considerados essenciais gerados pela Administração ou pelo contratado, concernentes à formalização, alteração, execução, entre outros.

	10.5. Quais os documentos necessários nos processos Liquidação de contratação por inexigibilidade de licitação?
	a) Nota de empenho;
	b) Documento Fiscal;
	c) Atestado de Recebimento de material/serviço devidamente assinado;
	d) Termo de Exame e Recebimento, quando for o caso;
	e) Consulta CADIN-RS, CFIL-RS, CEIS;
	f) Consulta atualizada da Opção pelo Simples Nacional do fornecedor, caso seja optante;
	g) Guia de tráfego (munições/armamentos), quando for o caso;
	h) Solicitação de liquidação na situação “liberada” no sistema FPE, com as devidas retenções tributárias quando cabíveis.
	Observação:
	I. A competência da solicitação de liquidação será o mês da emissão do documento fiscal nos processos de aquisição de material. Quando o objeto for serviço, a competência será o último mês de execução do serviço, salvo nos casos que houver previsão de...
	II. A data de vencimento da solicitação da liquidação deve guardar relação com a data estabelecida no processo de contratação/edital;
	III. Previsão de retenção do IRPJ, INSS, ISS devidamente destacados no documento fiscal, quando cabível;
	IV. A descrição e o item constantes no documento fiscal deverão ser compatíveis com o objeto contratado.


	10.6. Em quais casos pode-se utilizar a Dispensa de Licitação?
	 Compras, obras e serviços de pequeno valor (incisos I e II);
	 Quando não acudirem interessados (inciso III);
	 Emergência ou calamidade pública (inciso VIII), outros.

	10.7. Compras, obras e serviços de pequeno valor (incisos I e II):
	Observação:

	10.8. Quando não acudirem interessados (inciso III):
	10.9. Emergência ou calamidade pública (inciso VIII):
	10.10. Quais são os limites da dispensa de licitação previstos nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021?
	10.11. Em quais situações poderá ser entendido o fracionamento da despesa?
	10.12. Antes de iniciar um processo de dispensa de licitação, quais os procedimentos a serem adotados pelo Ordenador de despesa?
	a) Disponibilidade dos itens pretendidos junto aos órgãos técnicos (DLP, DI e DS);
	b) Disponibilidade de fornecimento de materiais e/ou mão-de-obra para os casos de conservação de bens imóveis junto ao DLP/CO;
	c) Existência de Ata de Registro de Preços vigente para o bem ou serviço pretendido, hipótese em que a aquisição deverá se dar, preferencialmente, por meio da ata existente;
	d) Se o objeto da dispensa se refere à obra/reforma e envolva alterações estruturais ou acréscimos de estruturas fixas nos OPM’s, hipóteses em que o DLP/CO deverá ser formalmente consultado quanto à necessidade ou não de Parecer Técnico. A referida co...
	e) Se há previsão de aquisição por licitação para os itens pretendidos;
	f) Consulta formal aos órgãos técnicos (DLP, DI e DS) quanto ao cadastramento dos itens na CELIC. Não havendo cadastro, solicitar o cadastramento aos órgãos técnicos;
	g) Nos casos de emergência ou de calamidade pública, prever aquisição dos bens necessários estritamente ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano...

	10.13. Caso haja negativa de aquisição pelos órgãos Técnicos, o que deverá ser feito?
	10.14. Quais documentos devem constar no processo de Dispensa de Licitação para atendimento do Empenho?
	a) Ordem de aquisição assinada pelo Ordenador de despesa;
	b) Justificativa de aquisição ou contratação assinada pelo ordenador de despesa contendo a motivação, quantidade, valores e demais especificações pormenorizadas da demanda;
	c) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos com o compromisso a ser assumido - NDR;
	d) Justificativa do valor da contratação, que deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado.
	e) No caso de o item estar catalogado no GCE com preço de referência válido, são dispensáveis os orçamentos e o mapa de referência de preço, sendo exigida apenas a inclusão tela GCE ao processo;
	f) Relatórios das requisições dos itens no sistema GCE que deram origem à quantidade constante da demanda, quando cabível;
	g) Termo de Referência, quando cabível;
	h) Edital de Dispensa de Licitação (Resolução PGE nº 250/2024);
	i) Ata da sessão de dispensa de licitação devidamente assinada;
	j) Termo de homologação da contratação assinado;
	k) Declaração de Dispensa de Licitação devidamente assinada pelo Ordenador de despesa;
	l) Cópia da publicação em DOE da Dispensa, quando for o caso;
	m) Proposta Comercial final da Empresa, devidamente assinada e com data igual ou posterior àquela apresentada no sistema Compras;
	n) Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista atualizada da contratada;
	o) Solicitação de empenho “Ordenada” no sistema FPE;
	p) Minuta do Termo de Contrato com manifestação prévia da Assessoria Jurídica, quando for o caso;
	q) Análise Jurídica da PGE, quando for o caso;
	r) Demais documentos considerados essenciais gerados pela Administração ou pelo contratado, concernentes à formalização, alteração, execução, entre outros.
	s) Licença da FEPAM para os serviços que são utilizadores de recursos ambientais considerados efetivos ou potencialmente poluidores, bem como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental ou risco socioambiental;
	t) Parecer do Departamento de Logística e Patrimônio/Centro de Obras de que as aquisições/contratações nas NADs 3.3.90.30.3032 - materiais de conservação de bens imóveis e 3.3.90.39.3930 - serviços de conservação de bens imóveis, estão de acordo com a...
	u) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) em Obras e serviços de engenharia;
	v) Cadastro CREA/CAU atualizado, entre outros, de acordo com cada caso.

	10.15. É obrigatória a declaração de dispensa de licitação pelo Ordenador de Despesas?
	10.16. O que deverá conter na justificativa?
	10.17. É necessário cadastrar o item material/serviço para as aquisições sem solicitação de compra?
	10.18. Como fazer o cadastro do item? Qual o tipo de solicitação de empenho deve ser usado para a Dispensa de Licitação efetuada fora do Sistema GCE?
	10.19. Nos casos de Dispensa de Licitação, são necessários três orçamentos?
	a) composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
	b) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços corres...
	c) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
	d) pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedên...
	e) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

	10.20. Na cidade em que se prestará o serviço será realizada uma dispensa de licitação, contudo, não sendo possível a cotação de no mínimo 03 (três) empresas, como proceder?
	10.21. É possível a pesquisa de preços somente com orçamentos da internet?
	10.22. Se a empresa estiver com pendências no CADIN-RS pode-se encaminhar o processo de solicitação de empenho?
	10.23. Realizada uma dispensa de licitação, tendo sido empenhado o valor para a empresa vencedora, porém esta desistiu da prestação do serviço ou entrega dos materiais, como deverá proceder o Ordenador de Despesas?
	10.24. Caso seja necessários ajustes/correções na solicitação de empenho na situação “Ordenada” no sistema FPE, como proceder?
	10.25. Caso o empenho esteja na situação “ordenada” e seja necessário ajustes/correções na solicitação de empenho, o servidor conseguirá ajustar?
	10.26. Qualquer Ordenador poderá indeferir a solicitação de empenho?
	10.27. Quais os documentos necessários no processo para efetuar a Liquidação de uma despesa realizada através de Dispensa de Licitação?
	a) Nota de empenho;
	b) Documento Fiscal;
	c) Atestado de Recebimento de material/serviço devidamente assinado (Centro de Obras para obras e serviços de engenharia);
	d) Termo de Exame e Recebimento assinado, quando for o caso;
	e) Consulta CADIN-RS, CFIL-RS, CEIS;
	Observação:

	f) Consulta atualizada da Opção pelo Simples Nacional do fornecedor, caso seja optante;
	g) Quando se tratar de liquidação de aquisição de bens permanentes (investimentos), deverá constar a comprovação de incorporação do bem ao patrimônio através do sistema APE;
	h) Certidões negativas atualizadas relativas à regularidade fiscal;
	i) Solicitação de liquidação na situação “liberada” no sistema FPE com as devidas retenções tributárias quando cabíveis.
	Observação:
	I. A competência da solicitação de liquidação será o mês da emissão do documento fiscal nos processos de aquisição de material.
	II. Quando o objeto for serviço, a competência será o último mês de execução do serviço caso o período envolva mais de um mês;
	III. Quando houver previsão de retenção de INSS, a competência será o mês de emissão do documento fiscal;
	IV. Quando se tratar de obras e serviço de engenharia, deverá constar no processo o Boletim de Ateste de Medição de Obra emitido pela SOP - Secretaria de Obras Públicas ou CO/BM;
	V. A data de vencimento da solicitação da liquidação deve guardar relação com a data estabelecida no processo de contratação/edital;
	VI. Previsão de retenção do IRPJ, INSS, ISS devidamente destacados no documento fiscal, quando cabível;
	VII. A descrição e o item constantes no documento fiscal deverão ser compatíveis com o objeto contratado;
	VIII. Quando a empresa fornecedora tiver estabelecimento fora do Estado do Rio Grande do Sul, o campo “tipo documento” da solicitação de liquidação deverá ser compatível com essa hipótese, devendo ser, por exemplo: DANFE Outros Estados, NFE Serv Outro...
	IX. Para pagamento de despesa realizada por tesouraria diversa da 1203 ou 1260, deverão constar todas as certidões negativas atualizadas relativas à regularidade fiscal;
	X. Para pagamentos de despesas com recursos oriundos de repasses do tipo fundo a fundo, deverá constar informação no campo “Histórico/Informações Complementares” da solicitação de empenho, no mínimo, a seguinte informação: eixo, ano do eixo/repasse, m...


	10.28. Em quais hipóteses poderá ser enquadrada a dispensa por emergência e calamidade pública (art. 75, VIII da Lei nº 14.133/2021)?
	Desta forma, o art. 75, §6º traz como condicionantes:
	I. a necessidade da continuidade do serviço;
	II. a observância do valor de mercado;
	III. a adoção de providências para a conclusão da licitação; e
	IV. a apuração da responsabilidade do agente causador da emergência.


	10.29. Para a justificativa da dispensa emergencial, o que deverá estar bem esclarecido?
	10.30. Quais informações essenciais para justificar/caracterizar uma situação emergencial?
	a) Fato gerador imprevisível: É preciso apontar o fato causador do dano ou do perigo de danos à saúde, ou a bens ou serviços, demonstrando que ele não se originou, total ou parcialmente, da falta de planejamento, da desídia administrativa ou da má ges...
	Observação:

	b) Nexo causal: Demonstrar que a urgência não permite que se aguarde a realização do procedimento licitatório;
	c) Risco de dano irreparável à saúde ou risco de dano ao patrimônio público:
	I. Deve ficar demonstrado que o risco concreto e efetivo, exigindo atendimento de urgência situação decorrente do estado emergencial ou calamitoso;
	II. Deve ser evidenciado que o risco, além de concreto, se mostra iminente e especialmente gravoso;

	d) Adequação da providência ao afastamento do risco: Impende ainda que seja comprovado que a contratação emergencial é a forma mais adequada ao afastamento do risco.

	10.31. Qual o prazo máximo de uma dispensa por emergência ou calamidade?
	a) que a dispensa se preste a manter a continuidade do serviço público (ou evitar prejuízo ou comprometimento da segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens públicos ou particulares), enquanto a Administração adota s providências...
	b) e deverão ser observados os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei e adotadas as providências necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos que deram c...

	10.32. É obrigatória a avaliação da secretaria de obras para uma dispensa por emergencialidade comprovada nos imóveis da Brigada Militar e em condições favoráveis à Legislação?
	10.33. É possível realizar aquisições sem procedimento licitatório ou dispensa de licitação?
	10.34. Quais são os prazos para recebimento de propostas nas dispensas de licitação?
	10.35. O que é dispensa de licitação deserta e dispensa de licitação fracassada?
	10.36. Se for realizada Dispensa de licitação eletrônica e resultar fracassada, como proceder?
	a) republicar o procedimento;
	b) fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou
	c) valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, e desde que atendidas as condições de habilitação exigidas.
	Observação:
	Importante destacar que a contratação direta (art. 75, III da Lei nº 14.133/2021) somente será admitida se a licitação anterior tiver sido válida e quando puderem ser mantidas todas as condições definidas no edital. Ademais, deverá ser realizada em me...

	10.37. Quando não for possível a dispensa de licitação com disputa eletrônica, como proceder?
	10.38. Terminado o tempo de negociação pelo sistema, é possível realizar negociação com a empresa que apresentou o menor lance?
	10.39. Se durante a negociação a empresa solicitar o valor de referência, é permitido informar? Caso seja informado é motivo de anulação do certame?
	Observação:


	11. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
	11.1. Quais são as espécies de Contratos Administrativos?
	a) Contrato de Prestação de Serviços: tem por objeto uma atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, prestada à Administração, para atendimento de suas necessidades ou de seus administrados;
	b) Contrato de compra ou fornecimento: é utilizado quando o objeto é a aquisição remunerada de bens e coisas móveis necessários à manutenção de seus serviços, para fornecimento de uma só vez ou parceladamente, considerada imediata aquela com prazo de ...
	c) Contrato de obra e serviço de engenharia: tem por objeto uma construção, reforma ou uma ampliação de um imóvel destinado ao público ou ao serviço público. Os contratos de obra podem ser realizados basicamente sob dois regimes de execução, são eles ...

	11.2. Quais os documentos e dados devem constar no módulo de contrato no sistema FPE?
	a) Cadastro da vigência do Contrato;
	b) Cadastro do gestor, fiscais técnicos, administrativos e suplentes;
	c) Dados cadastrais e bancários da contratada;
	d) Dados da garantia contratual (valor, forma, período validade);
	e) Cadastro dos itens e dotação orçamentária;
	f) Cadastro dos valores dos Montantes A, B e C;
	g) Inclusão do contrato, termo aditivo ou apostilamento, devidamente assinados;
	h) Inclusão da garantia contratual;
	i) Inclusão da ordem de início dos serviços, devidamente assinada;
	j) Inclusão do termo de referência;
	k) Inclusão da publicação em DOE;
	l) Outros documentos necessários.
	Observação:

	11.3. Quais documentos deverão constar no processo para atendimento do empenho de contrato de fornecimento ou prestação de serviços?
	a) Justificativa;
	b) Orçamentos/Mapa de Referência de preços, quando cabível;
	c) Proposta Comercial final da empresa contratada;
	d) Termo de Referência;
	e) Planilha de Custos/Memória de cálculo, quando houver;
	f) Convenção Coletiva de Trabalho, quando houver;
	g) Minuta do Termo de Contrato ou aditivo contratual com manifestação prévia da Assessoria Jurídica;
	h) Parecer da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), nas contratações, independentemente do valor do objeto, em que forem utilizadas minutas de editais e instrumentos de contrato na forma da Resolução nº 240/2024 PGE/RS, nas contratações para aquisição d...
	i) Consulta CADIN-RS, CFIL-RS, CEIS;
	Observação:
	j) Certidão de regularidade fiscal federal;
	k) Certidão de regularidade fiscal do estado sede da empresa bem como do RS;
	l) Certidão de regularidade fiscal municipal da sede da empresa;
	m) Certidão de regularidade trabalhista;
	n) Certidão de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
	o) Solicitação de empenho na situação "ordenada";
	p) Quando se tratar de Minuta de Contrato com renovação, reajuste ou repactuação contratual é necessário constar manifestação de interesse da empresa em prorrogar o contrato bem como manifestação dos fiscais do contrato acerca das alterações contratua...
	q) Quando a prestação de serviço envolver obras de engenharia com alterações estruturais ou acréscimos de estruturas fixas deve ser apresentada ART/parecer técnico de engenheiro responsável, do CO/DLP ou da SOP/SSP.

	11.4. Quais documentos deverão constar no processo de liquidação de contrato de fornecimento ou prestação de serviços?
	a) Nota Fiscal, Fatura ou documento correspondente;
	b) Atestado de Recebimento de material/serviço devidamente assinado (Centro de Obras/SOP para obras e serviços de engenharia);
	c) Boletim de medição pela SOP, quando se tratar de obra/serviço de engenharia;
	d) Ata de Reunião do Contrato (modelo disponível no endereço eletrônico da Divisão de Finanças);
	e) Manifestação do Fiscal do Contrato;
	f) Consulta CADIN-RS, CFIL, CEIS - consulta tratada no item 1.33;
	g) Certidão de regularidade fiscal federal;
	h) Certidão de regularidade fiscal do estado sede da empresa bem como do RS;
	i) Certidão de regularidade fiscal municipal da sede da empresa;
	j) Certidão de regularidade trabalhista;
	k) Certidão de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
	l) Consulta atualizada da Opção pelo Simples Nacional da contratada, caso seja optante;
	m) Nota de Empenho;
	n) Solicitação de liquidação na situação “liberada”, com as devidas previsões de retenções de tributos, quando houver;
	o) Contrato da Ticket- folha analítica.
	Observação:

	11.5. Quais processos serão instruídos no momento da Liquidação de Contrato de Serviços que envolvam fornecimento de mão de obra?
	11.6. O que deverá conter no Processo 1 - PROA Administrativo?
	Observação:

	11.7. O que deverá conter no Processo 2 - PROA de liquidação?
	a) Nota Fiscal, fatura ou documento correspondente;
	b) Atestado de recebimento;
	c) Ata de Reunião do Contrato;
	d) Manifestação do Fiscal do Contrato, sobretudo quando se tratar de liquidação de encerramento de contrato;
	e) Consulta CADIN-RS, CFIL, CEIS - consulta tratada no item 1.33.;
	f) Certidão de regularidade fiscal federal atualizada;
	g) Certidão de regularidade fiscal do estado sede da empresa bem como do RS;
	h) Certidão de regularidade fiscal municipal da sede da empresa;
	i) Certidão de regularidade trabalhista atualizada;
	j) Certidão de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) atualizada;
	k) Consulta atualizada da Opção pelo Simples Nacional da contratada, caso seja optante;
	l) Nota de Empenho;
	m) Solicitação de liquidação na situação “liberada”, com as devidas previsões de retenções de tributos, quando houver.
	Observação:

	11.8. Quais os principais aspectos a serem verificados no documento fiscal apresentado pela contratada?
	11.9. Quais os principais aspectos a serem verificados no atestado de recebimento?
	O atestado de recebimento, conforme modelo disponível no endereço eletrônico da Divisão de Finanças, será datado e assinado pelo servidor responsável, mencionando:
	I. Número do documento fiscal;
	II. Data de emissão da Nota Fiscal;
	III. Valor total da Nota Fiscal;
	IV. Número do empenho correspondente;
	V. Número do contrato no Sistema FPE;
	VI. Vigência do contrato;
	VII. Item do serviço, especificando quantidade, valor unitário e valor total de cada item.

	Observação:

	11.10. Quais os principais aspectos a serem verificados na Ata de Reunião destes contratos?
	11.11. Para a liquidação de um contrato, é necessário apresentar as Certidões de Regularidade Fiscal atualizadas?
	11.12. Quando a empresa contratada terá direito ao reajuste do valor do contrato?
	11.13. Quando a empresa contratada terá direito a repactuação do valor do contrato?
	11.14. Qual a estrutura da planilha de custos e formação de preços para serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra?
	I. Montante “A”: composto de salários, benefícios, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, indenizações, vale refeição e todos os demais itens definidos em norma coletiva; e valor relativo à concessão de vale transporte;
	II. Montante “B”: composto por todos os custos não referidos no montante "A" e “C”, tais como despesas administrativas, materiais, uniformes e equipamentos, transporte e lucro; e
	III. Montante “C”: composto pelos tributos incidentes sobre faturamento independentemente do regime tributário, tais como o Programa de Integração Social - PIS, a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS - e o Imposto sobre Serv...

	11.15. Como se relacionam os reajustes ou repactuações com os Montantes A, B e C?
	11.16. A cláusula econômico-financeira poderá ser revista?
	11.17. Quais documentos devem constar no processo de solicitação de empenho de reajuste/repactuação de contratos?
	a) Planilha de custos e formação de preços assinada;
	b) Memória de cálculo dos valores anteriores e atuais de acordo com o índice aplicado;
	c) Convenção Coletiva de Trabalho, quando houver;
	d) Manifestação do Fiscal de Contrato com análise da documentação apresentada, verificando se os cálculos da planilha de preços e custos estão de acordo com as cláusulas contratuais e se os valores estão corretos e aptos para prosseguimento;
	e) Minuta do Termo aditivo contratual com manifestação prévia da Assessoria Jurídica;
	f) Parecer da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), quando necessário;
	g) Consulta CADIN-RS, CFIL-RS, CEIS;
	Observação:

	h) Certidão de regularidade fiscal federal atualizada;
	i) Certidão de regularidade fiscal estadual atualizada;
	j) Certidão de regularidade fiscal municipal atualizada;
	k) Certidão de regularidade trabalhista atualizada;
	l) Certidão de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) atualizada;
	m) Solicitação de empenho na situação "ordenada".

	11.18. É obrigatória a nomeação de fiscais para os contratos?
	11.19. É necessária a manifestação do fiscal do contrato em renovações, reajustes, repactuações, encerramentos de contrato?
	Observação:

	11.20. É obrigatória a comprovação formal do vínculo empregatício de cada empregado com a contratada?
	11.21. A quem compete o acompanhamento dos pagamentos previdenciários e demais tributos por parte da empresa contratada?
	11.22. Qual o procedimento por parte do Fiscal do Contrato, quando do não cumprimento do objeto ou de cláusulas do contrato?
	11.23. Na contratação emergencial, o contrato poderá ser rescindido quando finalizada a licitação para aquela contratação? O que deverá constar no contrato emergencial referente ao prazo de vigência?
	11.24. É necessária a publicação em DOE de um contrato?
	11.25. Os contratos de serviços e de fornecimentos contínuos poderão ter o prazo prorrogado?
	11.26. Expirado o prazo para a renovação do contrato, poderá ser solicitada a prorrogação?
	11.27. Qual índice-padrão deverá ser aplicado no reajuste, caso não tenha sido especificado no contrato inicial ou o índice não esteja mais em vigor?
	11.28. Qual o procedimento a ser adotado quando a empresa contratada solicita a rescisão do contrato por motivos técnicos ou financeiros?
	Observação:

	11.29. O que deverá ser feito se a Empresa contratada descumprir as cláusulas contratuais?
	11.30. O contrato não foi prorrogado ou expirou, contudo, a empresa continuou prestando o serviço, qual o procedimento para o pagamento deste período para a empresa?
	11.31. É obrigatória a análise da Assessoria jurídica e da CAGE para os contratos e/ou alterações?
	11.32. Como proceder a liquidação quando o contrato já foi encerrado?
	11.33. As liquidações dos contratos podem ser realizadas no mesmo processo de contratação e empenho?
	11.34. Para o empenho e liquidação com base em contratos firmados, deverá ser informado o número do contrato?
	11.35. Quais são os prazos para divulgação do Contrato, após a assinatura, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)?
	11.36. Em quais situações o instrumento de contrato não é obrigatório?
	11.37. A autoridade competente pode exigir a prestação de garantia em contratações de obras, serviços e fornecimentos. Quais são as modalidades de garantia que o contratado pode escolher?
	a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme def...
	b) Seguro-garantia: é uma apólice emitida por uma seguradora, que assegura o cumprimento das obrigações contratuais. Caso o contratado não cumpra com suas obrigações, a seguradora realiza o pagamento à Administração Pública;
	c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil;
	d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

	11.38. Quais são os passos ideais para um fluxo eficiente de depósitos e devoluções de cauções?
	a) Fluxo para identificação do ingresso da receita de caução que será restituída:
	I. Instruir e encaminhar o PROA de devolução de garantia para o DA/DF com o comprovante do recolhimento da caução;
	II. As informações serão conferidas e o processo será encaminhado à Seccional CAGE/BM, que encaminhará para a Seccional 06 de Controle Contábil para identificar o depósito e individualizar a caução com o favorecido anexando o comprovante de ingresso d...
	III. A Seccional 06 devolve o PROA para a Seccional junto ao Órgão que devolve para a respectiva Divisão para arquivamento.

	b) Instrução processual para devolução da caução:
	I. Solicitação de devolução da caução pelo Contratado com respectiva atualização dos dados bancários, se houver;
	II. Cópia do termo de recebimento definitivo, quando se tratar de obra;
	III. Informação ou atestado de que os bens ou serviços foram prestados de acordo com o contratado nos demais casos.

	c) Atribuições da Divisão de Finanças/Seção de Execução Orçamentária:
	I. Autorização para devolução da autoridade máxima titular do Órgão contratante;
	II. Memória do cálculo da atualização monetária do período e solicitação ao SIAC do crédito dos rendimentos do depósito;
	III. Cópia do extrato bancário com o crédito dos rendimentos na conta caução;
	IV. Encaminhar o PROA para a Seccional CAGE/BM com os comprovantes acima mencionado;
	V. A Seccional CAGE/BM encaminha para a Seccional 06 de Controle Contábil para identificar os depósitos e anexar as Notas Financeiras para a devolução da caução e dos rendimentos do período;
	VI. A Seccional 06 devolve o PROA para a Tesouraria efetuar os pagamentos das Notas Financeiras.


	11.39. Pontos de Controle quanto aos Contratos Administrativos
	 Atender ao princípio da publicidade, tanto na celebração do contrato quanto na de seus termos aditivos;
	 Garantir ao contratado a ampla defesa e o contraditório, quando couber, sob pena de risco de anulação do respectivo ato administrativo;
	 Verificar, quando o contrato tiver por origem adesão a um sistema de registro de preços, se existe permissivo autorizando essa adesão no ato convocatório e se as quantidades não ultrapassam os limites percentuais legalmente estabelecidos;
	 Aplicar ao contratado as sanções contratuais cabíveis, revisando a sua aplicação somente em casos devidamente motivados, mediante parecer fundamentado em documentação comprobatória anexada aos autos;
	 Contratar por dispensa ou inexigibilidade de licitação somente quando houver perfeito enquadramento com a hipótese legal, sob pena de invalidar todo o procedimento de contratação;


	12. RETENÇÕES DE TRIBUTOS NAS AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES
	12.1. O que é a obrigação tributária?
	12.2. O que é substituição tributária?
	12.3. Quais são os principais tributos sujeitos à retenção nas aquisições e contratações efetuadas pela Brigada Militar?
	 Imposto de Renda - IR;
	 Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN;
	 Contribuição Previdenciária - INSS.
	Observação:

	12.4. A retenção dos tributos será a mesma para todos os casos?
	12.5. Há obrigatoriedade de retenção do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas?
	12.6. Quais são as hipóteses de não retenção do Imposto de Renda?
	 Natureza jurídica ou condição da contratada, se isentas, imunes ou optantes pelo Simples Nacional;
	 Meio de pagamento (adiantamento de numerário e similares);
	 Natureza do objeto, para os 3 casos de não incidência listados;
	 Valor mínimo de retenção (R$ 10,00).

	12.7. Dispensa de Retenção do IR para Optantes pelo Simples Nacional
	12.8. Em que momento deve ser apresentada a declaração de optante do Simples ou tela de consulta do portal do Simples?
	12.9. Como a contratada pode comprovar sua condição de optante pelo Simples Nacional?
	a) apresentação da declaração de optante pelo Simples conforme modelo constante no Anexo IV da IN RFB 1234/2012, ou;
	b) tela de consulta do portal do Simples indicando a condição de optante da empresa (atentar à data da consulta que deve ser atualizada).

	12.10. Qual a base de cálculo e alíquota a serem utilizados na retenção do Imposto de Renda?
	12.11. Como se dá a inserção da previsão de retenção do IR no sistema FPE?
	Nessa aba haverá três campos passíveis de preenchimento:
	a) Percentual Retenção: opções 0,24%; 1,20%; 2,40%; 4,80%;
	b) Valor Base Cálculo: virá automaticamente preenchido com o valor total do documento credor cadastrado. Esse campo será editável, permitindo adequação em casos como os que envolvem redução da base (ex: CIP nas faturas de energia elétrica);
	c) Valor Retenção IRPJ: virá automaticamente preenchido com o valor calculado a partir da multiplicação do montante constante no campo “Valor Base Cálculo” pelo que for selecionado no campo “Percentual Retenção”.


	12.12. Como proceder quando a empresa apresentar nota fiscal/fatura sem destaque do IRRF?
	12.13. Considerações acerca do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza.
	12.14. O que deve ser considerado para fins de Fato Gerador, Base de Cálculo e Alíquota do ISSQN?
	12.15. Em quais hipóteses há retenção do ISSQN?
	12.16. Como deve ser emitida a Nota Fiscal quando o serviço tem substituição tributária?
	12.17. Se uma atividade tiver substituição tributária, mas o prestador não destacar na nota fiscal a retenção do ISS, o tomador fica dispensado de reter e recolher o tributo?
	12.18. Há dispensa de retenção do ISS para prestadores optantes pelo Simples Nacional?
	12.19. Considerações acerca da Contribuição Destinada à Previdência Social -INSS.
	12.20. Qual a regra geral para a retenção do INSS?
	12.21. Qual a base de cálculo a ser considerada para retenção?
	12.22. Em quais casos há dispensa da retenção do INSS?
	a) quando o valor a ser retido por nota fiscal, fatura ou recibo for inferior ao limite mínimo permitido para recolhimento em Guia da Previdência Social - GPS;
	b) quando a contratada não possuir empregados, o serviço for prestado pessoalmente pelo titular ou sócio e o faturamento do mês anterior for igual ou inferior a duas vezes o limite máximo do salário de contribuição, cumulativamente;
	c) quando a contratação envolver somente serviços profissionais relativos ao exercício de profissão regulamentada por legislação federal, ou serviços de treinamento e ensino, desde que prestados pessoalmente pelos sócios, sem o concurso de empregados ...

	12.23. O que deve ser observado para gerar a previsão de retenção?
	12.24. Como é feita a inclusão da retenção do INSS na solicitação de liquidação?
	12.25. Quais são os códigos de retenção mais utilizados na previsão de retenção de INSS?
	Observação:

	12.26. A previsão de Retenção de INSS, uma vez cadastrada no Sistema FPE, pode ser editada?
	12.27. Quando diligenciada a solicitação de liquidação, a previsão de retenção de INSS permanecerá cadastrada no sistema?
	12.28. Como é feita a remoção da previsão de retenção de INSS no Sistema FPE, quando necessário?
	12.29. Qual a competência da retenção de INSS e liquidação quando o serviço for prestado por pessoa jurídica?
	12.30. Qual a competência da retenção de INSS e liquidação quando o serviço for prestado por autônomo ou MEI (Microempreendedor Individual)?
	12.31. Qual o vencimento da retenção de INSS?
	12.32. O que é e quando é gerada a Guia de Previdência Social (GPS) no Sistema FPE?
	12.33. Como proceder nos serviços em que a Brigada Militar necessite reter o percentual de 20% sobre o valor do serviço, na forma da contribuição patronal?
	12.34. Qual o vencimento da GPS patronal?
	12.35. Quaissão os prazos para entrada de processos com previsão de retenção de INSS, na Divisão de Finanças?
	12.36. O que devo fazer se perder o prazo para encaminhar o processo com retenção de INSS?
	12.37. Em que momento é realizado o cálculo de juros/multa no Sistema de Acréscimos Legais - SAL?
	12.38. Qual informação é importante constar no encaminhamento do PROA quando se tratar de processo com previsão de retenção de INSS?
	a) Liquidação com retenção INSS;
	b) Liquidação contrato com INSS;
	c) Liquidação com GPS;
	d) Liquidação com retenção GPS.

	12.39. Qual é o prazo para o encaminhamento de processos com retenção de INSS à CAGE Seccional/BM?
	12.40. Por que a definição dos prazos de entrada e a avaliação da viabilidade de atendimento da demanda ficam a cargo da Divisão de Finanças?

	13. ADIANTAMENTO DE NUMERÁRIO E PRONTO PAGAMENTO
	13.1. Quando é permitido utilizar a verba de adiantamento de numerário?
	a) urgentes, que não comportem delongas quanto ao pagamento, sob pena de causar prejuízo ao erário ou perturbar o atendimento dos serviços públicos;
	b) efetuadas em decorrência de calamidade pública, quando declarada pelo chefe do poder executivo, nos termos da legislação vigente;
	c) pequenas, de pronto pagamento;
	d) com inscrição em cursos, congressos ou outros eventos de mesma natureza, em que o prévio pagamento seja condição para a sua aceitação;
	e) com transporte de pessoal;
	f) com combustíveis e lubrificantes;
	Observação:

	g) com serviços de presos e internados;
	Observação 1: Requisições de adiantamento de numerário com valor igual ou inferior ao limite das Pequenas Despesas de Pronto Pagamento (R$ 2.995,30), por comprovante, atentando para o não fracionamento da despesa, serão requisitados prioritariamente n...
	Observação 2: Será utilizado recursos através de Adiantamento de Numerário na rubrica Alimentação (3927), quando tratar-se de alimentação para servidores em punição disciplinar quando o valor for igual ou superior àquele admitido para Despesas de Pron...
	Observação 3: O homologador da prestação de contas deverá atentar para que o servidor punido, quando for sem prejuízo da escala, não receba refeições nos turnos em que estiver no serviço, haja visto o recebimento de etapa alimentação para a mesma fina...
	Observação 3: Caso verifique que o Militar punido recebeu refeições concomitantes com etapas alimentação, deverá ser encaminhado na prestação de contas a comprovação do estorno das etapas recebidas indevidamente.

	h) com serviços sazonais, nos casos em que o pagamento, através da rede bancária, não for indicado;
	Observação 1: Nos casos de serviços é obrigatório a discriminação da mão de obra, ainda que de forma concisa; o serviço deve ser especificado para individualização da despesa, vedado constar apenas “mão de obra” ou expressões genéricas como reparos, c...
	Observação 2: A aquisição de bens ou serviços devem guardar sintonia com as regras dos artigos 2º e 3º da Lei Estadual nº 10.282/1994, que consiste na impossibilidade de subordinar-se ao processo normal de realização da despesa pública.

	i) necessárias ao funcionamento do Escritório de Representação do Estado do Rio Grande do Sul em Brasília;
	j) destinadas às atividades de polícia judiciária e de investigação criminal de caráter sigiloso.

	13.2. Quais as despesas vedadas para o adiantamento de numerário destinado a despesas pequenas de pronto pagamento?
	13.3. Qual o procedimento para solicitação de adiantamento de numerário?
	Observação1:Para o caso de solicitação de recurso do FESP (UO 12.60), é necessário enviar Mensagem Expressa para a Seção de Execução Orçamentária, através do e-mail dadf-seo@bm.rs.gov.br, com os seguintes dados:
	a) N  do PROA;
	b) N  da solicitação de empenho/liquidação;
	c) N  requisição;
	d) Valor;
	e) NAD;
	f) Credor do Gestor da conta pública.

	Observação 2: Para evitar rejeição bancária (pagamento estornado), que possa gerar atrasos e/ou transtornos administrativos, recomenda-se verificar os dados cadastrais do tomador de adiantamento estão atualizados no FPE, em especial a conta bancária e...
	Observação 3: Se houver necessidade de diligência para correções na solicitação de empenho/liquidação, após ordenado novamente, deve ser encaminhado solicitação de atendimento do adiantamento de numerário para o e-mail dadf-seo@bm.rs.gov.br, visto que...
	Observação 4: Após realizada a execução da despesa, deve ser encaminhada, via proa, a Prestação de Contas, utilizando- se o mesmo expediente da solicitação de empenho/liquidação, prezando pelo princípio da economicidade e eficiência administrativa.
	Observação 5: A concessão de somente 2 (dois) processos de solicitação de adiantamento por gestor (tomador), condicionado o recebimento de um terceiro, desde que aprovada e inserida no Sistema FPE a Prestação de Contas;
	Observação 6: Os limites por rubricas e por remuneração salarial, conforme Decreto nº 35.706/1994;
	Observação 7: A necessidade de que a aquisição configure uma situação excepcional, a qual não pode ser submetida ao rito normal da despesa pública;
	Observação 8: A aplicação e a prestação de contas do adiantamento de numerário, ocorra dentro dos prazos e da legalidade, ou seja, somente após o crédito do adiantamento na conta do Gestor e no prazo máximo de 30 dias, com mais 30 dias para a prestaçã...
	Observação 9: As aquisições através de recursos oriundos do Programa Nota Fiscal Gaúcha por adiantamento de numerário somente passarão pela DF/SEO quando necessário o atendimento das solicitações pela CAGE Seccional/BM, por e-mail e contendo uma tabel...

	13.4. Quais informações devem ser descritas no FPE?
	a) Dados do gestor;
	b) OPM;
	c) Enquadramento (urgentes, pronto pagamento, presos e internados, sazonais ou rubrica específica para cada aquisição) do adiantamento de numerário com breve justificativa, ou seja, despesas onde poderão ser aplicados os valores.

	13.5. Qual o valor máximo que o servidor poderá receber em regime de adiantamento?
	13.6. Qual o valor máximo permitido para o adiantamento de numerário?
	13.7. Para recebimento de adiantamento, o servidor deverá estar com sua situação funcional regularizada no sistema FPE?
	13.8. Quais as Considerações para a Concessão do Adiantamento de Numerário?
	a) possua prestação de contas com ressalva;
	b) não tenha prestado contas do recurso adiantado no prazo legal;
	c) não tenha recolhido os valores glosados ou as multas por atraso;
	d) tenha utilizado o numerário para outros fins que não os previstos na respectiva requisição de adiantamento;
	e) seja responsável por dois adiantamentos, de forma que não poderá receber um terceiro adiantamento sem prestar contas do adiantamento anterior;
	f) esteja por se afastar do serviço, seja qual for o motivo, dentro do prazo de comprovação do adiantamento;
	g) esteja respondendo a processo administrativo-disciplinar;
	h) outra exigência refere-se ao devido cadastramento do responsável pelo adiantamento no Cadastro de Credores no Sistema FPE.
	Observação:

	13.9. Quais as especificações que devem conter na requisição de adiantamento de numerário?
	a) nome, matrícula, cargo, função, remuneração do cargo e/ou função, repartição, número do CPF e endereços residencial e profissional do servidor a quem deve ser feito o adiantamento;
	b) número da conta corrente (sob título Poderes Públicos), banco e agência para o depósito;
	c) programação dos gastos à conta de recursos solicitados;
	d) prazo de aplicação e de prestação de contas, obedecido o limite de 30 dias para aplicação e de até 30 dias seguintes para prestação de contas, totalizando um máximo de 60 dias para aplicação e prestação de contas;
	e) importância a ser adiantada, em algarismos e por extenso;
	f) indicação do projeto ou da atividade, com a respectiva classificação econômica da despesa e o código do recurso financeiro;
	g) discriminação dos materiais a serem adquiridos ou dos serviços a serem prestados;
	h) descrição das razões que impedem a subordinação ao processo normal de realização da despesa pública;
	i) menção expressa do enquadramento da despesa nas hipóteses permitidas pela legislação;
	j) justificativa, se for o caso, quanto às despesas urgentes ou com serviços sazonais;
	k) declaração do ordenador de despesa de que o servidor não está impedido de receber adiantamento, conforme disposto no art. 7º do Decreto Estadual nº 35.706/94.

	13.10. Qual é o procedimento para a aplicação do numerário?
	13.11. Poderá ser pago produto ou serviço adquirido por adiantamento de numerário de forma antecipada?
	13.12. É possível realizar o serviço ou adquirir o material antes da liberação do crédito?
	Observação:

	13.13. Nas aquisições por adiantamento de numerário são necessários os três orçamentos?
	13.14. No adiantamento destinado às despesas pequenas de pronto pagamento, qual valor máximo para a emissão de nota fiscal?
	13.15. Dentro da modalidade de adiantamento de numerário, na rubrica, existe valor máximo para a emissão de nota fiscal?
	13.16. O valor correspondente ao Adiantamento de numerário será depositado em que conta?
	13.17. Caso o valor do serviço prestado não ultrapasse o máximo permitido para despesas pequenas de pronto pagamento, é dispensável a retenção de ISSQN?
	13.18. O recurso poderá ser creditado ou transferido para uma conta pessoal do servidor?
	13.19. Poderá o servidor efetuar pagamento a si mesmo?
	13.20. A comprovação do gasto poderá ser feita por recibo emitido pelo credor (fornecedor ou prestador de serviço)?
	13.21. Poderá ser realizado pagamento a pessoas físicas?
	13.22. Poderá o gestor realizar despesas acima do valor recebido no adiantamento? Como regularizar?
	13.23. Qual o prazo para Prestação de Contas e/ou devolução do saldo não aplicado? Quando inicia este prazo?
	Observação 1: Em caso de atraso, recolher multa conforme previsto no Art. 7º, da Lei 10.282/94, alterado pela Lei 10.832/96;
	Observação 2: Quanto à contagem dos prazos, para a aplicação do numerário, eles se iniciam a partir da data do crédito em conta corrente. Caso o último dia coincida com um sábado, um domingo ou um feriado, prevalece o entendimento de que o prazo fica ...

	13.24. Em adiantamentos onde o período coincida com o encerramento do ano fiscal, quais os prazos para a aplicação?
	13.25. Qual a forma de pagamento das despesas aos credores?
	a) Preferencialmente PIX (Pagamento Eletrônico Instantâneo), contendo as mesmas informações quando do pagamento do cheque;
	b) Pagamento por Transferência Bancária;
	c) Cheque nominal.
	Observação:

	13.26. Quais os procedimentos para o pagamento das Despesas?
	a) Emissão de Nota Fiscal ou Fatura: O credor envia a nota fiscal ou fatura referente ao serviço ou bem prestado;
	b) Conferência e Ateste de Recebimento: A nota fiscal é verificada pelo servidor responsável pelo adiantamento para garantir que os dados estão corretos;
	c) Pagamento ao Credor: O pagamento é feito conforme a forma acordada (PIX, transferência bancária, cheque, etc.), vedado efetuar o pagamento antes do recebimento do documento fiscal.
	Observação:

	13.27. Para serviços destinados a conserto de material permanente, deverá ser consignado no documento fiscal o número de patrimônio?
	13.28. Nos casos de prestação de serviço, deverá ser descrito o tipo de serviço executado?
	13.29. Quando do pagamento de despesas com combustíveis e lubrificantes, o que deverá constar no comprovante documento fiscal?
	a) Informações do veículo como a identificação da placa;
	b) Quilometragem/hora de vôo;
	c) Total de Combustível ou Lubrificante Comprado (litros e valor/litro);
	d) Valor pago, descontos (caso aplicável).

	13.30. Para cada processo de solicitação de Adiantamento de Numerário deverá ter um processo de Prestação de Contas?
	13.31. É necessário anexar declaração de dispensa de licitação no processo de prestação de contas?
	13.32. Em caso de haver a glosa da prestação de contas do adiantamento, quais os atos adotados pela administração? Quais os procedimentos que o ordenador de despesa deverá adotar?
	a) Providenciar em até 10(dez) dias, se for no mesmo domicílio, para que o responsável pelo adiantamento providencie a regularização das inconsistências ou devolução dos valores glosados;
	b) Providenciar em até 30 (trinta) dias, se for em domicílio diferente, para que o responsável pelo adiantamento providencie a regularização das inconsistências ou devolução dos valores glosados.
	Observação 1: Na hipótese do processo necessitar de correção ou ajuste, para resguardar o Ordenador da Despesa, será devolvido à origem para atendimento de diligência;
	Observação 2: Quando não ocorrer o atendimento de diligência sugerida pela Seção de Execução Orçamentária, o processo será devolvido para “Manifestação expressa, sob inteira responsabilidade do Ordenador da Despesa solicitando o registro da PCT no Sis...
	Observação 3: Na hipótese da ocorrência do contido na observação 2, considerando o risco de ressalva da referida despesa pública pela CAGE e o possível apontamento nas Contas Ordinárias do Ordenador Primário da Brigada Militar junto ao Tribunal de Con...


	13.33. Na prestação de contas, foi configurada a glosa e, portanto, determinada a devolução integral ou parcial do recurso recebido pelo gestor. Contudo, não houve o enriquecimento ilícito e todos os serviços e materiais foram efetivamente recebidos n...
	13.34. Quais os prazos que o ordenador deverá cumprir?
	13.35. Qual o período de prestação de contas do adiantamento de numerário?
	Observação:

	13.36. Quais documentos devem ser anexados ao processo de prestação de contas?
	a) Cópia da requisição do adiantamento de numerário (modelo disponível no endereço eletrônico da Divisão de Finanças);
	b) Cópia da nota de empenho;
	c) Termo de abertura de prestação de contas (modelo disponível no endereço eletrônico da Divisão de Finanças);
	d) Ordem de aquisição (assinada pelo Ordenador de Despesas);
	e) Justificativa para a aquisição (assinada pelo Ordenador de Despesas);
	f) Demonstrativo de pesquisa de mercado assinado pelo Tomador do Adiantamento (modelo disponível no endereço eletrônico da Divisão de Finanças);
	g) Comprovantes originais da despesa (primeira via), emitidos em nome da Brigada Militar, com o respectivo CNPJ nº 89.175.541/0001-64, devidamente ordenados e numerados, e visados ou assinados digitalmente, no PROA, pelo Tomador do Adiantamento;
	h) Comprovação do recolhimento do saldo do adiantamento, das retenções efetuadas (ISS e INSS) e das receitas financeiras, quando for o caso;
	i) Atestado de recebimento de material/serviços (modelo disponível no endereço eletrônico da Divisão de Finanças);
	j) Cópia dos cheques microfilmados de cada despesa, com a anotação do número da respectiva nota fiscal ou comprovante da despesa, datado e assinado pelo Tomador do Adiantamento, e/ou extrato do PIX. A assinatura pode ser digital no processo;
	k) Comprovação do tombamento dos bens sujeitos a registro patrimonial, se for o caso, segundo estabelece a legislação própria, com a identificação da placa e efetivo registro do bem ao Patrimônio do Estado, no Sistema APE;
	l) Demonstrativo de receita e despesa contendo os números dos cheques com seus valores e os respectivos números dos comprovantes de despesas, como também informar a “data do crédito” assinado pelo tomador do adiantamento (modelo disponível no endereço...
	m) Cópia do Extrato completo da conta bancária com a data do crédito, cheques compensados e o saldo zerado (devidamente conciliado);
	n) Declaração que as Vias Originais dos comprovantes das despesas encontram-se arquivados na OPM (modelo disponível no endereço eletrônico da Divisão de Finanças);
	o) Declaração de Dispensa de Licitação assinada pelo Ordenador de Despesas (modelo disponível no endereço eletrônico da Divisão de Finanças);
	p) Grade demonstrando as refeições realizadas no cumprimento da sanção disciplinar (modelo disponível no endereço eletrônico da Divisão de Finanças):
	q) Cópia do boletim interno contendo a publicação do cumprimento da sanção disciplinar dos militares de acordo com a requisição de adiantamento;
	r) Ofício de Homologação de Prestação de Contas assinada pelo Ordenador de Despesas (modelo disponível no endereço eletrônico da Divisão de Finanças);
	s) Na Guia de Conformidade, na relação de documentos, marcar NÃO nas linhas (modelo disponível no endereço eletrônico da Divisão de Finanças).
	Observação 1: Sendo um fornecedor somente, solicitar uma nota fiscal com o montante gasto e um só cheque para efetuar o pagamento. Anexar uma grande, demonstrando as refeições realizadas, contendo 05 (cinco) colunas, conforme modelo abaixo:
	Observação 2: nunca exceder 03 (três) refeições;
	Observação 3: Considerando que a punição do 2º Sgt Beltrano é "sem prejuízo", caso ele tenha executado o serviço externo, perceberá etapa alimentação, impedindo o recebimento de alimentação cumulativamente (ex.: se o militar estiver escalado no 2  e 3...
	Observação 4: Os 03 (três) orçamentos são necessários, mas não precisam estar anexados ao processo. No demonstrativo de pesquisa de mercado identificar os materiais/serviços e os fornecedores com as devidas informações como razão social e CNPJ (exempl...
	Observação 5: Ciência/manifestação da ACI para as despesas de grande monta (DI, DS, DLP).

	13.37. Quais são as contas a serem utilizadas para efetuar a devolução do saldo não utilizado?
	13.38. Quando será utilizado o código de arrecadação “420” na emissão do guia?
	13.39. Quando o adiantamento de numerário for recolhido ou a prestação de contas for realizada fora do limite estabelecido ocasionando juros, qual o código deverá ser utilizado na emissão da guia de arrecadação?
	13.40. Quando se tratar de adiantamento de numerário para pagamento das taxas de exame toxicológicos, quais os documentos deverão ser anexados ao PROA de prestação de contas?
	13.41. Quando se tratar de adiantamento de numerário para aquisição de alimentação para cumprimento de punição, quais os documentos deverão ser anexados ao proa de prestação de contas?
	13.42. Quando se tratar de adiantamento de numerário para pagamento de seguro obrigatório, quais os documentos deverão ser anexados ao PROA de prestação de contas?
	13.43. A multa a ser aplicada ao gestor incide sobre o valor total do adiantamento ou apenas sobre o saldo não aplicado?
	a) Caso não tenha sido apresentada a Prestação de Contas (PCT), a multa será aplicada sobre o valor total do adiantamento;
	b) Caso não tenha sido devolvido o saldo não aplicado, a multa incidirá sobre esse valor específico;
	c) Se alguma despesa for glosada, a multa será calculada sobre o valor glosado.

	13.44. O que acontecerá se o saldo não aplicado for devolvido fora do prazo de 30 (trinta) dias?
	13.45. O que ocorrerá em caso de atraso na prestação de contas, sem o devido encaminhamento do processo?
	13.46. Qual é o prazo para o cumprimento das diligências apontadas pela CAGE e/ou DF?
	a) Até 10 (dez) dias, se for no mesmo domicílio, para que o responsável pelo adiantamento providencie no saneamento;
	b) Até 30 (trinta) dias, se for em domicílio diferente, para que o responsável pelo adiantamento providencie no saneamento.

	13.47. Quem poderá ser considerado responsável (ou responsabilizado) pelas diligências?
	a) Responsável que não comprovar a aplicação do adiantamento no prazo de 30 (trinta) dias após o vencimento do prazo para a prestação de contas;
	b) Responsável que, no prazo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da notificação do Ordenador de Despesa, não proceder à devolução do valor glosado ou ao pagamento da multa imposta;
	c) Responsável que movimentar numerário para fins diversos daqueles especificados na requisição do adiantamento;
	d) Ordenador de Despesa que não cumprir as disposições do art. 9º da Lei 10.282/94.

	13.48. Em quais situações o ordenador ficará ao "alcance" e impedido de ordenar despesas?
	a) Não providenciar no prazo de 05 (cinco) dias a remessa da prestação de contas ao órgão encarregado de emitir parecer sobre a mesma;
	b) Não notificar no prazo de 05 (cinco) dias o responsável para que este recolha o valor correspondente ao seu débito, bem como aplicar-lhe a multa prevista na legislação.

	13.49. Se o gestor não apresentar a prestação de contas, a quem cabe encaminhá-la? Quais as medidas a serem adotadas?
	a) Comunicar formalmente o gestor da conta pública, estabelecendo o prazo legal para a regularização da prestação de contas (PCT);
	b) Abrir procedimento para apurar a conduta do gestor da conta pública;
	c) Informar imediatamente à Divisão de Finanças (DF), via PROA, sobre o ocorrido, para que sejam adotadas as providências cabíveis pelo Órgão de controle.

	13.50. Onde deve ser arquivada a Prestação de Contas e por quanto tempo deve ser mantida?
	13.51. É possível o pagamento de outras taxas por adiantamento funcional?
	13.52. Qual é a forma de pagamento das multas relacionadas às viaturas?
	13.53. A renovação da CNH do ME pode ser paga por adiantamento de numerário?
	13.54. Quando um pagamento for glosado no momento da prestação de contas e o Gestor da conta pública tiver ressarcido ao Erário o valor gasto indevidamente acrescido dos encargos, contudo a aquisição/contratação foi inquestionavelmente destinada a Bri...
	a) Justificativa para o ressarcimento através de indenização, devidamente assinada pelo Ordenador da Despesa;
	b) Comprovantes do recolhimento ao erário/conta de origem do valor;
	c) Juntada do documento fiscal referente a despesa glosada;
	d) Atestado de recebimento do serviço e/ou material correlato;
	e) Empenho/liquidação no valor dos documentos fiscais a serem ressarcidos, excluídos os encargos incidentes na glosa, na rubrica de indenização 3.3.90.93.9305.


	14. CONTRATOS DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS
	Observação:
	14.1. Como serão processados os contratos de locação de imóveis?
	14.2. Quais as fases contratuais da Locação de Imóveis?
	a) Fase 1 - Minuta de Contrato: As contratações novas, as renovações ou as repactuações têm origem no DLP, o qual realiza a conferência da instrução processual e encaminha o PROA para manifestação da Assessoria Jurídica, que encaminha para análise da ...
	b) Fase 2 - Empenho Prévio: Após a aprovação da minuta de contrato e disponibilização de recurso pelo EMBM-PM4, o Departamento de Logística e Patrimônio gera a primeira solicitação de empenho prévio no módulo de contratos do Sistema FPE, tendo como or...
	c) Fase 3 - Liquidação: os atestadores (fiscais do contrato) realizam, mensalmente, até o último dia do mês de competência, o ateste no módulo de contratos de locação do Sistema FPE, gerando automaticamente a solicitação de liquidação enquanto houver ...

	14.3. Qual a documentação necessária para a devida instrução do PROA de Contratos de Locação de Imóveis?
	a) Ficha de requisição da locação de imóvel;
	b) Carta proposta do proprietário;
	c) Cópia autenticada da matrícula do imóvel;
	d) Consulta CADIN-RS, CFIL, CEIS - consulta tratada no item 1.33.;
	e) Certidão de regularidade fiscal federal atualizada;
	f) Certidão de regularidade fiscal estadual atualizada;
	g) Certidão de regularidade fiscal municipal atualizada;
	h) Certidão de regularidade trabalhista atualizada;
	i) Certidão de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) atualizada (Somente pessoa jurídica);
	j) Consulta atualizada da Opção pelo Simples Nacional da contratada, caso seja optante;
	k) Laudo de avaliação do valor locativo;
	l) Ficha de vistoria do imóvel;
	m) Imagens atuais do imóvel a ser locado;
	n) Cópia do Registro do imóvel;
	o) Minuta de Contrato de Locação;
	p) Publicação em DOE;
	q) Manifestação da Assessoria Jurídica.

	14.4. Qual é o procedimento para o primeiro empenho do novo contrato?
	14.5. Como será procedida a execução da despesa nos demais meses?
	Observação:

	14.6. Quem poderá "ordenar" a solicitação de empenho/liquidação referente ao mês de competência?
	14.7. Em caso de indisponibilidade do ordenador no período especificado, qual é o procedimento a ser seguido?
	Observação:

	14.8. Quais são os prazos para ateste no sistema FPE?
	14.9. Quais são os prazos e formas para encaminhamento à Divisão de Finanças?
	14.10. No final do exercício financeiro, há alterações nos procedimentos de execução orçamentária dos contratos de locação?
	14.11. Como deve ser realizado o ateste caso o imóvel locado tenha mais de um proprietário?
	14.12. Em que data será o vencimento da liquidação da despesa?
	14.13. Com a nova Lei de Licitações, haverá alterações no procedimento de contratação de locação de imóvel?

	15. ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO FINANCEIRO
	15.1. O que é o encerramento do exercício financeiro?
	15.2. Quais pontos de atenção devem ser observados no encerramento doexercício financeiro?
	15.3. O que deve ser priorizado neste período?
	15.4. Por que priorizar os processos de Empenho?
	15.5. Qual a consequência do não processamento dos empenhos?
	15.6. Qual o prazo para encaminhamento dos PROAS de empenho?
	a) Prazo para as Unidades de Execução remeterem à Divisão de Finanças:
	b) Prazo para o Departamento de Saúde e Departamento de Logística e Patrimônio remeterem à Divisão de Finanças;
	c) Prazo para a Divisão de Finanças remeter à CAGE.

	15.7. O que fazer quando não é possível cumprir os prazos para a solicitação do empenho?
	a) Processo licitatório em andamento;
	b) Minuta de contrato inconclusa;
	c) Situações especiais e diferenciadas, após consulta ao EMBM-PM4 e Divisão de Finanças.

	15.8. Como solicitar a excepcionalização do prazo de empenho prévio?
	15.9. Qual o valor máximo para empenho prévio no exercício financeiro atual?
	15.10. Como proceder o empenho prévio nos Contratos de Prestação de Serviço Continuado?
	15.11. Qual o prazo para encaminhamento dos PROAS de liquidação?
	a) Prazo para as Unidades de Execução remeterem à Divisão de Finanças:
	b) Prazo para o Departamento de Saúde e Departamento de Logística e Patrimônio remeterem à Divisão de Finanças;
	c) Prazo para a Divisão de Finanças remeter à CAGE.

	15.12. O que deve ser observado nos lançamentos das liquidações no Sistema FPE até o fechamento do exercício financeiro no sistema?
	15.13. O que deve ser observado nos lançamentos das liquidações no Sistema FPE após a abertura do novo exercício financeiro no sistema (meados de janeiro)?
	a) Antes de proceder com a "solicitação de liquidação" verificar no sistema FPE se a nota de empenho possui saldo a liquidar (aba financeiro), em caso positivo proceder com a liquidação;
	b) Caso não exista saldo a liquidar, no próximo exercício financeiro será solicitado recurso para pagamento por empenho/liquidação com a obrigatoriedade de constar na solicitação a informação de que se trata de reempenho de despesa de exercício anteri...

	15.14. Qual o limite para liquidar os empenhos do exercício financeiro Anterior?
	15.15. Como solicitar a excepcionalização de anulação de restos não processados dos empenhos que possuem saldo disponível?
	15.16. Como tramita a excepcionalização de anulação de restos não processados dos empenhos que possuem saldo disponível?
	15.17. Qual o prazo para envio dos empenhos de diárias?
	15.18. Qual o prazo para envio das solicitações de estorno?
	15.19. Como reutilizar o recurso estornado?
	15.20. Como é feita a regularização da execução da despesa?
	15.21. Qual o prazo das solicitações de Adiantamento de Numerário?
	15.22. Qual o prazo para envio da Prestação de Contas de Adiantamento de Numerário?

	16. IEF - INTEGRAÇÃO ESTADO FORNECEDOR
	a) Vantagens da utilização do IEF Para os Órgãos/Entidades:
	I. possibilita abertura de processo único por fornecedor e exercício;
	II. controle eletrônico das situações das instalações e faturas;
	III. ateste eletrônico das faturas;
	IV. notificações enviadas aos atestadores do recebimento de faturas no sistema;
	V. conciliação eletrônica das contas não reconhecidas automaticamente.

	b) Para os Fornecedores:
	I. retorno dos pagamentos realizados por código de barras;
	II. retorno em relatórios da situação das faturas emitidas contra os Órgãos e Entidades;
	III. possibilidade de não envio das faturas pelo correio.

	16.1. Como Solicitar o acesso ao módulo Integração Estado Fornecedor (IEF)?
	Observação:

	16.2. Como solicitar a atribuição de perfis no módulo IEF?
	a) RECONHECEDOR DE INSTALAÇÕES IEF: Destina-se ao usuário responsável pela administração dos contratos de adesão ou administrativos entre órgãos públicos e fornecedores de serviços de telefonia, TI e outros abrangidos pelo módulo IEF. Geralmente, esse...
	b) ATESTADOR DE CONTAS IEF: O perfil 'atestador' é destinado ao usuário responsável pela fiscalização do contrato, conferindo e atestando faturas de serviços de TI, água, energia e contratos transversais, além de cadastrar faturas manualmente. Esse pr...
	c) CONCILIADOR IEF: Este perfil é destinado aos usuários responsáveis pela conciliação manual das contas do IEF com as da Execução da Despesa, sendo fornecido a contadores e auditores seccionais, além de contadores da Administração Indireta.
	d) CONSULTA IEF: permite ao usuário apenas consultar as informações no módulo IEF, não permitindo qualquer tipo de ação adicional. Normalmente os Auditores e Gestores recebem esse perfil.

	16.3. Quais liquidações se aplicam às contas IEF e quais exceções?
	16.4. Qual órgão é o responsável pelo gerenciamento da IEF?
	16.5. Qual a diferença entre a liquidação via Tesouraria do Tesouro do Estado e FESP?
	 Tesouro do Estado: A liquidação e pagamento são automáticos;
	 Fundo Especial da Segurança Pública - FESP: A liquidação é atendida automaticamente, contudo há necessidade de solicitar a programação do pagamento ao FESP.
	Passo a passo (FESP):
	Observação:


	16.6. Em caso de receber a conta física, mas não encontrar no IEF, qual o procedimento?
	a) pesquisar demais situações do Grupo Situação “Pendentes” e “Substituída” para certificar se a conta não foi recebida com alguma inconsistência ou ocorreu uma substituição;
	b) pesquisar situações do Grupo Situação “Atestadas” ou “Pagas” para certificar se já não ocorreu o ateste, liquidação ou pagamento da conta;
	c) solicitar ao administrador acesso ao perfil necessário para visualização e ateste de contas;
	d) observar se é uma fatura do tipo “conta final”, tendo em vista que os fornecedores ainda não enviam esse tipo de conta para o IEF. Nesse caso utilizar a funcionalidade do cadastro manual;
	e) não se tratando de nenhum dos casos anteriores, solicitar ao administrador (dadf-svs@bm.rs.gov.br) que providencie a inclusão da fatura no sistema, enviando cópia digitalizada.

	16.7. Como proceder se a conta física está correta, mas no sistema está na situação “Dados Inconsistentes” e não consegue atestar?
	16.8. O que fazer se receber uma fatura com cobrança em desacordo com o consumido e/ou contratado?
	16.9. O que fazer se receber uma fatura referente a uma instalação que não pertence ao meu Órgão ou não foi contratada?
	16.10. O que fazer para reconhecer uma instalação se não localizar o centro de custo na lista?
	16.11. O que fazer quando incluir uma conta manualmente e o sistema apresenta a mensagem Autorização CNPJ-Segmento Inexistente ou inativa para CNPJ informado?
	16.12. O que fazer quando ao tentar realizar a inclusão de um responsável para o ateste de uma instalação ou serviço e o sistema exibir a mensagem “Responsável não possui permissão na UO” ou “Usuário sem permissão para alteração na UO”?
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